
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

Coordenadoria de Licitação

   Processo nº
17.332/2025

O Tribunal  de  Justiça  do  Estado  do  Maranhão  torna  público  aos  interessados  que  realizará
licitação para contratar o objeto abaixo descrito:

OBJETO

Contratação  de  empresa  para  o  fornecimento  e
instalação de equipamentos para implantação de Projeto
de  Eficientização  Energética  do  Poder  Judiciário  do
Estado do Maranhão, com a elaboração de projetos de
geração  distribuída  de  Usinas  de  Microgeração
Fotovoltaica, ON-GRID, e de banco de baterias em Lítio
Ferro  Fosfato  LiFePO4,  sobre  telhados,  coberturas  de
estacionamentos  (carports)  e  terrenos  dos  fóruns  do
Estado do Maranhão, com a elaboração e aprovação do
Acordo Operativo para minigeração junto à distribuidora
local,  fornecimento  de  equipamentos  e  materiais,
montagem,  conexão  à  rede  da  distribuidora  local,
comissionamento,  testes,  operação  e  manutenção
preventiva e corretiva de todo o sistema, com aferição por
desempenho,  observadas  as  condições  estabelecidas
neste edital e anexos. 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO

REGIME DE EXECUÇÃO
EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO

VALOR TOTAL ESTIMADO
R$ 111.183.601,67 (cento e onze milhões, cento e oitenta
e  três  mil,  seiscentos  e  um  reais  e  sessenta  e  sete
centavos)

EXCLUSIVO ME/EPP NÃO

REGISTRO DE PREÇOS SIM

LOCAL DA SESSÃO
https://www.gov.br/compras/

UASG: 925125

ACOLHIMENTO DE PROPOSTAS
INÍCIO: 12/09/2025

FIM: MOMENTO DE ABERTURA DA SESSÃO

ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
03/10/2025 ÀS 10:00 HORAS

(HORÁRIO DE BRASÍLIA)

� É  indispensável  que,  previamente  ao  envio  de  eventuais
questionamentos, o interessado consolide a leitura plena do edital e seus
anexos.
� A  cópia  do  edital  e  seus  anexos  poderão  ser  obtidos  pelos
interessados  nos  endereços  https://www.gov.br/compras/ e
http://www.tjma.jus.br/financas/index.php?acao_portal=licitacoes  )  
� Toda comunicação deverá  ser  realizada exclusivamente  por  meio
eletrônico. 
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90045/2025

O Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão – TJMA torna público, para ciência dos interessados
que,  às 10:00  Horas  (Horário  de  Brasília),  do  dia  03  de  outubro  de  2025,  na  Sala  da
Coordenadoria de Licitações, localizada na Rua do Egito, 144, Centro, São Luís, CEP nº 65.010-
190,  por  meio  do sítio  www.gov.br/compras será  realizada licitação na  modalidade  PREGÃO
ELETRÔNICO,  do tipo  MENOR PREÇO,  por  GRUPO,  para  REGISTRO DE PREÇOS,  regida
pelas disposições contidas na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, pela  Lei Complementar nº
123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações, pelo Decreto Estadual nº 38.136/2023 de 06 de
março de 2023 (no que couber), pelo Decreto Federal nº 11.462/2023 de 31 de março de 2023 e
demais legislações aplicadas à matéria, naquilo que não contrarie este edital.

1. DO OBJETO

1.1. A  presente  licitação  tem  por  objeto  a  Contratação  de  empresa  para  o  fornecimento  e
instalação de equipamentos para implantação de Projeto de Eficientização Energética do Poder
Judiciário do Estado do Maranhão, com a elaboração de projetos de geração distribuída de Usinas
de Microgeração Fotovoltaica, ON-GRID, e de banco de baterias em Lítio Ferro Fosfato LiFePO4,
sobre telhados, coberturas de estacionamentos (carports) e terrenos dos fóruns do Estado do
Maranhão,  com  a  elaboração  e  aprovação  do  Acordo  Operativo  para  minigeração  junto  à
distribuidora local,  fornecimento de equipamentos e materiais,  montagem, conexão à rede da
distribuidora local,  comissionamento, testes, operação e manutenção preventiva e corretiva de
todo  o  sistema,  com  aferição  por  desempenho,  observadas  as  condições  estabelecidas  nos
Anexos I (Termo de Referência - TR) e II (Estudo Técnico Preliminar - ETP), partes integrantes
deste edital convocatório. 

1.2. Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto descrito no  Portal de
Compras do Governo Federal e as especificações técnicas constantes deste edital, prevalecerão
as últimas.

2. DO PREÇO MÁXIMO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1. A despesa com a execução do objeto desta licitação é estimada conforme a  estimativa de
custos, abaixo.

Grupo 01

Item
ComprasGov

Item
[A]

Unidade
[B]

Quantidade
[C]

Valor unitário
[D]

– 1. Eficientização Energética

1 1.1 KWp 5.190 R$ 7.693,00

–

Descrição: 

Sistema fotovoltaico  instalado  em telhado  tipo  ON-GRID,  incluindo  projeto  de  geração
distribuída, fornecimento,  instalação e comissionamento junto a concessionária local  de
energia.

2 1.2 KWp 3.426 R$ 10.588,00 
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–

Descrição: 

Sistema fotovoltaico instalado em CARPORT tipo ON-GRID, incluindo projeto de geração
distribuída, fornecimento,  instalação e comissionamento junto a concessionária local  de
energia.

3 1.3 KWp 1.211 R$ 8.476,33 

–

Descrição: 
Sistema fotovoltaico híbrido instalado em telhado ou Carport  Solar tipo ON-GRID, com
suporte para módulos  de bateria  ou BESS (Battery Energy Storage System),  incluindo
projeto  de  geração  distribuída,  fornecimento,  instalação  e  comissionamento  junto  a
concessionária local de energia.

4 1.4 KWh 1.211 R$ 7.299,67 

–

Descrição: 
Sistema  de  banco  de  Bateria  com  tecnologia  de  Lítio  Ferro  Fosfato  para  sistema
fotovoltaico híbrido tipo ON-GRID ou OFF-GRID, incluindo projeto de geração distribuída,
fornecimento e instalação.

5 1.5 KWh 1.000 R$ 10.966,33

–
Descrição: 
Sistema de Armazenamento de Energia com baterias de tecnologia de Lítio Ferro Fosfato
em container (Battery Energy Storage System).

6 1.6 unidade 8 R$ 116.043,00

–
Descrição: 
Eletroposto para carregamento veicular com potência DC de 60kW

7 1.7 KWp/mês 9.827 R$ 28,00 

–
Descrição: 
Serviço de Operação e Manutenção de Sistemas fotovoltaicos.

8 1.8 KWh/mês 1.211 R$ 40,33 

–
Descrição: 
Serviço de Operação e Manutenção de Sistemas de Armazenamento de Energia.

9 1.9 unidade 8 R$ 2.066,33

–
Descrição: 
Serviço de Operação e Manutenção de Eletroposto.

– 2.Iluminação de Vias de Acesso e Estacionamentos

10 2.1 unidade 500 R$ 2.553,00

–
Descrição: 
Luminária de LED autônoma com painel  solar  e  bateria  com tecnologia de  Lítio  Ferro
Fosfato com potência de 400W.

11 2.2 unidade 500 R$ 516,00

–
Descrição: 

Braço para IP 2,00 metros em ferro galvanizado para instalação em poste

12 2.3 unidade 500 R$ 4.216,00

–
Descrição: 
Poste Cônico em ferro galvanizado 6,00 metros
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2.1.1. Sistema fotovoltaico instalado em telhado e/ou solo de áreas externas dos prédios, tipo ON-
GRID,  incluindo  documentações  necessárias  conforme  lei  14.300/2022,  REN  ANEEL  nº
1.000/2021 e NT.00020 da Equatorial Energia, fornecimento, instalação e comissionamento junto
à concessionária local de energia.

2.1.2. Sistema fotovoltaico instalado em CARPORT, tipo ON-GRID, incluindo documentações ne-
cessárias conforme lei 14.300/2022, REN ANEEL nº 1.000/2021 e NT.00020 da Equatorial Ener-
gia, fornecimento, instalação e comissionamento junto à concessionária local de energia.

2.1.3. Sistema fotovoltaico híbrido instalado em telhado e/ou solo de áreas externas dos prédios,
tipo ON-GRID, incluindo documentações necessárias conforme lei 14.300/2022, REN ANEEL nº
1.000/2021 e NT.00020 da Equatorial Energia, fornecimento, instalação e comissionamento junto
à concessionária local de energia.

2.1.4. Bateria com tecnologia de Lítio Ferro Fosfato para sistema fotovoltaico híbrido, tipo ON-
GRID, em módulos ou BESS (Battery Energy Storage System), incluindo documentações neces-
sárias conforme lei 14.300/2022, REN ANEEL nº 1.000/2021 e NT.00020 da Equatorial Energia,
fornecimento e instalação e comissionamento junto a concessionária.

2.1.5. Sistema de Armazenamento de Energia com baterias de tecnologia de Lítio Ferro Fosfato
em container.

2.1.6. Eletroposto para carregamento veicular com potência mínima DC de 30KW.

2.1.7. Luminária de LED autônoma com painel solar e bateria com tecnologia de Lítio Ferro Fosfa-
to, com potência mínima de 400W e poste Cônico em ferro galvanizado de 6,00 metros.

2.1.8. Serviço de Operação e Manutenção de Sistemas fotovoltaicos.

2.1.9. Serviço de Operação e Manutenção de Sistemas de Armazenamento de Energia.

2.1.10. Serviço de Operação e Manutenção de Eletroposto.

2.2. A seguir apresenta-se descrições que abrangem o funcionamento, os componentes principais
e os benefícios de cada equipamento do Projeto de Eficientização Energética nas Edificações do
Poder Judiciário do Estado do Maranhão, que passa pelas seguintes fases de implantação:

2.2.1. Projeto de geração distribuída: Elaboração de um projeto detalhado que inclui o dimensio-
namento do sistema, layout dos painéis, cálculos elétricos e estruturais, proteção contra sobrecar-
gas e curtos-circuitos, especificação das baterias e aprovação na concessionária de acordo com a
REN 1.000/21 e suas alterações da ANEEL.

2.2.2. Aquisição de equipamentos: Aquisição de painéis solares, inversores híbridos, sistema de
baterias, quadros distribuição e proteções, eletroposto, luminárias autônomas, cabeamento que
atendam as normas técnicas e de segurança.

2.2.3. Instalação: Montagem dos painéis solares, instalação do inversor híbrido, conexão das ba-
terias, cabeamento e conexão à rede elétrica, seguindo rigorosamente as normas técnicas e de
segurança.
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2.2.4. Comissionamento: Testes e verificações para garantir o correto funcionamento do sistema,
o carregamento e descarregamento das baterias, integração com a plataforma de gestão e a ho-
mologação junto à concessionária.

2.2.5. Sistemas Fotovoltaicos ON-GRID: O sistema ON-GRID é conectado diretamente à rede
elétrica da concessionária local. Eles convertem a luz solar em eletricidade por meio de painéis
solares e, em seguida, utilizam um inversor para transformar a corrente contínua (CC) em corrente
alternada (CA), que é compatível com a rede elétrica. A energia gerada pode ser usada para su-
prir o consumo da edificação, e o excedente gerado pelo sistema ON-GRID é injetado na rede, ge-
rando créditos de energia, composta pelos seguintes componentes principais:

2.2.6. Painéis Solares: Responsáveis por captar a luz solar e convertê-la em eletricidade. Devem
ser de alta eficiência e durabilidade, adequados para instalação em telhados e estruturas de Car-
port.

2.2.7. Inversor ON-GRID: Converte a corrente contínua (CC) gerada pelos painéis solares em cor-
rente alternada (CA), sincronizando-a com a rede elétrica.

2.2.8. Estrutura de Fixação: Garante a instalação segura dos painéis solares em telhados e Car-
ports, resistindo a condições climáticas adversas.

2.2.9. Cabeamento e Conectores: Componentes elétricos que conectam os painéis ao inversor e o
inversor à rede elétrica, seguindo todas as normas de segurança.

2.2.10. Medidor Bidirecional: Mede tanto a energia consumida da rede quanto a energia injetada,
permitindo o cálculo dos créditos de energia.

2.2.11. Quadros de Proteção: Possuir proteções com disjuntores para CA e fusíveis apropriados
para corrente contínua no lado CC. Possui também DPS no lado AC e DC;

2.2.12. Sistemas Fotovoltaicos Híbridos ON-GRID com Armazenamento: Combinam a geração de
energia solar com o armazenamento em baterias. Eles operam de forma semelhante aos sistemas
ON-GRID, mas possuem a capacidade de armazenar o excedente de energia gerada para uso
posterior, como durante a noite ou em horários de pico, composta pelos seguintes componentes
principais:

2.2.13. Painéis Solares: Idem ao sistema ON-GRID.

2.2.14. Inversor Híbrido: Converte a corrente contínua (CC) dos painéis solares em corrente alter-
nada (CA) e gerencia o carregamento e descarregamento das baterias.

2.2.15. Baterias de Lítio Ferro Fosfato (LiFePO4): Armazenam o excedente de energia gerada pe-
los painéis solares. Essa tecnologia oferece maior segurança, durabilidade e vida útil em compa-
ração com outras tecnologias de bateria.

2.2.16. Controlador de Carga: Gerencia o fluxo de energia entre os painéis solares, as baterias e o
inversor, otimizando o carregamento e descarregamento das baterias.

2.2.17. Sistema de Monitoramento: Permite o acompanhamento em tempo real do desempenho
do sistema, incluindo a geração de energia, o estado de carga das baterias e o consumo de ener-
gia.
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2.2.18. Estrutura de Fixação, Cabeamento e Conectores: Idem ao sistema ON-GRID.

2.2.19. Medidor Bidirecional: Idem ao sistema ON-GRID.

2.2.20. Quadros de Proteção: Possuir proteções com disjuntores para CA e fusíveis apropriados
para corrente contínua no lado CC. Possui também DPS no lado AC e DC;

2.2.21. Eletroposto para Carregamento Veicular (DC 30kW): Equipamento que permite o carrega-
mento rápido de veículos elétricos (VEs) e híbridos plug-in. Com uma potência mínima de 30kW
em corrente contínua (DC), ele oferece um carregamento mais rápido em comparação com os
carregadores convencionais em corrente alternada (AC), composta pelos seguintes componentes
principais:

2.2.22. Carregador DC de 30kW: Converte a corrente alternada (CA) da rede elétrica em corrente
contínua (CC) e fornece a energia ao veículo elétrico.

2.2.23. Cabo e Conector: Permitem a conexão segura e eficiente entre o eletroposto e o veículo
elétrico. Os conectores mais comuns são o CCS (Combined Charging System) e o CHAdeMO.

2.2.24. Interface de Usuário: Tela que exibe informações sobre o processo de carregamento, co-
mo o tempo restante, a energia fornecida e o custo (se aplicável).

2.2.25. Sistema de Proteção: Dispositivos de segurança que protegem o eletroposto e o veículo
elétrico contra sobrecargas, curtos-circuitos e outras falhas elétricas.

2.2.26. Gabinete: Protege os componentes internos do eletroposto contra intempéries e vandalis-
mo.

2.2.27. Sistema de Comunicação: Permite a comunicação do eletroposto com uma plataforma de
gestão, possibilitando o monitoramento remoto, o controle de acesso e a tarifação.

2.2.28. Luminária de LED Autônoma com Painel Solar e Bateria: Sistema de iluminação que utiliza
energia solar para alimentar uma lâmpada de LED de alta eficiência. Ela é totalmente independen-
te da rede elétrica, o que a torna ideal para áreas remotas ou onde a instalação de cabos elétricos
é difícil ou dispendiosa, composta pelos seguintes componentes principais:

2.2.29. Painel Solar: Capta a luz solar e a converte em eletricidade.

2.2.30. Bateria de Lítio Ferro Fosfato (LiFePO4): Armazena a energia gerada pelo painel solar pa-
ra uso noturno ou em dias nublados.

2.2.31. Lâmpada de LED de 400W: Fornece iluminação eficiente e duradoura.

2.2.32. Controlador de Carga: Gerencia o fluxo de energia entre o painel solar, a bateria e a lâm-
pada de LED, otimizando o carregamento e descarregamento da bateria.

2.2.33. Poste Cônico em Ferro Galvanizado (6,00 metros): Suporte para a luminária, resistente à
corrosão e às intempéries.

2.2.34. Sensor de Presença: Liga a luminária automaticamente quando detecta movimento, eco-
nomizando energia.
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2.2.35. As soluções deverão observar as melhores práticas técnicas e normativas vigentes, inclu-
indo NBR 16690, NBR 5410, NBR 6123, NBR 17019 e ABNT NBR IEC 61730.

2.2.36.  Todos  os  equipamentos  deverão  ser  novos,  de  primeiro  uso,  possuir  certificação  do
INMETRO e atender aos padrões internacionais de qualidade e segurança, com laudos técnicos
de desempenho e segurança elétrica.

2.3. A despesa decorrente da contratação ficará à conta da dotação orçamentária do Fundo 04901
– Fundo Especial do Poder Judiciário.

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão as interessadas que estiverem previamente credenciadas no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – Sicaf e no sítio www.gov.br/compras.

3.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão
dispor de chave de identificação e senha pessoal, informando-se a respeito do funcionamento e
regulamento do sistema. 

3.1.2.  O uso da senha de acesso pelo  licitante  é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo
qualquer  transação por  ela efetuada diretamente,  ou  por  seu representante,  não cabendo ao
provedor  do  sistema ou  ao  TJMA responsabilidade  por  eventuais  danos decorrentes  do  uso
indevido da senha, ainda que por terceiros. 

3.2. Não poderão disputar esta licitação:

3.2.1. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de partici-
par em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.2.1.1. O impedimento de que trata esta subcondição será também aplicado ao proponente que
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devida-
mente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do proponente.

3.2.2. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, traba-
lhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente público que de-
sempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.2.3. Servidor, empregado ou ocupante de cargo em comissão do órgão ou entidade contratante
responsável pelo presente processo licitatório;

3.2.3.1. A vedação de que trata o item 3.2.3 estende-se a terceiro que auxilie a condução da con-
tratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário
ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3.2.4. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;
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3.2.5. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha si-
do condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por sub-
missão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes
nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.2.6. empresas que tenham em seus quadros funcionais pessoas que sejam cônjuges, compa-
nheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocu-
pantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao TJMA,
conforme Artigos 1º e 2º, inciso VI e Artigo 3º, da Resolução nº 07, do Conselho Nacional de Justi-
ça, de 18 de outubro de 2005.

3.2.7. Estará impedida de participar do consórcio a empresa na qual figure, entre seus diretores,
responsáveis técnicos ou sócios, pessoa que seja funcionário, diretor, responsável técnico ou só-
cio de outra empresa consorciada, além das demais vedações previstas no art.  14 da Lei nº
14.133/2021.

3.3. Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma pessoa físi-
ca ou jurídica.

3.4  Empresa cuja atividade(s) econômica principal(is) ou secundária(s) constante no contrato social
vigente não seja pertinente e/ou compatível com o objeto deste PREGÃO.

3.5. Para participação no certame, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema ele-
trônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformi-
dade com as exigências do instrumento convocatório.

3.6. Ao participar de processo licitatório, o representante legal do licitante, titular de dados pesso-
ais, está ciente de que, para a execução do objeto desta licitação, o CONTRATANTE terá acesso
aos seus dados, tais como: número de documentos, endereço eletrônico, cópias de documentos
de identificação, bem como, que os referidos dados serão tratados pela Administração, conforme
autorização  legal  prevista  na  Lei  Geral  de  Proteção  de  Dados  Pessoais  (LGPD)  –  Lei  nº
13.709/2018 – Art. 7º, inciso II.

4. DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante cadastrará sua proposta exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data
e horário marcados para abertura da sessão pública, momento em que o prazo para recebimento
de novas propostas será automaticamente encerrado. 

4.2. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos: 

a) valor unitário e total do item; 

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, mão de obra, materiais,
ferramentas  necessárias,  encargos  previdenciários,  trabalhistas,  tributários,  comerciais  e
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na contratação, bem como todas as demais
obrigações previstas no termo de referência (Anexo I do edital);
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4.5. É mandatório seguir/responder aos pontos abaixo listados nas propostas:

4.5.1. O faturamento deve ser nacional;

4.5.2. Informar os dados da empresa que faturará;

4.5.3. Cotações devem ser especificadas em Reais (R$);

4.5.4. Informar o valor total para fornecimento de todos os itens do Contrato, informando individu-
almente o valor de equipamentos e serviços previstos no escopo;

4.5.5. Considerar, na proposta, frete para entrega de todos os equipamentos, materiais e insumos
necessários à execução do projeto na modalidade CIF (Local de execução da obra);

4.5.6. Descrever os impostos que incidem no contrato, aqueles já inclusos no preço dos itens e
aqueles considerados em separado;

4.5.7. Informar o código NCM dos equipamentos;

4.5.8. Apresentar cronograma macro (do fornecimento dos itens até o comissionamento);

4.5.9. O cronograma de pagamentos deverá seguir o que está previsto no item 11.5 do Termo de
Referência.

4.5.10. O prazo de entrega dos equipamentos deverá ser de, no máximo, 60 dias corridos a contar
da emissão da respectiva Ordem de Serviço, salvo justificativa técnica aceita pela Administração.

4.5.11. O prazo para conclusão da instalação e comissionamento de cada sistema será de até

120 dias, contados do recebimento da respectiva Ordem de Serviço;

4.5.12. Especificar o período de garantia do sistema (equipamentos/serviços) conforme item 31 do
TR;

4.5.13. Se há serviços adicionais oferecidos, eles devem ser descritos na proposta conforme abai-
xo:

4.5.13.1. Se os serviços são incluídos no preço do material, especificar a duração, periodicidade,
capacitação do profissional que executará os serviços;

4.5.13.2. Se os serviços são oferecidos de forma separada, informar o valor em horas de atividade
e a capacitação do profissional que executará os serviços;

4.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade  do  licitante,  não lhe  assistindo  o  direito  de  pleitear  qualquer  alteração,  sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.7. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,
que:
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4.7.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigente na data de
sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no
instrumento convocatório;

4.7.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4.7.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

4.7.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.7.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.8. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa  deverá  declarar,  ainda,  em campo próprio  do  sistema eletrônico,  que cumpre os
requisitos  estabelecidos  no artigo 3°  da  Lei  Complementar  nº  123,  de  2006,  estando apto  a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§
1º ao 3º do art. 4º, da Lei nº 14.133, de 2021.

4.8.1. no caso de item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

4.8.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter
direito  ao  tratamento  favorecido previsto  na Lei  Complementar nº  123,  de 2006,  mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.9. A falsidade da declaração de que trata o item 4.6 ou 4.7.5 sujeitará o licitante às sanções
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

4.10. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública.

4.11.  Qualquer elemento que possa identificar o licitante importa desclassificação da proposta,
sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital.

4.12. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de
sua apresentação.

4.12.1. Não será admitida a modificação da proposta pelo licitante que aceitar prorrogar a sua
validade.

4.13. DA VISITA TÉCNICA

4.13.1. A(s) licitante(s) poderá(ão) avaliar as condições físicas das unidades bem como as instala-
ções existentes.
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4.13.2. Todas as unidades pertencentes ao TJMA poderão receber os sistemas contratados, sen-
do que atualmente as unidades estão relacionadas no link  https://www.tjma.jus.br/primeiro-grau/
cgj/comarcas

4.13.3. Caso o TJMA venha a adquirir ou locar novos imóveis dentro do estado do Maranhão que
não estejam listados no item 14.2 do TR, a empresa não poderá se recusar a receber e executar
as ordens de serviço referentes a esses imóveis.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

5.2.  Durante  a  sessão  pública,  a  comunicação  entre  o  Pregoeiro  e  os  licitantes ocorrerá
exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

5.3. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservân-
cia de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, bem como pela comunicação
imediata ao provedor do sistema acerca de qualquer acontecimento que possa comprometer o si-
gilo ou a segurança.

6. DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. Aberta  a  etapa  competitiva,  os  licitantes  poderão  encaminhar  lances  sucessivos,
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e
valor consignados no registro de cada lance. 

6.2.  Os lances deverão ser  ofertados pelo valor  unitário do item, conforme coluna “D”
tabela 2.1.

6.3.  O  licitante somente  poderá  oferecer  valor  inferior  ao  último  lance  por  ele  ofertado  e
registrado pelo sistema, observado, o intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances,
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a
melhor oferta.

6.3.1. o licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15
(quinze) segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6.4.  Durante o transcurso da sessão, os licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.

6.5.  Os lances apresentados e levados em consideração para efeito  de julgamento serão de
exclusiva e total  responsabilidade do licitante,  não lhe cabendo o direito  de pleitear qualquer
alteração.

6.6.  Durante a fase de lances, o  Pregoeiro  poderá excluir, justificadamente, proposta ou lance
cujo valor seja manifestamente inexequível.
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6.7.  Se  ocorrer  a  desconexão  do  Pregoeiro  no  decorrer  da  etapa  de  lances,  e  o  sistema
eletrônico  permanecer  acessível  aos  licitantes,  os  lances  continuarão  sendo  recebidos,  sem
prejuízo dos atos realizados.

6.8.  No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a
sessão pública do  Pregão  será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro)
horas após a comunicação expressa do fato aos participantes no sítio www.gov.br/compras.

6.9. Será adotado para o envio de lances neste Pregão Eletrônico o modo de disputa “aberto e
fechado”, conforme disposto no art. 24 da IN Seges-ME n. 73/2022.

6.9.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá
o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente
encerrada a recepção de lances.

6.10. O intervalo mínimo de diferença entre lances,  que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01.

6.10.1. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o
autor  da  oferta  de  valor  mais  baixo  e  os  das  ofertas  com preços  até  10% (dez  por  cento)
superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será
sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.10.2. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

6.10.3. Na ausência de no mínimo, três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três,
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento
deste prazo.

6.11. Após  o  término  dos  prazos  estabelecidos  nos  itens  anteriores,  o  sistema  ordenará  e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.12. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.13. Havendo empate entre duas ou mais propostas, o critério de desempate obedecerá a ordem
prevista no art. 60 da Lei nº 14.133/2021.

6.13.1. Permanecendo empate após aplicação de todos os critérios de desempate de que trata o
Art. 60, proceder-se-á a sorteio das propostas empatadas a ser realizado em ato público, para o
qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo, conforme IN SEGES
nº 79/2024.

7. DA NEGOCIAÇÃO

7.1. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido
para  a contratação,  o pregoeiro poderá  negociar  condições mais  vantajosas,  após definido o
resultado do julgamento.
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7.2. Quando a primeira colocada, mesmo após a negociação, for desclassificada em razão de sua
proposta permanecer acima do preço máximo para a contratação, a negociação poderá ser feita
com os demais licitantes, respeitada a ordem de classificação estabelecida. 

7.3.  A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais
licitantes.

7.4.  Depois  de  concluída,  a  negociação terá  seu  resultado  divulgado  a  todas  os  licitantes e
anexado aos autos do processo licitatório.

7.5.  Encerrada  a  etapa  de  negociação,  o Pregoeiro  verificará  se  o  licitante  preenche  os
requisitos de participação, mediante consulta cadastral da empresa no SICAF, CEIS, CNEP, TCU,
CNJ e SIMPLES NACIONAL. 

7.5.1. As consultas aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força do artigo 12 da  Lei nº 8.429 de 1992, que prevê, entre as sanções
impostas  ao  responsável  pela  prática  de  ato  de  improbidade  administrativa,  a  proibição  de
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário.

8. DO ENVIO DA PROPOSTA RECOMPOSTA E DOCUMENTOS COMPLEMENTARES

8.1.  O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que,  no prazo de 2 (duas) horas,
envie  a  proposta  adequada  ao  último  lance  ofertado  após  a  negociação  realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares previstos no edital.

8.1.1. É  facultado  ao  pregoeiro  prorrogar  o  prazo  estabelecido,  a  partir  de  solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

8.1.2.  Na recomposição final, os valores que compõem a proposta não poderão ultrapassar os
valores máximos que estão fixados neste edital, bem como não poderão ser majorados os valores
consignados na proposta inicial.

8.2.  No mesmo prazo previsto acima,  o  licitante deverá  apresentar  os seguintes documentos
complementares:

a) proposta assinada, contendo obrigatoriamente todas as informações constantes do modelo no
termo de referência.  É condição indispensável e obrigatória a apresentação, pelo LICITANTE,
das especificações e características detalhadas dos serviços ofertados.

a.1)  na hipótese da proposta ser apresentada por procurador, deverá ser anexado o respectivo
instrumento que demonstre os poderes para executar o ato;

b) Declaração de cumprimento aos critérios de sustentabilidade, conforme cláusula 26 do
termo de referência.

8.3.  A simples repetição das especificações do termo de referência sem a devida comprovação
acarretará a desclassificação da proposta.
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8.4 É condição indispensável e obrigatória a apresentação, pelo LICITANTE, das especificações e
características detalhadas dos serviços ofertados, conforme previsto no Termo de Referência.

8.5. No caso de consórcio a empresa líder será a representante do consórcio perante o TJMA e
deverá subscrever a proposta de preços, em nome do consórcio.

9. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA

9.1. O critério de julgamento da presente licitação é o menor preço.

9.1.1.  Na hipótese de discrepância entre os montantes unitários e totais, para efeito de cotejo,
prevalecerão os de menor valor.

9.2.  No julgamento o Pregoeiro poderá, de forma fundamentada, sanar erros ou falhas que não
alterem  a  substância  da  proposta,  dos  documentos  e  sua  validade  jurídica,  para  fins  de
classificação.

9.2.1 Erros  no  preenchimento  da  planilha  não  constituem motivo  para  a  desclassificação  da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde
que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos
os custos da contratação.

9.3. O Pregoeiro poderá solicitar manifestação escrita do setor requisitante, da área especializada
no objeto a ser contratado, de servidores pertencentes ao quadro de pessoal deste Tribunal de
Justiça ou de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para subsidiar suas decisões, indicando
o dispositivo do edital de licitação objeto do questionamento e os documentos ou elementos sobre
os quais recai a dúvida.

9.4. Será desclassificada a proposta: 

a) formulada por quem esteja impedida de participar do certame; 

b)  que contenha qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital,  preços ou vantagens
baseadas nas ofertas dos demais licitantes; 

c) que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de
mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do licitante, para
os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração;

d)  com  preços  superiores  aos  valores  máximos  que  estão  fixados  no  item  2.1,  preços
manifestamente  inexequíveis  ou  que  não  tenham  sua  exequibilidade  demonstrada,  quando
exigido pela Administração;

e) em desacordo com as especificações, prazos e condições fixadas neste edital;

f) que após diligências não forem corrigidas ou justificadas;

g) que contiver vício insanável; 
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9.5. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas
cujos  valores  forem  inferiores  a  75%  (setenta  e  cinco  por  cento)  do  valor  orçado  pela
Administração;

9.5.1. O Pregoeiro poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade da proposta ou exigir do
licitante que ela seja demonstrada.

9.5.2. Em quaisquer dos casos, para fins da demonstração comprobatória da exequibilidade, a
licitante deverá comprovar ter  prestado os serviços conforme disposto no objeto do Termo de
Referência, atendendo, ainda, aos seguintes requisitos:

a) Todos  os  serviços  prestados  foram  executados  com  preço  igual  ou  inferior  ao  do  lance
vencedor;

b) A Licitante deverá apresentar ao TJMA, todos os contratos, com respectivos aditivos, e/ou

c) Planilhas de composição de custos;

d)  Os  serviços  executados  nos  contratos  apresentados  foram compatíveis  com o  escopo da
prestação de serviços do objeto desta licitação. 

e) O TJMA faculta o direito de realizar diligências a fim de analisar e comprovar as informações
prestadas pela empresa.  Durante a diligência poderão ser exigidos outros insumos adicionais
(ordens de serviço, notas fiscais, evidências, artefatos, dentre outros) que o contratante julgue
necessário para esclarecer eventuais dúvidas que surjam durante esta análise.

f)  A  recusa  do  emitente  do  atestado  em  prestar  esclarecimentos,  informações,  fornecer
documentos comprobatórios e outros mais, salvo em razão de sigilo e/ou privacidade de dados
formalmente justificados,  desconstituirá o atestado de capacidade técnica e poderá,  inclusive,
ensejar  abertura  de  processo  administrativo  disciplinar,  para  fins  de  apuração  de
responsabilidade.

g) Após a análise da documentação encaminhada, será verificado o atendimento integral de todos
os critérios mencionados anteriormente.  Caso fique caracterizada a inexequibilidade do preço
proposto, a Licitante será desclassificada e será então convocada a próxima licitante, respeitada a
ordem de classificação do Pregão.

9.6. No  caso  de  desclassificação  será  examinada  a  proposta  subsequente  e  assim
sucessivamente até a apuração de uma que atenda a este edital, podendo o Pregoeiro negociar
com o licitante para que sejam obtidas melhores condições.

10. DA HABILITAÇÃO

10.1.Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante cuja
proposta tenha sido aceita na fase de julgamento. 

10.2.  Os documentos necessários para comprovar a habilitação jurídica,  fiscal,  social  e
trabalhista,  previstos  nos  incisos  I  a  VI  do  caput  e  nos  §§  1º  e  2º  do  artigo  68  da  Lei  nº
14.133/2021, caso não estejam contemplados no Sicaf,  e a documentação comprobatória das
exigências  de  qualificação  econômico-financeira  e  técnica  do  licitante,  além  de  condições
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adicionais, eventualmente detalhadas nos itens a seguir, deverão ser enviados por meio da opção
“Enviar Anexo” do sistema www.gov.br/compras, quando solicitados pelo Pregoeiro.

10.3.  Os documentos deverão ser apresentados em formato digital, no prazo de até  02 (duas)
horas, prorrogável por igual período, contado da convocação efetuada pelo Pregoeiro.

10.3.1.  A prorrogação de prazo de envio da documentação somente poderá ocorrer  por
solicitação do licitante, antes de findo o prazo, mediante justificativa aceita pelo Pregoeiro; ou de
ofício, a critério do Pregoeiro, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para
o envio dos documentos exigidos no Edital para a verificação de conformidade.

10.4.  Após a entrega dos documentos para  habilitação,  não será  permitida a substituição ou
apresentação  de  novos  documentos,  salvo  em sede  de  diligência,  para  complementação  de
informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para
apurar fatos existentes à época da abertura do certame ou para atualização de documentos cuja
validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

10.5. As Certidões apresentadas que não tiverem prazo de validade expresso, serão consideradas
válidas pelo prazo de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão.

10.6. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de
uma proposta que atenda ao presente edital.

10.7. Será exigida dos licitantes a documentação descrita a seguir para fins de habilitação:

10.8. Quanto à HABILITAÇÃO JURÍDICA, conforme o caso:

10.8.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; ou

10.8.2. Ato  constitutivo,  estatuto  ou  contrato  social  em vigor,  devidamente  registrado,  em se
tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documento
de eleição de seus administradores; ou

10.8.3. Inscrição do ato constitutivo,  no caso de sociedades civis,  acompanhado de prova da
diretoria em exercício; ou ainda

10.8.4. Decreto  de  autorização,  em  se  tratando  de  empresa  ou  sociedade  estrangeira  em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão
competente, quando a atividade assim o exigir.

10.8.5. Das empresas em consórcio:

10.8.5.1. O consórcio entregará, junto com os documentos de habilitação:

a) o compromisso público ou particular registrado em cartório de constituição de consórcio, subs-
crito pelos consorciados, que discriminará os poderes e encargos de cada consorciado e indicará
a etapa do objeto a que cada um ficará responsável, com o respectivo percentual de participação;

b) documento com indicação da empresa responsável pelo consórcio. No consórcio de empresas
brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, obrigatoriamente, à empresa brasileira.
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10.9. Quanto à HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

10.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia
(CNPJ), relativo ao domicílio ou sede do licitante;

10.9.2. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do interessado;

10.9.3. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do interessado;

10.9.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal  mediante a apresentação de Certidão
Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

10.9.5. Prova de regularidade  perante  o  Fundo de Garantia  por  Tempo de  Serviço  –  FGTS,
fornecido pela Caixa Econômica Federal – CEF;

10.9.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Positiva com efeito de
Negativa, em cumprimento ao disposto na Lei n° 12.440, de 07/07/2011;

10.9.7. Todas as certidões acima referidas deverão ser  apresentadas por  todas as empresas
participantes do consórcio;

10.9.8. Caso a empresa licitante seja considerada isenta dos tributos referidos nos itens 10.9.2 e
10.9.3 relacionados ao objeto licitatório deverá comprovar tal condição mediante declaração da
fazenda estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante ou outra equivalente, na forma
da lei.

10.10.  Quanto  à  HABILITAÇÃO  ECONÔMICO-FINANCEIRA,  conforme  PORTARIA-TJ  –
34442024.

10.10.1. Certidão  negativa  de  falência  ou  recuperação  judicial  ou  extrajudicial,  ou  liquidação
judicial,  ou de execução patrimonial,  conforme o caso,  expedida pelo distribuidor da sede do
licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na
omissão  desta,  expedida  há  no  máximo  60  (sessenta)  dias  anteriores  à  solicitação  dos
documentos de habilitação pelo Pregoeiro.

10.10.1.1. caso  o  licitante  esteja  em  recuperação  judicial  ou  extrajudicial,  deverá  ser
comprovado o  acolhimento  do plano de recuperação judicial  ou a  homologação do plano de
recuperação extrajudicial, conforme o caso; e

10.10.1.2.  se  a  licitante  não  for  sediada  no  Estado  do  Maranhão,  as  certidões  deverão  vir
acompanhadas  de  declaração  oficial  da  autoridade  judiciária  competente,  relacionando  os
distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham atribuição para expedir certidões negativas
de falências, de recuperação judicial ou de execução patrimonial;

10.10.2. Balanço patrimonial e demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis  dos   dois últimos exercícios sociais  , já exigíveis e apresentados na forma da lei, que
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de
03 (três) meses da data da apresentação da proposta;
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10.10.2.1. o balanço patrimonial  deverá estar  assinado por contador ou por outro profissional
equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade;

10.10.2.2. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação
de  balanço  patrimonial  e  demonstrações  contábeis  referentes  ao  período  de  existência  da
sociedade.

10.10.2.3. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), dos 2
últimos exercícios  sociais,  superior  a  1  (um),  comprovados  mediante  a  apresentação  pelo
licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante +
Passivo Não Circulante);

II - Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) / (Passivo Circulante + Passivo não Circulante); e

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante).

10.10.2.3.1.  Os  indicadores  previstos  serão  calculados  por  exercício,  de  forma  que  serão
verificados 2 (dois) conjuntos de indicadores, 1 (um) para cada exercício social a que se referirem
as demonstrações contábeis.

10.10.2.4. Comprovar referente ao último exercício apresentado:

10.10.2.4.1.  Capital  Circulante  Líquido  (CCL)  ou  Capital  de  Giro  (Ativo  Circulante  –  Passivo
Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do
valor anual da proposta;

10.10.2.4.2. Comprovar Patrimônio líquido não inferior a 10% do valor anual da proposta inicial;

10.10.2.4.3. Patrimônio líquido igual ou superior a 1/12 (um doze avos) do valor total dos contratos
firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada, vigentes na data da sessão
pública de abertura do certame (ANEXO – VI do edital)

10.10.2.4.3.1.  Na  declaração  de  contratos  firmados  devem  ser  excluídas  as  parcelas  já
executadas.

10.10.2.4.4.  Justificativa da licitante caso exista diferença superior a 10% (dez por cento), para
mais ou para menos, entre o valor total da declaração de contratos firmados e a receita bruta
discriminada na demonstração do resultado do exercício (DRE);

10.10.2.5. A comprovação de habilitação econômico financeira para licitantes em consórcio será
acrescida  de  10% (dez  por  cento)  sobre  o  valor  exigido  de licitante  individual,  ressalvada a
hipótese do §2º do art. 15 da Lei Federal nº 14.133/2021, admitindo se, porém, o somatório dos
valores de cada consorciado, na proporção de sua respectiva participação.

10.11. Quanto à HABILITAÇÃO TÉCNICA:

10.11.1. Habilitação Técnica-Operacional



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

Coordenadoria de Licitação

   Processo nº
17.332/2025

10.11.1.1. Registro ou Inscrição da licitante no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia –
CREA, da região sede da licitante, que comprove atividade relacionada com o objeto da licitação.

10.11.1.2. Quando a empresa for registrada fora do Estado do Maranhão, caso vencedora, deverá
apresentar o visto do CREA - MA, antes da assinatura do contrato.

10.11.1.3.  Apresentar  a(s)  sua(s)  Certidão(ões) de Acervo Operacional  -  CAO emitida(s)  pelo
CREA, conforme art. 67, II, da Lei nº 14.133/2021, emitida de acordo com a seção II da Resolução
CONFEA Nº 1137/2023, comprovando que a licitante tenha fornecido ou executado, a qualquer
tempo, serviços de características técnicas compatíveis com o objeto desta licitação de acordo
com a descrição abaixo:

Item Descrição Unidade Quantidade mínima

1 Execução de Sistema Fotovoltaico KWp 3.000,00

2 Execução de Sistema Fotovoltaico Híbrido para funciona-
mento com baterias e tecnologia de Lítio Ferro Fosfato

KWp 20,00

3 Execução de Banco de baterias em Lítio Ferro Fosfato
para instalação em Sistema Fotovoltaico Híbrido(atender
a no mínimo um dos quantitativos exigidos para o item)

KWh 4,80

Ah 100,00

4 Ensaio e emissão de Laudo PULL OUT TEST para estru-
turas de módulos fotovoltaicos em solo ou CARPORT

unidade 1

5 Comissionamento  de  sistema  fotovoltaico  contendo  o
mínimo de: Teste de strings, Teste de continuidade do
sistema de aterramento, Teste de aferição de índice de
desempenho do sistema fotovoltaico, Medição de curva I-
V do sistema fotovoltaico,  Varredura infravermelha dos
módulos fotovoltaicos com câmera IR-Infravermelho.

KWp 700,00

6 Projeto para sistema fotovoltaico KWp 1.000,00

7 Execução de SPDA e Aterramento para sistema fotovol-
taico

KWp 1.000,00

8 Instalação e Configuração de Sistema de Armazenamen-
to de Energia em container com baterias e tecnologia de
Lítio Ferro Fosfato

KWh 200,00

9 Execução de estrutura tipo CARPORT Solar unidade 1

10 Instalação de Luminária autônoma com fonte de energia
solar, baterias e tecnologia de Lítio Ferro Fosfato

unidade 1

11 Instalação de Eletroposto DC unidade 1

12 Serviço de Operação e Manutenção de Sistema fotovol-
taico

KWp 700,00

13 Sondagem de Solo para instalação de estrutura metálica unidade 1

14 Ensaio e Laudo de Resistividade de Solo para aterramen-
to

unidade 1

15 Laudo técnico estrutural para instalação de sistema foto-
voltaico em telhados

unidade 1
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16 Instalação de Sistema tipo SCADA para monitoramento
de sistema fotovoltaico

unidade 1

10.11.1.4. Caso o CREA de origem do registro da execução dos serviços dos Atestados de Capa-
cidade Técnica não esteja emitindo a CAO – Certidão de Acervo Operacional, a Licitante deverá
apresentar juntamente com o(s) Atestado(s) e ART vinculada declaração do CREA de que não
disponibiliza a CAO até o presente momento.

10.11.1.5. O Pregoeiro poderá realizar diligências para comprovar a veracidade do(s) atestado(s)
apresentado(s);

10.11.1.6. A exigência de atestado de capacidade técnica da empresa faz-se necessária em fun-
ção da complexidade e expressividade do fornecimento que não pode prescindir da atuação de
profissionais com comprovada experiência para o fornecimento de maior relevância além do res-
paldo da qualificação técnica da empresa licitante com a finalidade de assegurar que a futura con-
tratada tenha capacidade técnico-operacional para realizar as devidas instalações.

10.11.1.7. Para os atestados apresentados no caso de pessoa jurídica de Direito Público, o(s)
atestado(s) deverá(ão) ser assinado(s) pelo responsável do setor competente do órgão. Deve con-
ter o número da ART do serviço desempenhado. Não será conhecido e nem considerado válido o
atestado de capacidade técnica emitida por empresa relacionada ao mesmo grupo empresarial da
Empresa, sendo considerado como empresa pertencente ao mesmo grupo da controlada pela
Empresa, a empresa controladora ou que tenha uma pessoa física ou jurídica que seja sócia da
empresa emitente e/ou da empresa.

10.11.1.8. Será admitido o somatório de atestados de capacidade técnica para obtenção dos
quantitativos mínimos exigidos.

10.11.1.9. DECLARAÇÃO FORMAL informando que dispõe de instalações, máquinas, ferramen-
tas e mão de obra qualificada para a execução de todos os serviços constantes no Termo de refe-
rência;

10.11.1.10. DECLARAÇÃO DE  VISITA TÉCNICA informando que realizou vistoria no local de
prestação de serviços ou DECLARAÇÃO informando que assume os riscos da não realização
dessa faculdade. Não será admitida, em hipótese alguma, qualquer alegação de desconhecimento
total ou parcial dos serviços após a contratação. 

10.11.2. Habilitação Técnica-Profissional

10.11.2.1. Registro ou Inscrição do(s) Responsável(is) Técnico(s) de nível superior da licitante no
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA;

10.11.2.2. Para atendimento à qualificação técnico-profissional, comprovação do licitante de pos-
suir ou de que irá dispor em seu corpo técnico, profissionais de nível superior com pelo menos 1
(um) ENGENHEIRO CIVIL, 1 (um) ENGENHEIRO ELETRICISTA, 1 (um) ENGENHEIRO DE SE-
GURANÇA DO TRABALHO e 1 (um) ENGENHEIRO AMBIENTAL, detentor(res) de Atestado(s)
de responsabilidade técnica com registro de CAT – Certidão de Acervo Técnico, devidamente re-
gistrado(s) no CREA da região onde os serviços foram executados, expedida por este conselho
que comprovem ter o(s) profissional(is), executado serviços compatíveis com o objeto licitado para
pessoas jurídicas de direito público ou privada de acordo com a descrição abaixo:
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Item Descrição

1 Execução de Sistema Fotovoltaico

2
Execução de Sistema Fotovoltaico Híbrido para funcionamento com baterias e tecnolo-
gia de Lítio Ferro Fosfato

3
Execução de Banco de baterias em Lítio Ferro Fosfato para instalação em Sistema Fo-
tovoltaico Híbrido

4
Ensaio e emissão de Laudo PULL OUT TEST para estruturas de módulos fotovoltaicos
em solo ou CARPORT

5

Comissionamento de sistema fotovoltaico contendo o mínimo de: Teste de strings, Tes-
te de continuidade do sistema de aterramento, Teste de aferição de índice de desempe-
nho do sistema fotovoltaico, Medição de curva I-V do sistema fotovoltaico, Varredura in-
fravermelha dos módulos fotovoltaicos com câmera IR-Infravermelho.

6 Projeto para sistema fotovoltaico

7 Execução de SPDA e Aterramento para sistema fotovoltaico

8
Instalação e Configuração de Sistema de Armazenamento de Energia em container com
baterias e tecnologia de Lítio Ferro Fosfato

9 Execução de estrutura tipo CARPORT Solar

10
Instalação de Luminária autônoma com fonte de energia solar, baterias e tecnologia de
Lítio Ferro Fosfato

11 Instalação de Eletroposto DC

12 Serviço de Operação e Manutenção de Sistema fotovoltaico

13 Sondagem de Solo para instalação de estrutura metálica

14 Ensaio e Laudo de Resistividade de Solo para aterramento

15 Laudo técnico estrutural para instalação de sistema fotovoltaico em telhados

16 Instalação de Sistema tipo SCADA para monitoramento de sistema fotovoltaico

10.11.2.3. Para a comprovação do vínculo profissional do(s) responsável(eis) técnico(s) com a
empresa será admitida a apresentação de: CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO DA PES-
SOA JURÍDICA emitido pelo CREA onde constará todos os responsáveis técnicos e sócios da
empresa, CÓPIA DA CARTEIRA DE TRABALHO (CTPS), FICHA DE REGISTRO DE EMPREGA-
DO, CONTRATO SOCIAL DA EMPRESA (no caso de sócio); CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇO, ou; DECLARAÇÃO DE CONTRATAÇÃO FUTURA do profissional, desde que acompa-
nhada da DECLARAÇÃO DE ANUÊNCIA/CONCORDÂNCIA assinado pelo profissional;

10.11.2.4.  É vedada a indicação de um mesmo responsável técnico por mais de uma empresa
proponente, fato este que inabilitará todas as envolvidas.
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10.11.2.5. Declaração formal e expressa da licitante indicando o(s) profissional(is) que atuará(ão)
como responsável(is) técnico(s) pelo acompanhamento e execução dos serviços, sob pena de
desclassificação.

10.11.2.6. Certificado de Regularidade do Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente
Poluidoras e/ou Utilizadoras de Recursos Ambientais (CTF/APP). Em caso de participação em
consórcio, todas as empresas participantes devem apresentar o certificado.

10.11.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 
filial da empresa licitante.

10.11.4. O  licitante  disponibilizará  todas  as  informações  necessárias  à  comprovação  da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato
que deu suporte à contratação, endereço atual do CONTRATANTE e local em que foi executado o
objeto contratado, dentre outros documentos.

a) O mencionado documento deverá ser apresentado em papel timbrado pelo órgão ou empresa
emissora, contendo as informações técnicas do objeto contratual executado, descrição do objeto e
assinatura do representante legal pelo órgão ou empresa emissora, entre outros.

b) Caso o atestado apresentado seja expedido por pessoa jurídica de direito privado, este deverá
conter  o  nome,  o  endereço  e  telefone  da  entidade  atestadora,  bem  como  a  assinatura  do
responsável legal (empresário, sócio, dirigente ou procurador), comprovadamente habilitado.

c)  O  atestado  deverá  possuir  identificação  do  responsável  pela  sua  emissão,  do  órgão  ou
empresa responsável, com dados mínimos que permitam o contato através de telefone ou e-mail.

10.11.5 Os documentos de habilitação do consórcio deverão ser apresentados por parte de cada
consorciado, admitindo-se, para efeito de qualificação técnica, o somatório dos quantitativos de
cada consorciado, na proporção de sua respectiva participação, e, para efeito de qualificação
econômico-financeira, o somatório dos valores de cada consorciado, também na proporção de sua
respectiva participação.

10.12. Documentos complementares

10.12.1. Declaração de Inexistência de Nepotismo Pessoa Jurídica, conforme Anexo V do edital. A
referida declaração poderá ser entregue até a assinatura do contrato.

10.13. O Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões,
para verificar as condições de habilitação dos licitantes.

10.14.  Os  documentos  remetidos  por  meio  da  opção  “Enviar  Anexo”  do  sistema
www.gov.br/compras  poderão ser  solicitados  em original  ou  por  cópia  autenticada a  qualquer
momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro.

10.14.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados à
Coordenadoria  de  Licitação,  endereço:  Rua do  Egito,  nº  144,  Centro,  São Luís  –  MA,  CEP:
65.010-190.

10.15.  Sob  pena  de  inabilitação,  os  documentos  encaminhados  deverão  estar  em nome  do
licitante, com indicação do número de inscrição no CNPJ.
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10.15.1.  Em se  tratando de filial,  os  documentos  de habilitação jurídica  e  regularidade fiscal
deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente
em nome da matriz.

10.16. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

10.16.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes
e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

10.16.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas;

10.17. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que
não  alterem  a  substância  dos  documentos  e  sua  validade  jurídica,  mediante  decisão
fundamentada,  registrada  em  ata  e  acessível  a  todos,  atribuindo-lhes  eficácia  para  fins  de
habilitação e classificação.

10.18. As  Certidões  apresentadas  que  não  tiverem  prazo  de  validade  expresso,  serão
consideradas válidas pelo prazo de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão.

11. DA SUBCONTRATAÇÃO DO OBJETO

11.1. Subcontratação durante a execução contratual.

11.1.1. Será permitida a subcontratação de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor global das
instalações objeto da licitação.

11.1.2. O contratado deverá apresentar documentação comprobatória da capacidade técnica da
subcontratada, antes da execução dos serviços.

11.1.3.  A subcontratação dependerá de autorização prévia e expressa da Administração,  com
parecer técnico da fiscalização, ao qual caberá avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos
técnicos para a execução.

11.1.4. A subcontratação será admitida apenas para as atividades acessórias, complementares ou
de apoio técnico-logístico, desde que não componham o escopo principal do objeto, conforme
definido no item 11.6.

11.1.5. Poderão ser subcontratados, a critério da Administração:

● Serviços especializados para cálculos e montagens das estruturas dos carports;

● Projetos de engenharia para conexão à rede;

● Transporte e logística dos materiais e equipamentos;

● Montagem dos postes de iluminação solar;

● Testes e comissionamentos dos sistemas.
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11.1.6.  Em  qualquer  hipótese  de  subcontratação,  permanece  a  responsabilidade  integral  da
contratada  quanto  à  perfeita  execução  contratual,  incluindo  a  supervisão,  coordenação  e
fiscalização das atividades da subcontratada.

11.1.7. As empresas subcontratadas deverão estar regularmente constituídas, com documentação

fiscal  e  trabalhista  compatível,  e  não  poderão  possuir  vínculo  direto  com  servidores  ou
empregados do TJMA.

11.2. Comprovação de qualificação técnico-operacional por atestados de potencial subcontratada
(fase de habilitação)

11.2.1. Nos termos do §9º do art. 67 da Lei nº 14.133/2021, a licitante poderá comprovar, para
aspectos  técnicos  específicos,  sua  qualificação  técnico-operacional  por  meio  de  atestados
emitidos em nome de empresa potencialmente subcontratada, desde que:

I – Os atestados da subcontratada sejam compatíveis com os serviços que pretende executar;

II – A subcontratação esteja formalmente declarada na fase de habilitação, por meio de declaração
conjunta entre a licitante e a empresa subcontratada, com identificação precisa dos serviços a
serem delegados;

III  – A subcontratada apresente documentação de regularidade jurídica, técnica e profissional,
inclusive registro no CREA, quando aplicável.

11.2.2. A Administração poderá realizar diligências para verificar a veracidade das informações
apresentadas, nos termos do art. 64 da Lei nº 14.133/2021.

11.2.3.  A utilização dessa prerrogativa não exime a licitante da responsabilidade integral  pela
execução  do  objeto  licitado,  nem  substitui  as  exigências  de  qualificação  técnica  do  escopo
principal.

11.3.  Definição  do  Escopo  Principal  do  Objeto  (vedada  a  subcontratação  e  a  utilização  de
atestados de terceiros)

11.3.1. Considera-se escopo principal do objeto o conjunto de itens para os quais foram exigidos
atestados de capacidade técnico-operacional da licitante, conforme descrito no item 13.1.3 do
Termo de Referência. 

11.3.2. Tais serviços não poderão ser subcontratados nem comprovados exclusivamente por meio
de atestados de terceiros.

12. DOS RECURSOS

12.1. Qualquer licitante poderá, no prazo de 10 (dez) minutos, registrar sua intenção de recorrer
em  campo  próprio  do  sistema,  ao  final  da  fase  de  julgamento  e  do  ato  de  habilitação  ou
inabilitação.
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12.2. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no
sistema, no prazo de três dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da Ata / Termo
de Julgamento.

12.3. Os demais licitantes ficarão intimadas para, caso desejarem, apresentar suas contrarrazões,
no prazo de três dias úteis, contado da data de divulgação da interposição do recurso.

12.4. Será  assegurado  ao  licitante  vista  dos  elementos  indispensáveis  à  defesa  de  seus
interesses.

12.5.  O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam ser
aproveitados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1.  A adjudicação e  homologação deste  Pregão  competem ao Presidente  do Tribunal  de
Justiça do Estado Maranhão.

14. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

14.1.1  deixar  de entregar  a documentação exigida  para  o  certame ou não entregar  qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

14.1.2 Salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente  justificado,  não  mantiver  a
proposta em especial quando:

14.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

14.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

14.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

14.1.2.4 deixar de apresentar amostra;

14.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

14.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

14.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

14.1.4. apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame  ou  prestar
declaração falsa durante a licitação;

14.1.5. fraudar a licitação;
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14.1.6.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza,  em especial
quando:

14.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

14.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

14.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

14.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

14.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar  aos  licitantes  e/ou  adjudicatários  as  seguintes  sanções,  sem  prejuízo  das
responsabilidades civil e criminal: 

14.2.1. advertência; 

14.2.2. multa;

14.2.3. impedimento de licitar e contratar e

14.2.4. declaração de inidoneidade para licitar  ou  contratar,  enquanto  perdurarem os  motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade.

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

14.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

14.3.2. as peculiaridades do caso concreto.

14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

14.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública.

14.3.5. a  implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

14.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado. 

14.4.1. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 0,5% a 15%
do valor do contrato.

14.4.2. Para as infrações previstas nos itens 14.1.4,14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, a multa será de
15% a 30% do valor do contrato.

14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
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14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência
das  infrações  administrativas  relacionadas  nos  itens  14.1.1,  14.1.2  e  14.1.3,  quando  não  se
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar,  em decorrência da  prática  das infrações dispostas nos itens  14.1.4,  14.1.5,  14.1.6,
14.1.7 e 14.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e
14.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita
no item 14.1.3,  caracterizará o descumprimento total  da obrigação assumida e o sujeitará às
penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora
da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

14.10.  A apuração de responsabilidades relacionadas às sanções de impedimento de licitar  e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois)  ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário  para,  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  úteis,  contado  da  data  de  sua  intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

14.11. Caberá  recurso  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  úteis  da  aplicação  das  sanções  de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será
dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo
de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que
deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos
autos.

14.12. Caberá  a  apresentação  de  pedido  de  reconsideração  da  aplicação  da  sanção  de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data  da  intimação,  e  decidido  no  prazo  máximo  de  20  (vinte)  dias  úteis,  contado  do  seu
recebimento.

14.13.  O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

14.14.  A aplicação  das  sanções  previstas  neste  edital  não  exclui,  em  hipótese  alguma,  a
obrigação de reparação integral dos danos causados.

15. DO TRATAMENTO E DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

15.1. Conforme disposto no Anexo I da Portaria GP 224/2024 – TJMA e em conformidade com o
TR.
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16. DO REGISTRO DE PREÇOS

16.1. Ata de Registro de Preços.

16.1.1. Da vigência:

16.1.1.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de um ano, contado a partir do
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogado por igual
período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado que o preço é vantajoso.

16.2. Da adesão à Ata de Registro de Preços:

16.2.1. A Ata  de Registro  de  Preços  poderá ser  aderida  por  órgãos  e  entidades,  devendo o
Tribunal de Justiça, como Órgão Gerenciador, manifestar-se sobre adesão, em consonância com
os subitens seguintes.

16.2.2. Os órgãos e entidades da Administração Pública Estadual terão preferência nas adesões.

16.2.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da ARP, observadas as condições estabelecidas nesse
instrumento, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não
prejudique as obrigações presentes e futuras da Ata,  assumidas com o órgão gerenciador  e
órgãos participantes.

16.2.4. As contratações adicionais decorrentes de adesão não poderão exceder, por órgão ou
entidade, 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e
registrados na ARP para o TJMA (órgão gerenciador) e órgãos participantes.

16.2.5. Conforme  Decreto  Estadual  38.136/2023,  o  quantitativo  decorrente  das  adesões  não
poderá  exceder,  na  totalidade,  ao  dobro  do  quantitativo  de  cada  item/lote  registrado,
independentemente do número de órgãos não participantes que venham a aderir.

16.2.6. Durante a vigência da ata, os órgãos ou entidade que não participar de todos os itens ou
lotes  do registro  de  preços,  observadas as  disposições  deste  artigo,  poderá  ser  carona  nos
demais itens ou lotes do mesmo registro de preços, observados os seguintes requisitos:

a)  Apresentação de justificativa  da vantagem da adesão,  inclusive  em situações  de provável
desabastecimento ou de descontinuidade de serviço público; 

b)  demonstração  da  compatibilidade  dos  valores  registrados  com os  valores  praticados  pelo
mercado, na forma prevista no art. 12 do Decreto Estadual nº 38.136/2023; e

c) consulta e aceitação prévias do TJMA e do fornecedor.

16.2.7. A  autorização  do  TJMA apenas  será  realizada  após  a  aceitação  da  adesão  pelo
fornecedor.

16.2.8. Após a autorização do TJMA, o órgão ou a entidade não participante deverá efetivar a
aquisição ou a contratação solicitada em até sessenta dias, observado o prazo de vigência da ata.
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16.2.9. Os órgãos participantes e não participantes terão que enviar os referidos contratos ao
TJMA no prazo de 5 (cinco) dias após sua respectiva publicação para fins de controle da ata de
registro de preços.

16.2.10.  O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja
integrante,  na  qualidade  de  não  participante,  para  aqueles  itens  para  os  quais  não  tenha
quantitativo registrado, observados os requisitos nos subitens anteriores.

16.2.11. O pedido a que se refere o item 16.2.6 deverá ser encaminhado pelo portal Compras.gov
no módulo Gestão de Atas. Setor responsável: Coordenadoria de Gestão de Contratos, e-mail:
coordcontratos@tjma.jus.br, telefone (98) 2055-2417/2418.

17. DO INSTRUMENTO DE CONTRATO

17.1. Após a adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, a Administração
tomará todas as providências para a assinatura do Termo de Contrato,  salvo se entender ser
viável a sua substituição, observando as hipóteses elencadas no Art. 95, II da Lei nº 14.133/2021;

17.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 dias úteis, contados a partir da data de sua convocação,
para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas neste Edital;

17.3. O  prazo  previsto  no  subitem  anterior  poderá  ser  prorrogado,  por  igual  período,  por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração;

17.4. A CONTRATADA se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital de Licitação,
no Termo de Referência e seus anexos;

17.5. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência;

17.6. A CONTRATADA reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos
137 e 138 da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos
137 a 139 da mesma Lei;

17.7. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o Termo de Contrato no prazo estabelecido
pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às
penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do
órgão, se houver (Art. 90, §5º da Lei nº 14.133/2021);

17.8. É de inteira responsabilidade da CONTRATADA a manutenção e verificação diária de seu
endereço  eletrônico,  para  acompanhamento  das  notificações  do  TJMA relativas  ao  Pregão
Eletrônico,  execução  do  contrato  e  notas  de  empenhos  entre  outras  comunicações.  As
mensagens enviadas ao endereço eletrônico da CONTRATADA, inclusive as de encaminhamento
da nota  de empenho,  serão consideradas  lidas  02 (dois)  dias  após  o  envio,  iniciando-se no
primeiro dia útil subsequente a contagem do prazo para a entrega dos objetos.

17.9. Tratando-se de consórcio, o licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da celebração
do contrato, a constituição e o registro do consórcio no órgão oficial competente, nos termos do
compromisso.
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18. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

18.1.  Até 3  (três)  dias úteis  antes da data  fixada para  abertura  da sessão pública,  qualquer
pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição a
ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico colicitacao@tjma  .jus.br  , até as 18 horas,
no horário oficial de Brasília-DF. 

18.2.  Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do
certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

18.3.  Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao  Pregoeiro até 3 (três) dias úteis
antes da data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço eletrônico
colicitacao@tjma.jus.br.

18.4.  As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no
sistema eletrônico para os interessados, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia
útil anterior à data da abertura do certame.

19. DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO DO OBJETO, DO PAGAMENTO E FISCALIZAÇÃO

19.1. As condições de entrega e/ou execução dos serviços dar-se-ão segundo as regras previstas
no Termo de Referência (Anexo I) e na minuta contratual (Anexo IV).

19.2. O  recebimento  do  objeto  será  feito  em  conformidade  com  o  disposto  no  artigo  140
da  Lei  nº  14.133/2021 e  as regras previstas no Termo de Referência (Anexo I)  e  na  minuta
contratual (Anexo IV)

19.3. O  pagamento  será  efetuado  de  acordo  com o  prazo  e  as  regras  previstas  no  Termo
de Referência (Anexo I) e na minuta contratual (Anexo IV) do edital.

19.4. Quanto à fiscalização, o gestor e fiscais do contrato serão designados através de Portaria, e
serão  competentes  para  liquidarem  as  faturas  apresentadas  (atestos)  encaminhando-as  ao
pagamento, notificar a empresa e solicitar aplicação de sanções.

20. DA SUSTENTABILIDADE

20.1. A empresa deverá declarar na fase de proposta que cumprirá os critérios de sustentabilidade
conforme item 26 do termo de referência.

21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

21.1.  O Presidente do Tribunal de Justiça do Maranhão poderá revogar o presente certame, em
face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado,
pertinente  e  suficiente  para  justificar  tal  conduta;  anulá-lo  por  ilegalidade,  de  ofício  ou  por
provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado; ou homologá-lo.
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21.2.  O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) e disponível no endereço Eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br, no site do
Tribunal  de  Justiça  do  Maranhão,  na  seção  cidadão –  transparência –  licitação
(http://www.tjma.jus.br/financas/index.php?acao_portal=licitacoes),  podendo  também  ser
fotocopiado na Coordenadoria de Licitações e Contratos no endereço supra, assim como copiado
mediante a apresentação de pen-drive, para sua regravação.

21.3. Qualquer  documento redigido  em língua estrangeira,  juntado ao processo,  deverá estar
acompanhado  de  versão  para  a  língua  portuguesa  tramitada  por  via  diplomática  ou  pela
autoridade central, ou firmada por tradutor juramentado, consoante o artigo 13 da Constituição
Federal; artigo 22, §1º, da Lei nº 9.784/1999; artigo 224 da Lei nº 10.406/2002 (Código Civil);
artigo 192 e § único da Lei nº 13.105/2015 (Código de Processo Civil), como também o artigo 148
da Lei nº 6.015/1973 (Registros Públicos).

21.4.  Na  hipótese  de  necessidade  de  suspensão  da  sessão  pública  para  a  realização  de
diligências (com vistas ao saneamento na proposta de preços ou nos documentos de habilitação
do licitante convocada) ou suspensão para análise de proposta ou documentação de habilitação, a
sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo,
24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em Ata.

21.4.1.  A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) de acordo com a fase do
procedimento licitatório.

21.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação
em contrário, pelo Pregoeiro.

21.6. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília-DF.

21.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados,  desde que não comprometam o interesse da Administração,  o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

21.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

21.9.  O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia
e do interesse público.

21.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

21.11. A gravação e transmissão ao vivo das sessões públicas dos processos licitatórios,  via
Internet, realizados no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Maranhão estão estabelecidos de
acordo com a Portaria GP 330/2021.

21.12. O presente certame  não estabelecerá nenhum vínculo de natureza empregatícia ou de
responsabilidade  entre  o  PJMA e  os  agentes,  prepostos,  empregados  ou  demais  pessoas
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designadas pela empresa a ser contratada, sendo a empresa vencedora a única responsável por
todas  as  obrigações  ou  encargos  decorrentes  das  relações  de  trabalho  entre  ela  e  seus
profissionais ou contratados, previstos na legislação pátria vigente, seja trabalhista, previdenciária,
social, de caráter securitário ou qualquer outra.

21.13.  Os casos omissos serão resolvidos pelo(a)  PREGOEIRO(A), que decidirá com base nas
normas conduzidas pela legislação em vigor aplicada à espécie.

21.14. Anexos:

21.14.1 Do edital:

21.14.1.1 Anexo I – Termo de Referência (TR),

21.141.2 Anexo II – Estudo Técnico Preliminar (ETP)

21.14.1.3 Anexo III – Minuta de Ata de Registro de Preço

21.14.1.4 Anexo IV – Minuta de Contrato, 

21.14.1.5 Anexo V – Declaração de Inexistência de Nepotismo.

21.14.1.6 Anexo VI – Declaração de contratos firmados

21.14.2 Do termo de referência (TR):

21.14.2.1 Anexo I – Planilha de levantamento TJMA

21.14.2.2 Anexo II – Especificações Técnicas

21.14.2.3 Anexo III – IMR

21.14.2.4. Anexo IV – Modelo de proposta

21.14.3 Estudo Técnico Preliminar (ETP):

21.14.3.1 Anexo I  –  Planilha TJMA Levantamento;  MEMO-DIVENG_222024; ATA CODEVAR -
Concorrência  Eletrônica  nº  3/2024;  ATA  CONLESTE  -  Pregão  Eletrônico  nº  21/2024;  ATA
CONMETRO - Pregão Eletrônico nº 01/2024; ATA CONISA - Pregão Eletrônico nº 90.007/2024.

São Luís, 10 de setembro de 2025.

André de Sousa Moreno
Pregoeiro Oficial do TJMA
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ANEXO – I

TERMO DE REFERÊNCIA

(Em anexo Termo de Referência contendo 63 fls)
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. APRESENTAÇÃO E DISPOSIÇÕES GERAIS 

1.1 Com base nos fundamentos da Lei Federal n.º 14.133 de 2021, este Termo de Referência tem 

como finalidade promover o conjunto de definições mínimas necessárias para a licitação, visando 

a  contratação para o fornecimento e instalação de equipamentos para implantação de Projeto de 

Eficientização Energética do Poder Judiciário do Estado do Maranhão, conforme informações e 

especificações constantes em seus anexos. 

1.2 Os serviços a serem executados pela contratada encontram-se neste Termo de Referência, 

nos Anexos, que demonstram a visão global dos investimentos necessários e as definições 

quanto aos níveis de serviço e materiais que deverão ser atendidos na execução dos serviços, e 

devem obrigatoriamente ser seguidos na elaboração dos projetos de geração distribuída e 

execução dos serviços. 

1.3 Possíveis indefinições, omissões, falhas ou incorreções das documentações necessárias para 

a solicitação do parecer de acesso e conexão, conforme exigências das LEI 14.300/2022 e REN 

ANEEL nº 1.000/2021, ora fornecidos pela contratada, não poderão constituir pretexto para a 

CONTRATADA cobrar “serviços extras” e/ou alterar a composição de preços unitários. 

1.4 Considerar-se-á a CONTRATADA como altamente especializada nos serviços em questão e 

que, por conseguinte, deverá ter computado, no valor global da sua proposta, também as 

complementações e acessórios necessários ao perfeito e completo funcionamento de todas as 

instalações, máquinas, equipamentos e aparelhos. 

1.5 A CONTRATADA fornecerá as máquinas, os equipamentos, as ferramentas, os materiais, a 

mão de obra, os insumos, todos os tipos de transporte e tudo mais que for necessário para a 

execução, a conclusão e a manutenção dos serviços, sejam eles definitivos ou temporários. Os 

custos relativos a esses itens deverão estar embutidos na proposta apresentada. 

1.6 Também serão de responsabilidade da CONTRATADA todos os tributos, emolumentos, 

alvarás e encargos necessários à execução dos serviços. Nenhum pagamento adicional será 

efetuado em remuneração aos serviços descritos neste documento. 

1.7 Não caberá qualquer pleito de alteração dos valores contratados pela substituição de métodos 

e meios de produção incompatíveis com o conjunto dos serviços a realizar nas quantidades, 

prazos e qualidade requeridos. 
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1.8 Perdas, sobras, quebras de unidades, ineficiência de mão de obra e outros serão de 

responsabilidade da CONTRATADA, não sendo, em hipótese alguma, considerados na medição. 

1.9 A análise, pelo contratante, dos materiais e sistemas aplicados nos serviços será rigorosa 

quanto aos critérios de qualidade, eficiência energética, redução de impactos ambientais e 

sustentabilidade. Todos os materiais a serem empregados deverão obedecer às especificações 

deste Termo de Referência e serem de primeiro uso. 

1.10 Caso haja necessidade de substituição dos materiais especificados por outros equivalentes, 

deve ser comunicada ao contratante, para que seja autorizada a substituição, e que o novo 

material proposto possua, comprovadamente, equivalência aos critérios do parágrafo anterior. 

1.11 A equivalência indicada é em relação ao atendimento aos requisitos e critérios mínimos de 

desempenho especificados e normatizados, de materiais, de fabricação, de funcionalidade e de 

ergonomia. A equivalência será avaliada pelo contratante, antes do fornecimento efetivo, mediante 

apresentação do material proposto pela CONTRATADA, juntamente com laudos técnicos do 

material ou produto, laudos técnicos comparativos entre o produto especificado e o produto 

alternativo, emitidos por laboratórios autorizados pelo INMETRO, com ônus para a 

CONTRATADA. 

1.12 A CONTRATADA deve apresentar as informações, por escrito, dos locais de origem ou de 

certificados de conformidade ou de ensaios relativos aos materiais, aparelhos e equipamentos que 

pretende aplicar, empregar ou utilizar, para comprovação da sua qualidade. Os ensaios e as 

verificações serão providenciados pela CONTRATADA sem ônus para o contratante e executados 

por laboratórios reconhecidos pela ABNT ou outros aprovados pelo contratante. 

1.13 Os materiais que não atenderem às normas e especificações constantes deste Termo de 

Referência não poderão ser estocados nos locais de instalação. 

1.14 O contratante não aceitará a alegação de atraso dos serviços devido ao não fornecimento 

tempestivo dos materiais, insumos e/ou dos serviços contratados. 

1.15 Os materiais inflamáveis só poderão ser depositados em áreas autorizadas pelo contratante, 

devendo a CONTRATADA providenciar para estas áreas os dispositivos de proteção contra 

incêndios determinados pelos órgãos competentes. 

1.16 A CONTRATADA deverá considerar todas as precauções e zelar permanentemente para que 

as suas operações não provoquem danos físicos ou materiais a terceiros, cabendo-lhe, 

exclusivamente, todos os ônus para reparação de eventuais danos causados. 

1.17 No caso em que a CONTRATADA venha a, como resultado das suas operações, danificar 
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áreas não incluídas no setor de seu trabalho ou, mesmo, prejudicar o funcionamento ou operação 

da planta operacional do contratante, ela deverá recuperá-las, deixando-as conforme seu estado 

original. 

1.18 A CONTRATADA cuidará para que o estoque e transporte de todo o material, equipamentos 

a serem utilizados na implantação de cada usina solar micro ou minigeradora fotovoltaica, bem 

como o entulho, sejam realizados sem causar danos ou interrupções nas áreas adjacentes da 

planta operacional. A movimentação e o estoque deverão ser previamente avaliados a fim de 

compatibilizar as solicitações com os meios de acesso disponíveis. 

1.19 A CONTRATADA cuidará para que os serviços a serem executados acarretem a menor 

perturbação possível aos serviços públicos, às vias de acesso, e a todo e qualquer bem, público 

ou privado, interno ou externo à planta operacional do contratante. 

1.20 A CONTRATADA será responsável, nas áreas em que estiver executando os serviços, pela 

proteção de toda a propriedade pública e privada, linhas de transmissão de energia elétrica, 

adutoras, telefone, fibra ótica, dutos de água, esgoto e drenagem pluvial e outros serviços de 

utilidade pública, nas áreas do contratante e adjacentes, devendo corrigir imediatamente, às suas 

expensas, quaisquer avarias que nelas provocar, deixando-as conforme seu estado original. 

1.21 Caso sejam observados detritos resultantes das operações de transporte ao longo de 

qualquer via pública, serão removidos imediatamente pela CONTRATADA, às suas expensas. 

1.22 Não acarretarão quaisquer acréscimos aos preços propostos as exigências do contratante 

relativas à instalação, colocação e emprego de equipamentos de proteção coletiva ou utilização 

de equipamentos de proteção individual, visto que já deverão estar previstos em seus preços 

unitários. 

1.23 As normas de segurança constantes destas especificações não desobrigam a CONTRATADA 

do cumprimento de outras disposições legais, federais e estaduais pertinentes, sendo de sua 

inteira responsabilidade os processos, ações ou reclamações movidas por pessoas físicas ou 

jurídicas, em decorrência de culpa nas precauções exigidas no trabalho ou da utilização de 

materiais inaceitáveis na execução dos serviços. 

1.24 Os representantes do contratante e toda pessoa autorizada pela mesma terão livre acesso 

aos locais dos serviços e a todas as áreas onde estejam sendo realizados trabalhos, estocados 

e/ou fabricados materiais e equipamentos relativos à execução dos serviços contratados. 

1.25 Correrá por conta exclusiva da CONTRATADA a responsabilidade pelo risco de aumento de 

preços dos equipamentos, devendo tal risco constar na apólice de seguro do contrato. 
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1.26 Todas as questões, reclamações, demandas judiciais, ações por perdas ou danos e 

indenizações oriundas de danos causados pela CONTRATADA serão de sua inteira 

responsabilidade, não cabendo responsabilidade solidária ou subsidiária por parte do contratante, 

devendo tal risco constar na apólice de seguro do contrato. 

1.27 Após a conclusão dos serviços de limpeza, a CONTRATADA deverá executar todos os 

retoques e arremates necessários apontados pela FISCALIZAÇÃO. 

1.28 o contratante não aceitará a transferência de qualquer responsabilidade da CONTRATADA 

para outras entidades, sejam fornecedores, técnicos, entre outros. 

1.29 Não poderão ser realizados nos locais dos serviços processos industriais que empreguem 

produtos ou produzam e/ou desprendam resíduos corrosivos ou tóxicos sólidos, líquidos, 

pulverulentos ou gasosos, nem que sejam origem de ruídos que causem incômodo à vizinhança. 

1.30 São inaceitáveis nos locais dos serviços a decapagem ou limpeza química de metais ou 

qualquer processo de eletrodeposição química. 

2. OBJETO 

2.1 O objeto deste Termo de Referência é a futura e eventual contratação para o fornecimento e 

instalação de equipamentos para implantação de Projeto de Eficientização Energética do Poder 

Judiciário do Estado do Maranhão, com a elaboração de projetos de geração distribuída de Usinas 

de Microgeração Fotovoltaica, ON-GRID, e de banco de baterias em Lítio Ferro Fosfato LiFePO4, 

sobre telhados, coberturas de estacionamentos (carports) e terrenos dos fóruns do Estado do 

Maranhão, com a elaboração e aprovação do Acordo Operativo para minigeração junto à 

distribuidora local, fornecimento de equipamentos e materiais, montagem, conexão à rede da 

distribuidora local, comissionamento, testes, operação e manutenção preventiva e corretiva de 

todo o sistema, com aferição por desempenho, conforme informações e especificações constantes 

em seus anexos, que se resumem na contratação dos seguintes produtos: 

2.1.1 Sistema fotovoltaico instalado em telhado e/ou solo de áreas externas dos prédios, tipo 

ON-GRID, incluindo documentações necessárias conforme lei 14.300/2022, REN ANEEL nº 

1.000/2021 e NT.00020 da Equatorial Energia, fornecimento, instalação e comissionamento junto 

à concessionária local de energia. 

2.1.2 Sistema fotovoltaico instalado em CARPORT, tipo ON-GRID, incluindo documentações 

necessárias conforme lei 14.300/2022, REN ANEEL nº 1.000/2021 e NT.00020 da Equatorial 

Energia, fornecimento, instalação e comissionamento junto à concessionária local de energia. 

2.1.3 Sistema fotovoltaico híbrido instalado em telhado e/ou solo de áreas externas dos prédios, 
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tipo ON-GRID, incluindo documentações necessárias conforme lei 14.300/2022, REN ANEEL nº 

1.000/2021 e NT.00020 da Equatorial Energia, fornecimento, instalação e comissionamento junto 

à concessionária local de energia. 

2.1.4 Bateria com tecnologia de Lítio Ferro Fosfato para sistema fotovoltaico híbrido, tipo 

ON-GRID, em módulos ou BESS (Battery Energy Storage System), incluindo documentações 

necessárias conforme lei 14.300/2022, REN ANEEL nº 1.000/2021 e NT.00020 da Equatorial 

Energia, fornecimento e instalação e comissionamento junto a concessionária. 

2.1.5 Sistema de Armazenamento de Energia com baterias de tecnologia de Lítio Ferro Fosfato 

em container. 

2.1.6 Eletroposto para carregamento veicular com potência mínima DC de 30KW. 

2.1.7 Luminária de LED autônoma com painel solar e bateria com tecnologia de Lítio Ferro 

Fosfato, com potência mínima de 400W e poste Cônico em ferro galvanizado de 6,00 metros. 

2.1.8 Serviço de Operação e Manutenção de Sistemas fotovoltaicos. 

2.1.9 Serviço de Operação e Manutenção de Sistemas de Armazenamento de Energia. 

2.1.10 Serviço de Operação e Manutenção de Eletroposto. 

2.2 Descrição do Objeto 

2.2 A seguir apresenta-se descrições que abrangem o funcionamento, os componentes principais 

e os benefícios de cada equipamento do Projeto de Eficientização Energética nas Edificações do 

Poder Judiciário do Estado do Maranhão, que passa pelas seguintes fases de implantação: 

2.2.1 Projeto  de geração distribuída: Elaboração de um projeto detalhado que inclui o 

dimensionamento do sistema, layout dos painéis, cálculos elétricos e estruturais, proteção contra 

sobrecargas e curtos-circuitos, especificação das baterias e aprovação na concessionária de 

acordo com a REN 1.000/21 e suas alterações da ANEEL. 

2.2.2 Aquisição de equipamentos: Aquisição de painéis solares, inversores híbridos, sistema de 

baterias, quadros distribuição e proteções, eletroposto, luminárias autônomas, cabeamento que 

atendam as normas técnicas e de segurança. 

2.2.3 Instalação: Montagem dos painéis solares, instalação do inversor híbrido, conexão das 

baterias, cabeamento e conexão à rede elétrica, seguindo rigorosamente as normas técnicas e de 

segurança. 
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2.2.4 Comissionamento: Testes e verificações para garantir o correto funcionamento do sistema, o 

carregamento e descarregamento das baterias, integração com a plataforma de gestão e a 

homologação junto à concessionária. 

2.2.5 Sistemas Fotovoltaicos ON-GRID: O sistema ON-GRID é conectado diretamente à rede 

elétrica da concessionária local. Eles convertem a luz solar em eletricidade por meio de painéis 

solares e, em seguida, utilizam um inversor para transformar a corrente contínua (CC) em corrente 

alternada (CA), que é compatível com a rede elétrica. A energia gerada pode ser usada para 

suprir o consumo da edificação, e o excedente gerado pelo sistema ON-GRID é injetado na rede, 

gerando créditos de energia, composta pelos seguintes componentes principais: 

2.2.6 Painéis Solares: Responsáveis por captar a luz solar e convertê-la em eletricidade. Devem 

ser de alta eficiência e durabilidade, adequados para instalação em telhados e estruturas de 

Carport. 

2.2.7 Inversor ON-GRID: Converte a corrente contínua (CC) gerada pelos painéis solares em 

corrente alternada (CA), sincronizando-a com a rede elétrica. 

2.2.8 Estrutura de Fixação: Garante a instalação segura dos painéis solares em telhados e 

Carports, resistindo a condições climáticas adversas. 

2.2.9 Cabeamento e Conectores: Componentes elétricos que conectam os painéis ao inversor e o 

inversor à rede elétrica, seguindo todas as normas de segurança. 

2.2.10 Medidor Bidirecional: Mede tanto a energia consumida da rede quanto a energia injetada, 

permitindo o cálculo dos créditos de energia. 

2.2.11 Quadros de Proteção: Possuir proteções com disjuntores para CA e fusíveis apropriados 

para corrente contínua no lado CC. Possui também DPS no lado AC e DC; 

2.2.12 Sistemas Fotovoltaicos Híbridos ON-GRID com Armazenamento: Combinam a geração de 

energia solar com o armazenamento em baterias. Eles operam de forma semelhante aos sistemas 

ON-GRID, mas possuem a capacidade de armazenar o excedente de energia gerada para uso 

posterior, como durante a noite ou em horários de pico, composta pelos seguintes componentes 

principais: 

2.2.13 Painéis Solares: Idem ao sistema ON-GRID. 

2.2.14 Inversor Híbrido: Converte a corrente contínua (CC) dos painéis solares em corrente 

alternada (CA) e gerencia o carregamento e descarregamento das baterias. 

2.2.15 Baterias de Lítio Ferro Fosfato (LiFePO4): Armazenam o excedente de energia gerada 
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pelos painéis solares. Essa tecnologia oferece maior segurança, durabilidade e vida útil em 

comparação com outras tecnologias de bateria. 

2.2.16 Controlador de Carga: Gerencia o fluxo de energia entre os painéis solares, as baterias e o 

inversor, otimizando o carregamento e descarregamento das baterias. 

2.2.17 Sistema de Monitoramento: Permite o acompanhamento em tempo real do desempenho do 

sistema, incluindo a geração de energia, o estado de carga das baterias e o consumo de energia. 

2.2.18 Estrutura de Fixação, Cabeamento e Conectores: Idem ao sistema ON-GRID. 

2.2.19 Medidor Bidirecional: Idem ao sistema ON-GRID. 

2.2.20 Quadros de Proteção: Possuir proteções com disjuntores para CA e fusíveis apropriados 

para corrente contínua no lado CC. Possui também DPS no lado AC e DC; 

2.2.21 Eletroposto para Carregamento Veicular (DC 30kW): Equipamento que permite o 

carregamento rápido de veículos elétricos (VEs) e híbridos plug-in. Com uma potência mínima de 

30 kW em corrente contínua (DC), ele oferece um carregamento mais rápido em comparação com 

os carregadores convencionais em corrente alternada (AC), composta pelos seguintes 

componentes principais: 

2.2.22 Carregador DC de 30 kW: Converte a corrente alternada (CA) da rede elétrica em corrente 

contínua (CC) e fornece a energia ao veículo elétrico. 

2.2.23 Cabo e Conector: Permitem a conexão segura e eficiente entre o eletroposto e o veículo 

elétrico. Os conectores mais comuns são o CCS (Combined Charging System) e o CHAdeMO. 

2.2.24 Interface de Usuário: Tela que exibe informações sobre o processo de carregamento, como 

o tempo restante, a energia fornecida e o custo (se aplicável). 

2.2.25 Sistema de Proteção: Dispositivos de segurança que protegem o eletroposto e o veículo 

elétrico contra sobrecargas, curtos-circuitos e outras falhas elétricas. 

2.2.26 Gabinete: Protege os componentes internos do eletroposto contra intempéries e 

vandalismo. 

2.2.27 Sistema de Comunicação: Permite a comunicação do eletroposto com uma plataforma de 

gestão, possibilitando o monitoramento remoto, o controle de acesso e a tarifação. 

2.2.28 Luminária de LED Autônoma com Painel Solar e Bateria: Sistema de iluminação que utiliza 

energia solar para alimentar uma lâmpada de LED de alta eficiência. Ela é totalmente 
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independente da rede elétrica, o que a torna ideal para áreas remotas ou onde a instalação de 

cabos elétricos é difícil ou dispendiosa, composta pelos seguintes componentes principais: 

2.2.29 Painel Solar: Capta a luz solar e a converte em eletricidade. 

2.2.30 Bateria de Lítio Ferro Fosfato (LiFePO4): Armazena a energia gerada pelo painel solar para 

uso noturno ou em dias nublados. 

2.2.31 Lâmpada de LED de 400W: Fornece iluminação eficiente e duradoura. 

2.2.32 Controlador de Carga: Gerencia o fluxo de energia entre o painel solar, a bateria e a 

lâmpada de LED, otimizando o carregamento e descarregamento da bateria. 

2.2.33 Poste Cônico em Ferro Galvanizado (6,00 metros): Suporte para a luminária, resistente à 

corrosão e às intempéries. 

2.2.34 Sensor de Presença: Liga a luminária automaticamente quando detecta movimento, 

economizando energia. 

2.2.35 As soluções deverão observar as melhores práticas técnicas e normativas vigentes, 

incluindo NBR 16690, NBR 5410, NBR 6123, NBR 17019 e ABNT NBR IEC 61730. 

2.2.36 Todos os equipamentos deverão ser novos, de primeiro uso, possuir certificação do 

INMETRO e atender aos padrões internacionais de qualidade e segurança, com laudos técnicos 

de desempenho e segurança elétrica. 

3. FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA DA CONTRATAÇÃO 

3.1 Eficientização Energética 

3.1.1 A geração de energia para compensação nas unidades consumidoras vinculadas ao Tribunal 

de Justiça do Maranhão será feita por sistema fotovoltaico com e sem hibridização e instalação de 

baterias com tecnologia de Lítio Ferro Fosfato para possibilitar o funcionamento de instalações 

sem energia da concessionária local de energia, minimização das oscilações de energia, causa de 

um grande número de danos em equipamentos, e diminuição da exposição a tarifações extras 

como as Bandeiras Tarifárias por Escassez Hídrica, detalhamento de especificações no Anexo 2 – 

Especificações Técnicas. 

3.1.2 Em locais onde não se possa instalar sistemas fotovoltaicos híbridos utilizar-se-á sistema de 

armazenamento de energia em contêiner contendo baterias com tecnologia de Lítio Ferro Fosfato, 

principalmente em locais do grupo de consumo A onde se realizará o Peak Shaving, ou seja, será 

utilizado a energia das baterias no horário de consumo em ponta de 18h às 22h, 
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economizando-se assim o pagamento da tarifa em Hora Ponta, detalhamento de especificações 

no Anexo 2 – Especificações Técnicas. 

3.1.3 A fim de se estimular a neutralização de emissão de carbono por combustíveis fósseis as 

unidades do Tribunal de Justiça do Maranhão implementaram uma rede de eletropostos para 

abastecimento de veículos elétricos criando assim uma política pública de incentivo a eletrificação 

da frota de veículos nos municípios, esta infraestrutura se torna viável pela instalação dos 

sistemas fotovoltaicos com armazenamento de energia propostos anteriormente, detalhamento de 

especificações no Anexo 2 – Especificações Técnicas. 

3.2 Iluminação de Vias de Acessos e Estacionamentos 

3.2.1 A fim de se reduzir o consumo de energia, o furto de cabos e a exposição a tarifações extras 

como as Bandeiras Tarifárias por Escassez Hídrica faz-se necessário a substituição e reposição 

de luminárias LED em Vias de Acessos e Estacionamentos, detalhamento de especificações no 

Anexo 2 – Especificações Técnicas. 

3.2.2 O projeto traz como inovação a instalação de luminárias autônomas com bateria em 

tecnologia de Lítio Ferro Fosfato e painéis solares para carregamento da bateria com 

possibilidade de configuração de horário de funcionamento, dimerização da intensidade do fluxo 

luminoso e acionamento por sensor de presença, detalhamento de especificações no Anexo 2 – 

Especificações Técnicas. 

4. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
4.1 A licitante vencedora deverá prestar os serviços objeto da licitação em estrita conformidade 

com as disposições e especificações do edital da licitação, as propostas de preços apresentadas 

e nos termos do presente anexo. 

4.2 A CONTRATADA deverá ter capacidade técnica e operacional de instalar todo o objeto no 

prazo de até 36 (trinta e seis) meses, contados do recebimento da primeira Ordem de Serviço. 

4.3 A licitante vencedora deverá efetuar a execução do fornecimento, disponibilizando 

equipamentos novos em perfeito estado de conservação e uso, responsabilizando-se com 

exclusividade por todas as despesas relativas à prestação, de acordo com a especificação e 

demais condições estipuladas no Edital e na "Nota de Empenho", devendo estar incluídas no 

preço proposto todas as despesas com materiais, insumos, mão de obra, fretes, embalagens, 

seguros, impostos, taxas, tarifas, encargos sociais e trabalhistas e demais despesas necessárias 

à perfeita execução pela Contratada; 

4.4 A responsabilidade pelo recebimento dos serviços solicitados ficará a cargo do servidor 
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nomeado e responsável pela fiscalização, engenheiro eletricista, que deverá emitir os termos de 

recebimento provisório e definitivo; 

4.5 No ato da entrega, os serviços serão analisados em sua totalidade, sendo que aqueles que 

não satisfizerem a especificação exigida, ou em caso de constatação de defeito, a Contratada 

obriga-se a reparar, corrigir, remover, reconstruir, ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, os serviços em que se verificarem defeitos ou incorreções resultantes do fornecimento no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente, sem 

ônus adicional para o contratante; 

4.5.1 Caso seja devidamente justificado pela Contratada, e constatada a necessidade de 

fornecimento de peças específicas junto ao fabricante, poderá ser autorizado prazo superior ao 

estipulado no item 4.5, desde que previamente aprovado pelo contratante e formalizado mediante 

manifestação técnica que comprove a inviabilidade de cumprimento do prazo original. Tal 

extensão não implicará ônus adicional para o contratante. 

4.6 O TJMA reserva-se o direito de avaliar, a qualquer momento, a qualidade dos serviços 

fornecidos pela licitante vencedora, a fim de evidenciar o cumprimento das exigências do edital, 

podendo, quando necessário, solicitar documentos comprobatórios para fins de verificação. 

4.7 Os locais de instalação deverão ser definidos em comum acordo com o contratante mediante 

a realização da consulta de acesso à concessionária local para liberação do acordo cooperativo, 

tendo-se em vista que o sistema elétrico é dinâmico e pode ocorrer indisponibilidade da conexão 

entre o prazo dos estudos e o efetivo pedido de homologação do sistema fotovoltaico. 

4.8 Neste cenário foi feita a especificação técnica com os requisitos técnicos mínimos dos 

principais itens como módulos fotovoltaicos, inversores, cabos CA e CC, quadros e proteções e 

sistemas de monitoramento, não será definido quantitativo destes itens em função das 

especificidades de cada projeto  de geração distribuída de cada local a ser feito pela contratada e 

a possibilidade de arranjos de potência de equipamentos específicos para atender a demanda de 

cada local, tais como peso do sistema sobre telhado, área disponível e forma de instalação. 

Sendo assim, é permitido ao contratado alterar a potência dos módulos fotovoltaicos e inversores, 

desde que atendidos as especificações técnicas mínimas, para se adequar ao local onde vai ser 

instalado o sistema fotovoltaico e a potência de conexão autorizada pela concessionária de 

energia local. Portanto, a soma das potências dos projetos  de geração distribuída de cada local 

aprovado pela concessionária de energia local deve refletir a potência total contratada em Kwp. 

4.9 Assim, o contratado sempre deverá submeter os projetos  de geração distribuída para 

aprovação da Administração, assegurando que este atenda ou supere os parâmetros mínimos 

estabelecidos no Termo de Referência e usuais no mercado, considerando critérios de qualidade, 
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sustentabilidade, eficiência energética, inovação tecnológica, e o custo de implementação. 

4.10 O projeto de eficiência energética a ser implantado no TJ-MA tem como principal meta a 

redução do custo com gasto de energia e proporcionar o funcionamento dos serviços aos públicos 

internos e externos a continuidade da prestação dos mesmos com sua devida eficiência em casos 

de falta de energia por parte da concessionária de energia local. 

4.11 A solução adotada para reduzir o custo de energia foi adquirir sistemas fotovoltaicos para 

instalação nas dependências dos prédios do TJ-MA, seja em telhado, solo ou CARPORT SOLAR, 

que produziram energia para a partir da captação solar convertendo em energia a ser consumida 

no próprio local e em caso de geração excedente injeta-se esta energia na rede de distribuição da 

concessionária local de energia gerando um crédito fotovoltaico que pode ser utilizado pelo 

Sistema de Compensação de Créditos constante na REN 1000/21 da ANEEL. 

4.12 O montante de energia a ser produzido anualmente é produzido por uma quantidade de 

potência pico a ser contratada, ou seja, 9.827 Kwp (quilowatt pico), esta energia sofre variação em 

sua produção mensal pela sazonalidade climática e de incidência de radiação solar nos módulos 

fotovoltaicos, por isso foi considerada a contratação de uma potência total que será distribuída de 

acordo com a necessidade e viabilidade de conexão em cada prédio ou área de propriedade do 

TJMA a ser estudada junto à concessionária local de energia em conjunto com a empresa a ser 

contratada. 

4.13 O volume de energia a ser armazenado em cada unidade do TJ-MA deve garantir o 

funcionamento de pelo menos 2 horas sem o fornecimento de energia por parte da concessionária 

local de energia e em casos onde a solução adotada for em contêiner, enquadrada em Grupo A, a 

mesma deve possuir a funcionalidade de Peak Shaving que mesmo em caso de não ocorrer falta 

de energia por parte da concessionária de energia local despachará a energia das baterias no 

horário de ponta, de 18h às 22h, a fim de se reduzir o custo da energia consumida em hora ponta 

e assim promover uma economia maior ao TJ-MA 

4.14 Devido estar incluso nessa contratação a manutenção preventiva e corretiva dos 

equipamentos instalados, a determinação dos custos de manutenção preventiva e corretiva de 

todo sistema será de responsabilidade exclusiva do licitante. 

4.15 A manutenção preventiva e corretiva será prestada durante todo o período de 

vigência do contrato, conforme periodicidade mínima estabelecida abaixo: 

I - Manutenção preventiva: periodicidade mínima semestral. ​

II - Manutenção corretiva: sempre que identificada a necessidade por meio de inspeção, 

notificação do contratante ou detecção pelo sistema de monitoramento. 
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4.15.1 A manutenção corretiva deverá contemplar o fornecimento e a substituição, pela 

CONTRATADA, de todas as peças, componentes, materiais e insumos necessários para 

a correção de falhas e restabelecimento das condições operacionais e de desempenho 

dos sistemas contratados, sem quaisquer ônus adicionais para o contratante. 

4.16 – Manutenção Preventiva e Corretiva 

4.16.1. A contratada será responsável por prestar serviços de operação e manutenção 

preventiva e corretiva dos sistemas implantados, pelo período mínimo de 12 (doze) 

meses, contados a partir do aceite definitivo de cada sistema, conforme as ordens de 

serviço emitidas no âmbito do contrato. 

4.16.2. A manutenção preventiva deverá ocorrer de forma programada e periódica, com 

frequência mínima semestral, e deverá contemplar:  

I – Inspeção visual e funcional dos equipamentos;  

II – Limpeza e reaperto de conexões elétricas e mecânicas;  

III – Verificação do desempenho do sistema e dos inversores;  

IV – Emissão de relatórios técnicos com os registros das inspeções;  

V – Atualizações de software, quando aplicáveis. 

4.16.3. A manutenção corretiva compreende o atendimento a falhas ou irregularidades 

identificadas pelo sistema de monitoramento ou pela Administração, com prazo máximo 

de resposta de 48 horas úteis a partir da notificação. Abrange:  

I – Diagnóstico e correção da falha;  

II – Substituição de peças defeituosas;  

III – Testes e validação do funcionamento após a intervenção. 

4.16.4. A prestação dos serviços de manutenção será de responsabilidade integral da 

contratada, independentemente da cobertura da garantia do fabricante. Caso o item 

defeituoso esteja em garantia, a contratada deverá:  

I – Acionar o fabricante e acompanhar o processo de substituição ou reparo;  
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II – Garantir a funcionalidade do sistema, promovendo substituições emergenciais se 

necessário;  

III – Assumir os custos, caso o fabricante não reconheça a cobertura da garantia. 

4.16.5. Todos os custos relativos à manutenção (incluindo mão de obra, deslocamento, 

peças, materiais, ferramentas, EPIs e quaisquer insumos necessários) serão de 

responsabilidade exclusiva da contratada, sem ônus adicional para a Administração. 

4.17 É dever do CONTRATADO realizar as manutenções por meio de mão de obra certificada 

pelos fabricantes. 

4.18 O CONTRATADO deverá fornecer e manter um meio digital, um software de monitoramento 

com telemetria, que monitore em tempo real a operação e geração da solução, devendo repassar 

acessos master e ilimitado aos fiscais do contrato indicados pelo TJ-MA, assim como transferir ao 

TJ-MA a titularidade da contratação do sistema antes do fim do contrato de fornecimento da 

solução. 

4.19. O software não deverá ter custos ao contratante por no mínimo 05 (cinco) anos de uso após 

o recebimento definitivo. 

5. JUSTIFICATIVAS 

5.1 Justificativa da Necessidade 

5.1.1 A eficientização energética se posiciona como um dos pilares da sociedade atual e sua 

negligência compromete a qualidade de vida dos cidadãos e causa distúrbios sociais que se 

alastram por toda sociedade. 

5.1.2 Nesse contexto, a necessidade de implementar medidas que visem aumentar a 

eficientização energética torna-se uma demanda inadiável. A adoção de medidas para redução de 

gastos com energia e disponibilidade energética representam soluções inteligentes para enfrentar 

esses desafios de economicidade na administração pública. 

5.1.3 A crescente demanda por energia elétrica, combinada com a necessidade de reduzir as 

emissões de gases de efeito estufa e diversificar a matriz energética, tem impulsionado a busca 

por fontes renováveis de energia, como a solar fotovoltaica. Nesse contexto, a contratação de 

uma empresa especializada para fornecer, instalar, comissionar, operar e realizar a manutenção 

de usinas fotovoltaicas de telhado apresenta-se como uma estratégia vantajosa e coerente com 

as necessidades atuais de sustentabilidade e segurança energética do Poder Judiciário 

Maranhense. 
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5.1.4 Conforme descrito no Estudo Técnico Preliminar do processo: 17332/2025, a solução mais 

vantajosa para Administração do Tribunal de Justiça do Maranhão é a Ampliação do Sistema 

Fotovoltaico (SFV) nas edificações do Poder Judiciário do Estado do Maranhão, com a 

implantação de uma rede estabilizada por meio de bancos de baterias de lítio (nobreak predial), 

para garantir o fornecimento de energia em caso de interrupção temporária pela concessionária. 

5.1.5 A diversificação da matriz energética é essencial para garantir a segurança do fornecimento 

de energia elétrica. A dependência de fontes não renováveis, como combustíveis fósseis, expõe o 

sistema elétrico a riscos de disponibilidade e oscilação de preços. Ao contratar uma usina 

fotovoltaica de solo, está-se promovendo a adoção de uma fonte de energia limpa e renovável, 

que contribui para a redução das emissões de gases poluentes e para a mitigação dos impactos 

ambientais associados à geração de energia convencional. Além disso, a geração descentralizada 

proporcionada pela usina solar contribui para a resiliência do sistema elétrico, reduzindo a 

dependência de grandes usinas e linhas de transmissão. 

5.1.6 A ampliação da Sistema Fotovoltaico (SFV) nas edificações do Poder Judiciário do Estado 

do Maranhão, com a implantação de uma rede estabilizada por meio de bancos de baterias de lítio 

(nobreak predial) também traz benefícios econômicos significativos. Ao utilizar a energia solar 

como fonte primária de geração, é possível reduzir os custos com a aquisição de energia elétrica 

de fontes convencionais, que estão sujeitas a flutuações de preço no mercado. Além disso, a 

produção de energia renovável localmente gera empregos diretos e indiretos, impulsionando a 

economia local e promovendo o desenvolvimento sustentável. 

5.2 Justificativa da Contratação  

5.2.1 A contratação da aquisição de equipamentos e serviços, apresenta diversas vantagens para 

o Projeto de Eficientização Energética nas Edificações do Poder Judiciário do Estado do 

Maranhão. 

5.2.2 A realização de uma única licitação, com cada parcela da solução sendo adjudicada em 

itens distintos, sem caracterização de compra parcelada, otimiza o processo, reduzindo risco de 

incompatibilidades e de conflito com fornecedores e a consequente redução de custos, garantindo 

uma abordagem mais eficiente e sustentável, trazendo: 

5.2.2.1 Centralização da responsabilidade: Ao contratar uma única empresa para todas as etapas 

do projeto (desde o projeto  de geração distribuída até o comissionamento), a responsabilidade 

pelo sucesso do empreendimento fica centralizada. Isso simplifica a gestão, pois o Poder 

Judiciário terá apenas um ponto de contato para todas as questões relacionadas ao projeto. 

5.2.2.1 Redução da burocracia: Evita a necessidade de coordenar diferentes fornecedores e 
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prestadores de serviços, o que pode gerar atrasos, conflitos e retrabalho. A contratação global 

reduz a burocracia e agiliza o processo. 

5.2.2.3 Comunicação facilitada: A comunicação entre as diferentes etapas do projeto (projeto, 

aquisição, instalação e comissionamento) é facilitada, pois todas as áreas estão integradas sob a 

mesma gestão. Isso minimiza ruídos e garante que todas as partes estejam alinhadas com os 

objetivos do projeto. 

5.2.2.4 Economia de escala: A contratação de uma solução completa permite que a empresa 

contratada aproveite economias de escala na aquisição de equipamentos e na contratação de 

serviços, possibilitando custos mais baixos para o Poder Judiciário. 

5.2.2.5 Redução de custos indiretos: A simplificação da gestão e coordenação do projeto reduz os 

custos indiretos relacionados à administração, fiscalização e controle. 

5.2.2.6 Previsibilidade de custos: A contratação global permite que o Poder Judiciário tenha uma 

visão clara e previsível dos custos totais do projeto desde o início. Isso facilita o planejamento 

financeiro e evita surpresas desagradáveis. 

5.2.2.7 Responsabilidade integrada: A empresa contratada será responsável pela qualidade e 

desempenho de todo o sistema, desde o projeto até o comissionamento. Isso garante que todos 

os componentes e etapas do projeto sejam executados de acordo com as normas técnicas e de 

segurança. 

5.2.2.8 Solução otimizada: A empresa contratada pode projetar e implementar uma solução 

otimizada para as necessidades específicas do Poder Judiciário, levando em consideração as 

características dos edifícios, o consumo de energia e as condições climáticas locais.  

5.2.2.9 Garantia de funcionamento: A empresa contratada é responsável por garantir o correto 

funcionamento do sistema, incluindo o carregamento e descarregamento das baterias e a 

homologação junto à concessionária. 

5.2.2.10 Riscos técnicos: A empresa contratada possui expertise e experiência em projetos de 

eficientização energética, o que reduz os riscos técnicos relacionados ao dimensionamento, 

instalação e operação do sistema. 

5.2.2.11 Riscos financeiros: A contratação global permite que o Poder Judiciário transfira parte dos 

riscos financeiros para a empresa contratada, como o risco de aumento de preços dos 

equipamentos e o risco de atrasos na execução do projeto. 

5.2.2.12 Riscos regulatórios: A empresa contratada é responsável por garantir que o projeto esteja 
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em conformidade com todas as normas e regulamentos aplicáveis, o que minimiza o risco de 

problemas com a concessionária e outros órgãos reguladores. 

5.2.2.13 Foco na Atividade-Fim: Ao contratar uma solução completa e a simplificação da gestão e 

coordenação do projeto se otimiza o tempo dos gestores do Poder Judiciário, liberando recursos 

internos para se dedicar a outras prioridades. 

5.2.3 Cabe destacar, que para garantir a previsibilidade orçamentária, de suma importância para 

dar aos gestores a capacidade de realizar a gestão financeira de forma adequada, a Diretoria de 

Engenharia do Tribunal de Justiça realizou estimativa conforme item abaixo. 

6. DA ESTIMATIVA DE CONTRATAÇÃO E DO ORÇAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO 

6.1 Para a formação de preço unitário básico do objeto de contrato, considerou cotação de preços 

coletada em licitações anteriores em todo o território nacional, em especial, atas de registro de 

preços, assim como em pesquisa de mercado junto a empresas do ramo considerando os 

quantitativos da tabela abaixo: 

 

QUANTITATIVO E ESPECIFICAÇÃO DETALHADA DO GRUPO  

Item Descrição Und. Quant. Valor 
Unit.(R$) 

Valor Total(R$)  

1 Eficientização Energética   

1.1 Sistema fotovoltaico 

instalado em telhado 

tipo ON-GRID, 

incluindo projeto  de 

geração distribuída, 

fornecimento, 

instalação e 

comissionamento 

junto a concessionária 

local de energia. 

KWp 5.190    
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1.2 Sistema fotovoltaico 

instalado em 

CARPORT tipo 

ON-GRID, incluindo 

projeto   de geração 

distribuída, 

fornecimento, 

instalação e 

comissionamento 

junto a concessionária 

local de energia 

KWp 3.426    

1.3 Sistema fotovoltaico 

híbrido instalado em 

telhado ou Carport 

Solar tipo ON-GRID, 

com suporte para 

módulos de bateria ou 

BESS (Battery Energy 

Storage System), 

incluindo projeto   de 

geração distribuída, 

fornecimento, 

instalação e 

comissionamento 

junto a concessionária 

local de energia. 

KWp 1.211    

1.4 Sistema de banco de 

Bateria com 

tecnologia de Lítio 

Ferro Fosfato para 

sistema fotovoltaico 

híbrido tipo ON-GRID 

ou OFF-GRID, 

incluindo projeto   de 

geração distribuída, 

fornecimento e 

instalação. 

KWh 1.211​
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1.5 Sistema de 

Armazenamento de 

Energia com baterias 

de tecnologia de Lítio 

Ferro Fosfato em 

container (Battery 

Energy Storage 

System). 

KWh 1.000    

1.6 Eletroposto para 

carregamento veicular 

com potência DC de 

60 kW 

Und 8    

1.7 Serviço de Operação 

e Manutenção de 

Sistemas fotovoltaicos 

KWp/mês 9.827    

1.8 Serviço de Operação 

e Manutenção de 

Sistemas de 

Armazenamento de 

Energia 

KWh/mês 1.211    

1.9 Serviço de Operação 

e Manutenção de 

Eletroposto 

Und 8    

2 Iluminação de Vias de Acesso e Estacionamentos   

2.1 Luminária de LED 

autônoma com painel 

solar e bateria com 

tecnologia de Lítio 

Ferro Fosfato com 

potência de 400W 

Und 500    
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2.2 Braço para IP 2,00 

metros em ferro 

galvanizado para 

instalação em poste 

Und 500    

2.3 Poste Cônico em ferro 

galvanizado 6,00 

metros 

Und 500    

Valor Total(R$)   

        

7. DA FORMA DE CONTRATAÇÃO E NATUREZA FISCAL 

7.1 As aquisições decorrentes da presente licitação e sua dotação, serão geridas pela Diretoria de 

Engenharia e Arquitetura. 

7.2 O objeto da presente licitação deverá ser considerado como aquisição de bem permanente ao 

patrimônio público, considerando-se os seguintes percentuais para efeito de impostos e emissão 

de notas fiscais: 

7.2.1 Bens Materiais referem-se a 90% (noventa por cento) do valor do contrato; 

7.2.2 Prestação de Serviços de Instalação referem-se a 10% (dez por cento) do valor do contrato. 

7.3 Em virtude da legislação tributária atual o faturamento deverá ser considerado como 

fornecimento de Kit Fotovoltaico. 

8. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS – SRP 

8.1. A presente contratação será realizada por meio do Sistema de Registro de Preços – SRP, nos 

termos do art. 82 da Lei nº 14.133/2021, e demais normas pertinentes. 

8.2. A adoção do SRP justifica-se pela natureza do objeto, que prevê contratações futuras e 

eventuais de soluções padronizadas de geração de energia, com especificações técnicas 

objetivamente definidas, em diferentes unidades do Poder Judiciário do Estado do Maranhão, 

conforme demandas que poderão surgir ao longo da vigência da ata. 

8.3. A solução proposta no presente Termo de Referência possui características que a tornam 

compatível com o modelo de registro de preços, tendo em vista que: 
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●​ Trata-se de serviço comum de engenharia com especificações técnicas padronizadas e 

usualmente praticadas no mercado;​

 

●​ A instalação de sistemas fotovoltaicos, baterias, eletropostos e luminárias solares poderá 

ocorrer de forma escalonada, conforme disponibilidade orçamentária, viabilidade técnica de cada 

unidade e autorizações das concessionárias locais;​

 

●​ Há viabilidade de atendimentos por fornecimentos parcelados, sem prejuízo à 

economicidade, qualidade ou planejamento da Administração;​

 

●​ Há expectativa de ampliação gradativa da malha de geração distribuída no âmbito do 

TJMA, conforme demanda e planejamento estratégico;​

 

●​ O uso do SRP garante maior eficiência, economicidade, flexibilidade e racionalização 

processual para futuras contratações. 

9. REGIME DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

9.1. O regime de execução contratual será o de empreitada por preço unitário, nos termos do 

inciso II do art. 6º da Lei nº 14.133/2021. 

9.2. A adoção do regime por preço unitário justifica-se pela natureza do objeto, que envolve 

múltiplas frentes de serviços e fornecimentos com possíveis variações nas quantidades a serem 

executadas em cada unidade do Poder Judiciário do Estado do Maranhão, a depender das 

condições específicas de cada local, aprovação dos projetos pelas concessionárias e 

disponibilidade orçamentária. 

9.3. O regime por preço unitário permite maior flexibilidade e precisão na medição e pagamento 

dos serviços efetivamente executados, sendo apropriado para contratações em que as 

quantidades são estimadas e podem variar conforme estudos executivos, cronogramas e 

aprovações técnicas, sem comprometer a economicidade e o planejamento da Administração. 

10. CRITÉRIOS DE CLASSIFICAÇÃO 

10.1 O julgamento das propostas se dará pelo critério de menor preço por grupo único, conforme 

previsto no item 12 deste Termo de Referência; 
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11. DO PRAZO E LOCAL DE FORNECIMENTO / INSTALAÇÃO / PAGAMENTO 

11.1 Os serviços deverão ser iniciados a partir da data de emissão de cada Ordem de Serviço 

(O.S.), devendo os serviços serem executados em qualquer edificação do Poder Judiciário do 

Estado do Maranhão. 

11.2 A empresa contratada deverá apresentar seu cronograma físico-financeiro, mediante ao 

modelo adotado por esta Administração. 

11.3 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante apostilamento. 

11.4 O prazo máximo para a execução de cada usina, contado do recebimento da respectiva 

Ordem de Serviço, será de até 120 corridos, salvo motivo justificado e previamente aprovado pela 

Administração.” 

11.5 A medição e o pagamento estão vinculados aos seguintes eventos de entrega e prazos: 

CRONOGRAMA DE FORNECIMENTO/INSTALAÇÃO/PAGAMENTO 

Item Etapa 30 dias 60 dias 120 dias 

1 Eficientização Energética 

1.1 Gerador 

Fotovoltaico – 

Etapa: Entrega 

Projeto de 

geração 

distribuída 

aprovado pela 

Concessionária. 

Pagamento de 

10% do valor total 

do item 

contratação 
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1.2 Gerador 

Fotovoltaico – 

Etapa: 

Fornecimento dos 

Equipamentos/Mat

eriais 

 Pagamento de 

70% do valor 

total do item 

contratação 

 

1.3 Gerador 

Fotovoltaico – 

Etapa: Finalização 

da instalação e 

comissionamento 

junto a 

concessionária 

  Pagamento de 

20% do valor 

total do item 

contratação 

2 Iluminação de Vias de Acessos e Estacionamentos 

2.1 Luminárias 

Autônomas – 

Etapa: Entrega 

Projeto  

Pagamento de 

10% do valor total 

do item 

contratação 

  

2.2 Luminárias 

Autônomas – 

Etapa: 

Fornecimento dos 

Equipamentos/Mat

eriais 

 Pagamento de 

70% do valor 

total do item 

contratação 

 

2.3 Luminárias 

Autônomas – 

Etapa: Finalização 

  Pagamento de 

20% do valor 

total do item 
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da instalação contratação 

       

11.5.1 A CONTRATADA enviará solicitação de medição acompanhada de planilha de medição ao 

CONTRATANTE conforme detalhamento acima. 

11.5.2 Uma vez medidos os serviços pela Fiscalização, a CONTRATADA emitirá e apresentará 

Nota Fiscal de fornecimento e demais documentos necessários, os quais deverão ser conferidos e 

aprovados pela fiscalização para liquidação e pagamento da despesa pelo TJ/MA, mediante 

ordem bancária. 

11.5.3 A licitante vencedora deverá, obrigatoriamente, emitir Nota Fiscal/Fatura com CNPJ 

idêntico ao apresentado para fins de habilitação no certame e consequentemente lançado no 

instrumento contratual. 

11.5.4 As notas fiscais deverão ser entregues no Centro Administrativo – TJ/MA, na Diretoria de 

Engenharia, Obras e Serviços, no 2º Andar, localizado na Rua do Egito, s/nº - Centro, São 

Luís/MA. 

11.5.5 Constatada a conformidade dos serviços prestados com as especificações e quantidades 

previstas no instrumento convocatório e proposta apresentada, o Fiscal do Contrato atestará o 

recebimento mediante a assinatura sobre o carimbo na respectiva Nota Fiscal/Fatura. 

11.5.6 O pagamento será efetuado pelo contratante, em moeda corrente nacional, será realizado 

no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a apresentação de Nota Fiscal/Fatura devidamente 

atestada por servidor designado na Nota Fiscal apresentada pela Contratada, e depois de 

satisfeitas todas as condições de fornecimento dos acervos previstos no Edital. Na ocorrência de 

rejeição da nota fiscal ou demais documentos, motivado por erros ou incorreções, a 

CONTRATADA deverá retificá-los, sendo reiniciados os prazos. 

11.5.7 Caso o pagamento seja efetuado após o prazo de 30 (trinta) dias da apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura, o contratante se obriga a pagar uma multa de 0,067% (sessenta e sete milésimos 

por cento) ao dia, sobre o valor vencido, até o limite de 2% (dois por cento) do valor da nota fiscal, 

desde que devidamente comprovado em processo administrativo a culpa da Administração 

Pública no referido atraso. 

11.5.8 O CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 

sem que tenha sido prevista no ato convocatório, logo, estará eximida de quaisquer ônus, direitos 

ou obrigações trabalhistas, tributárias e previdenciárias. 
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11.5.9 Para fins de pagamento, em anexos à nota fiscal/fatura deverão ser entregues Certificados 

de Regularidade Fiscal e Trabalhista: prova de Regularidade relativa a Tributos Federais e à 

Dívida Ativa da União e às Contribuições Previdenciárias — (INSS), ao Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço (FGTS), regularidade Trabalhista junto ao Superior Tribunal do Trabalho - 

(CNDT), certidões estaduais e municipais. 

11.5.10 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e 

quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento. 

11.5.11 Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais 

vinculadas ao fornecimento de bens, à execução de obras ou à prestação de serviços. 

11.5.12 A CONTRATADA deverá apresentar o projeto executivo completo, incluindo 

memoriais descritivos, ARTs, licenças e demais documentações exigidas, no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias úteis a contar do recebimento de cada Ordem de Serviço 

emitida pelo contratante. 

11.5.13 O CONTRATANTE terá o prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados do 

recebimento formal da documentação completa enviada pela CONTRATADA, para 

proceder com a análise, aprovação ou solicitação de ajustes no projeto executivo 

apresentado. 

11.5.14 A CONTRATADA deverá proceder com os ajustes solicitados no prazo máximo de 

5 (cinco) dias úteis, contados da notificação formal pelo contratante. 

11.5.15 Aprovado o projeto executivo pelo contratante, a CONTRATADA terá o prazo 

máximo de 5 (cinco) dias úteis para submetê-lo à concessionária de energia para 

obtenção do parecer de acesso e/ou aprovação final. 

12. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO/ADJUDICAÇÃO  

12.1. O critério de julgamento e adjudicação da presente licitação será o de menor preço por 

grupo único, nos termos do art. 33, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, compatível com o modelo do 

Sistema de Registro de Preços (SRP), previsto no art. 82 da mesma Lei. 

12.2. A estruturação do objeto em grupo único abrange, de forma integrada, todos os itens 

descritos no Termo de Referência, considerando a necessidade de sinergia técnica e logística 

entre os diversos componentes da solução de eficientização energética (sistemas fotovoltaicos, 

armazenamento, luminárias solares e eletropostos), cuja execução poderá ocorrer por demanda 
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ao longo da vigência da ata. 

12.3. A adjudicação será realizada em favor da licitante que apresentar o menor preço para o 

conjunto completo dos itens, observadas as exigências técnicas e condições estabelecidas neste 

Termo de Referência e no edital. 

13. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO/QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

13.1 Habilitação Técnica-Operacional 

13.1.1 Registro ou Inscrição da licitante no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – 

CREA, da região sede da licitante, que comprove atividade relacionada com o objeto da licitação. 

13.1.2 Quando a empresa for registrada fora do Estado do Maranhão, caso vencedora, deverá 

apresentar o visto do CREA - MA, antes da assinatura do contrato. 

13.1.3 Apresentar a(s) sua(s) Certidão(ões) de Acervo Operacional - CAO emitida(s) pelo CREA, 

conforme art. 67, II, da Lei nº 14.133/2021, emitida de acordo com a seção II da Resolução 

CONFEA Nº1137/2023, comprovando que a licitante tenha fornecido ou executado, a qualquer 

tempo, serviços de características técnicas compatíveis com o objeto desta licitação de acordo 

com a descrição abaixo: 

 

Item Descrição Unidade Quant. 
Mínima 

1 Execução de Sistema Fotovoltaico KWp 3.000,00 

2 Execução de Sistema Fotovoltaico Híbrido 

para funcionamento com baterias e 

tecnologia de Lítio Ferro Fosfato 

KWp 20,00 

3 Execução de Banco de baterias em Lítio 

Ferro Fosfato para instalação em Sistema 

Fotovoltaico Híbrido(atender a no mínimo 

um dos quantitativos exigidos para o item) 

KWh 4,80 

Ah 100,00 
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4 Ensaio e emissão de Laudo PULL OUT 

TEST para estruturas de módulos 

fotovoltaicos em solo ou CARPORT 

Und. 1 

5 Comissionamento de sistema fotovoltaico 

contendo o mínimo de: Teste de strings, 

Teste de continuidade do sistema de 

aterramento, Teste de aferição de índice 

de desempenho do sistema fotovoltaico, 

Medição de curva I-V do sistema 

fotovoltaico, Varredura infravermelha dos 

módulos fotovoltaicos com câmera 

IR-Infravermelho. 

KWp 700,00 

6 Projeto para sistema fotovoltaico KWp 1.000,00 

7 Execução de SPDA e Aterramento para 

sistema fotovoltaico 

KWp 1.000,00 

8 Instalação e Configuração de Sistema de 

Armazenamento de Energia em container 

com baterias e tecnologia de Lítio Ferro 

Fosfato 

KWh 200,00 

9 Execução de estrutura tipo CARPORT 

Solar 

Und 1 

10 Instalação de Luminária autônoma com 

fonte de energia solar, baterias e 

tecnologia de Lítio Ferro Fosfato 

Und 1 

11 Instalação de Eletroposto DC Und 1 

12 Serviço de Operação e Manutenção de KWp 700,00 
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Sistema fotovoltaico 

13 Sondagem de Solo para instalação de 

estrutura metálica 

Und 1 

14 Ensaio e Laudo de Resistividade de Solo 

para aterramento 

Und 1 

15 Laudo técnico estrutural para instalação de 

sistema fotovoltaico em telhados 

Und 1 

16 Instalação de Sistema tipo SCADA para 

monitoramento de sistema fotovoltaico 

Und 1 

 

13.1.4 Caso o CREA de origem do registro da execução dos serviços dos Atestados de 

Capacidade Técnica não esteja emitindo a CAO – Certidão de Acervo Operacional, a Licitante 

deverá apresentar juntamente com o(s) Atestado(s) e ART vinculada declaração do CREA de que 

não disponibiliza a CAO até o presente momento. 

13.1.5 O Pregoeiro poderá realizar diligências para comprovar a veracidade do(s) atestado(s) 

apresentado(s); 

13.1.6 A exigência de atestado de capacidade técnica da empresa faz-se necessária em função 

da complexidade e expressividade do fornecimento que não pode prescindir da atuação de 

profissionais com comprovada experiência para o fornecimento de maior relevância além do 

respaldo da qualificação técnica da empresa licitante com a finalidade de assegurar que a futura 

contratada tenha capacidade técnico-operacional para realizar as devidas instalações. 

13.1.7 Para os atestados apresentados no caso de pessoa jurídica de Direito Público, o(s) 

atestado(s) deverá(ão) ser assinado(s) pelo responsável do setor competente do órgão. Deve 

conter o número da ART do serviço desempenhado. No caso de pessoa jurídica de Direito 

Privado, o(s) atestado(s) deverá(ão) obrigatoriamente ter reconhecimento de firma em Cartório de 

Notas ou dispensada em caso de assinatura por certificado digital. Não será conhecido e nem 

considerado válido o atestado de capacidade técnica emitida por empresa relacionada ao mesmo 

grupo empresarial da Empresa, sendo considerado como empresa pertencente ao mesmo grupo 
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da controlada pela Empresa, a empresa controladora ou que tenha uma pessoa física ou jurídica 

que seja sócia da empresa emitente e/ou da empresa. 

13.1.8 Será admitido o somatório de atestados de capacidade técnica para obtenção dos 

quantitativos mínimos exigidos. 

13.2 Habilitação Técnica-Profissional 

13.2.1 Registro ou Inscrição do(s) Responsável(is) Técnico(s) de nível superior da licitante no 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA; 

13.2.2 Para atendimento à qualificação técnico-profissional, comprovação do licitante de possuir 

ou de que irá dispor em seu corpo técnico, profissionais de nível superior com pelo menos 1 (um) 

ENGENHEIRO CIVIL, 1 (um) ENGENHEIRO ELETRICISTA, 1 (um) ENGENHEIRO DE 

SEGURANÇA DO TRABALHO e 1 (um) ENGENHEIRO AMBIENTAL, detentor(res) de Atestado(s) 

de responsabilidade técnica com registro de CAT – Certidão de Acervo Técnico, devidamente 

registrado(s) no CREA da região onde os serviços foram executados, expedida por este conselho 

que comprovem ter o(s) profissional(is), executado serviços compatíveis com o objeto licitado para 

pessoas jurídicas de direito público ou privada de acordo com a descrição abaixo: 

 

Item Descrição 

1 Execução de Sistema Fotovoltaico 

2 Execução de Sistema Fotovoltaico Híbrido para funcionamento com 

baterias e tecnologia de Lítio Ferro Fosfato 

3 Execução de Banco de baterias em Lítio Ferro Fosfato para instalação 

em Sistema Fotovoltaico Híbrido 

4 Ensaio e emissão de Laudo PULL OUT TEST para estruturas de 

módulos fotovoltaicos em solo ou CARPORT 
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5 Comissionamento de sistema fotovoltaico contendo o mínimo de: Teste 

de strings, Teste de continuidade do sistema de aterramento, Teste de 

aferição de índice de desempenho do sistema fotovoltaico, Medição de 

curva I-V do sistema fotovoltaico, Varredura infravermelha dos módulos 

fotovoltaicos com câmera IR-Infravermelho. 

6 Projeto para sistema fotovoltaico 

7 Execução de SPDA e Aterramento para sistema fotovoltaico 

8 Instalação e Configuração de Sistema de Armazenamento de Energia 

em container com baterias e tecnologia de Lítio Ferro Fosfato 

9 Execução de estrutura tipo CARPORT Solar 

10 Instalação de Luminária autônoma com fonte de energia solar, baterias e 

tecnologia de Lítio Ferro Fosfato 

11 Instalação de Eletroposto DC 

12 Serviço de Operação e Manutenção de Sistema fotovoltaico 

13 Sondagem de Solo para instalação de estrutura metálica 

14 Ensaio e Laudo de Resistividade de Solo para aterramento 

15 Laudo técnico estrutural para instalação de sistema fotovoltaico em 

telhados 

16 Instalação de Sistema tipo SCADA para monitoramento de sistema 

fotovoltaico 

13.2.3 Para a comprovação do vínculo profissional do(s) responsável(eis) técnico(s) com a 

empresa será admitida a apresentação de: CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO DA 

PESSOA JURÍDICA emitido pelo CREA onde constará todos os responsáveis técnicos e sócios 
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da empresa, CÓPIA DA CARTEIRA DE TRABALHO (CTPS), FICHA DE REGISTRO DE 

EMPREGADO, CONTRATO SOCIAL DA EMPRESA (no caso de sócio); CONTRATO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, ou; DECLARAÇÃO DE CONTRATAÇÃO FUTURA do profissional, 

desde que acompanhada da DECLARAÇÃO DE ANUÊNCIA/CONCORDÂNCIA assinado pelo 

profissional; 

13.2.4 É vedada a indicação de um mesmo responsável técnico por mais de uma empresa 

proponente, fato este que inabilitará todas as envolvidas. 

13.2.5 Declaração formal e expressa da licitante indicando o(s) profissional(is) que atuará(ão) 

como responsável(is) técnico(s) pelo acompanhamento e execução dos serviços, sob pena de 

desclassificação. 

13.2.6 Licitante deverá apresentar juntamente com os documentos de habilitação: 

13.2.7 Certificado de Regularidade do Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente 

Poluidoras e/ou Utilizadoras de Recursos Ambientais (CTF/APP). Em caso de participação em 

consórcio, todas as empresas participantes devem apresentar o certificado. 

14. DA VISITA TÉCNICA 

14.1 A(s) licitante(s) poderá(ão) avaliar as condições físicas das unidades bem como as 

instalações existentes. 

14.2 Todas as unidades pertencentes ao TJMA poderão receber os sistemas contratados, sendo 

que atualmente as unidades estão relacionadas no link 

https://www.tjma.jus.br/primeiro-grau/cgj/comarcas 

14.3 Caso o contratante venha a adquirir ou locar novos imóveis dentro do estado do Maranhão 

que não estejam listados no item 14.2, a Contratada não poderá se recusar a receber e executar 

as ordens de serviço referentes a esses imóveis.  

15. DA SUBCONTRATAÇÃO DO OBJETO 

15.1. Subcontratação durante a execução contratual 

15.1.1. Será permitida a subcontratação de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor global das 

instalações objeto da licitação. 

15.1.2. O contratado deverá apresentar documentação comprobatória da capacidade técnica da 

subcontratada, antes da execução dos serviços. 

https://www.tjma.jus.br/primeiro-grau/cgj/comarcas
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15.1.3. A subcontratação dependerá de autorização prévia e expressa da Administração, com 

parecer técnico da fiscalização, ao qual caberá avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos 

técnicos para a execução. 

15.1.4. A subcontratação será admitida apenas para as atividades acessórias, complementares ou 

de apoio técnico-logístico, desde que não componham o escopo principal do objeto, conforme 

definido no item 15.6. 

15.1.5. Poderão ser subcontratados, a critério da Administração: 

●​ Serviços especializados para cálculos e montagens das estruturas dos carports; 

●​ Projetos de engenharia para conexão à rede; 

●​ Transporte e logística dos materiais e equipamentos; 

●​ Montagem dos postes de iluminação solar; 

●​ Testes e comissionamentos dos sistemas. 

15.1.6. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 

contratada quanto à perfeita execução contratual, incluindo a supervisão, coordenação e 

fiscalização das atividades da subcontratada. 

15.1.7. As empresas subcontratadas deverão estar regularmente constituídas, com documentação 

fiscal e trabalhista compatível, e não poderão possuir vínculo direto com servidores ou 

empregados do TJMA. 

15.2. Comprovação de qualificação técnico-operacional por atestados de potencial 
subcontratada (fase de habilitação) 

15.2.1. Nos termos do §9º do art. 67 da Lei nº 14.133/2021, a licitante poderá comprovar, para 

aspectos técnicos específicos, sua qualificação técnico-operacional por meio de atestados 

emitidos em nome de empresa potencialmente subcontratada, desde que: 

I – Os atestados da subcontratada sejam compatíveis com os serviços que pretende executar; 

II – A subcontratação esteja formalmente declarada na fase de habilitação, por meio de 

declaração conjunta entre a licitante e a empresa subcontratada, com identificação precisa dos 

serviços a serem delegados; 

III – A subcontratada apresente documentação de regularidade jurídica, técnica e profissional, 

inclusive registro no CREA, quando aplicável. 

15.2.2. A Administração poderá realizar diligências para verificar a veracidade das informações 

apresentadas, nos termos do art. 64 da Lei nº 14.133/2021. 
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15.2.3. A utilização dessa prerrogativa não exime a licitante da responsabilidade integral pela 

execução do objeto licitado, nem substitui as exigências de qualificação técnica do escopo 

principal. 

15.3. Definição do escopo principal do objeto (vedado à subcontratação e atestados de 
terceiros) 

15.3.1. Considera-se escopo principal do objeto o conjunto de itens para os quais foram exigidos 

atestados de capacidade técnico-operacional da licitante, conforme descrito no item 13 deste 

Termo de Referência. 

15.3.2. Tais serviços não poderão ser subcontratados nem comprovados exclusivamente por meio 

de atestados de terceiros. 

16. APRESENTAÇÃO DA(S) PROPOSTA(S) DE PREÇOS 

16.1 É mandatório seguir/responder aos pontos abaixo listados nas propostas: 

16.1.1 O faturamento deve ser nacional; 

16.1.2 Informar os dados da empresa que faturará; 

16.1.3 Cotações devem ser especificadas em Reais (R$); 

16.1.4 Informar o valor total para fornecimento de todos os itens do Contrato, informando 

individualmente o valor de equipamentos e serviços previstos no escopo; 

16.1.5 Considerar, na proposta, frete para entrega de todos os equipamentos, materiais e insumos 

necessários à execução do projeto na modalidade CIF (Local de execução da obra); 

16.1.6 Descrever os impostos que incidem no contrato, aqueles já inclusos no preço dos itens e 

aqueles considerados em separado; 

16.1.7 Informar o código NCM dos equipamentos; 

16.1.8 Apresentar cronograma macro (do fornecimento dos itens até o comissionamento); 

16.1.9 O cronograma de pagamentos deverá seguir o que está previsto no item 11.5 deste Termo 

de Referência. 

16.1.10 O prazo de entrega dos equipamentos deverá ser de, no máximo, 60 dias corridos a 

contar da emissão da respectiva Ordem de Serviço, salvo justificativa técnica aceita pela 

Administração; 



 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO​
Tribunal de Justiça Diretoria De Engenharia e Arquitetura 

 
16.1.11 O prazo para conclusão da instalação e comissionamento de cada sistema será de até 

120 dias, contados do recebimento da respectiva Ordem de Serviço; 

16.1.12 Especificar o período de garantia do sistema (equipamentos/serviços) conforme item 31 

deste TR; 

16.1.13 Se há serviços adicionais oferecidos, eles devem ser descritos na proposta conforme 

abaixo: 

16.1.13.1 Se os serviços são incluídos no preço do material, especificar a duração, periodicidade, 

capacitação do profissional que executará os serviços; 

16.1.13.2 Se os serviços são oferecidos de forma separada, informar o valor em horas de 

atividade e a capacitação do profissional que executará os serviços; 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

17.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133/21, e cada parte responderá pelas consequências de 

sua inexecução total ou parcial.O contrato será regido pelas suas cláusulas e pelos preceitos de 

direito público, e a eles serão aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos 

contratos e as disposições de direito privado. 

17.2 A Contratada terá dentre outras cláusulas previstas nos instrumentos legais, as seguintes 

obrigações: 

17.3.1 Responsabilizar-se integral e diretamente pelas obras e/ou serviços contratados e 

mencionados em quaisquer dos documentos que integram o presente termo, na forma da 

legislação das normas vigentes. 

17.3.2 Executar o objeto licitado, conforme especificações do Termo de Referência e em 

consonância com a proposta de preços. 

17.3.3 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

17.3.4 Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo 

CONTRATANTE. 

17.3.5 Arcar com eventuais prejuízos causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados 

por ineficiência ou irregularidade cometida na execução do contrato. 
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17.3.6 Apresentar o contratante, o nome do Banco, Agência e o número da conta bancária, para 

efeito de crédito de pagamento das obrigações. 

17.3.7 Designar preposto, devidamente aprovado pelo TJMA, com anterioridade a emissão da 

Ordem de Serviços, mantendo-o no local dos serviços para: 1. representá-la na execução do 

contrato; 2. receber material de fornecimento do TJMA com nota fiscal/fatura/recibo e Relatório de 

Inspeção; 3. entregar ao TJMA a nota fiscal/fatura/recibo do material entregue pelo fornecedor no 

prazo máximo de 24 horas do recebimento do material. 

17.3.8 Providenciar e entregar ao TJMA, com anterioridade ao início dos serviços, sem o que não 

será emitida a Ordem de Serviço – OS, os seguintes documentos, considerados a partir de sua 

entrega como parte integrante deste termo, dele fazendo parte para todos os efeitos: 1. 

Cronograma Físico detalhado onde esteja estabelecida a utilização dos materiais/equipamentos 

fornecidos pela CONTRATADA e pelo TJMA, indicando a correspondente descrição e 

quantitativos, e destacando a classe correspondente; 2. Cópia do recolhimento da Anotação de 

Responsabilidade Técnica - ART, conforme determina a Lei Federal no 6.496, de 07/12/77, 

relativa a execução das obras e/ou serviços, definindo os Responsáveis Técnicos devidamente 

habilitados na especialidade, sendo que a comprovação do recolhimento deverá ser apresentada 

ao TJMA, impreterivelmente, até o 3° (terceiro) dia útil do mês subsequente ao da assinatura do 

termo de contrato; 3. Cópia da Planilha de Orçamento contratual atualizada e rubricada em todas 

as folhas e atestada pelo(s) responsável(is) técnico(s) pelos serviços constando nome(s), 

número(s) da ART e CREA ou conselho de classe compatível correspondentes entregue ao TJMA 

até o 3° (terceiro) dia útil do mês subsequente ao da assinatura do termo de contrato. 

17.3.9 Cópia da comunicação prévia, protocolada junto à Superintendência Regional do Trabalho 

e Emprego - SRTE ou suas Gerências Regionais do Trabalho e Emprego, conforme determina a 

Norma Regulamentadora no 18 da Portaria no 3.214, de 08/06/78, do Ministério do Trabalho e 

Emprego, conforme determina a Lei Federal no 6.514 de 22/12/77. 

17.3.10 Planejamento prévio das atividades a realizar durante cada etapa da execução dos 

serviços ou serviço, após a formalização do contrato, e antes da emissão da Ordem de Serviços – 

OS, de acordo com as Normas Regulamentadoras da Portaria no 3.214, de 08/06/78, do 

Ministério do Trabalho e Emprego, conforme determina a Lei Federal no 6.514, de 22/12/77, 

destacando-se: 1. Relação dos profissionais alocados com ou sem vínculo empregatício regido 

pela CLT dos Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho 

(SESMT) e designados de segurança e medicina do trabalho; 2. Relação de membros da 

Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA) com vínculo empregatício regido pela CLT 

ou designados; 3. Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA; 4. Programa de 

Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO; 5. Relação de empregados alocados com ou 
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sem vínculo empregatício regido pela CLT que executarão as atividades do contrato; 6. Análise 

Preliminar de Riscos – APR; 7. Relação de cargo/função x EPI dos profissionais alocados com ou 

sem vínculo empregatício regido pela CLT; 8. Programa de treinamentos e palestras de 

segurança, higiene e saúde do trabalho. 

17.3 Em caso de haver fatores de riscos ocupacionais ambientais a CONTRATADA deverá 

apresentar síntese consignando a atividade que será exercida pelos segurados empregados 

contratados, o número de segurados utilizados em cada atividade e quando o Instrumento de 

Contratação consignar previsão e, o valor discriminado dos serviços relativos a esses segurados, 

com a definição do tipo da aposentadoria especial, se for o caso, de 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 

(vinte e cinco) anos. 

17.4 Empregar materiais e equipamentos novos e de primeiro uso, de acordo com as 

especificações contidas neste Termo de Referência, devendo submetê-los à aprovação da 

Fiscalização, que poderá solicitar a apresentação das Notas Fiscais de aquisição 

correspondentes; 

17.5 Responsabilizar-se pela entrega em perfeito estado de funcionamento e conservação dos 

equipamentos e materiais, inclusive quanto aos seus manuais e suas embalagens, que deverão 

ser originais e lacradas pelo fabricante original; 

17.6 Prover sua equipe técnica com todo o ferramental, Equipamentos de Proteção Individual 

(EPIs) e Equipamentos de Proteção Coletiva (EPCs) necessários à perfeita execução dos 

serviços; 

17.7 Acompanhar direta e continuamente sua equipe de trabalho no local e fazer cumprir a 

determinação de uso obrigatório dos EPIs e EPCs, bem como as normas de segurança aplicáveis. 

17.8 Assumir total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus funcionários 

venham a causar ao patrimônio do contratante ou a terceiros quando da execução do contrato. 

17.9 Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de trabalho, danos ou prejuízos que tenham 

conexão com a execução do objeto contratado, causados ao TJMA ou a terceiros; 

17.10 Manter todos os empregados devidamente uniformizados e identificados com crachás; 

17.11 Efetuar a limpeza dos locais de instalação e execução dos serviços, inclusive com remoção, 

transporte e descarte adequado de detritos, resíduos oleosos, lixas, estopas e demais materiais 

consumíveis utilizados pela Contratada; 

17.12 Observar as disposições e especificações contidas neste Termo de Referência, no Caderno 
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de Especificações Técnicas e no Contrato, devendo atendê-las em sua plenitude, cabendo a 

aplicação de penalidades contratuais no caso de descumprimento de quaisquer dos seus Termos; 

17.13 Comunicar a conclusão dos serviços ao setor de fiscalização do contato, imediatamente 

após seu término, para fins de análise e aceite dos serviços executados. 

17.14 Substituir eventuais materiais que estejam com validade vencida e/ou que não estejam em 

conformidade com o Termo de Referência e proposta de preços, com as mesmas especificações. 

17.15 Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação. 

17.16 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 

autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato. 

17.17 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 

quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

17.18 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

17.19 Aceitar os acréscimos ou supressões do valor inicialmente contratado para entrega dos 

materiais/produtos, nos termos do art. 125 da Lei 14.133/2021. 

17.20 Manter com o contratante relação sempre formal, por escrito, ressalvados os entendimentos 

verbais motivados pela urgência, que deverão ser de imediato, confirmados por escrito. 

17.21 Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, não 

eximirá o fornecedor de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas 

entre as partes. 

17.22 Elaborar o projeto   de geração distribuída, com as demais peças acessórias necessárias 

para a emissão do Parecer de Acesso junto à concessionária e à execução do objeto por 

completo e entregar no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a assinatura de cada Ordem de 

Serviço; 

17.23 Solicitar, e prestar demais informações à Concessionária de Energia a respeito dos 

Pareceres de Acesso das Usinas Fotovoltaicas durante todos os trâmites necessários para a 

emissão dos mesmos pela Concessionária. 
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17.24 Iniciar a execução das Usinas Fotovoltaicas (desde o fornecimento dos materiais e 

equipamentos) somente após a aprovação do Parecer de Acesso pela Concessionária de Energia 

Elétrica. 

17.25 Contratar seguro de responsabilidade civil que cubra o risco de aumento de preços dos 

equipamentos, assim como, reclamações, demandas judiciais, ações por perdas ou danos e 

indenizações oriundas de danos causados pela CONTRATADA, especificamente, por quaisquer 

acidentes na execução dos serviços contratados, pelo uso indevido de patentes registradas, pela 

destruição ou danificação dos demais serviços em execução. 

17.26 A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo máximo 

de até 5 (cinco) dias úteis após recebimento da Notificação pela Contratada, sob pena das 

sanções previstas na Lei nº 14.133/2021. 

17.27 A CONTRATADA deverá manter um seguro de responsabilidade civil para cobrir 

eventuais danos causados ao TJMA ou a terceiros em decorrência da execução do 

contrato. 

17.28 Correrá por conta exclusiva da CONTRATADA a responsabilidade por quaisquer 

acidentes na execução dos serviços contratados, pelo uso indevido de patentes 

registradas e pela destruição ou danificação dos demais serviços em execução até sua 

definitiva aceitação, devendo tal risco constar na apólice de seguro do contrato. 

17.29 A CONTRATADA cuidará para que todos os locais de serviços permaneçam 

sempre limpos e organizados, com os materiais estocados e empilhados em local 

apropriado, por tipo e qualidade. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

18.1 O Contratante terá dentre outras cláusulas previstas nos instrumentos legais, as seguintes 

obrigações: 

18.1.1 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Preposto 

ou Responsável Técnico da Contratada; 

18.1.2 Fornecer todo o apoio a confecção do material técnico (projetos, especificações e outros) 

necessários para a execução dos serviços; 

18.1.3 Acompanhar e fiscalizar o andamento dos serviços, em conformidade com as condições e 

termos definidos, aplicando as sanções cabíveis, quando for o caso; 
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18.1.4 Fornecer procuração à Contratada para representar o contratante junto à Concessionária 

de Energia Elétrica durante os trâmites referentes à emissão do Parecer de Acesso e Interligação 

à rede de distribuição; 

18.1.5 O Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão terá o dever de explicitamente emitir decisão 

sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução dos contratos regidos pela Lei 

nº 14.133/21, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato; 

18.1.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais 

do contrato, representantes deste Tribunal especialmente designados conforme requisitos 

estabelecidos no Art. 7º da Lei nº 14.133/21. 

18.1.7 Realizar medições periódicas e atestar, por meio do representante designado (fiscal) as 

Notas Fiscais emitidas pelo contratante, após verificação da efetiva execução dos serviços; 

18.1.8 Rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as 

orientações contidas nos projetos aprovados; 

18.1.9 Dar prosseguimento aos procedimentos internos visando à aplicação de penalidades 

previstas em Contrato, bem como aplicar notificações/advertência, quando necessário; 

18.1.10 Assegurar o livre acesso dos empregados da Contratada nos locais de execução dos 

serviços; 

18.1.11 Observar para que, durante a vigência contratual, sejam mantidas todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas para a contratação, bem como sua compatibilidade com as 

obrigações assumidas; 

18.1.12 Inspecionar todos os materiais utilizados pela Contratada para execução dos serviços; 

18.1.13 Solicitar, sempre que necessário, às amostras de materiais a serem empregados antes da 

sua execução, para fins de aprovação; 

18.1.14 Apresentar, sempre que solicitado pela CONTRATADA, detalhes e/ou especificações 

adicionais que porventura se fizerem necessários; 

18.1.15 O Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão divulgará no site eletrônico oficial, em até 

25 (vinte e cinco) dias úteis após a assinatura do contrato, os quantitativos e os preços unitários e 

totais que contratar e, em até 45 (quarenta e cinco) dias úteis após a conclusão do contrato, os 

quantitativos executados e os preços praticados; 
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18.1.16 Receber o objeto, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições estabelecidas 

no Termo de Referência; 

18.1.17 Notificar, por escrito à CONTRATADA, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso de 

execução do objeto, fixando prazo para a sua correção; 

18.1.18 Comunicar à contratada, após a apresentação da Nota Fiscal, o aceite do servidor 

responsável pelo recebimento dos materiais/produtos adquiridos; e 

18.1.19 Efetuar o pagamento da contratada no prazo determinado no Termo de Referência e em 

seus anexos, inclusive, no contrato. 

19. DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DE PERFORMANCE PARA OPERAÇÃO E 

MANUTENÇÃO DA SOLUÇÃO FOTOVOLTAICA 

19.1 As medições dos serviços serão realizadas, pela Fiscalização, mediante solicitação expressa 

da Contratada, que deverá dar entrada formalmente ao Órgão. 

19.2 O fiscal deverá emitir relatório físico-financeiro, relatório fotográfico, bem como planilha de 

medição dos serviços, a ser posteriormente, encaminhados à Diretoria de Engenharia, Obras e 

Serviços. 

19.3 Após constatação do valor pelo fiscal da O.S., a Contratada poderá emitir a nota fiscal 

correspondente à medição e enviar ao setor de fiscalização acompanhada dos comprovantes dos 

recolhimentos relativos às leis sociais, para fins de “ateste” e envio aos demais setores 

competentes. 

19.4 O objeto será avaliado considerando‐se a correspondência entre as especificações mínimas 

exigidas e o efetivamente entregue e executado, bem como o atendimento aos prazos e as 

demais condições previstas. 

19.5 O teste de desempenho será considerado bem‐sucedido se após o período de medições for 

constatado que o Índice de Desempenho Global (IDGt) for maior ou igual a 77,5%, calculado pela 

seguinte equação: 

  

19.6 Com: t = período de medição considerado; IDGt = índice de desempenho global (%) para o 

período de medição “t”; Et = Energia injetada (kWh) do sistema fotovoltaico para o período de 
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medição “t”, em corrente alternada advinda do medidor de energia; Po = potência nominal de pico 

total do sistema fotovoltaico; G = Irradiância de referência (1000W/m²); Ht = Irradiação sobre o 

plano dos módulos para o período de medição “t” (Wh/m²), calculada a partir dos valores de 

Irradiância global horizontal para o plano inclinado dos módulos fotovoltaicos da usina 

minigeradora (W/m²) medidos pelos parâmetros da estação meteorológica. 

19.7 A CONTRATADA deverá emitir um relatório final do teste de desempenho da usina solar 

minigeradora fotovoltaica detalhando método, cálculos e avaliação dos resultados. 

19.8 Os critérios de medição correspondentes ao serviço de operação e manutenção com aferição 

por desempenho será calculado de acordo com a seguinte fórmula: 

· Para lDGt < 72,0%, ADt (R$) = 0,00 

· Para IDGt > 77,5%, ADt (R$) = RC x ft 

· Para IDGt entre 72,0% e 77,5%, ADt será calculado da seguinte forma: 

 

  

 

19.9 Sendo: ADt = Valor mensal de pagamento, no mês “t” analisado, dos serviços de operação e 

manutenção com aferição por desempenho em R$; RC = Remuneração Contratual Mensal de 

operação e manutenção com aferição por desempenho (0.182% do valor global do contrato); 72% 

= Limite crítico de IDGt; ft = fator de ponderação. 

19.10 Será aplicado um fator de ponderação ft que poderá reduzir o pagamento para o mês “t” no 

caso de descumprimento nos níveis de serviço determinado. Esse fator será aplicado da seguinte 

forma: 

19.10.1 ft = 1 no caso de todas as ocorrências serem solucionadas dentro do prazo; 

19.10.2 ft = 0.9 no caso de não resolução injustificada de problemas não crítico; 

19.10.3 No caso de mais de uma ocorrência não solucionada, esse valor decairá em 0,02 por 

ocorrência não solucionada; 

19.10.4 ft = 0.7 no caso de não resolução injustificada de problemas críticos que afetem até 20% 

da capacidade da usina. No caso de mais de uma ocorrência não solucionada, esse valor decairá 
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em 0,05 por ocorrência não solucionada; 

19.10.5 ft = 0.5 no caso de não resolução injustificada de problemas críticos que afetem mais de 

20% da capacidade da usina. No caso de mais de uma ocorrência não solucionada, esse valor 

decairá em 0,05 (zero vírgula zero cinco) por ocorrência não solucionada. 

20. DO REEQUILÍBRIO E DO REAJUSTE DE PREÇOS E SERVIÇOS 

20.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de um ano, contado 

da data-base do orçamento estimado em 29/07/2025. 

20.2. Após o intervalo de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação do 

IPCA, exclusivamente para obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

20.3. Nos reajustes subsequentes, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

20.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice, aplicar-se-á a última variação conhecida, 

liquidando a diferença após divulgação do índice definitivo. 

20.5. O índice utilizado para reajuste será obrigatoriamente o definitivo. 

20.6. Caso o índice seja extinto ou não possa ser adotado, será utilizado o índice substituto 

previsto em lei. 

20.7. Na ausência de previsão legal de índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial 

mediante termo aditivo. 

 

21. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21.1 O inadimplemento, total ou parcial, das obrigações assumidas sujeitará a CONTRATADA às 

penalidades previstas na Lei nº. 14.133/21, garantida a prévia defesa. O licitante ou o contratado 

será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

21.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 

21.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

21.1.3 dar causa à inexecução total do contrato; 
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21.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

21.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

21.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

21.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

21.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

21.1.9 fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

21.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; e 

21.1.11 praticar ato lesivo previsto no Art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

21.2 Multa de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso, sobre o valor da parcela em 

mora, no caso de descumprimento dos prazos estabelecidos no Contrato, em especial, pelo não 

atendimento das Ordens de Serviço expedidas pelo TJMA, por causas que se caracterizem como 

de responsabilidade da Contratada, tanto por ação, como por omissão, limitados ao total de 10% 

(dez por cento) sobre o valor do Contrato; 

21.3 Ressalta-se que a aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração. 

21.4 A aplicação de multa de mora não impedirá que esta Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 

sanções previstas conforme a Lei nº 14.133/21. 

21.5 Em caso de reincidência, multa de 2% (dois por cento), aplicada cumulativamente, sobre o 

valor do Contrato, referente ao período em que for constatado o novo descumprimento contratual. 

21.6 Rescisão contratual, sem prejuízo das demais penalidades, no interesse da Administração, 

nos casos de aplicações de multas por mais de 03 (três) vezes, devido à incidência da má 

execução dos serviços e/ou não cumprimento das notificações. 

21.7 Após recebimento da notificação a CONTRATADA se obrigará no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, a apresentar manifestação formal de ampla defesa por meio de Carta/Ofício junto ao fiscal e 
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à Diretoria de Engenharia. 

21.8 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 

julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações 

finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

21.9 O não cumprimento das obrigações abaixo sujeitará a Contratada, inicialmente, a aplicação 

da pena de advertência por escrito. Na hipótese de reincidência de qualquer tipo de transgressão, 

serão aplicadas as seguintes penalidades pecuniárias, por infração: 

21.9.1 Multa de 0,02% do valor do contrato por dia de ocorrência: 

21.9.1.1 Por não dispor das ferramentas e/ou equipamentos nas quantidades, especificações e 

estado de conservação determinados neste documento. 

21.9.1.2 Por executar serviços em vias públicas com trânsito de veículos sem sinalização, ou com 

sinalização inadequada. 

21.9.1.3 Por não dispor de encarregados e supervisores nas equipes de trabalho, por permitir que 

funcionários executem as atividades sem o uso dos uniformes e equipamentos de proteção 

individual exigidos neste documento. 

21.9.1.4 Por transportar operários e/ou encarregados em veículos não adequados ao transporte 

de pessoal. 

21.9.1.5 Por não atender à solicitação de informações do TJMA, dentro dos prazos estipulados. 

21.9.1.6 Por não atender, dentro do prazo estipulado, o pedido de substituição de funcionário. 

21.9.1.7 Por comportamento desrespeitoso de funcionários com a população durante a execução 

dos serviços. 

21.9.1.8 Por executar, durante os horários de prestação dos serviços, com os equipamentos e/ou 

as equipes de pessoal, outros serviços que não sejam objeto do contrato. 

21.9.1.9 Por não sanar, no prazo estipulado, outras irregularidades identificadas pela fiscalização 

do TJMA. 

21.9.1.10 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado à CONTRATADA o 

contraditório e a ampla defesa. 

21.10. A contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
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21.10.1. Advertência; 

21.10.2. Multa: 

21.10.2.1. Moratória – o atraso na execução do objeto contratado, sem motivação aceita pelo 

contratante, ensejará a aplicação de multa diária no valor correspondente a 0,50% (cinquenta 

décimos por cento), calculada sobre o valor total do contrato até o limite de 5% (cinco por cento); 

21.10.2.2. Compensatória – ensejará aplicação de multa no valor correspondente a 10% (dez por 

cento) do valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer 

das infrações dos subitens 21.1.1 a 21.1.11. 

21.10.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 

subitens 21.1.2 a 21.1.11, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

21.10.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 

pelo prazo máximo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 21.1.7 a 

21.10.11, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave. 

22. Qualidade dos materiais empregados 

22.1 A CONTRATADA fornecerá todos os materiais necessários à execução eficiente dos serviços 

descritos neste documento. Os materiais utilizados deverão ser novos (sem uso) e originais. Na 

hipótese da substituição de qualquer material fornecido pela Contratada, por motivo de 

imperfeição, o mesmo deverá ser reposto pela mesma, sem ônus para o Tribunal. 

22.2 Caso necessário e se solicitado pela fiscalização, A CONTRATADA deverá apresentar 

amostras e/ou testes dos materiais que pretende utilizar para a execução reparos de pisos e 

revestimentos de paredes durante a execução de serviços, para fins de aprovação da fiscalização. 

22.3 Todos os materiais a serem empregados nos serviços deverão ser comprovadamente de 

primeiro uso e devem atender aos padrões especificados e às normas da ABNT, IEC, IEEE ou 

outra norma. 

23. PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DO CONTRATO 

23.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de 

sua inexecução total ou parcial. 
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23.2 Os serviços deverão ser acompanhados por servidores designados pela Diretoria de 

Engenharia, Obras e Serviços, aos quais competirá a GESTÃO e FISCALIZAÇÃO dos mesmos. 

23.3 As atribuições do GESTOR DE CONTRATO serão conforme a Resolução GP – 108/2024. 

23.4 As atribuições dos FISCAIS TÉCNICOS serão conforme a Resolução GP – 108/2024. 

23.5 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados. Este registro deverá incluir, no mínimo: datas das ocorrências, descrição 

detalhada dos problemas, ações corretivas determinadas, prazos para regularização e 

responsáveis pela execução das correções. É responsabilidade do fiscal do contrato manter os 

registros de forma organizada e acessível para futuras auditorias. 

23.6 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

Esta comunicação deve ser formalizada por meio de relatório circunstanciado, detalhando o 

problema, as possíveis soluções e os impactos da não resolução, permitindo que a administração 

tome decisões informadas e tempestivas. 

23.7 Para fiscalização dos serviços junto à CONTRATADA, serão designados servidores, 

formalmente nomeados mediante portaria. A portaria de designação deverá detalhar as 

responsabilidades específicas de cada fiscal, garantindo que todas as áreas do contrato sejam 

adequadamente supervisionadas. 

23.8 Competirá aos responsáveis pela fiscalização, supervisionar a elaboração dos projetos, lista 

de materiais, fornecimento dos serviços, inclusive a observância do projeto aprovado junto à 

concessionária local, rejeitar os que estiverem em desacordo com as especificações do edital, 

bem como, dirimir as dúvidas que surgirem no decorrer do fornecimento, dando ciência de tudo ao 

licitante adjudicado, conforme a Lei 14.133, de 2021, art. 117, caput. A supervisão do projeto de 

geração distribuída deve garantir que o mesmo esteja em conformidade com as normas técnicas e 

regulamentações aplicáveis, além de atender às necessidades específicas do TJMA. A lista de 

materiais deve ser verificada para assegurar que os materiais utilizados sejam de qualidade e 

adequados para a finalidade a que se destinam. 

23.9 Ficam reservados à fiscalização, o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso 

singular, omisso ou duvidoso não previsto no edital e tudo o mais que se relacione com o objeto 

licitado, desde que não acarrete modificação na contratação, devendo o fiscal documentar todas 

as decisões tomadas, justificando-as com base nos princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade, garantindo a transparência e a segurança jurídica das ações. 
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23.10 As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal do TJ-MA, deverão ser solicitadas 

formalmente pela Contratada, ao Gestor do Contrato em tempo hábil para a adoção de medidas 

convenientes. 

23.11 A existência e a atuação da fiscalização em nada restringe a responsabilidade única, 

integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne ao objeto da respectiva contratação, às 

implicações próximas e remotas perante o TJ-MA ou perante terceiros, do mesmo modo que a 

ocorrência de irregularidades decorrentes da execução contratual não implica corresponsabilidade 

do TJ-MA ou de seus prepostos, devendo, ainda, a CONTRATADA sem prejuízo das penalidades 

previstas, proceder ao ressarcimento imediato dos prejuízos apurados e imputados às falhas em 

suas atividades. 

23.12 A Contratada deverá apresentar um plano de contingência para situações de emergência, 

como falhas no fornecimento de energia ou problemas com equipamentos, garantindo a 

continuidade dos serviços. 

23.13 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

23.14 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada poderão ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, o uso de mensagem eletrônica para 

esse fim. 

23.15 A Administração poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

23.16 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá convocar 

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 

dentre outros. 

24. DO HORÁRIO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

24.1 Os serviços deverão ser executados minimamente de segunda a sexta- feira, das 8h às 18h. 

24.2 Nos casos em que houver necessidade, seja por fatores técnicos, logísticos e operacionais, a 

CONTRATADA poderá executar os serviços em fins de semana, jornadas noturnas, feriados, 

desde que autorizadas e acordadas com o setor de fiscalização e/ou responsável pela unidade, 
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para que sejam tomadas as providências cabíveis. 

25. LOGÍSTICA NA EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES 

25.1 Os fiscais técnicos da Diretoria de Engenharia do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão 

deverão prover os devidos acessos à contratada na unidade, de modo que a mesma possa 

executar satisfatoriamente os serviços. 

25.2 A Contratada deverá apresentar, após a assinatura da Ordem de Serviço (O.S), o estudo de 

logística e contemplando os acessos dos equipamentos e pessoas, adotando medidas de 

segurança, a localização, dimensionamento e detalhamento das áreas administrativas, produção e 

vivência; o posicionamento e detalhamento das áreas de coleta de resíduos incluindo, se 

necessário, contêineres ou similares. 

25.3 A Diretoria de Engenharia analisará a prioridade dos imóveis e realizará a emissão das 

Ordens de Serviço conforme a priorização. 

26. IMPACTO AMBIENTAL E SUSTENTABILIDADE 

26.1 Os resíduos produzidos durante a execução dos trabalhos serão gerenciados de acordo com 

a Resolução CONAMA nº 307, de 5 de julho de 2002 (e suas alterações/revogações contidas na 

Resolução CONAMA nº 448, de 18 de janeiro de 2012). A contratada responderá, sempre que 

solicitado ou exigido pelo órgão ambiental local ou pela Fiscalização do TJMA, devendo prestar 

informações completas sobre a caracterização dos resíduos produzidos na realização dos 

trabalhos, o transporte e a disposição final. 

26.2 Sempre que possível, os serviços prestados pela Contratada deverão obedecer 

recomendações da Resolução CNJ nº 400/2021 e uso racional de recursos e equipamentos, de 

forma a evitar e prevenir o desperdício de insumos e materiais consumidos, a fim de atender às 

diretrizes do Plano de Contratação de Logística Sustentável no âmbito do Poder Judiciário. 

26.3 As boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e menor poluição se 

pautam em alguns pressupostos e exigências, que deverão ser observados pela CONTRATADA: 

26.3.1 Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxico-poluentes; 

26.3.2 Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade; 

26.3.3 Racionalização/economia no consumo de energia (especialmente elétrica) e água; 

26.3.4 Reciclagem/destinação adequada dos resíduos gerados nas atividades de limpeza, asseio 
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e conservação. 

26.4 Os materiais empregados pela CONTRATADA deverão atender à melhor relação entre 

custos e benefícios, considerando-se os impactos ambientais, positivos e negativos, associados 

ao produto. 

26.5 Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à redução do consumo de 

energia e água. 

26.6 A qualquer tempo o CONTRATANTE poderá solicitar à CONTRATADA a apresentação de 

relação com as marcas e fabricantes dos produtos e materiais utilizados, podendo vir a solicitar a 

substituição de quaisquer itens por outros, com a mesma finalidade, considerados mais 

adequados do ponto de vista dos impactos ambientais. 

26.7 A CONTRATADA deverá instruir os seus empregados quanto à necessidade de 

racionalização de recursos no desempenho de suas atribuições, bem como das diretrizes de 

responsabilidade ambiental adotadas pelo contratante, autorizando a participação destes em 

eventos de capacitação e sensibilização promovidos pelo CONTRATANTE. 

26.8 Todas as embalagens, restos de materiais e produtos, deverão ser adequadamente 

separados, para posterior descarte, em conformidade com a legislação ambiental e sanitária 

vigentes. 

26.9  A remoção de todo entulho gerado nos serviços para fora do canteiro e para local 

permitido pela administração dos municípios nos quais serão instaladas as usinas solares 

do CONTRATANTE será feita pela CONTRATADA. 

26.10 É obrigatório que a CONTRATADA promova e cumpra a Gestão dos Resíduos 

Sólidos, conforme estabelece a Resolução do CONAMA nº 307, de 5 de julho de 2002. 

Tem-se, ainda, que observar, prevenir e fazer cumprir a Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro 

de 1998, que dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e 

atividades lesivas ao meio ambiente. 

27. EGRESSOS DO SISTEMA CARCERÁRIO 

27.1 A contratada deverá, obrigatoriamente, absorver durante a execução do contrato, vagas para 

detentos e egressos do sistema penitenciário, na proporção de 5% (cinco por cento) das vagas, 

quando a contratação for igual ou superior a 20 (vinte) trabalhadores, ou uma vaga, quando a 

contratação for entre 5 (cinco) e 19 (dezenove) trabalhadores, em cumprimento do Art. 3º da Lei 
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nº 10.182, de 22 de Dezembro de 2014. A mencionada Lei dispõe sobre a obrigatoriedade da 

reserva das vagas para admissão de detentos, bem como de egressos do sistema penitenciário 

nas contratações de obras e serviços no Estado do Maranhão. 

27.2 Tal medida, também atende ao disposto no Art. 8º, § 1º, da Resolução nº 114/2010 do 

Conselho Nacional de Justiça. 

 

28. DA ACESSIBILIDADE 

28.1 Em acordo com o Art. 45, inciso VI, da Lei nº 14.133/2021, os projetos e peças técnicas 

devem contemplar os principais requisitos e exigências das leis e normas técnicas de 

acessibilidade: autonomia, conforto e segurança. Tais parâmetros de acessibilidade estão 

previstos no Decreto Federal nº 5.296/2004, Lei nº 10.098/2000 (promoção da acessibilidade), Lei 

nº 13.146/2015 (Lei de Inclusão da Pessoa com Deficiência) e a resolução do CNJ nº 401/202, 

garantindo assim a acessibilidade e inclusão de pessoas com deficiência do Poder Judiciário e 

seus serviços auxiliares, regulamentando o funcionamento da unidade de acessibilidade e 

inclusão. 

28.2 Segundo a NBR 9050/2020, todos os espaços, edificações, mobiliário e equipamentos 

urbanos, que forem projetados, construídos, montados ou implantados, bem como as reformas e 

ampliações de edificações e equipamentos urbanos, precisam atender o que ela estabelece para 

serem considerados acessíveis. 

28.3 Conforme o Art. 93 da Lei nº 8.213/1991, a estes deverão ser garantidos acessibilidade, 

recursos tecnológicos e adaptação no ambiente de trabalho, com prioridade total no atendimento 

à pessoa com deficiência com maior dificuldade de inserção no campo de trabalho, conforme Art. 

37 da Lei nº 13.146/2015. 

29. MULHERES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA 

29.1 Deverá ser garantido o percentual de 5% (cinco por cento) das vagas dos trabalhadores 

reservadas às mulheres vítimas de violência doméstica e familiar, conforme Ato da 

Presidência-GP nº 48, de 8 de julho de 2022. 

29.2 Em caso de descumprimento, instituir a aplicação de sanção administrativa e multa diária de 

0,2% do valor do contrato, em período não superior a 10 (dez) dias, em caso de descumprimento. 

Em não havendo adequação no prazo de 60 (sessenta) dias, a administração providenciará a 
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rescisão contratual, com a aplicação de multa por inexecução total do contrato, sem prejuízo da 

aplicação de demais sanções previstas no contrato. 

29.3 Na hipótese de indisponibilidade de mão de obra qualificada para as atividades laborais 

requeridas pela empresa CONTRATADA, a Coordenadoria Estadual da Mulher em Situação de 

Violência Doméstica e Familiar certificará a impossibilidade de cumprimento do item acima (citar 

numeração do item), cabendo à empresa CONTRATADA a comunicação, no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, a contar do recebimento de certidão da CEMULHER, a impossibilidade do cumprimento 

da obrigação de fazer ora deliberada, devidamente acompanhada da certidão supramencionada. 

30. LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD) 

30.1 Esta Lei dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, por 

pessoa natural ou por pessoa jurídica de direito público ou privado, com o objetivo de proteger os 

direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da 

pessoa natural. 

30.2 O CONTRATANTE garantirá a integridade dos dados expostos desde a fase licitatória até 

assinatura do contrato de prestação de serviços no que compete a informações da empresa e/ou 

equipe, conforme garantias previstas na Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD 13.709/2018). O 

tratamento dos dados sensíveis, caso hajam, se dará conforme Art. 11 da LGPD. 

30.3 O tratamento de dados pessoais pelas pessoas jurídicas de direito público referidas no 

parágrafo único do Art. 1º da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à 

Informação), deverá ser realizado para o atendimento de sua finalidade pública, na persecução do 

interesse público, com o objetivo de executar as competências legais ou cumprir as atribuições 

legais do serviço público. 

31. GARANTIA DOS SERVIÇOS 

31.1 Todos os serviços prestados deverão gerar um relatório detalhado que funcionará como 

memória técnica, para efeito de garantia de serviços, assinado pelo Fiscal, para fins de acervo 

técnico e guarda de informações técnicas que venham a ocasionar defeitos. 

31.2 A CONTRATADA se responsabilizará pelo prazo de garantia mínimo de 05 (cinco) anos pela 

solidez e segurança do trabalho realizado, conforme Art. 618 do Código Civil, contado da data de 

emissão do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, devendo: 

31.3 Fornecer toda a assistência técnica necessária à solução das imperfeições detectadas na 
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execução dos serviços, independentemente de terem sido consignadas na vistoria final, bem 

como as decorrentes de serviços malexecutados. 

31.4 Acionar a garantia junto aos fabricantes dos materiais e equipamentos utilizados nas usinas 

geradoras fotovoltaicas, em caso de detecção de vícios e/ou defeitos de fabricação, e realizar a 

troca dos mesmos. 

31.5 Em casos de acionamento da garantia, os produtos deverão ser substituídos ou os serviços 

deverão ser novamente executados em até 15 (quinze) dias corridos, contados da comunicação 

pelo CONTRATANTE. 

 31.6 Todos os equipamentos fornecidos deverão ter garantia mínima conforme segue: 

●​ Módulos fotovoltaicos: garantia de 12 (doze) anos contra defeitos de fabricação e 

25 (vinte e cinco) anos de desempenho, com no mínimo 80% da potência nominal 

ao final do período; 

●​ Inversores: garantia de 5 (cinco) anos, fornecida pelo fabricante; 

●​ Baterias: garantia mínima de 5 (cinco) anos, conforme especificação técnica; 

●​ Demais componentes elétricos, luminárias e eletropostos: garantia mínima de 2 

(dois) anos contra defeitos de fabricação. 

31.7. A instalação, montagem e integração dos sistemas terão garantia mínima de 5 

(cinco) anos, contados a partir do aceite definitivo de cada instalação pela Administração. 

31.8 Durante o período de garantia, quaisquer defeitos de fabricação, desempenho ou 

instalação deverão ser corrigidos pela contratada sem ônus adicional para a 

Administração, inclusive com o fornecimento e substituição de peças, componentes e mão 

de obra. 

31.9 A contratada deverá apresentar, no ato de cada recebimento definitivo, termos de 

garantia assinados pelos fabricantes de cada equipamento crítico (inversores, módulos, 

baterias), bem como registro formal da data de início da contagem do prazo de garantia, 

vinculado ao aceite definitivo da obra. 

31.10 Os prazos de garantia que se referem os itens 31.6 será contado a partir do aceite 

definitivo do objeto. 
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32. GARANTIA CONTRATUAL  
32.1. Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia de execução, 

correspondendo a 5% do valor do contrato. 

a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a 

forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado 

pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 

Ministério da Fazenda. 

b) seguro-garantia; 

c) fiança-bancária 

c.1) A fiança-bancária deverá ser emitida por instituição financeira cujo funcionamento esteja 

devidamente autorizado pelo Banco Central do Brasil (Resolução BC 4.122, de 2/08/2012). 

32.2. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 

demais obrigações nele previstas; 

b) prejuízos causados à Administração, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução 

contratual; 

c) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e 

d) obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela 

CONTRATADA, quando couber. 

32.3. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 

indicados nas alíneas do subitem 32.2, observada a legislação que rege a matéria. 

32.4.O CONTRATANTE não executará a garantia nas seguintes hipóteses: 

32.4.1. caso fortuito ou força maior; 

32.4.2. alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das obrigações contratuais; 

32.4.3. descumprimento das obrigações pela CONTRATADA decorrente de atos ou fatos da 

Administração; ou 

32.4.4. prática de atos ilícitos dolosos por servidores da Administração. 
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32.5. A garantia nas modalidades caução e fiança bancária deverá ser prestada em até 10 (dez) 

dias, contado do primeiro dia útil após a divulgação do contrato no PNCP. 

32.6. No caso de seguro-garantia sua apresentação deverá ocorrer em até 1 (um) mês, contado 

da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato. 

32.7. A inobservância dos prazos fixados nos subitens 32.5 e 32.6 para apresentação da garantia 

acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato 

por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento). 

32.8.Nas modalidades de seguro-garantia ou fiança bancária, a garantia contratual deverá 

englobar a vigência do contrato mais 90 (noventa) dias, após o seu término. 

32.9. Na modalidade de caução em dinheiro, o valor será atualizado monetariamente, de acordo 

com os critérios estabelecidos pela instituição financeira em que for realizado o depósito. A 

liberação da quantia depositada ou do saldo remanescente ocorrerá 90 (noventa) dias após o 

término da vigência do contrato. 

32.10. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice permanecerá em vigor mesmo 

que a CONTRATADA não pague o prêmio nas datas convencionadas. 

32.11. A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do 

contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

32.12 Nos contratos de execução continuada ou de fornecimento contínuo de bens e serviços, 

será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 

aniversário, desde que mantidas as mesmas condições e coberturas da apólice vigente e desde 

que nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no subitem 32.13. 

32.13. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, a 

CONTRATADA ficará desobrigada de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a 

ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 

32.14. Nos casos de prorrogação de vigência do prazo contratual, do prazo de execução, ou de 

aumento do valor do contrato, exigir-se-á da CONTRATADA, no momento da assinatura do Termo 

Aditivo correspondente, o endosso da garantia de que trata este item, que deverá ser apresentada 

no prazo de até 1 (um) mês, contado do primeiro dia útil após a divulgação do Termo Aditivo no 

PNCP. 

32.14.1. Caso o endosso não seja apresentado no prazo de até 1 (um) mês, contado do primeiro 

dia útil após a divulgação no PNCP, será considerado atraso na entrega, mesmo que a apólice 
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tenha sido emitida dentro do prazo exigido no contrato. 

32.14.2. A inobservância do prazo para a entrega do endosso poderá acarretar aplicação de 

multa, nos termos do subitem 32.7.  

32.15. No caso de rescisão do contrato por culpa da CONTRATADA, a garantia será executada 

para ressarcimento ao TJMA dos valores das multas e indenizações a ela devidos, sujeitando-se 

ainda, a CONTRATADA a outras penalidades previstas na Lei 14.133/2021. 

32.16. O TJMA executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

32.16.1. O emitente da garantia ofertada pela CONTRATADA deverá ser notificado pelo TJMA 

quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 

contratuais. 

32.16.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da 

apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não 

caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro,desde que respeitados os prazos 

prescricionais aplicáveis ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, 

de 11 de abril de 2022. 

32.17. A garantia será considerada extinta: 

I- com a restituição da apólice, carta-fiança ou autorização para a liberação de importâncias 

depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do CONTRATANTE, 

mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

II- com o término da vigência do contrato, observado o prazo previsto no subitem [ ].8, que poderá, 

independentemente da sua natureza, ser estendido em caso de ocorrência de sinistro. 

32.18. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato e, quando 

em dinheiro, atualizada monetariamente. 

32.19. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo TJMA 

com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA. 

32.20. A CONTRATADA autoriza o TJMA a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista 

neste Edital e no Contrato. 

32.21 A garantia contratual deverá abranger a fiel execução de todas as obrigações 

assumidas, incluindo fornecimento, instalação, montagem, comissionamento, operação 

assistida, emissão de documentos técnicos e manutenção preventiva e corretiva durante 
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toda a vigência contratual. A apólice de seguro-garantia ou instrumento equivalente 

deverá mencionar expressamente a cobertura desses itens. 

33. EXTINÇÃO DO CONTRATO 

33.1 Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos 

autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, às seguintes situações: 

33.1.1 o não cumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas, especificações e prazos 

definidos em contrato; 

33.1.2 desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

33.1.3 alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 

capacidade de concluir o contrato; 

33.1.4 decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 

contratado; 

33.1.5 razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 

contratante; 

33.1.6 Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, de reserva 

de cargos para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social, bem como as 

reservas de cargos para mulheres vítimas de violência familiar e doméstica e egressos do sistema 

carcerário. 

33.2 O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 

33.2.1 Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete 

modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no Art. 125 da Lei nº 14.133; 

33.2.2 Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para 

execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no 

projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à 

Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a 

licenciamento ambiental; 

33.2.3 Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita Deste Tribunal, por prazo superior 

a 3 (três) meses; 
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33.2.4 Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do 

pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 

desmobilizações e mobilizações e outras previstas (exceto em calamidade pública, de grave 

perturbação da ordem interna ou de guerra, podendo optar pela suspensão do cumprimento das 

obrigações até a normalização); e 

33.2.5 Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou 

de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou 

fornecimentos. 

33.3 Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será 

ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a 

devolução da garantia, pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção e 

eventuais pagamentos de custos referentes a desmobilização. 

33.4 A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo 

das sanções previstas nesta Lei, as seguintes consequências: 

33.4.1 Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato 

próprio da Administração; 

33.4.2 Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do 

pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade; e 

33.4.3 Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 

Administração Pública e das multas aplicadas. 

33.4.4 Execução da garantia contratual para: 

33.4.5 Ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 

33.4.6 Pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 

33.4.7 Pagamento das multas devidas à Administração Pública; e 

33.4.8 Exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, 

quando cabível. 

34. DA NULIDADE DOS CONTRATOS 

34.1 Constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso não 

seja possível o saneamento, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de 
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nulidade do contrato somente será adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse 

público, com avaliação, entre outros, dos seguintes aspectos: 

34.1.1 Impactos econômicos e financeiros decorrentes do atraso na fruição dos benefícios do 

objeto do contrato; 

34.1.2 Riscos sociais, ambientais e à segurança da população local decorrentes do atraso na 

fruição dos benefícios do objeto do contrato; 

34.1.3 Motivação social e ambiental do contrato; 

34.1.4 Custo da deterioração ou da perda das parcelas executadas; 

34.1.5 Despesa necessária à preservação das instalações e dos serviços já executados; 

34.1.6 Despesa inerente à desmobilização e ao posterior retorno às atividades; 

34.1.7 Medidas efetivamente adotadas para o saneamento dos indícios de irregularidades 

apontados; 

34.1.8 Custo total e estágio de execução física e financeira dos contratos, dos convênios, das 

obras ou das parcelas envolvidas; 

34.1.9 Fechamento de postos de trabalho diretos e indiretos em razão da paralisação; 

34.1.10 Custo para realização de nova licitação ou celebração de novo contrato; e 

34.1.11 Custo de oportunidade do capital durante o período de paralisação. 

34.2 Caso a paralisação ou anulação não se revele medida de interesse público, o poder público 

deverá optar pela continuidade do contrato e pela solução da irregularidade por meio de 

indenização por perdas e danos, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e da aplicação de 

penalidades cabíveis. 

34.3 A anulação ou a suspensão somente serão admitidas se não houver possibilidade de 

saneamento do ato irregular. 

34.4 A declaração de nulidade do contrato administrativo requererá análise prévia do interesse 

público envolvido, na forma do Art. 147 da Lei nº 14.133/2021, e operará retroativamente, 

impedindo os efeitos jurídicos que o contrato deveria produzir ordinariamente e desconstituindo os 

já produzidos. 

34.5 Caso não seja possível o retorno à situação fática anterior, a nulidade será resolvida pela 
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indenização por perdas e danos, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e aplicação das 

penalidades cabíveis. 

34.6 Ao declarar a nulidade do contrato, a autoridade, com vistas à continuidade da atividade 

administrativa, poderá decidir que ela só tenha eficácia em momento futuro, suficiente para efetuar 

nova contratação, por prazo de até 6 (seis) meses, prorrogável uma única vez. 

34.7 A nulidade não exonerará esta Administração do dever de indenizar o contratado pelo que 

houver executado até a data em que for declarada ou tornada eficaz, bem como por outros 

prejuízos regularmente comprovados, desde que não lhe seja imputável, e será promovida a 

responsabilização de quem lhe tenha dado causa. 

35. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

35.1 Concluída a instalação de cada Sistema Fotovoltaico (contemplando comissionamento e 

entrada em operação), ela será recebida provisoriamente pela Fiscalização, mediante termo 

circunstanciado, assinado pelas partes, em até 15 dias, contados da data de recebimento da 

comunicação escrita da CONTRATADA. 

35.2 A fiscalização poderá recusar o recebimento provisório dos serviços, caso haja 

inconformidades significativas quanto às especificações. Após o recebimento provisório dos 

serviços e até seu recebimento definitivo, a CONTRATADA deverá fornecer toda assistência 

técnica necessária à solução das imperfeições detectadas na vistoria final, bem como as surgidas 

nesse período, independentemente de sua responsabilidade civil. 

35.3 O recebimento definitivo será efetuado por comissão designada, mediante termo 

circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria, que 

será de pelo menos dois ciclos completos de faturamento do fornecimento de energia elétrica pela 

concessionária, contados a partir do início do primeiro ciclo após o recebimento provisório, a fim 

de comprovar a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto na Lei nº 

14.133/21. 

35.4 A CONTRATADA deverá apresentar para fins de recebimento definitivo os seguintes 

documentos: 

35.4.1 Projeto as built elaborado pelo responsável por sua execução; 

35.4.2 Certidão de baixa da ART de execução; 

35.4.3 Atestado Técnico de fornecimento e execução detalhado. 
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35.5 No recebimento e aceitação do objeto desta Licitação, serão consideradas, no que couber, as 

disposições contidas na Lei 14.133/21. 

35.6 O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo 

com o contrato. 

35.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil e penal da 

licitante pela solidez e pela segurança dos serviços nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

35.8 A simples execução do objeto não implica a sua aceitação definitiva, o que ocorrerá após a 

vistoria e comprovação da conformidade pelo TJ-MA. 

35.8.1 Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito da verificação da conformidade com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na Proposta de Preços. 

35.8.2 Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do 

Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 30 (trinta) corridos do 

Recebimento Provisório. 

35.9 Os sistemas fotovoltaicos estarão sujeitos à fiscalização no ato da entrega e posteriormente, 

reservando-se ao Órgão Contratante, através do responsável, o direito de não receber o objeto, 

caso o mesmo não se encontre em condições satisfatórias. 

35.10 Os sistemas fotovoltaicos que não atenderem as condições descritas neste Termo de 

Referência ou que apresentarem quaisquer vícios, serão imediatamente devolvidos pelo 

CONTRATANTE ao fornecedor para substituição, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias a contar 

da data de sua notificação formal por parte da Administração, cabendo a Contratada arcar com os 

custos da substituição. 

35.11 Administração poderá a qualquer momento realizar testes que comprovem a qualidade do 

produto ofertado por meio de análises técnicas pertinentes e ficam, desde já, cientes os licitantes 

de que o produto considerado insatisfatório em qualquer das análises será automaticamente 

recusado, devendo ser, imediatamente, substituído. 

35.12 O recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, pelo prazo mínimo de 

5 (cinco) anos, admitida a previsão de prazo de garantia superior estabelecido em normas 

técnicas brasileira vigentes, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos 

materiais e dos serviços executados e pela funcionalidade da construção, e, em caso de vício, 

defeito ou incorreção identificados, o contratado ficará responsável pela reparação, pela correção, 

pela reconstrução ou pela substituição necessárias. 
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36. PRAZO DE VIGÊNCIA 

36.1 O prazo de vigência da ata de registro de preços será de um ano, contado a partir do 

primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogado por igual 

período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado que o preço é vantajoso. 

36.2 O prazo de vigência contratual é de 01 (um) ano contados a partir do primeiro dia útil 

subsequente à divulgação no PNCP, podendo ser prorrogado, observado o limite de 10 (dez) anos 

em conformidade com o Art. 106 e Art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 

36.3. A prorrogação justifica-se pela necessidade de assegurar a continuidade dos serviços de 

operação e manutenção preventiva e corretiva dos sistemas implantados, de natureza contínua. 

36.4. A cada exercício, a Administração atestará a existência de créditos e a vantajosidade da 

manutenção do contrato, nos termos dos arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021. 

36.5 A execução das etapas de fornecimento e instalação será demandada por Ordens de 

Serviço, emitidas durante a vigência contratual. 

36.6 Para cada O.S., o prazo máximo para instalação, comissionamento e entrega definitiva será 

de até 120 dias, contados do recebimento da O.S., salvo motivo justificado e previamente aceito. 

37. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  
37.1. Poderão participar deste processo licitatório os interessados que estiverem previamente 

credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF), conforme 

disposto no Art. 9º da IN SEGES/MP nº 3 de 2018 e no sistema eletrônico disponível, por meio do 

sítio www.gov.br/compras/pt-br/.  

37.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste processo 

licitatório deverão ter conhecimento acerca do seu funcionamento e regulamento. 

37.2. Será admitida a participação de consórcios, nos termos do artigo 15 da Lei Federal nº 

14.133/2021.  

37.2.1. O consórcio entregará, junto com os documentos de habilitação:  

a) o compromisso público ou particular registrado em cartório de constituição de consórcio, 

subscrito pelos consorciados, que discriminará os poderes e encargos de cada consorciado e 

indicará a etapa do objeto a que cada um ficará responsável, com o respectivo percentual de 

participação; e  
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b) documento com indicação da empresa responsável pelo consórcio. No consórcio de empresas 

brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, obrigatoriamente, à empresa brasileira.  

37.2.2. Os Documentos de Habilitação do Consórcio deverão ser apresentados por parte de cada 

consorciado, admitindo-se, para efeito de qualificação técnica, o somatório dos quantitativos de 

cada consorciado, na proporção de sua respectiva participação, e, para efeito de qualificação 

econômico-financeira, o somatório dos valores de cada consorciado, também na proporção de sua 

respectiva participação.  

37.2.3. A empresa líder será a representante do consórcio perante o CONTRATANTE e deverá 

subscrever a proposta de preços, em nome do consórcio.  

37.2.4. Qualquer uma das consorciadas poderá apresentar, em nome do consórcio, a garantia da 

execução, quando exigida.  

37.2.5. Estará impedida de participar do consórcio a empresa na qual figure, entre seus diretores, 

responsáveis técnicos ou sócios, pessoa que seja funcionário, diretor, responsável técnico ou 

sócio de outra empresa consorciada, além das demais vedações previstas no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021.  

37.2.6. Os integrantes do consórcio respondem de forma solidária pelos atos praticados em 

consórcio, tanto na fase de licitação, quanto na de execução do contrato. 

 37.2.7. O prazo de duração do consórcio deve, no mínimo, coincidir com o prazo de conclusão do 

objeto licitado, até sua aceitação definitiva.  

37.2.8. Tratando-se de consórcio, o licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da 

celebração do contrato, a constituição e o registro do consórcio no órgão oficial competente, nos 

termos do compromisso.  

37.3. NÃO poderão participar desta processo licitatório os interessados:  

a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente;  

b) que não atendam às condições deste edital e seu(s) anexo(s); 

c) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente;  

d) que se enquadrem nas vedações previstas no art. 14, da Lei nº 14.133/21;  
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e) que estejam sob falência, recuperação extrajudicial, ou concurso de credores ou insolvência,em 

processo de dissolução ou liquidação, observando exceção contida no Art. 58, da Lei n.º 11.101, 

de 09 de fevereiro de 2005; 

f) que estejam suspensos de participar de licitações e impedidos de contratar com o Tribunal de 

Justiça do Estado do Maranhão, nos termos do art. 14, III, da Lei n. 14.133/2021;  

g) que estejam declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, na 

forma do art. 14, da Lei n. 14.133/2021.  

h) empresas punidas com base no art. 156, incisos III e IV, da Lei nº 14.133, de 2021;  

i) empresas que tenham em seus quadros funcionais pessoas que sejam cônjuges, companheiros 

ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes 

de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao TJMA, conforme 

Artigos 1º e 2º, inciso VI e Artigo 3º, da Resolução nº 07, do Conselho Nacional de Justiça, de 18 

de outubro de 2005.  

38. DA MEDIÇÃO DE RESULTADOS 

O pagamento das parcelas devidas à CONTRATADA observará a medição dos serviços 

executados, conforme previsto no Termo de Referência e no Instrumento de Medição de 

Resultados – IMR (Anexo III). 

A fiscalização do contrato efetuará a apuração do desempenho da CONTRATADA por meio dos 

indicadores e metas estabelecidos no IMR, aplicando as glosas e penalidades previstas em caso 

de descumprimento parcial ou total das obrigações. 

 

As glosas decorrentes da aplicação do IMR não eximem a CONTRATADA das demais 

penalidades administrativas previstas na Lei nº 14.133/2021 e neste contrato, podendo, em caso 

de reiterado descumprimento, ensejar a rescisão contratual. 

39. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

39.1 A CONTRATADA é responsável pelos danos causados direta ou indiretamente à 

Administração ou a terceiros, inclusive no impacto da vizinhança decorrentes de sua culpa ou dolo 

na execução da obra, mesmo que tenha sido por meio de seu subcontratado autorizado pelo 

CONTRATANTE. 
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ANEXOS 

ANEXO I – PLANILHA DE LEVANTAMENTO TJMA 

ANEXO II - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

ANEXO III - IMR 

ANEXO IV - MODELO DE PROPOSTAS DE PREÇOS 

São Luís, 04 de Setembro de 2025. 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
Número do processo: 17332/2025

1. OBJETO

1.1. Em atendimento  às  disposições previstas  no §  1º  do art.  18  da Lei  nº 

14.133/2021, apresentamos o presente Estudo Técnico Preliminar, com o 

objetivo de demonstrar a problemática do crescente dispêndio financeiro 

com o consumo de energia elétrica pelo Poder Judiciário do Estado do 

Maranhão. O estudo visa analisar a melhor forma de mitigar esse problema 

e identificar a solução mais adequada, de modo a permitir a avaliação da 

viabilidade técnica e econômica da contratação.

1.2. Área  requisitante:  Diretoria  de  Engenharia  e  Arquitetura  do  Tribunal  de 

Justiça do Maranhão, mediante provocação do Núcleo Sócio Ambiental do 

Tribunal  de  Justiça  do  Maranhão  e  da  Diretoria  Geral  do  Tribunal  de 

Justiça do Maranhão.

2.  DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. Ampliação  do  Sistema  Fotovoltaico  (SFV)  nas  edificações  do  Poder 

Judiciário  do  Estado  do  Maranhão,  com  a  implantação  de  uma  rede 

estabilizada por meio de bancos de baterias de lítio (Sistema do tipo BESS 

– Battery Energy Storage System), para garantir o fornecimento de energia 

em caso de interrupção temporária pela concessionária.

2.2. Nesse contexto, foram analisados preliminarmente os principais aspectos 

necessários para a ampliação do Sistema Fotovoltaico nas edificações do 

Poder  Judiciário  do  Estado do  Maranhão.  Ressalta-se  que,  por  não se 

tratar de um projeto executivo, a capacidade instalada apresentada é uma 

estimativa e poderá sofrer alterações.

2.3. O gerador fotovoltaico converte energia solar em energia elétrica de forma 
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estática,  silenciosa,  não  poluente  e  renovável.  Dessa  forma,  o  sistema 

fotovoltaico é capaz de gerar energia elétrica através da incidência solar.

2.4. Na configuração mais comum, os geradores são instalados de tal maneira 

que, quando o gerador solar fornece mais energia do que a necessária 

para o atendimento da instalação consumidora, o excedente é injetado na 

rede elétrica, e a instalação consumidora acumula um crédito energético (o 

relógio contador típico é bidirecional).  Por outro lado, quando o sistema 

solar  gera  menos  energia  do  que  a  demandada  pela  instalação 

consumidora,  o  déficit  é  suprido  pela  rede  elétrica.  Dessa  forma, 

minimizam-se as perdas por transmissão e distribuição, comuns ao sistema 

tradicional de geração centralizada.

2.5. In casu, a solução será associada à utilização de bancos de baterias como 

forma  de  gerar  uma  rede  estabilizada,  que  funcionará  como  nobreak 

predial  nos  casos  de  interrupção  temporária  de  energia  pela 

concessionária.

2.6. Os objetivos centrais dessa implementação do SFV são a economia e a 

sustentabilidade, visando à redução de custos e da fatura de energia, ao 

baixo  impacto  ambiental  e  à  geração  de  energia  limpa,  sustentável  e 

renovável. A energia gerada tende a possuir alta qualidade, estimando-se 

um ganho de confiabilidade e a máxima geração de energia em momentos 

de elevada demanda.

2.7. O  uso  da  energia  é  imprescindível  à  prestação  jurisdicional,  sendo 

necessário  para  iluminação,  segurança,  refrigeração  e  uso  de  diversos 

equipamentos, como computadores, elevadores e outros maquinários.

2.8. Visando atender aos limites de gastos do Tribunal de Justiça do Maranhão, 

torna-se  proveitoso,  sob  a  ótica  econômica,  empregar  medidas  para 

diminuição dos valores a serem gastos com o consumo de energia elétrica.

2.9. Além disso, sob o ponto de vista ambiental, a geração de energia elétrica 

por meio de fontes limpas e renováveis, como o que está sendo proposto 
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neste ETP, contribui sobremaneira para a redução do impacto local sobre o 

meio ambiente.

2.10. A energia solar se destaca entre as diversas fontes de energia renovável 

por  várias razões,  justificando sua adoção e implantação em diferentes 

contextos, principalmente por:

2.11. Disponibilidade  abundante: A  energia  solar  é  uma  fonte  de  energia 

inesgotável, pois é proveniente da luz solar, que está disponível em todo o 

planeta.  Enquanto outras fontes renováveis,  como a energia  eólica e  a 

hidrelétrica, podem ser influenciadas por condições climáticas específicas 

ou por limitações geográficas,  a energia solar  pode ser aproveitada em 

praticamente todos os lugares;

2.11.1. Baixo impacto ambiental: A energia solar é uma das fontes mais 

limpas de energia disponíveis atualmente. Durante sua geração, não emite 

gases  de  efeito  estufa,  não  causa  poluição  do  ar,  nem libera  resíduos 

tóxicos. Isso contribui para a redução das emissões de carbono e para a 

mitigação das mudanças climáticas;

2.11.2. Facilidade de instalação e manutenção: Os sistemas de energia 

solar são relativamente simples de instalar e operar.  Os painéis solares 

podem ser instalados em telhados, terrenos ou estruturas específicas, sem 

grandes impactos ou intervenções na paisagem. Além disso, a manutenção 

requerida é  mínima,  com custos  reduzidos em comparação com outras 

fontes de energia;

2.11.3. Acessibilidade  e  independência  energética: A  energia  solar 

oferece  a  possibilidade de  geração distribuída,  ou  seja,  a  produção de 

energia  próxima  ao  local  de  consumo.  Isso  permite  que  comunidades, 

empresas e residências se tornem autossuficientes e menos dependentes 

da rede elétrica tradicional. Além disso, a energia solar é cada vez mais 

acessível, com custos de instalação diminuindo ao longo do tempo;

2.11.4. Diversificação da matriz energética: A adoção da energia solar 
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contribui para a diversificação da matriz energética de um país ou região. 

Ao  incorporar  uma variedade  de  fontes  renováveis,  como solar,  eólica, 

hidrelétrica e biomassa, é possível reduzir a dependência de combustíveis 

fósseis e aumentar a resiliência do sistema energético.

2.11.5. O consumo a ser faturado referente à energia elétrica ativa será a 

diferença  entre  a  energia  consumida  e  a  injetada,  por  posto  horário, 

quando for o caso, devendo a distribuidora utilizar o excedente que não 

tenha sido compensado no ciclo de faturamento corrente para abater  o 

consumo medido em meses subsequentes. Os montantes de energia ativa 

injetada  que  não  tenham  sido  compensados  na  própria  unidade 

consumidora poderão ser utilizados para compensar o consumo de outras 

unidades previamente cadastradas para este fim e atendidas pela mesma 

distribuidora,  cujo  titular  seja  o  mesmo  da  unidade  com  sistema  de 

compensação de energia elétrica, ou cujas unidades consumidoras forem 

reunidas por comunhão de interesses de fato ou de direito.

2.12. Além  disso,  a  produção  anual  de  energia  elétrica  fotovoltaica  evitará  a 

emissão na atmosfera de diversos gases nocivos e causadores de efeito 

estufa, tais como dióxido de carbono – CO2, dióxido de enxofre – SO2 e 

óxidos de nitrogênio – NOX.

2.13. Dessa forma, almeja-se com a contratação objeto deste ETP:

2.13.1. Reduzir, no curto, médio e longo prazos, os gastos com despesas de 

consumo de energia elétrica;

2.13.2. Contribuir com a meta brasileira de redução de gases de efeito estufa;

2.13.3. Agregar  valor  perante  a  sociedade,  demonstrando  "consciência 

socioambiental".

3. DEMONSTRAÇÃO  DA  PREVISÃO  DA  CONTRATAÇÃO  NO  PLANO  DE 

CONTRATAÇÕES ANUAL:
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3.1. A contratação em questão representa uma solução alternativa ao projeto 

de construção de uma usina fotovoltaica de solo, com potência nominal de 

2,5  MW  e  custo  estimado  em  R$  25.199.562,89.  Este  projeto  foi 

descontinuado,  resultando  na  revogação  da  Concorrência  Eletrônica  nº 

90.004/2024  (Processo  nº  3392/2023).  Em  substituição,  foi  proposta  a 

expansão dos painéis sobre os telhados das edificações, modelo que se 

demonstra  mais  viável,  economicamente  vantajoso  e  alinhado  com  o 

planejamento da Administração para a obtenção de energia limpa.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Os  serviços  serão  prestados  por  empresa  especializada  no  ramo, 

devidamente regulamentada e autorizada pelos órgãos competentes, em 

conformidade  com  a  legislação  vigente  e  padrões  de  sustentabilidade 

exigidos neste instrumento e no futuro termo de referência.

4.2. Os serviços e produtos que serão contratados são facilmente encontrados 

no mercado local e já são amplamente utilizados em outras instituições. 

Não existindo restrição de fornecedores.

4.3. É necessário que a contratada forneça inicialmente um projeto executivo, 

com  cronograma  físico-financeiro,  a  ser  analisado  e  aprovado  pela 

Diretoria  de  Engenharia  e  Arquitetura  do  TJMA.  Depois  de  o  projeto 

executivo ser aprovado, deve-se dar entrada na concessionária local com 

o fim de obtenção do Acordo Operativo e eventual Orçamento de Conexão 

com  ou  sem  participação  do  Acessante.  Após  a  obtenção  do  Acordo 

Operativo, deve ser realizado o fornecimento de materiais e equipamentos, 

construção, montagem e colocação em operação, a realização de testes 

(inclusive  quanto  à  potência  total  instalada e  eficiência  dos  inversores, 

entre  outros  testes),  a  pré-operação  e  todas  as  demais  operações 

necessárias e suficientes para a entrega final de cada usina e unidade de 

armazenamento em pleno funcionamento.
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4.4. Entende-se, portanto, que a contratação nos presentes termos atende aos 

requisitos exigidos na legislação em vigor, bem como às necessidades do 

Poder Judiciário do Maranhão no que tange às exigências.

4.5. Trata-se  de  serviço  comum,  a  ser  contratado  mediante  licitação,  na 

modalidade pregão, em sua forma eletrônica.

4.6. Serviço  de  natureza  não  continuada,  salvo  quanto  aos  serviços  de 

manutenção integrantes da solução.

4.7. Os  serviços  a  serem  contratados  enquadram-se  nos  pressupostos  do 

Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em 

quaisquer  das  atividades  previstas  no  art.  3º  do  aludido  decreto,  cuja 

execução indireta é vedada.

4.8. Não existe a necessidade de transição contratual  com transferência de 

conhecimento,  tecnologia  e  técnicas  empregadas,  salvo  quanto  à 

operação e licença do sistema de monitoramento.

4.9. A  prestação  dos  serviços  não  gera  vínculo  empregatício  entre  os 

empregados  da  Contratada  e  a  Administração,  vedando-se  qualquer 

relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

4.10. Os serviços e produtos que serão contratados são facilmente encontrados 

no  mercado  local  e  já  são  amplamente  utilizados  nesta  e  em  outras 

instituições. Não existindo restrição de fornecedores.

4.11. É de responsabilidade da Contratada o gerenciamento e planejamento das 

Obras Civis, além da manutenção do Canteiro, bem como da entrega do 

“As Built”.

4.12. Faz parte do escopo o fornecimento,  transporte,  descarga e guarda de 

todos os  materiais  necessários  para  o  bom andamento  das frentes  de 

serviço.

4.13. Envolve este processo licitatório também a operação e manutenção das 

usinas por 60 meses.



7

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

DIRETORIA DE ENGENHARIA E ARQUITETURA

5.  LEVANTAMENTO DAS SOLUÇÕES EXISTENTES NO MERCADO

5.1. A demanda por energia elétrica tem aumentado consideravelmente nas 

últimas décadas, impulsionada pelo crescimento econômico e a expansão 

das  atividades  industriais  e  residenciais.  Nesse  contexto,  diferentes 

opções de suprimento de energia surgiram, como o uso da concessionária 

tradicional, a contratação no mercado livre de energia e a geração própria 

fotovoltaica. O presente levantamento visa analisar essas três alternativas 

sob a ótica financeira, comparando seus custos e benefícios.

5.2. Concessionária de Energia Elétrica

5.2.1. A utilização da concessionária de energia elétrica é a forma mais comum e 

tradicional de suprir a demanda energética. Neste modelo, o consumidor 

adquire  energia  da  empresa  concessionária,  que  dispõe  de  uma 

infraestrutura estabelecida para a geração, transmissão e distribuição. O 

preço da  energia  é  definido  pela  agência  reguladora  e  pode variar  de 

acordo com a tarifa estabelecida.

5.2.2. Sob a perspectiva financeira, o uso da concessionária oferece algumas 

vantagens. Inicialmente, não há a necessidade de investimentos iniciais 

significativos,  uma  vez  que  a  infraestrutura  já  está  disponível. 

Adicionalmente,  a  manutenção  e  a  operação  do  sistema  são  de 

responsabilidade  da  concessionária,  o  que  reduz  os  custos  para  o 

consumidor.  Contudo,  os  preços  da  energia  podem  ser  afetados  por 

aumentos nas tarifas e flutuações do mercado, impactando negativamente 

os gastos energéticos a longo prazo.

5.3. Mercado Livre de Energia

5.3.1. O mercado livre  de energia  permite  que os consumidores do Grupo A 

escolham seus fornecedores de energia e negociem livremente os preços 

e condições contratuais. Neste modelo, empresas especializadas atuam 
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como comercializadoras, oferecendo contratos com preços competitivos e 

flexibilidade nas negociações.

5.3.2. Sob  a  perspectiva  financeira,  o  mercado  livre  de  energia  oferece  a 

possibilidade de negociar melhores preços e condições contratuais, o que 

pode  resultar  em  economias  significativas  para  o  consumidor. 

Adicionalmente, permite a escolha de fontes de energia específicas, como 

energias  renováveis,  o  que  pode  estar  alinhado  com  a  política  de 

sustentabilidade de uma empresa.  Contudo,  a participação no mercado 

livre requer uma gestão mais ativa da demanda e uma compreensão dos 

aspectos  contratuais,  o  que  pode  demandar  recursos  adicionais,  como 

consultorias especializadas.

5.4. Geração Própria Fotovoltaica

5.4.1. A geração própria fotovoltaica é uma opção cada vez mais popular para o 

suprimento de energia elétrica. Neste modelo, o consumidor instala painéis 

solares em sua propriedade para gerar  eletricidade a partir  da energia 

solar. A energia gerada pode ser usada no local de geração ou injetada na 

rede elétrica, sendo compensada pela concessionária por meio de créditos 

energéticos.

5.4.2. Sob  a  perspectiva  financeira,  a  geração  própria  fotovoltaica  oferece 

diversos  benefícios.  Inicialmente,  permite  uma  redução  significativa  na 

conta de energia elétrica,  uma vez que a energia gerada pelo sistema 

fotovoltaico pode suprir parte ou a totalidade da demanda. Adicionalmente, 

os preços dos painéis solares têm diminuído nos últimos anos, tornando o 

investimento inicial mais acessível. 

5.4.3. A  geração  própria  também  proporciona  uma  maior  independência  em 

relação  aos  aumentos  nas  tarifas  da  concessionária,  uma  vez  que  o 

consumidor se torna um autogerador de energia. Contudo, é necessário 

considerar o custo inicial de instalação e manutenção dos painéis solares, 
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bem  como  a  disponibilidade  de  espaço  e  recursos  para  a  instalação 

adequada do sistema.

5.4.4. Atualmente,  o  TJMA  possui  uma  usina  fotovoltaica  de  telhado  com 

potência instalada de 1,32MW, que já demonstrou ser uma solução eficaz 

e econômica para a geração de energia limpa.  A título  de informação, 

segue o panorama atual de geração de telhados:

1. Bacabal: 139,7kWp (Potência de Pico)  100kW (Potência nominal)

2. Caxias: 236,5kWp (Potência de Pico)  175kW (Potência nominal)

3.  Paço do Lumiar:  42,9kWp (Potência 

de Pico)

 40kW (Potência nominal)

4. Raposa: 91,3kWp (Potência de Pico)  75kW (Potência nominal)

5. Rosário: 111,1kWp (Potência de Pico)  75kW (Potência nominal)

6.  São  Luís  (Fórum):  698,5kWp 

(Potência de Pico)

 490kW (Potência nominal)

Total: 1.320 kWp (Potência de Pico)  955kW (Potência Nominal

5.4.5. Conforme artigo ANÁLISE FINANCEIRA DA ENERGIA FOTOVOLTAICA 

NO  MERCADO  LIVRE  DE  ENERGIA,  apresentado  no  IX  Congresso 

Brasileiro de Energia Solar – Florianópolis, 23 a 27 de maio de 2022 foi 

possível mostrar a vantagem econômica de se utilizar a geração própria de 

energia conforme imagens abaixo:



10

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

DIRETORIA DE ENGENHARIA E ARQUITETURA

5.4.6. O  ACR  é  a  abreviação  de  ambiente  de  contratação  regulado 

(concessionária local), e ACL representa o ambiente de contratação livre 

(mercado livre).

5.4.7. O payback comparado com a solução de geração própria em comparação 

ao ACR e ACL são vistas abaixo.
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5.4.8. Ao comparar o uso de energia da concessionária,  do mercado livre de 

energia  e  da  geração própria  fotovoltaica  sob a  perspectiva  financeira, 

observa-se que cada opção apresenta vantagens e desafios distintos. A 

utilização  da  concessionária  oferece  facilidade  de  acesso  e  menor 

necessidade  de  investimento  inicial,  porém  está  sujeita  a  aumentos 

tarifários.  O  mercado  livre  de  energia  oferece  a  possibilidade  de 

negociação de preços e condições contratuais, mas demanda uma gestão 

mais ativa da demanda. Por fim, a geração própria fotovoltaica proporciona 

economias a longo prazo, independência tarifária e uma pegada ambiental 

reduzida, embora exija um investimento inicial mais elevado.

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

6.1. Espera-se  que  a  futura  CONTRATADA realize  a  instalação  de  painéis 

fotovoltaicos  em  diversas  unidades  prediais  do  Poder  Judiciário 

espalhadas  pelo  Estado,  ampliando  significativamente  o  Sistema 

Fotovoltaico existente nas Edificações do Poder Judiciário do Estado do 

Maranhão e seus terrenos adjacentes. Essa expansão poderá ocorrer por 

meio  do  uso  de  CARPORT  nas  áreas  de  estacionamento  ou  pela 
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instalação  no  solo  com  base  fixa,  com  a  implantação  de  uma  rede 

estabilizada por meio de bancos de baterias de lítio (nobreak predial), para 

garantia  do  fornecimento  em  caso  de  falta  temporária  de  energia  da 

concessionária.

6.2. Assim,  a  solução  proposta  é  a  aquisição  de  equipamentos  para 

implantação de um Projeto de Eficientização Energética no Tribunal  de 

Justiça  do  Maranhão,  que inclui:  elaboração de  projetos  de  Usinas  de 

Microgeração Fotovoltaica; elaboração e aprovação do Acordo Operativo 

para minigeração junto à distribuidora local; fornecimento de equipamentos 

e  materiais;  montagem;  conexão  à  rede  da  distribuidora  local; 

comissionamento;  testes;  operação  e  manutenção  com  aferição  por 

desempenho,  com  a  preventiva  e  corretiva  de  todo  o  sistema  por  60 

(sessenta) meses, conforme informações e especificações constantes em 

seus anexos. Em resumo, a contratação abrange os seguintes produtos e 

serviços:

6.2.1. Sistema fotovoltaico instalado em telhado e/ou solo de áreas externas dos 

prédios,  tipo  ON-GRID,  incluindo  projeto  executivo,  fornecimento, 

instalação e comissionamento junto à concessionária local de energia.

6.2.2. Sistema  fotovoltaico  instalado  em  CARPORT,  tipo  ON-GRID,  incluindo 

projeto  executivo,  fornecimento,  instalação  e  comissionamento  junto  à 

concessionária local de energia.

6.2.3. Sistema  fotovoltaico  híbrido  instalado  em  telhado  e/ou  solo  de  áreas 

externas  dos  prédios,  tipo  ON-GRID,  incluindo  projeto  executivo, 

fornecimento, instalação e comissionamento junto à concessionária local 

de energia.

6.2.4. Bateria  com tecnologia  de Lítio  Ferro  Fosfato  para sistema fotovoltaico 

híbrido,  tipo  ON-GRID,  incluindo  projeto  executivo,  fornecimento  e 

instalação.
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6.2.5. Sistema de Armazenamento de Energia  com baterias  de tecnologia  de 

Lítio Ferro Fosfato em container.

6.2.6. Eletroposto  para  carregamento  veicular  com  potência  mínima  DC  de 

30KW.

6.2.7. Luminária de LED autônoma com painel solar e bateria com tecnologia de 

Lítio Ferro Fosfato,  com potência mínima de 400W e poste Cônico em 

ferro galvanizado de 6,00 metros.

6.2.8. Serviço de Operação e Manutenção de Sistemas fotovoltaicos.

6.2.9. Serviço de Operação e Manutenção de Sistemas de Armazenamento de 

Energia.

6.2.10. Serviço de Operação e Manutenção de Eletroposto.

7. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO

7.1. Foi realizado um estudo de consumo de todo o Poder Judiciário estadual 

pelo  TJ-MA,  considerando  o  consumo  médio  mensal  dos  últimos  12 

meses, conforme planilha em anexo, identificando-se um consumo total 

mensal de 1.058.372,45 kWh.

7.2. O Sistema Solar Fotovoltaico é dimensionado através do consumo médio 

mensal,  onde  se  calcula  o  consumo  diário  e  em  seguida  obtém-se  a 

irradiação  solar,  que  pode  ser  conseguida  no  site  do  CRESESB 

(https://cresesb.cepel.br/index.php#data).

7.3. Os fatores que podem minimizar a geração do sistema são caracterizados 

pelas resistências nos conectores e cabeamentos,  sujeira no módulo e 

perdas  por  efeito  Joule.  Para  contabilizar  essas  perdas  no  sistema  é 

necessário o uso da Performance Ratio (PR), que pode ser definida como 

a relação entre o desempenho real do sistema fotovoltaico em relação ao 

máximo desempenho teórico.

https://cresesb.cepel.br/index.php#data
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7.4. Para  obter-se  o  consumo  diário,  dividiu-se  o  consumo  mensal  de 

1.058.372,45 por 30 dias e assim se obteve o valor de 35.279,08 kWh por 

dia. Assim, considerando que a doutrina utiliza como regra uma taxa de 

desempenho entre 65% e 80%, foi definido o PR em 29,61%. Com isso, 

podemos determinar a potência de pico do sistema em KWp:

Onde:

Ps= Potência do sistema 
Cd= Consumo diário 
Irr= Irradiância
P= Perdas 29,61%

Fonte: https://cresesb.cepel.br/index.php#data 

7.5. A potência total  acima calculada esta distribuída nos itens 1,  2 e 3 do 

detalhamento  abaixo,  na  qual  descriminamos  os  demais  itens  que 

compreendem a solução: 

____________

Irr*(1-p)

CD

PS=

____________   =   9.827 KWp

5,10*(1-0,2961)

35.279,08

PS=

https://cresesb.cepel.br/index.php#data
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QUANTITATIVO E ESPECIFICAÇÃO DETALHADA

Lote 
Único

Item Descrição Und. Quant.

I 1 Sistema fotovoltaico instalado em telhado 
e/ou solo de áreas externas dos prédios tipo 

ON-GRID, incluindo projeto executivo, 
fornecimento, instalação e comissionamento 

junto a concessionária local de energia

KWp 5.190

2 Sistema fotovoltaico instalado em CARPORT 
tipo ON-GRID, incluindo projeto executivo, 

fornecimento, instalação e comissionamento 
junto a concessionária local de energia

KWp 3.426

3 Sistema fotovoltaico híbrido instalado em 
telhado e/ou solo de áreas externas dos 
prédios tipo ON-GRID, incluindo projeto 

executivo, fornecimento, instalação e 
comissionamento junto a concessionária 

local de energia

KWp 1.211

4 Bateria com tecnologia de Lítio Ferro Fosfato 
para sistema fotovoltaico híbrido tipo ON-

GRID, incluindo projeto executivo, 
fornecimento e instalação

KWh 1.211

5 Sistema de Armazenamento de Energia com 
baterias de tecnologia de Lítio Ferro Fosfato 

em container.

KWh 1.000

6 Eletroposto para carregamento veicular com 
potência mínima DC de 30KW

Und 8

7 Serviço de Operação e Manutenção de 
Sistemas fotovoltaicos

KWp/
mês

9.827

8 Serviço de Operação e Manutenção de 
Sistemas de Armazenamento de Energia

KWh/
mês

1.211

9 Serviço de Operação e Manutenção de 
Eletroposto

Und 8

10 Luminária de LED autônoma com painel 
solar e bateria com tecnologia de Lítio Ferro 

Fosfato com potência mínima de 400W

Und 500

11 Braço para IP 2,00 metros em ferro 
galvanizado para instalação em poste

Und 500

12 Poste Cônico em ferro galvanizado 6,00 
metros

Und 500

7.6. Os  quantitativos  estimados  para  a  contratação  são  resultantes  do 

levantamento de necessidade constante no Anexo I deste instrumento.
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8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

8.1. O quadro abaixo apresenta a pesquisa realizada para subsidiar a instrução 

processual. Os valores utilizados como parâmetro de preços referem-se a 

contratações com objetos similares, embora não sigam o mesmo modelo 

de contratação e nem as mesmas especificações técnicas:

Obs.1: Devido à ausência de referência para o valor unitário do item 3, fixou-se o seu valor, para 
efeito de estudo preliminar, com base no valor do item 1, acrescido de um custo projetado de 
35% para estimar o valor da estrutura e instalação do CARPORT.

Obs.2: Os itens 3, 7 e 11 não possuem média por terem sido encontradas apenas uma referência de 
valor para cada um.

Obs.3: O valor unitário do item 4 foi obtido por meio da conversão de Amp-Hours (Ah) para Kilowatt-
Hours (kWh) em um sistema de 24V, utilizando a relação de que 1 kWh é aproximadamente 
41,67 Ah. Assim, 1211 kWh, equivalentes a aproximadamente 50.458 Ah, foram multiplicados 
pelo valor da ATA de R$ 240,00, resultando no valor de R$ 12.109.920,00.

Obs.4: Diante da ausência de referência para o valor unitário do item 5, fixou-se o seu valor, para 
efeito de estudo preliminar, utilizando a mesma lógica do item 4. Considerando que 1000 kWh 
equivalem a aproximadamente 41.666,67 Ah em um sistema de 24V, o valor encontrado seria 
de R$ 9.999.840,00. A este valor, adicionou-se um custo projetado de 90% para estimar o 
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valor  da  estrutura  e  instalação  em  container,  resultando  em  um  valor  final  de  R$ 
18.999.696,00.

Obs.5: Devido à ausência de referência para o valor unitário do item 8, estimou-se o seu valor, para 
efeito  de  estudo preliminar,  em duas vezes  o  valor  do  item 7,  em razão do  sistema de 
armazenamento apresentar inúmeros itens de segurança adicionais em relação ao sistema de 
geração.

Obs.6: Não encontramos preços referenciais paras os itens 6 e 12, assim usamos pesquisa livre na 
Internet para ter uma ideia de valor, mesmo forra de um cenário de contratação.

8.2. Para  fins  de  levantamento  informativo  deste  ETP  (Estudo  Técnico 

Preliminar),  realizou-se uma pesquisa de mercado para a formação do 

preço unitário básico do objeto de contrato. Foram considerados preços 

coletados  em  licitações  anteriores  em  todo  o  território  nacional,  com 

ênfase  em  atas  de  registro  de  preços  com  objetos  e  naturezas  de 

contratações similares, conforme o quadro abaixo:

CODEVAR – Consórcio de Desenvolvimento  do Vale do Rio 
Grande

Concorrência Elet n. 
3/2024

CONLESTE - Consórcio Público Intermunicipal Norte e Leste 
Maranhense

Pregão Eletrônico n. 
21/2024

CONMETRO - Consórcio Intermunicipal da Região 
Metropolitana de Alagoas

Pregão Eletrônico n. 
01/2024

CONISA - Consórcio Intermunicipal do Sertão de Alagoas
Pregão Eletr n. 
90.007/2024

8.3. Ressalta-se  que  os  preços  indicados  anteriormente  têm  a  função  de 

fornecer  um parâmetro  de  referência  para  os  estudos  de  projeção  de 

retorno, não devendo ser utilizados como cotação formal. Tal ressalva se 

justifica pela não localização de atas que permitissem a definição do preço 

de todos os itens e pela competência da Coordenação de Licitações e 

Contratos do TJMA na realização da pesquisa de mercado.

8.4. Diante disso,  reforça-se a necessidade de realização da pesquisa pela 

Coordenação  de  Licitações  e  Contratos  do  TJMA,  com  o  objetivo  de 

alcançar  o  melhor  cenário  possível,  atendendo  às  expectativas  de 

transparência,  planejamento  e  eficiência  que  norteiam a  Administração 

Pública.



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

DIRETORIA DE ENGENHARIA E ARQUITETURA

18

8.5. É importante ressaltar  que a instrução processual  somente prosseguirá 

mediante  a  ampliação  da  pesquisa  de  preços,  a  ser  realizada  junto  a 

empresas do ramo, pesquisa no portal  de preços do governo federal e 

pesquisa  de  mercado junto  a  empresas  do  ramo encontradas  na  rede 

mundial  de  computadores,  seguida  da  análise  crítica  dos  preços 

encontrados.

8.6. Análise financeira

8.6.1. Abaixo apresentamos uma planilha que detalha os custos envolvidos com 

três  alternativas  de  fornecimento  de  energia  ao  longo  de  30 anos: 

manutenção  do  fornecimento  pela  Equatorial,  compra  de  energia  no 

Mercado  Livre  e  aquisição  de  um  sistema  próprio  de  geração  e 

armazenamento (ampliação das usinas de telhado).

8.6.2. A tabela demonstra, de forma clara, os valores de investimento inicial, os 

custos acumulados ao longo dos anos e as diferenças de custos de cada 

modelo  comparado  ao  fornecimento  pela  Equatorial.  Os  números 

destacados permitem avaliar os impactos financeiros de cada solução e 

identificar a viabilidade econômica no curto, médio e longo prazo.
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8.6.3. A tabela comparativa demonstra de forma clara que, apesar dos custos 

elevados para implantação, a melhor solução a médio e longo prazo, tanto 

em  termos  de  sustentabilidade  econômica  quanto  financeira,  é  a 

ampliação das usinas de telhado (aquisição).

8.6.4. Embora a aquisição exija um investimento inicial alto, os ganhos se tornam 

perceptíveis no médio prazo. A partir do Ano 10, os custos acumulados da 

aquisição passam a ser menores que os do modelo Equatorial, com uma 

diferença positiva de R$ 1.140.162,09. A partir deste ponto, a economia 

cresce  de  forma  acelerada,  reforçando  ainda  mais  a  viabilidade  da 

solução.

8.6.5. Ao final do horizonte de 30 anos, a Aquisição das usinas de geração e 

armazenamento  exibe  uma  vantagem  financeira  expressiva  quando 

comparada às outras opções:

8.6.5.1. Economia da Aquisição em relação ao Equatorial: R$ 287.907.228,10

8.6.5.2. Economia  do  Mercado  Livre  em  relação  ao  Equatorial:  R$ 

105.477.005,93

8.6.6. A economia acumulada evidencia que a aquisição é a alternativa mais 

vantajosa para a organização ao longo do tempo, superando inclusive o 

modelo Mercado Livre em mais de R$ 118 milhões.

8.6.7. Além dos ganhos financeiros, a aquisição do sistema próprio de geração 

oferece outras vantagens importantes:

8.6.7.1. Independência das flutuações de mercado: Reduz os impactos de 

reajustes tarifários e mudanças nos contratos de fornecimento.

8.6.7.2. Previsibilidade  nos  custos  a  longo  prazo: Com  despesas 

controladas, é possível planejar com maior precisão os investimentos 

futuros.
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8.6.7.3. Contribuição  à  sustentabilidade  ambiental: O  uso  de  geração 

própria  favorece  a  eficiência  energética  e  reduz  a  dependência  de 

fontes mais onerosas ou poluentes.

8.6.7.4. Benefício  no  Prêmio  CNJ  de  Qualidade: Diferentemente  das 

despesas com energia via Equatorial ou Mercado Livre, o investimento 

em infraestrutura própria não é contabilizado como gasto com energia 

elétrica  —  um  fator  que  contribui  positivamente  nos  indicadores 

avaliados.

8.6.8. De  acordo  com  a  análise  econômica,  a  Aquisição  de  um  Sistema  de 

Geração e Armazenamento representa a alternativa mais vantajosa para o 

TJMA. Apesar do elevado custo inicial, os ganhos acumulados se tornam 

expressivos a partir do Ano 10 e resultam em uma economia de mais de 

R$ 287 milhões ao final de 30 anos.

8.6.9. Além disso, a solução traz maior segurança contra oscilações de mercado, 

previsibilidade financeira, e fortalece o compromisso da organização com a 

sustentabilidade  ambiental  e  boas  práticas.  Por  isso,  a  aquisição  se 

apresenta  como  a  melhor  solução  para  maximizar  os  resultados 

financeiros e estratégicos da instituição a médio e longo prazo.

9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

9.1. Entende-se que o objeto da contratação e os insumos apresentados são 

correlatos, sendo os itens agrupados em um único lote devido à grande 

similaridade  em  suas  características  e  especificações.  A  execução 

conjunta  proporcionará  uma  significativa  redução  de  preço,  em 

comparação  com  a  realização  dos  serviços  de  forma  separada,  por 

fornecedores distintos.

9.2. O  agrupamento  da  contratação  visa  permitir  maior  adesão  e 

competitividade  ao  certame  pelo  mercado  fornecedor,  em  razão  da 
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quantidade de serviço em cada item, ampliando o interesse das empresas 

do ramo.

9.3. Os itens estão intimamente ligados e a fragmentação do contrato, caso a 

licitação fosse adjudicada por itens, acarretaria imensos prejuízos à gestão 

contratual.

9.4. Ademais, a Súmula 247 do TCU (Tribunal de Contas da União) estabelece 

que a obrigatoriedade da adjudicação por item não é absoluta, desde que 

não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de 

escala. No presente caso, a adjudicação dos itens individualmente incidiria 

exatamente na exceção prevista na Súmula 247 do TCU.

9.5. Diante do exposto, a presente contratação observará a adjudicação por 

valor global. Considera-se, portanto, justificada a adoção deste modelo de 

contratação.

10.CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

10.1. No processo de contratação da implantação dos geradores, será exigida 

garantia  contratual  de,  no  mínimo,  60  (sessenta)  meses,  e, 

consequentemente, de seu contrato de manutenção preventiva e corretiva 

neste período, estabelecendo um Instrumento de Medição de Resultado 

(IMR).

10.2. Portanto,  a  contratação  correlata  se  restringirá  às  manutenções 

preventivas e corretivas, as quais estarão inclusas na contratação deste 

objeto.

11.  ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO

11.1. Este  projeto  configura-se  como estratégico  para  o  TJMA,  integrando o 

portfólio  de  projetos  desde  a  implantação  das  primeiras  usinas 

fotovoltaicas de telhado, com potência instalada de 1,32MW, até o projeto 

de construção de uma usina fotovoltaica de chão, com potência nominal 
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de 2,5MW, por meio da Concorrência Eletrônica nº 90.004/2024 (Processo 

nº  3392/2023).  Este último foi  descontinuado devido à inadequação do 

modelo, que, pela concentração da geração, enquadrava o projeto como 

GDIII + O&M (usinas acima de 500kW), com um retorno financeiro de 29% 

e  payback  de  18  anos,  considerando  os  custos  de  manutenção  e 

segurança,  conforme  demonstrado  no  Parecer  Técnico  instruído  pelo 

MEMO-DIVENG – 222024, do Processo nº 3392/2023, que segue como 

Anexo  II  do  presente  ETP.  Neste  parecer,  também  foi  proposta  a 

expansão dos painéis sobre telhado e solo dos fóruns como um modelo 

alternativo para a obtenção de energia limpa pelo TJMA.

11.2. Ressalta-se  que,  diante  do  avanço  da  instrução  processual,  os  dados 

referentes  à  futura  contratação  deverão,  em  momento  oportuno,  ser 

inseridos  no  Plano  de  Contratações  Anual  (PAC)  para  registro  nos 

exercícios de 2025/2026.

12.  RESULTADOS PRETENDIDOS

12.1. Após a conclusão do processo de implantação da solução, almeja-se uma 

redução entre 70% e 90% no valor das faturas de energia elétrica junto à 

concessionária. Essa variação dependerá da área disponível nos fóruns do 

interior do Estado, a fim de compensar a indisponibilidade de telhados no 

centro histórico de São Luís, que corresponde a aproximadamente 27% do 

consumo  de  energia  do  Poder  Judiciário  Estadual,  conforme  dados 

apresentados  no  Anexo  I  deste  ETP,  onde  há  proibição  legal  para  a 

implantação de painéis solares.

12.2. Assim, quanto mais célere for a implantação da solução e a adesão das 

unidades consumidoras das edificações do Poder Judiciário do Maranhão 

ao sistema de compensação de energia, maior será a economia para os 

cofres deste TJMA.

12.3. Dentre  os  benefícios  proporcionados  pela  implementação  de  sistemas 

fotovoltaicos nos edifícios do Poder Judiciário do Maranhão, destacam-se:
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12.3.1. Sustentabilidade:

12.3.1.1. Baixo impacto ambiental;

12.3.1.2. Energia limpa, sustentável e renovável;

12.3.1.3. Não produzem ruído nem emissões que possam prejudicar o ambiente;

12.3.1.4. Cada MWh (megawatt-hora) produzido reduz 0,088 toneladas de CO² 

emitidos para atmosfera.

12.3.2. Economia:

12.3.2.1. Redução de custos;

12.3.2.2. Redução de perdas por transmissão e distribuição de energia;

12.3.2.3. Redução da fatura de energia.

12.3.3. Energia:

12.3.3.1. Energia de alta qualidade e com elevada confiabilidade em razão do 

armazenamento;

12.3.3.2. Máxima geração de energia em momentos de elevada demanda.

13.PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS

13.1. A  Administração  tomará  as  seguintes  providências  previamente  ao 

contrato:

13.1.1. Definição dos  servidores  que  farão  parte  da  equipe  de 

fiscalização/gestão contratual;



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

DIRETORIA DE ENGENHARIA E ARQUITETURA

24

13.1.2. Capacitação  dos  fiscais/gestores  a  respeito  do  tema  objeto  da 

contratação;

13.1.3. Definição dos locais onde serão armazenados os equipamentos da 

CONTRATADA;

13.1.4. Definição  de  planos  de  trabalho  com  vistas  à  boa  execução 

contratual;

13.1.5. Acompanhamento  rigoroso  das  ações  previstas  nos  projetos 

apresentados para a realização das adequações e melhorias no objeto a 

ser contratado.

14.  POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

14.1. Impactos ambientais são as alterações no ambiente causadas pelas ações 

humanas,  podendo  ser  positivos  ou  negativos.  Os  impactos  negativos 

ocorrem quando as alterações geram risco ao ser humano ou aos recursos 

naturais, enquanto os impactos positivos resultam em melhorias ao meio 

ambiente.

14.2. Não  há  previsão  de  impactos  ambientais  significativos  decorrentes  da 

contratação da obra, exceto os cuidados necessários com o descarte dos 

materiais de entulho, que deverão ser realizados em locais apropriados, 

destinados  a  cada  tipo  de  resíduo  da  obra,  em conformidade  com as 

normas pertinentes.

14.3. O Termo de Referência deverá prever que a futura contratada adote, no 

que  couber,  as  disposições  de  regramento  pertinentes  ao  tema, 

respeitando  o  funcionamento  adequado,  utilizando  insumos  de  origem 

comprovada e descartando os resíduos oriundos dos serviços de maneira 

adequada, conforme os ditames sanitários e ambientais previstos em lei e 

normas correlatas.
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14.4. A Contratada deverá observar, no que couber, as disposições da Instrução 

Normativa SLTI/MP nº 01/2010, da Resolução Conama nº 362, de 23 de 

junho de 2005, da Resolução Conama nº 416, de 30 de setembro de 2009, 

bem como da Resolução Conama Nº 340, de 25 de setembro de 2003, 

para que seja assegurada a viabilidade técnica e o adequado tratamento 

dos impactos ambientais específicos.

14.5. A  Contratada  deverá,  ainda,  respeitar  as  Normas  Brasileiras  (NBR) 

publicadas pela ABNT sobre resíduos sólidos.

14.6. Todo  o  material  a  ser  fornecido  deverá  considerar  a  composição, 

características ou componentes sustentáveis, atendendo, dessa forma, o 

disposto na Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, 

Capítulo III, artigo 5.º, I, II, III e § 1º, exceto aqueles em que não se aplica 

a referida norma.

14.7. Em geral, a instalação de usinas fotovoltaicas gera a energia mais limpa 

possível, não causando nenhum impacto ambiental significativo.

15.MAPEAMENTO DE RISCOS

15.1. O  mapeamento  de  riscos  permite  a  identificação,  avaliação  e 

gerenciamento  dos  riscos  que  possam  comprometer  o  sucesso  da 

contratação e da gestão contratual. Para cada risco identificado, define-se: 

a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis danos potenciais, 

as possíveis ações preventivas e contingências, bem como a identificação 

dos responsáveis por cada ação.

15.2. Após  a  identificação  e  classificação,  deve-se  executar  uma  análise 

qualitativa  e  quantitativa  dos  riscos.  A  análise  quantitativa  dos  riscos 

consiste na classificação conforme a relação entre a probabilidade e o 

impacto.  Essa classificação resultará no nível  do risco e direcionará as 

ações relacionadas aos riscos durante a fase de planejamento e gestão do 

contrato.
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15.3. A tabela a seguir apresenta uma síntese dos riscos de planejamento e de 

gestão dos serviços identificados e classificados neste documento.

Quadro 1: Escala de probabilidade e impacto

Descrição Peso

Muito 
baixa

1

Baixa 2

Média 3

Alta 4

Muito alta 5

Quadro 2: Descrição do risco

RISCO CAUSA RISCO CONSEQUÊNCIA
PROBABILIDA

DE
IMPACTO

Objeto da licitação

R1

Falta de clareza, 
objetividade e 
completude na 
descrição dos 

critérios da 
contratação

Compreens
ão 

imprecisa 
do modelo 

de 
contratação

Dimensionamento 
inadequado da 

proposta; impugna
ção ao edital

3 4

Critérios de seleção do fornecedor

R2

Empresas sem 
qualificação 
econômico-

financeira e/ou 
técnica adequada 
para a execução 

do objeto 
participando da 

licitação

Contratação 
de empresa 
incapaz de 
executar os 

serviços

Não obtenção do 
objeto contratado e 
descumprimento, 
pela contratada, 
das obrigações 

previstas em 
legislação 

específica e no 
contrato

3 4
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R3
Inidoneidade da 

licitante

Fraude em 
documentos 

de 
habilitação 

pela licitante

Contratação de 
empresa inidônea 

e/ou sem a 
capacidade de 
execução dos 
serviços nos 

termos 
estabelecidos no 

TR

1 5

Estimativa de preço

R4

Ausência de 
refinamento da 
estimativa de 

preços realizada 
nos estudos 

técnicos 
preliminares

Inclusão no 
TR de preço 
inadequado

Utilização de 
parâmetro 

inadequado para 
julgamento da 

proposta 
vencedora e 

dificuldade de 
justificar as 

estimativas quando 
questionados por 

partes 
interessadas; 

licitação deserta ou 
fracassada

3 4

Início  da  execução  do  serviço  /  projeto  de  execução 
adequado ao TR

R5

Projeto de 
execução em 

desacordo com os 
requisitos 

estabelecidos no 
TR;

Atraso no 
cronograma 

de 
implantação 
da solução

Prejuízo na 
execução dos 
serviços nos 

termos 
estabelecidos

3 4

R6 Falta de expertise 
da equipe técnica 
para aprovação do 
projeto executivo.

Imprecisão 
no 

estabelecim
ento de 
critérios 

mínimos par
a aceitação 
do projeto 

de 

Prejuízo durante a 
execução, gestão 
e fiscalização do 

serviço

2 4
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execução.

Execução dos serviços

R7

Seleção e/ou 
dimensionamento 
inadequado dos 

materiais e 
equipamentos

Materiais e 
equipament
os aplicados 

em 
quantidade 

ou 
qualidade 
inferior ao 
necessário

Comprometimento 
do resultado do 

serviço prestado.
3 4

R8

Dimensionamento 
inadequado no TR; 

alterações 
substanciais nas 
condições dos 

ambientes;

Empregado
s alocados 

em 
quantidade 

e/ou 
capacidade 
insatisfatóri

a para a 
regular 

execução 
dos serviços

Comprometimento 
do resultado do 

serviço prestado.
3 4

Gestão e fiscalização do contrato

R9

Responsável pela 
gestão e 

fiscalização do 
contrato não detém 

as competências 
multidisciplinares n

ecessárias

Gestão e/ou 
fiscalização 
inadequada

Comprometimento 
do resultado do 
serviço prestado

3 4

R10

Ausência de 
procedimentos 

formais de 
comunicação entre 

as partes 
contratantes

Falhas na 
comunicaçã
o entre as 
partes, e 

ausência de 
evidências 

das 
ocorrências 
do contrato

Retardo e falhas 
na execução do 

contrato, e 
impossibilidade de 
identificar a parte 
descumpridora do 

contrato.

3 4



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

DIRETORIA DE ENGENHARIA E ARQUITETURA

29

R11

Falta de 
sistematização 

sobre o que deve 
ser verificado na 

fiscalização 
contratual

Aceites 
provisórios 
e definitivos 
em objetos 
parcialment

e 
executados 

ou não 
executados

Pagamento 
indevido

3 3

Quadro 3: Controle interno sugerido

Atividade: Definição do objeto da licitação

Objetivo: Garantir a precisão da definição do objeto da licitação, com mapeamento de 
todos os serviços que deverão ser prestados e como serão prestados

Risco Controle Interno Sugerido

R1
A equipe de planejamento da contratação defini o objeto da licitação detalhando 
cada serviço a ser incluído no escopo do modelo escolhido.

Atividade: Estabelecimento de critérios de seleção do fornecedor

Objetivo: Garantir a seleção da melhor empresa do ramo

Risco Controle Interno Sugerido

R2 A equipe  de  planejamento  da  contratação  incluir  as  seguintes  exigências  de 
qualificação técnica como condição de habilitação:

a)  Registro  ou  inscrição  da  licitante  no  Conselho  Regional  de  Engenharia  e 
Agronomia – CREA da região da sede da empresa e apresentação de Certidão 
de Pessoa Jurídica também emitida por esse Conselho. Certidões emitidas por 
Conselhos  de  outros  estados  deverão  apresentar  visto  do  CREA-MA  no 
momento da assinatura do contrato;

b)  A  PROPONENTE  deverá  apresentar  comprovação  técnica  que  ateste 
experiência anterior no projeto e implantação de plantas fotovoltaicas instaladas 
no solo. A PROPONENTE deverá apresentar atestado(s), emitido(s) em nome do 
mesmo(a)  e  fornecido(s)  por  pessoa  jurídica,  de  execução  bem-sucedida  de 
fornecimento de uma planta fotovoltaica,  instalada no solo,  com as seguintes 
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características mínimas:

    • Potência nominal da planta fotovoltaica igual ou superior a metade dàquela 
exigida no presente Termo de Referência. Serão aceitos somatórios de acervos 
com potência mínima de 0.25 MW por acervo, totalizando a potência de 1.25 
MW;

    •  Não  serão  aceitas  plantas  montadas  com  módulos  fotovoltaicos  e/ou 
inversores fotovoltaicos em fase de desenvolvimento ou que ainda não tenham 
sido aplicados em operações comerciais;

    • Serão aceitos atestados de capacidade técnica internacionais de empresas 
subsidiárias  ou  que  possuam  o  controle  acionário  da  empresa,  desde  que 
acompanhado  de  tradução  juramentada.  Neste  caso  a  empresa  proponente 
deverá atestar que será realizada a transferência de conhecimentos no decorrer 
do projeto entre a controladora e a entidade executora;

    • Comprovação de que possui em seu corpo técnico, Engenheiro Eletricista, 
devidamente registrado no CREA, para acompanhar e se responsabilizar pela 
execução dos serviços (responsável técnico);

    •  Comprovação de que o(s)  Responsável(is)  Técnico(s),  conforme item 2 
alineas  a,  b,  c,  d,  e,  indicado(s)  é(são)  detentor(es)  de  Atestado(s)  de 
Capacidade  Técnica  expedidos  por  pessoas  jurídicas  de  direito  público  ou 
privado, devidamente registrado(s) no CREA da região onde os serviços foram 
executados,  acompanhado(s)  da(s)  respectiva(s)  Certidão(ões)  de  Acervo 
Técnico  –  CAT,  que  comprove(m)  ter  o  profissional  executado  serviços  com 
características  técnicas  semelhantes  ao  objeto  desta  licitação  caracterizados 
como Planta  Fotovoltaica  instalada em solo  com potência  total  de 1.25 MW, 
sendo admitido, para atingir esse valor, o somatório das potências de projetos de 
Minigeração com potências individuais mínimas de 0.25 MW.

Atividade: Análise criteriosa da documentação de habilitação da licitante com melhor 
classificação no certame.

Objetivo: Garantir a contratação de empresa devidamente habilitada e com capacidade 
para a execução dos serviços.

Risco Controle Interno Sugerido

R3
O  pregoeiro,  apoiado  pela  equipe  de  apoio,  realizar  verificação  rigorosa  da 
documentação apresentada pela licitante e, se necessário, diligenciar.
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Atividade: Definição dos parâmetros para a pesquisa de preços.

Objetivo: Garantir que a pesquisa reflita o preço praticado no mercado.

Risco Controle Interno Sugerido

R4
 Construir memória de cálculo das estimativas de preço, considerando uma cesta 
de preços,  podendo utilizar-se das diretrizes contidas na IN Nº 73,  DE 5 DE 
AGOSTO DE 2020.

Atividade: Planejamento da execução dos serviços.

Objetivo: Garantir o correto funcionamento da plataforma tecnológica.

Risco Controle Interno Sugerido

R5

Apresentação pela Contratada do projeto de execução, contemplando a definição 
das atividades e a descrição de todos os materiais e equipamentos, assim como 
os procedimentos  a  serem  realizados,  a  sistemática  de  validação  das 
funcionalidades  e  o  cronograma  de  realização,  que  será  avaliado  e 
aprovado também  pela  Contratante,  com  determinação  dos  ajustes  julgados 
necessários.

Atividade: Planejamento da execução dos serviços.

Objetivo: Garantir o correto funcionamento da plataforma tecnológica.

Risco Controle Interno Sugerido

R6
Acompanhamento e revisão do projeto executivo de cada usina pela equipe de 
engenharia

Atividade: Planejamento da execução dos serviços.

Objetivo: Garantir a qualidade do resultado do serviço prestado.
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Risco Controle Interno Sugerido

R7

R8

A equipe de gestão e fiscalização considerar nas rotinas de gestão e fiscalização 
do contrato o acompanhamento do desempenho dos serviços prestados com 
possibilidade de adequação na forma de execução do objeto contratado para 
garantir a qualidade dos equipamentos instalados.

Acompanhar e registrar o desempenho dos equipamentos instalados e qualidade 
do serviço prestado.

Atividade: Gestão e fiscalização do contrato.

Objetivo: Garantir gestão e fiscalização efetiva do contrato.

Risco Controle Interno Sugerido

R9
Equipe de gestão e fiscalização da contratação incluir no modelo uma equipe 
multidisciplinar, visando uma gestão/fiscalização adequada.

Atividade: Gestão e fiscalização do contrato.

Objetivo: Garantir a comunicação entre contratante e contratado.

Risco Controle Interno Sugerido

R10
Equipe  de  gestão  e  fiscalização  incluir  nas  rotinas  o  modelo  de  gestão  e 
fiscalização  a  definição  de  protocolo  de  comunicação  entre  contratante  e 
contratada a ser aplicado ao longo da execução contratual.

Atividade: Gestão e fiscalização do contrato.

Objetivo: Garantir  a  adequação  do  serviço  prestado  de  acordo  com  os  termos 
estabelecidos em contrato.

Risco Controle Interno Sugerido
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R11
Equipe de gestão e fiscalização estabelecer listas de verificação para os aceites 
provisório  e  definitivo,  de  modo  que  os  atores  da  fiscalização  tenham  um 
referencial claro para atuar na fase de gestão do contrato.

16.  DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE

16.1. Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação, com base 

neste Estudo Técnico Preliminar, e o retorno do investimento apontado no 

estudo  técnico  e  econômico  do  investimento  em  geração  de  energia 

fotovoltaica.

17.  RESPONSÁVEIS

São Luís, 20 de março de 2025.

Luiz Sanches Portela de Almeida
Eng. Eletricista e Coordenador de 

Manutenção
Matrícula  213041

Mayco Murilo Pinheiro
Diretor de Engenharia 

Analista Judiciário – Direito
Matrícula 114389

Anexo

Anexo I –  Planilha TJMA Levantamento

Anexo II - MEMO-DIVENG_222024

Anexo III – ATA CODEVAR - Concorrência Eletrônica n. 3/2024

Anexo IV – ATA CONLESTE - Pregão Eletrônico n. 21/2024

Anexo V – ATA CONMETRO - Pregão Eletrônico n. 01/2024

Anexo VI – ATA CONISA - Pregão Eletrônico n. 90.007/2024







MEMO-DIVENG - 222024
Código de validação: 30E582AA53

 
MEMORANDO

 
Ao Excelentíssimo Senhor Desembargador
JOSÉ DE RIBAMAR FROZ SOBRINHO
Presidente do Tribunal de Justiça do Maranhão

 
Assunto: Solicitação de Revogação da Licitação Concorrência Eletrônica nº

90.004/2024 (Processo nº 3392/2023) e Proposta de Alternativa para Obtenção de
Energia Limpa

 
Senhor Presidente,
 
Após análise detalhada do projeto de construção de uma usina fotovoltaica de

chão com potência nominal de 2,5MW, estimado em R$ 25.199.562,89, vimos por meio
desta manifestar-nos contrariamente à continuidade deste projeto e solicitar a
revogação da Concorrência Eletrônica nº 90.004/2024 (Processo nº 3392/2023). Além
disso, propomos a consideração de um modelo alternativo de obtenção de energia
limpa, que se mostra mais viável e economicamente vantajoso.

 
Evolução histórica da Geração Distribuída no Brasil.
 
Primeiramente, compre esclarecer o que seria a Geração Distribuída (GD). Em

apertada síntese, na especificidade de geração de energia solar fotovoltaica, trata-se
da produção de energia elétrica próxima ao local, mas fora, do ponto de consumo, o
que pode trazer vantagens econômicas e operacionais para quem não possui
disponibilidade de telhado ou possui telhado ou área afetados por sobra.

 
Seu primeiro marco regulatório foi em 2012, através da Resolução Normativa

nº 482 da ANEEL. Esta regulação permitiu a compensação de energia elétrica, onde a
energia gerada e não consumida instantaneamente poderia ser injetada na rede e
compensada em momentos de maior consumo. A regulação trouxe benefícios como
tarifas compensáveis, maior previsibilidade de retorno sobre o investimento e suporte
técnico e operacional.

 
Em 2022 a Lei 14.300/22 instituiu o Marco Legal da GD: Esta lei trouxe novas

nomenclaturas e definições para os participantes da micro e minigeração distribuída,
dividindo-os em três grupos: GD I, GD II e GD III. A lei também definiu novas
cobranças para os consumidores que geram a própria energia, incluindo tarifas
específicas às distribuidoras de eletricidade a se iniciar após em 7 de janeiro de 2023,
que se resumem da seguinte forma:
a) Cobrança Escalonada de Fio B: A cobrança escalonada de Fio B se aplica aos
sistemas de alto consumo remoto até 500 KW, incluindo os de geração compartilhada.
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b) Encargos Adicionais: Consumidores no sistema de alto consumo remoto acima de
500 KW pagarão 100% do Fio B, 40% do Fio A, além de encargos como Pesquisa e
Desenvolvimento e Eficiência Energética, e a Taxa de Fiscalização de Energia Elétrica.

 
Análise do tempo de payback Geração Distribuída (GD): Antes e Depois

da Regulação
 
Abaixo, apresenta-se um comparativo da geração distribuída antes e após a

regulação, com os novos modelos GDIII e GDIII + O&M.
 
GDI (até 1º trimestrde de 2023): Esta categoria oferece tarifa compensável de

R$ R$ 0,718810, com retorno financeiro de 88% e payback (tempo de recuperação d
o investimento) de 8 anos.

GDII (2024): Esta categoria oferece tarifa compensável de R$ 0,638744, com
retorno financeiro de 78% e payback de 10 anos.

GDIII (somente para usinas de até 500kW): Com tarifa compensável de R$
0,415053, com retorno financeiro de 51% e payback de 14 anos.

GDIII + O&M (usinas acima de 500kW): Com uma tarifa compensável de R$
0,236814, considerando os custos de operação e manutenção (O&M), com retorno
financeiro de 29% e payback de 18 anos.

 
Do acima exposto, recomenda-se a revogação da licitação Concorrência

Eletrônica nº 90.004/2024 (Processo nº 3392/2023) e a consideração de duas
alternativas que se mostram economicamente mais vantajosas no cenário atual como
solução para a obtenção de energia limpa pelo TJMA, a saber:

a) preferencialmente, a expansão das usinas de telhado existentes;
b) de forma supletiva, a locação de usinas para autoconsumo remoto (para

locais ligados em Baixa Tensão) e a compra de energia no Mercado Livre de Energia,
com selo de rastreamento de energia renovável (para locais ligados em Média
Tensão).

 
Tais propostas são feitas por oferecerem diversas vantagens em relação à

construção de uma nova usina de chão, como se passa a demostrar:
 
Modelo alternativo 1: Expansão das usinas de telhado
 
Atualmente, o TJMA possui uma usina fotovoltaica de telhado com potência

instalada de 1,32MW, que custou R$ 4.473.150,00, em 08/2021 (atualizado pelo INCC
até 08/2024 é R$ 5.035.793,75). Esta usina já demonstrou ser uma solução eficaz e
econômica para a geração de energia limpa. Comparando os custos e benefícios da
usina de telhado existente com o projeto da usina de chão proposta que possui
potência de 2,5MW a um custo previsto de R$ 25.199.562,89, em 01/2023, (atualizado
pelo INCC até 08/2024 é R$ 26.812.536,64), ainda sujeito a redução pela licitação.

 
Assim, para efeito de comparação se consideramos dobrarmos o investimento

na usina de telhado, teremos uma potência instalada de aproximadamente 2,64MW,
com um custo estimado de R$ 10.715.587,50 que, resumidamente, podemos
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simplificar assim:
 
1 - Custo aproximado da Usina de Chão de 2,5MW: R$ 25.199.562,89, que se

desdobra em dois cenários:
a) Que se concluída até o 1º trimestre de 2023 se enquadraria como GDI e

geraria um retorno financeiro de 88%.
b) concluída atualmente se enquadraria como GDIII+O&M e geraria um retorno

financeiro de aproximadamente 29%.
 
2 - Custo da Usina de Telhado em GDI de 2,64MW: R$ 10.715.587,50
a) Que terá aproveitamento total da energia não injetada na rede;
b) Que terá a energia injetada na rede enquadrada na GDII para as unidades

concluída até 2024, com retorno financeiro de 78%;
b) Que terá a energia injetada na rede enquadrada na GDIII para as unidades

concluídas a partir de 2025, com retorno financeiro de 51%.
 
A título de informação segue panorama atual de geração de telhados:

Bacabal: 139,7kWp (Potência de Pico) - 100kW (Potência nominal)1.
Caxias: 236,5kWp (Potência de Pico) - 175kW (Potência nominal)2.
Paço do Lumiar: 42,9kWp (Potência de Pico) - 40kW (Potência nominal)3.
Raposa: 91,3kWp (Potência de Pico) - 75kW (Potência nominal)4.
Rosário: 111,1kWp (Potência de Pico) - 75kW (Potência nominal)5.
São Luís (Fórum): 698,5kWp (Potência de Pico) - 490kW (Potência6.

nominal)

Total: 1.320 kWp (Potência de Pico) - 955kW (Potência Nominal
 
Modelo Alternativo 2: Locação de Usinas para Autoconsumo Remoto e

compra de energia no mercado livre de energia, com selo de rastreamento de
energia renovável.

 
A locação de usinas para autoconsumo remoto ou, ainda, a compra de energia

no mercado livre de energia, com selo de rastreamento de energia renovável, oferecem
diversos benefícios em relação à construção de uma nova usina de chão, a saber:

a) Zero Investimento Inicial: Todo o investimento é realizado pela empresa
contratada, eliminando a necessidade de desembolso inicial por parte do TJMA.

b) Economia Garantida: A economia na conta de energia é garantida em
contrato e monitorada mensalmente durante o contrato e varia entre 20% a 35% a
depender da licitação.

c) Sem Burocracia: A contratação é simples e a empresa contratada se
responsabiliza por todos os detalhes técnicos e burocráticos.

d) Monitoramento Remoto: O TJMA terá acesso a sistemas de monitoramento
remoto para acompanhar o desempenho da usina fotovoltaica ou da energia fornecida.

 
Projeção econômica do custo anual de energia de 2025 a 2029.
 
a) Custo Anual no Ambiente de Contratação Regulada (ACR):
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2025: R$ 9.411.827
2026: R$ 9.537.928
2027: R$ 9.758.199
2028: R$ 10.043.122
2029: R$ 11.158.520
 
b) Custo Anual no Ambiente de Contratação Livre (ACL):
2025: R$ 8.034.420
2026: R$ 8.139.891
2027: R$ 8.049.822
2028: R$ 7.937.298
2029: R$ 8.268.617
 
c) Evolução da economia no processo de denúncia dos contratos com a

distribuidora:
2025: R$ 1.377.406 (15%)
2026: R$ 1.398.037 (15%)
2027: R$ 1.708.377 (18%)
2028: R$ 2.105.823 (21%)
2029: R$ 2.889.903 (26%)
 
d) Economia Acumulada (2025-2029): R$ 9.479.547
 
Conclusão
 
Considerando os dados apresentados, a expansão das usinas de telhado, com

a possibilidade de conjugação com a locação de usinas para autoconsumo remoto ou
compra de energia no mercado livre de energia, com selo de rastreamento de energia
renovável se mostra uma alternativa mais vantajosa e econômica em comparação à
construção de uma nova usina fotovoltaica de chão.

Considerando também a operação, gestão e manutenção de uma usina solar
de solo, a Administração do TJMA terá gastos acessórios com recursos humanos para
segurança, sistema de videomonitoramento, de acesso, contratação de empresas
especializadas para manutenção e operação e sistema supervisório para gestão e
monitoramento.

 
Do exposto, respeitosamente, recomendamos a revogação da licitação

Concorrência Eletrônica nº 90.004/2024 (Processo nº 3392/2023) e a consideração da
alternativa a adoção da estratégia de expansão das usinas de telhado, com a
possibilidade de conjugação com a locação de usinas para autoconsumo remoto ou
compra de energia no mercado livre de energia, com selo de rastreamento de energia
renovável como solução para a obtenção de energia limpa pelo TJMA.

 
Respeitosamente,
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, NA MODALIDADE 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, DO TIPO MENOR 

PREÇO GLOBAL, PARA Contratação de empresa 

especializada na execução de instalação de geradores 

fotovoltaicos, em cada um dos municípios 

consorciados que compõem e poderão compor o 

CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO DO VALE RIO 

GRANDE - CODEVAR, com fornecimento de materiais, 

equipamentos e mão de obra. 

 

 

   

O CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO DO VALE DO RIO GRANDE - CODEVAR, consórcio público 

(associação pública), pessoa jurídica de direito público de natureza autárquica, inscrito no CNPJ sob o n.º 

23.816.422/0001-35, com sede na Avenida Almirante Gago Coutinho, n.º 500, Bairro Rios, CEP 14.783-200, 

Barretos, SP, neste ato representado por seu presidente, o Sr. Marcelo Otaviano dos Santos, brasileiro, 

casado, portador da Cédula de Identidade RG nº  22.624.144-0  – SSP/SP, e inscrito no CPF/MF nº 

118.657.218-38, residente e domiciliado na Rua Mário Celso Fabrício, n. 95, residencial Arroyo, Município de 

Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, doravante denominado simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR e 

de outro lado a Empresa VOLT ENERGIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF nº 

36.621.857/0001-40, com sede na Quadra ARSE - 41, Alameda - 2, QR – 8, Lote - 11-A, Plano Diretor Sul, 

CEP: 77.021-600, Palmas/TO, representada neste ato por seu sócio administrador o Senhor FLÁVIO PINZON 

DE SOUZA JÚNIOR, Brasileiro, empresário, portador do RG nº 47352299 – SSP/SC e inscrito no CPF/MF nº 

46.718.159-40, residente e domiciliado na Orla - 14, Qd.38, Lote – 3 A Graciosa, CEP: 77.026-05, Palmas/TO, 

doravante denominada DETENTORA, têm entre si justo e acertado:   

   

 

1 OBJETO 

 

1.1 Registro de Preço para contratação de empresa especializada na execução de instalação de 

geradores fotovoltaicos, em cada um dos municípios consorciados que compõem e poderão 

compor o CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO DO VALE RIO GRANDE - CODEVAR, com 

fornecimento de materiais, equipamentos e mão de obra, conforme condições, estabelecidas neste 

edital e seus anexos.   

 

 
PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

 
Item 

 
Banco 

 
Código 

 
Descrição 

 
Unidade 

 
Quantidade 

Custo 

Unitário 

sem BDI 

Valor 

Total sem BDI 

Custo 

Unitário 

com BDI 

Valor 

Total com BDI 

1 Gerador Solar Fotovoltaico       

 
 
1.1. 

 
 
Própria  

 
 
001 

Execução de instalação de geradores 

fotovoltaicos, em cada um dos municípios 

consorciados que compõe e poderão 

compor o consórcio de desenvolvimento 

do Vale do Rio Grande - CODEVAR, com 

fornecimeto de materiais, equipamentos e 

mão de obra, conforme o presente 

instrumento convocatório, termo de 

referência e demais anexos e 
legislação de referência. 

 

 
KWp 

 

 
48.275,17 

 
 
 

7.066,70 

 
 
 

341.146.143,84 
 
 
 

 
 
 

R$ 8.778,96 

 
 
 

R$ 423.805.786,42 
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1.2 Os preços referidos acima são finais e irreajustáveis, não se admitindo qualquer acréscimo, estando 

incluído no mesmo todas as despesas e custos, diretos e indiretos, como também os lucros da 

DETENTORA. 

1.3 Dá-se à presente Ata de Registro de Preços, o valor global total de R$ 423.805.786,42 (quatrocentos e 

vinte e três milhões, oitocentos e cinco mil, setecentos e oitenta e seis reais e quarenta e dois 

centavos) para todos os efeitos legais.   

   

2 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

2.1 Os recursos orçamentários para pagamento do objeto oriundo deste Registro de Preços correrão por conta 

das rubricas orçamentárias dos Municípios contratantes do CODEVAR. 

2.2 Neste caso, a dotação orçamentária, está de acordo com o Município Consorciado no ato do uso da ata de 

registro de preços, devendo mesmo demonstrar a dotação correspondente conforme a lei. 

 

5 CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DA ATA: PRAZOS E CARACTERÍSTICAS DO FORNECIMENTO 

 

5.1 Esta Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, 

podendo ser prorrogado conforme previsão na Lei 14.133/2021. 

5.2 O compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante pedido de empenho emitido pelos 

Municípios Consorciados e adesões de ata. 

5.3 A partir do recebimento da Ordem de Fornecimento juntamente com o Empenho, a DETENTORA do preço 

registrado deverá entregar o(s) item(ns) solicitado(s) no prazo máximo de 05 (cinco) dias uteis no 

município consorciado que houver manifestado interesse de uso; 

5.3.1 – No caso de municípios não consorciados, após a autorização do presidente, comprovação de 

vantajosidade e parecer jurídico, bem como da manifestação do interesse de fornecimento pela empresa 

detentora da ata, os produtos serão entregues nos respectivos municípios. 

5.4 O(s) item(ns) solicitado(s) deverá(ão) ser entregue(s) nos locais indicados na ordem de empenho. 

5.5 A DETENTORA fica obrigada a cumprir integralmente as Ordens de Fornecimento emitidas até a data do 

vencimento da Ata de Registro de Preços. 

5.6 A DETENTORA é obrigada a corrigir as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta licitação em 

que se verificarem vícios ou incorreções resultantes do material fornecido.  

5.7 É de inteira responsabilidade da DETENTORA o carregamento do material, transporte e descarregamento 

no local indicado pela Prefeitura. 

5.7.1 Todas as despesas relativas a entrega e transporte dos materiais, bem como todos os impostos, taxas 

e demais despesas decorrentes da presente Ata, correrão por conta da DETENTORA. 

5.8 O ÓRGÃO GERENCIADOR, poderá rejeitar o material, todo ou em parte, caso ele não esteja de acordo 

com o solicitado. No caso de rejeição total ou parcial do objeto, a DETENTORA terá o prazo de até 24 

horas, para substituição do mesmo, sob pena das sanções previstas na Lei 14.133/21.  

5.9 Além dos municípios consorciados interessados em aderir à presente Ata de Registro de Preços, outros 

poderão se valer da “carona”, desde que respeitada as exigências legais, mormente do Art. 86 da Lei n.º 

14.133/2021, com as alterações trazidas pela Lei n.º 14.770/2023. 

 

6 VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

6.1 Esta Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, 

podendo ser prorrogado conforme a Lei.   

   

7 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

7.1 A cada entrega do item registrado, a DETENTORA encaminhará Nota Fiscal eletrônica (NF-e) ao endereço 

eletrônico informado na Ordem e empenho de cada município, a qual será conferida e assinada pelo fiscal 

da ata e pela Secretaria competente. 

7.2 Devem ser indicados na Nota Fiscal Eletrônica (NF-e): a descrição do objeto fornecido e sua quantidade; 
os números do pregão, desta Ata de Registro de Preços e do empenho orçamentário correspondentes ao 
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fornecimento; os números da agência e da conta bancária em que o pagamento deve ser realizado. 
7.2.1 A conta bancária fornecida deverá estar no mesmo CNPJ da DETENTORA. 
7.2.2 Não será aceita a indicação de conta poupança. 
7.3 O pagamento será efetuado até o 30º (trigésimo) dia posterior à data de apresentação da Nota Fiscal 

Eletrônica. 
7.4 Havendo atraso no pagamento não decorrente de falhas no cumprimento das obrigações contratuais 

principais ou acessórias por parte da DETENTORA, incidirá correção monetária com base no IPCA-E, bem 
como juros calculados na forma do artigo 1º-F da Lei nº 9.494/1997, incidentes “pró-rata temporis” sobre o 
atraso. 

7.5 Junto às notas fiscais, a DETENTORA apresentará os comprovantes de regularidade perante o FGTS, o 
INSS (certidão federal) e a justiça do trabalho (CNDT).   

 

8 PENALIDADES 

 

8.1 Pela inexecução total ou parcial desta Ata Registro de Preços, a DETENTORA poderá, garantida a defesa 

prévia no respectivo processo, sofrer as seguintes penalidades, de acordo com a gravidade da falta, nos 

termos da Lei Federal nº 14.133/2021: 

8.1.1 Advertência, sempre que forem constatadas irregularidades de pouca gravidade, para as quais tenha 

a DETENTORA concorrido diretamente; 

8.1.2 Multa, nas seguintes situações:   

8.1.2.1 Moratória de 1% do valor da Inadimplência, por dia de atraso injustificado em realizar o 

fornecimento, até o 10º (décimo) dia corrido do atraso, após o que será considerada totalmente 

inadimplida a obrigação e aplicada cumulativamente a multa por inexecução total e promovido o 

cancelamento da Ata de registro de Preços; 

8.1.2.2 Remuneratória de até 30% (trinta por cento) do valor da Ata, em caso de inexecução total do 

fornecimento ou de descumprimento de qualquer cláusula editalícia, hipótese em que será efetivado o 

cancelamento da Ata Registro de Preços, sem prejuízo da aquisição do objeto junto a terceiros às 

expensas da DETENTORA.   

   

8.1.3 Impedimento de participação em licitação e de contratar com o Município Contratante, pelo prazo de 

até 05 (cinco) anos; 

8.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública.   

8.1.4.1 Nos casos de declaração de inidoneidade, a empresa penalizada poderá, após decorrido 02 

(dois) anos da declaração, requerer a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida se a empresa ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes, e 

desde que cessados os motivos determinantes da punição. 

 

8.2 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à DETENTORA. 

8.3 A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

8.4 As multas aplicadas serão cobradas administrativamente, judicialmente ou descontadas de eventuais 

créditos da DETENTORA. 

8.5 As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção administrativa, não eximindo o 

licitante/adjudicatário de reparar os prejuízos que seu ato venha a acarretar à Prefeitura do Município 

Contratante. 

   

9 CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

9.1 Esta Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito, quando: 

9.1.1 A DETENTORA não cumprir as obrigações constantes da Ata de Registro de Preços; 

9.1.2 A DETENTORA não formalizar a Ata decorrente do Registro de Preços ou não retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido ou se a Prefeitura não aceitar suas justificativas; 

9.1.3 A DETENTORA der causa à rescisão administrativa do contrato decorrente do Registro de Preços; 

9.1.4 Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado; 
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9.1.5 Houver inexecução total ou parcial do contrato decorrente do Registro de Preços; 

9.1.6 Houver razões de interesse público devidamente motivadas e justificadas pelo Órgão Gerenciador; 

9.1.7 Ficar constatado que a DETENTORA perdeu qualquer das condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação; 

9.1.8 A DETENTORA solicitar por escrito o cancelamento de item, comprovando encontrar-se impossibilitada 

de cumprir as exigências da ata de registro de preços, em função de fato superveniente decorrente de 

caso fortuito ou força maior.   

9.1.8.1 A solicitação da DETENTORA para cancelamento do preço registrado deverá ser formulada 

com antecedência mínima de 40 (quarenta) dias, ficando facultada à Administração a aplicação das 

penalidades previstas neste Edital, caso não aceitas as razões do pedido.   

9.2 A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos nos subitens anteriores será feita 

pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se comprovante aos autos que 

deram origem ao Registro de Preços; 

9.3 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da DETENTORA, a comunicação será feita por 

publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo, por duas vezes consecutivas, considerando-se 

cancelado o preço registrado a partir da última publicação.     

 

10 FORO 

 

10.1 Elegem as partes o Foro da Comarca de Barretos, Estado de São Paulo, onde serão propostas as ações 

oriundas de direitos e obrigações desta Ata de Registro de Preços, renunciando expressamente a qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja.   

  

 

11 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

11.1 A DETENTORA será a única responsável para com os seus empregados e auxiliares, no que concerne 

ao cumprimento da legislação trabalhista, previdência social, seguro de acidentes do trabalho ou quaisquer 

outros encargos previstos em Lei, em especial no que diz respeito às normas do trabalho, previstas na 

Legislação Federal (Portaria nº 3214, de 08-07-1978, do Ministério do Trabalho), sendo que o seu 

descumprimento poderá motivar a aplicação de multas por parte da Prefeitura e/ou cancelamento da ata. 

11.2 Para a execução desta Ata de Registro de Preços, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 

comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, 

tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, 

vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto 

desta Ata de Registro de Preço, ou de outra forma a ele não relacionada, o que deve ser observado, ainda, 

pelos gestores e fiscais, sob as penas da Lei Federal n.º 12.846/2013, regulamentada no Município 

Contratante. 

11.3 Se qualquer das partes, em benefício da outra, permitir, mesmo que por omissões, a inobservância no 

todo ou em parte, de qualquer dos itens e condições desta Ata de Registro de Preços e/ou de seus Anexos, 

tal fato não poderá liberar, desonerar ou de qualquer forma afetar ou prejudicar esses mesmos itens e 

condições, os quais permanecerão inalterados, como se nenhuma tolerância houvesse ocorrido. 

11.4 Na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR (CODEVAR) e DETENTORA, as partes assinarão Termo 

de Ciência e Notificação, conforme ANEXO X, relativo à transmissão das informações constantes nesta 

Ata de Registro de Preços ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

11.5 Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização do objeto, bem como para definir 

procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram esta Ata de Registro de 

Preço, como se nele estivessem transcritos, com todos os seus anexos, os seguintes documentos: 

11.5.1 Concorrência Eletrônica nº 03/2024; 

11.5.2 Processo Licitatório nº 123/2024.   
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E, por assim estarem justas e contratadas, as partes, por seus representantes legais, assinam a presente Ata de 

Registro de Preços, em 02 (duas) vias de igual teor e forma para um só e jurídico efeito, perante as testemunhas 

abaixo assinadas, a tudo presentes.   

 

   

Barretos, SP, 22 de outubro de 2024.   

 

 

 

 

 

MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS 

PRESIDENTE DO CODEVAR 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 012/2024-CONLESTE 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2024-CONLESTE 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

ABERTURA: 12/09/2024, às 9 horas (horário de Brasília) 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 038/2024-CONLESTE 

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 020/2024-CONLESTE 

 

O Consórcio Público Intermunicipal Norte e Leste Maranhense - CONLESTE maranhense, com 

escritório na Avenida Jeronimo de Albuquerque - Nº 337, Centro Comercial Belo Center, Sala 8, 

Angelim - São Luís/MA. CEP: 65.060-645, inscrito no CNPJ/MF sob o Nº 07.387.311/0001-02, 

neste ato representado(a) pelo Secretário Executivo, o Sr. OZENILDO JOSÉ PEREIRA 

CORREIA, portadora da matrícula funcional nº 01-1, inscrito no CPF 376.432.903-34, RG Nº 

061399852017-0, residente e domiciliado em São Luis/MA, considerando o julgamento da 

licitação na modalidade de Pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS, com o 

Edital e Aviso de Licitação publicado no Diário Oficial da União do dia 02 de setembro de 2024 

e Certame realizado no dia 12 de setembro de 2024, Processo Administrativo nº 038/2024-

CONLESTE. 

 

R  E  S  O  L  V  E: 

 

Registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ARP, de acordo com a classificação 

por ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições previstas no Edital de Licitação 

nº 020/2024-CONLESTE, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei Nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, no Decreto Nº 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as 

disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. A presente Ata de Registro de Preços - ARP, tem como objeto, a contratação de pessoa jurídica 

para fornecimento futuro e eventual de serviços de engenharia destinados a implantação e 

manutenção de usinas fotovoltaicas, com fornecimento de material e equipamentos para iluminação 

pública, conforme especificações no Termo de Referência. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. Os preços registrados, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 

item, fornecedor e as demais condições ofertadas na proposta são as que seguem: 

2.2. Os dados dos fornecedores classificados no resultado da licitação (fornecedor registrado nesta 

ARP) são os que seguem: 
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Do resultado ADJUDICADO e HOMOLOGADO em favor da DANT ELETRICIDADE LTDA, 

no valor de R$ 552.892.683,25 (quinhentos e cinquenta e dois milhões, oitocentos e noventa e dois 

mil e seiscentos e oitenta e três reais e vinte e cinco centavos), a qual manifestou a formação de 

Consórcio de empresas sob sua liderança para fornecimento do objeto, conforme: 

 

Fornecedor: IPS CONLESTE LTDA - Consorcio IPS CONLESTE, CNPJ nº 57.709.864/0001-

02, com proposta vencedora no valor acima identificado. Com endereço na Rua Copaíba, Torre A, 

Lote 01, Sala 1117, Parte 79, Norte (Aguas Claras), Brasília-DF. 

 

Ver a PLANILHA DETALHADA dos itens da presente Ata de Registro de Preços - ARP, no 

Anexo Único. 

 

2.3. Não houve formação de cadastro reserva para esta ARP. 

 

3. DAS DEFINIÇÕES 

3.1. Para efeito desta ARP, têm-se as seguintes definições:  

3.1.1. Órgão Gerenciador: Consórcio Público Intermunicipal Norte e Leste Maranhense - 

CONLESTE maranhense, responsável pela condução do conjunto de procedimentos para 

registro de preços, incluindo a regulamentação e a execução do Pregão Eletrônico, bem como pelo 

gerenciamento da (s) ARP (s) dele decorrente (s). 

3.1.2. Fornecedor: pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, nacional ou estrangeira, 

que desenvolva atividade de produção, montagem, criação, construção, transformação, 

importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de serviços e 

que sejam beneficiários de Atas de Registro de Preços ou Contratos junto à Administração Pública, 

decorrentes do certame objeto desta ARP. 

3.1.3. Órgão Participante de Compra Nacional - OPCN: Órgão ou entidade da administração 

pública dos estados, Distrito Federal e municípios que, em razão de participação em programa ou 

projeto federal, estadual ou municipal é contemplado no Registro de Preços, independente de 

manifestação formal;  

3.1.3.1. Para efeitos desta ARP, são órgãos participantes de compra nacional os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios.  

3.1.4. Órgão Não Participante - ONP: Órgão ou entidade da administração pública que, não 

tendo participado dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos estabelecidos por 

meio do Decreto Nº 11.462/2023 e as normas e critérios dos programas e/ou projetos, faz adesão 

à Ata de Registro de Preços, precedida da manifestação de anuência do órgão gerenciador e da 

aceitação de fornecimento por parte do fornecedor beneficiário da ARP.  

3.1.5. A possibilidade de órgãos não participantes aderirem à ARP justifica-se objetivando atender 

a demandas de entes não abarcados na categorização expressa nos itens, mas que tenham a 

necessidade de utilização, para fins de aquisição dos produtos licitados.  

3.1.6. Compra Nacional: Compra ou contratação de bens e serviços, em que o Órgão Gerenciador 

conduz os procedimentos para Registro de Preços destinado à execução descentralizada de 
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programa ou projeto federal, estadual ou municipal mediante prévia indicação da demanda pelos 

entes federados beneficiados. 

 

4. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

4.1. O órgão gerenciador será o Consórcio Público Intermunicipal Norte e Leste Maranhense - 

CONLESTE maranhense.  

4.2. OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR  

4.2.1. Praticar todos os atos de controle e administração do Sistema de Registro de Preços - SRP;  

4.2.2. Efetuar o registro do licitante fornecedor e firmar a correspondente Ata de Registro de 

Preços;  

4.2.3. Gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que solicitado, 

dos fornecedores, para atendimento às necessidades da Administração, obedecendo à ordem de 

classificação e aos quantitativos de contratação definidos, bem como praticar atos de gestão para 

controle dos quantitativos registrados;  

4.2.4. Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados;  

4.2.5. Aplicar as sanções, garantida a ampla defesa e o contraditório, decorrentes de 

descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços, ou das obrigações contratuais, em 

relação às suas próprias contratações;  

4.2.6. Realizar, periodicamente, pesquisa de mercado para comprovação da vantajosidade dos 

preços registrados;  

4.2.7. Registrar no Portal Nacional de Contratações Públicas os preços registrados com indicação 

dos fornecedores;  

4.2.8. Respeitar a ordem de classificação dos licitantes registrados na Ata nas contratações dela 

decorrentes.  

4.3. COMPETE AOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES DE COMPRA NACIONAL E AOS 

ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES:  

4.3.1. Efetuar o Sistema de Gerenciamento de Atas de Registros de Preço, para realizar solicitação 

de utilização ou de adesão às Atas de Registro de Preços, bem como para acompanhar o status das 

solicitações efetuadas;  

4.3.2. Contratar o Objeto, obedecendo ao quantitativo solicitado, por meio de instrumento 

contratual hábil, após o deferimento da solicitação, respeitada a validade da ARP e o prazo de até 

90 (noventa) dias, contado da data de deferimento do pedido de adesão, para os órgãos não 

participantes.  

4.4. COMPETE AOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES DE COMPRA NACIONAL E ÓRGÃOS 

NÃO PARTICIPANTES, NA QUALIDADE DE CONTRATANTE:  

4.4.1. Realizar os atos relativos à cobrança do cumprimento pela CONTRATADA das obrigações 

contratualmente assumidas e aplicar sanções, garantida a ampla defesa e o contraditório, 

decorrentes do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias 

contratações, informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador;  

4.4.2. Disponibilizar à CONTRATADA a lista de endereços de entrega do Objeto;  
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4.4.4. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o estabelecido no instrumento 

contratual;  

4.4.5. Promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento do Objeto, sob o aspecto 

quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e 

ano;  

4.4.6. Comunicar prontamente à CONTRATADA qualquer anormalidade no objeto do 

instrumento contratual, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as 

especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência;  

4.4.7. Notificar previamente a CONTRATADA, quando da aplicação de sanções administrativas;  

4.4.8. Verificar a regularidade fiscal e trabalhista do fornecedor antes dos atos relativos à assinatura 

e gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a forma de extrato, e 

juntado aos autos, com a instrução processual necessária. 

 

5. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1. A ARP, durante sua validade, poderá ser utilizada pelos Órgãos Participantes de Compra 

Nacional e qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do 

certame licitatório, mediante anuência do Órgão Gerenciador, desde que devidamente justificada 

a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 14.133, 

de 2021 e no Decreto Nº 11.462, de 2023.  

5.1.1. A manifestação do Órgão Gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões 

feitas por órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à realização de 

estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de preços, que demonstre 

o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a administração pública da utilização 

da ARP, conforme estabelecido em ato da administração do CONLESTE maranhense.  

5.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da ARP, observadas as condições nela estabelecidas, optar 

pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações 

anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.  

5.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por 

órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 

e registrados na ata de registro de preços para o Órgão Gerenciador e órgãos participantes, 

conforme disposto no art. 32, I, do Decreto Nº 11.462/2023.  

5.4. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão ou a entidade 

gerenciadora e os órgãos ou as entidades participantes, independentemente do número de órgãos 

ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços, conforme disposto no art. 

32, II, do Decreto Nª 11.462/2023.  

5.5. Ao Órgão Participante de Compra Nacional (OPCN) e ao órgão não participante que aderir à 

ARP competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações 

contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais 

penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 

contratações, informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador.  
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5.6. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou a entidade não 

participante efetivará a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o 

prazo de vigência da ARP.  

5.6.1. Caberá ao Órgão Gerenciador aceitar, excepcionalmente, a prorrogação do prazo previsto, 

desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.  

5.7. Os atos de controle, administração e gerenciamento da utilização desta ARP, de competência 

do CONLESTE maranhense, na condição de Órgão Gerenciador, bem como os procedimentos 

operacionais prévios à formalização da contratação entre o órgão/entidade contratante e o 

FORNECEDOR, serão realizados por meio do Controle e Gerenciamento da ARP. 

5.8. A adesão à ARP por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e 

municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite 

de que trata o item 5.3, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto 

federal ou estadual e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores 

praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. Vedação a acréscimo de 

quantitativos  

5.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ARP. 

 

6. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 

6.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 

útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, 

mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.  

6.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.  

6.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.  

6.2. A contratação com os fornecedores registrados na ARP será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, 

de 2021.  

6.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 6.2. deverá ser assinado no prazo de validade 

ARP.  

6.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 6.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 

formalização da ARP:  

6.4.1. Serão registrados na ARP os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 

máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;  
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6.4.2. Será incluído na ARP, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:  

6.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 

observada a classificação da licitação; e  

6.4.2.2. Mantiverem sua proposta original para compor eventual Cadastro de Reserva.  

6.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ARP.  

6.5. O registro a que se refere o item 6.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 

o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ARP. 

 6.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.  

6.7. A habilitação dos licitantes que comporão o Cadastro de Reserva a que se refere o item 6.4.2.2 

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, 

nas seguintes hipóteses:  

6.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ARP, no prazo e nas condições estabelecidos no 

edital; e  

6.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 

previstas no item 10.  

6.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 

ficará disponibilizado durante a vigência da ARP.  

6.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 

ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ARP, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair 

o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

6.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 

devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.  

6.10. A ARP será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Portal Eletrônico 

do CONLESTE maranhense sob a forma de Sistema de Registro de Preços.  

6.11. Quando o convocado não assinar a ARP no prazo e nas condições estabelecidos no edital, e 

observado o disposto no item 6.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 

condições propostas pelo primeiro classificado.  

6.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 6.4.2.1, aceitar a contratação nos 

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização 

nos termos do edital, poderá:  

6.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de 

preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou  

6.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição.  
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6.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.  

6.14. Os fornecedores registrados no cadastro de reserva deverão cumprir com os mesmos 

requisitos da primeira Adjudicatária, inclusive no tocante ao prazo de entrega de documentos e 

amostras, que passará a contar após a publicação da ARP e a partir da comunicação formal do 

CONLESTE maranhense.  

6.15. Os fornecedores registrados no cadastro de reserva que não cumprirem com os 

procedimentos acima descritos terão o seu registro no cadastro de reserva tornados sem efeitos 

para todos os fins. 

 

7. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 

registrados, nas seguintes situações:  

7.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 

tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021;  

7.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

7.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os 

preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.  

7.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação;  

7.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 

para a contratação. 

 

8. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução 

do preço registrado.  

8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas.  

8.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 

de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 

mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ARP, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.  

mailto:conleste@conlestema.org
http://www.conlestema.org/


 

Sede Institucional - Rua Cortez Maciel, s/n - Praça Eurico Dutra - Centro. Icatu/MA CEP:65170-000 
Escritório Administrativo - Avenida Jeronimo de Albuquerque - nº337, Sala 8, Centro Comercial Belo Center - Angelim. 

 São Luís/MA. CEP: 65.060-645 / CNPJ nº 07.387.311/0001-02 / Telefone: (98)3246-7060 
E-mail: conleste@conlestema.org /Site: www.conlestema.org 

Pág 8/14 

8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ARP para que avaliem a conveniência e a 

oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto 

no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.  

8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ARP, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.  

8.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.  

8.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 

cumprir as obrigações estabelecidas na ARP, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos 

do item 1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

 8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 6.7.  

8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ARP, nos termos do item 10.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 

contratação mais vantajosa.  

8.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 8.2 e no item 8.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.  

8.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, 

para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

9. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS 

9.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas ARP poderão ser 

remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e 

não participantes do registro de preços.  

9.2. O remanejamento somente poderá ser feito:  

9.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou  

9.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.  

9.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 

será considerado participante para efeito do remanejamento.  

9.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto Nº 11.462, de 2023.  
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9.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde 

que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.  

9.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal 

ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 

decorrente do remanejamento dos itens.  

9.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 9.3, 

a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

 

10. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

10.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:  

10.1.1. Descumprir as condições da ARP, sem motivo justificado;  

10.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável;  

10.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto 

Nº 11.462, de 2023; ou  

10.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.  

10.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 

Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 

vigência da ARP, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 

ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.  

10.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 

ampla defesa.  

10.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 

classificação.  

10.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 

devidamente comprovadas e justificadas:  

10.4.1. Por razão de interesse público;  

10.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou  

10.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar 

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do 

Decreto Nº 11.462, de 2023. 

 

11. DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO 

mailto:conleste@conlestema.org
http://www.conlestema.org/


 

Sede Institucional - Rua Cortez Maciel, s/n - Praça Eurico Dutra - Centro. Icatu/MA CEP:65170-000 
Escritório Administrativo - Avenida Jeronimo de Albuquerque - nº337, Sala 8, Centro Comercial Belo Center - Angelim. 

 São Luís/MA. CEP: 65.060-645 / CNPJ nº 07.387.311/0001-02 / Telefone: (98)3246-7060 
E-mail: conleste@conlestema.org /Site: www.conlestema.org 

Pág 10/14 

11.1. A presente ARP implica em compromisso de fornecimento, após cumprir os requisitos de 

publicidade, ficando o FORNECEDOR obrigado a atender a todos os pedidos efetuados pelo 

Órgão Gerenciador, e pelos Órgãos Participantes de Compra Nacional, durante sua vigência, 

dentro dos quantitativos fixados, conforme tabela(s) constante(s) da Cláusula Segunda.  

11.1.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que 

deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação 

pretendida, sendo assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições.  

11.2. O compromisso de entrega e execução estará caracterizado mediante a assinatura de 

CONTRATO entre o FORNECEDOR e a CONTRATANTE, observadas as disposições desta 

ARP e do Edital do Pregão Eletrônico nº. 003/2024, em conformidade à minuta anexada ao Edital.  

11.2.1. Os contratos decorrentes da utilização desta Ata de Registro de Preços deverão ser 

assinados dentro do prazo de validade a que se refere o item 6.1 desta ARP, conforme disposto no 

art. 34, parágrafo único, do Decreto Nº 11.462/2023.  

11.2.2. A entrega do(s) item(ns) deverá ser efetuada no prazo estabelecido no Cronograma de 

Entrega constante do Edital, o qual será contado após a assinatura do contrato e com termo inicial 

a partir da disponibilização dos endereços de entrega pela CONTRATANTE à CONTRATADA.  

11.2.3. Demais obrigações do FORNECEDOR, na condição de CONTRATADO, e dos 

Órgãos/entidades que se utilizarem desta ARP, na condição de CONTRATANTE, constarão do 

respectivo CONTRATO, em conformidade à minuta anexa ao Edital.  

11.3. O fornecedor fica proibido de firmar contratos decorrentes desta ARP sem o conhecimento 

e prévia autorização, quando for o caso, do Órgão Gerenciador. 

 

12. DO CONTROLE DE QUALIDADE 

12.1. Os produtos registrados nesta ARP estão sujeitos ao Controle de Qualidade realizado pelo 

CONLESTE maranhense, pelos CONTRATANTES ou por instituição indicada por eles, na forma 

disposta no Termo de Referência. 

12.1.1. O Controle de Qualidade poderá ocorrer durante as etapas de produção e a qualquer tempo, 

durante a vigência desta ARP e/ou dos contratos firmados com o CONLESTE maranhense e/ou 

com os CONTRATANTES.  

12.2. O cumprimento das regras estabelecidas pelo CONLESTE maranhense em relação ao 

Controle de Qualidade dos produtos registrados nesta ARP constitui compromisso obrigatório 

firmado pelo fornecedor na ocasião da assinatura desta ARP.  

12.3. O descumprimento das regras estabelecidas pelo CONLESTE maranhense em relação ao 

Controle de Qualidade implica descumprimento das condições estabelecidas nesta ARP, 

sujeitando o FORNECEDOR ao cancelamento do seu registro, sem prejuízo da aplicação das 

sanções cabíveis, observado o devido processo legal. 

 

13. DAS PENALIDADES 

13.1. O descumprimento da ARP e do Controle de Qualidade ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital.  
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13.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado 

a ARP.  

13.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, 

de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos 

órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação 

da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto Nº 11.462, de 2023).  

13.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 10.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

 

14. CONDIÇÕES GERAIS 

14.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 

as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 

ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.  

14.2. O fornecedor registrado deverá manter, durante toda a execução da ARP e dos contratos dela 

derivados, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, depois de lida e achada em ordem, a presente ARP vai 

assinada eletronicamente pelas partes. 

 

São Luis/MA, 21 de outubro de 2024 

 

Assinado eletronicamente por: 

 

 

 

 

 

______________________________ 

Ozenildo José Pereira Correia 

Secretário Executivo do CONLESTE maranhense 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

 

 

FORNECEDOR: 

 

IPS CONLESTE LTDA - Consorcio IPS CONLESTE 

CNPJ nº 57.709.864/0001-02 

 

 

OZENILDO JOSE 
PEREIRA 
CORREIA:37643290
334

Assinado de forma digital 
por OZENILDO JOSE 
PEREIRA 
CORREIA:37643290334 
Dados: 2024.10.22 16:11:12 
-03'00'
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REPRESENTANTES/EMPRESAS: 

 

 

 

 

 

____________________________________ 

Osnildo Jose Cardoso de Lima 

CPF: 401.890.909-87, RG: 3.574.586-6 

Administrador da LICITAPAR - MATERIAIS ELETRICOS LTDA 

CNPJ 23.131.166/0001-42 

Rua Rio Guapore, 33, bairro ALTO 

CURITIBA-PR, CEP: 82.840-320 

 

 

 

 

 

_______________________________ 

Antonio Candido Neto 

CPF: 449.975.401-10, Identidade: 6262D, órgão expedidor: CREA-GO 

Administrador da DANT ELETRICIDADE LTDA 

CNPJ 02.951.469/0001-31 

Quadra SHS, Quadra 6, Conjunto A, Bloco A, S/N, bairro ASA SUL, Sala: 501 E 502 

Edif: BRASIL 21-BRASILIA - DF, CEP: 70.316-102 

 

 

 

 

 

 

_______________________________ 

Rondinelle Clemente De Oliveira 

CPF 865.451.751-49, Identidade: 6021, órgão expedidor: CREA-GO 

Administrador da EFICAZ - INDUSTRIA COMERCIO E SERVICOS LTDA 

CNPJ 10.330.189/0001-34 

Avenida Maria Jose de Jesus, número S/N, bairro SETOR SUL, Quadra: 09; Lote: 27; 

GOIANIRA-GO, CEP: 75.365-583 

 

 

 

OSNILDO JOSE 
CARDOSO DE 
LIMA:40189090987

Assinado de forma digital por OSNILDO JOSE 
CARDOSO DE LIMA:40189090987 
DN: c=BR, o=ICP-Brasil, ou=Secretaria da Receita 
Federal do Brasil - RFB, ou=RFB e-CPF A1, ou=(EM 
BRANCO), ou=27101405000172, ou=presencial, 
cn=OSNILDO JOSE CARDOSO DE LIMA:40189090987 
Dados: 2024.10.22 14:54:41 -03'00'

RONDINELLE 
CLEMENTE DE 
OLIVEIRA:865451
75149

Assinado de forma digital 
por RONDINELLE 
CLEMENTE DE 
OLIVEIRA:86545175149 
Dados: 2024.10.22 
15:36:33 -03'00'

ANTONIO CANDIDO 
NETO:44997540110

Assinado de forma digital 
por ANTONIO CANDIDO 
NETO:44997540110 
Dados: 2024.10.22 15:41:09 
-03'00'
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ANEXO – Único 

 

LOTE ÚNICO 

ITEM UND QTD DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO 

 VALOR 

UNIT. 

S/ BDI  

 SUBTOTAL S/ 

BDI  

 VALOR 

UNIT. 

C/ BDI  

 SUBTOTAL C/ 

BDI  

1     SERVIÇOS PRELIMINARES 

1.1 
PONTO 
DE IP 

105.123 
PROJETO EXECUTIVO, ESTUDO DE 
VIABILIDADE E PROJETO LUMINOTÉCNICO 

 R$                      
72,34  

 R$                          
7.604.072,21  

 R$                    
97,75  

 R$                                 
10.275.773,25  

2 FORNECIMENTO DE MATERIAIS/ EQUIPAMENTOS 

2.1 UND 39.360 

Luminária em LED p/ iluminação pública LED 
SMD 25 W a 40 W, 5.000 K, IP-66, IRC 70, 

FP>0,95, 170lm/w, 4.250 lm a 6.800 lm e 100.000h, 

com base para Relé 7 PINOS, Dimerizável, modelo 
GL421 G- Light ou similar. MARCA/MODELO: 

Lumiled LMP30-5 

 R$                   

726,33  

 R$                        

28.588.152,00  

 R$                  

854,50  

 R$                                 

33.633.120,00  

2.2 UND 26.687 

Luminária em LED p/ iluminação pública LED 
SMD 60 W a 75 W, 5.000 K, IP-66, IRC 70, 

FP>0,95, 170lm/w, 10.200 lm a 12.750 lm e 

100.000h, com base para Relé 7 PINOS, 
Dimerizável, modelo GL421 G-Light ou similar. 

MARCA/MODELO: Lumiled LMP60-5 

 R$                

1.384,44  

 R$                        

36.946.483,56  

 R$              

1.628,75  

 R$                                 

43.466.451,25  

2.3 UND 22.786 

Luminária em LED p/ iluminação pública LED 

SMD 90 W a 120 W, 5.000 K, IP-66, IRC 70, 
FP>0,95, 170lm/w, 15.300 lm a 20.400 e 100.000h, 

com base para Relé 7 PINOS, Dimerizável, modelo 
GL421 G- Light ou similar. MARCA/MODELO: 

Lumiled LMP90-5 

 R$                

1.393,36  

 R$                        

31.749.157,93  

 R$              

1.639,25  

 R$                                 

37.351.950,50  

2.4 UND 16.291 

Luminária em LED p/ iluminação pública LED 

SMD 150 W a 220 W, 5.000 K, IP-66, IRC 70, 
FP>0,95, 170lm/w, 25.500 lm a 37.400 e 100.000h, 

com base para Relé 7 PINOS, Dimerizável, modelo 

GL421 G- Light ou similar. MARCA/MODELO: 
Lumiled LM200-5 

 R$                

1.574,41  

 R$                        

25.648.754,04  

 R$              

1.852,25  

 R$                                 

30.175.004,75  

2.5 UND 39.360 
Braço Curvo em Aço Galvanizado a Fogo, com 

sapata de 60x1500mm DI ou similar 

 R$                   

265,41  

 R$                        

10.446.636,00  

 R$                  

312,25  

 R$                                 

12.290.160,00  

2.6 UND 26.687 
Braço Curvo em Aço Galvanizado a Fogo, com 
sapata de 60x2000mm DI ou similar 

 R$                   
349,78  

 R$                          
9.334.445,43  

 R$                  
411,50  

 R$                                 
10.981.700,50  

2.7 UND 22.786 
Braço Curvo em Aço Galvanizado a Fogo, com 
sapata de 60x3000mm DI ou similar 

 R$                   
349,78  

 R$                          
7.969.973,15  

 R$                  
411,50  

 R$                                   
9.376.439,00  

2.8 UND 16.291 
Braço Curvo em Aço Galvanizado a Fogo, com 

sapata de 60x4000mm DI ou similar 

 R$                   

646,00  

 R$                        

10.523.986,00  

 R$                  

760,00  

 R$                                 

12.381.160,00  

2.9 UND 105.123 
Rele fotoeletrico interno e externo bivolt 1000 w, de 

conector, sem base 

 R$                      

32,09  

 R$                          

3.373.134,26  

 R$                    

37,75  

 R$                                   

3.968.393,25  

3 MÃO DE OBRA 

3.1 
PONTO 

DE IP 
105.124 

Mão de obra - instalação/substituição de luminárias 

convencionais por luminárias led (incluso mão de 
obra para instalação/substituição de relé) 

 R$                   

104,50  

 R$                        

10.985.458,00  

 R$                  

104,50  

 R$                                 

10.985.458,00  

3.2 
PONTO 
DE IP 

105.124 
Mão de obra - instalação/substituição de braços de 
iluminação pública 

 R$                   
140,75  

 R$                        
14.796.203,00  

 R$                  
140,75  

 R$                                 
14.796.203,00  

4 MANUTENÇÃO DOS SISTEMAS DE IP 

4.1 
PONTO 
DE IP / 

ANUAL 

105.123 
Mão de obra exclusiva para atendimento de 

chamados 

 R$                   

297,08  

 R$                        

31.229.415,23  

 R$                  

349,50  

 R$                                 

36.740.488,50  

4.2 
PONTO 
DE IP / 

ANUAL 

105.123 
Manutenção do sistema - fornecimento de material e 

mão de obra 

 R$                   

191,25  

 R$                        

20.104.773,75  

 R$                  

225,00  

 R$                                 

23.652.675,00  

mailto:conleste@conlestema.org
http://www.conlestema.org/
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5 IMPLANTAÇÃO DE SISTEMAS 

5.1 
PONTO 

DE IP 
105.123 

Implantação de sistema de gestão p/ iluminação 
pública c/ funções de georreferenciamento dos 

pontos - especificações conforme caderno de 

especificações técnicas 

 R$                      

22,10  

 R$                          

2.323.218,30  

 R$                    

26,00  

 R$                                   

2.733.198,00  

5.2 

PONTO 

DE 
TELE 

GESTÃO 

65.764 

Implantação de sistema de telegestão (incluso 

fornecimento e instalação de concentrador, 

equipamento individual de telegestão (relé de 
telegestão) e implantação de software com 

especificações conforme caderno de especificações 

técnicas 

 R$                
1.530,00  

 R$                     
100.618.920,00  

 R$              
1.800,00  

 R$                               
118.375.200,00  

6 IMPLANTAÇÃO DE SISTEMAS – TIPO I 

6.1 kWp 15.833,00 

Implantação de usina fotovoltaica on-grid, projetos, 
laudos, aprovação perante a concessionária de 

energia, comissionamento. Fornecimento e 

instalação de módulos, inversores, strings, cabos e 
demais miscelâneas que forem necessárias para o 

pleno funcionamento do sistema. 

 R$                

7.607,71  

 R$                     

120.452.912,01  

 R$              

8.950,25  

 R$                               

141.709.308,25  

 TOTAL GERAL 
R$         

552.892.683,25 

(QUINHENTOS E CINQUENTA E DOIS MILHÕES OITOCENTOS E NOVENTA E DOIS MIL SEISCENTOS E OITENTA E TRÊS REAIS E 

VINTE E CINCO CENTAVOS). 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 001/2024 

REGISTRO DE PRC(O PARA FUTURA L 
EVENTUAL AQUISIÇ.ÀO DE SISTEMA 
FOTOVOLTAICA E 11 STALAÇÃO NOS 
TF.LHADOS E/O OLO DOS PRÉDIO • E 
ILUMINA('ÃO PÚBLICA DOS MUNICÍPIOS 
CO'\JSORCIADOS ENTRE O CO METRO E A 
EMPRESA COESA. 

Pelo presente instrumento. O CONSORCIO INTERMUNICIPAL DA 

REGIÃO METROPOLITANA DE ALAGOAS - CONMETRO, sediada na A V presidente 
Fernando Afonso Collor de Mello, s/n, Conj. Bandeirantes, Bairro: Prefeito Antônio Lins de 
Souza. Rio Largo - AL, CEP: 57.100-000. neste alo repre entado pelo Presidente. Sr. Gilbe1to 
Gonçalves da Silva. brasileiro, alagoano. casado, portador da cédula de identidade nº 491702 
S P/AL, inscrito no CPF sob nº 321.736.604-20, domiciliado na cidade de Rio Largo/AL. 
doravante denominado ÓRGÃO GERENCIADOR. e. de outro lado, COESA - CORPO DE 

OBRAS, ELETRIFICAÇÕES E SOLUÇÕES AMBIENTAIS LTDA. pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 26.947.586/0001-90. estabelecida na Rua Genival Diniz. 
nº 1 17. Bairro Batalhão, CEP 58.884-000. Catolé da Rocha/ Paraíba, rcpre entada neste ato pelo 
Sr. lldazio de Freitas Dantas. brasileiro, solteiro. empresário. portador da Cédula de Identidade 
nº 940 l 7xxx448 SSP/CE, inscrito no CPF sob nº 6 l 5.XXX.973-20, dados bancários: Banco do 
Bra i 1, Agência 3655-2, Conta Corrente 73 l 90-0 ou l3anco Santander: Agencia: 2415; CC: 
13.000259-6. E-mail: coesa.conlalo(â),hotmail.com , que apresentou os documentos exigidos por 
lei. daqui por diante denominado simplesmente ··FORNECEDOR REGISTRADO''. têm entre si, 
justo e avençado, e celebram, por força do presente instrumento para Aquisição de sistema 

fotovoltaica e instalação nos telhados e/ou solo dos prédios e iluminação pública dos 

municípios consorciados, sujeitando-se as partes ils normas constantes na Lei nº 14.133. de 1 '' 
de abril de 2021, no Decreto n.0 1 1.462, de 31 de março de 2023. e em conformidade com as 
disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para eventual e futura Aquisição de 
sistema fotovoltaica e instalação nos telhados e/ou solo dos prédios e iluminação pública dos 
municípios consorciados, conforme as disposições contidas no Termo de Refer� ,eia, Anexo 1 
do Edital de Pregão Eletrônico n.0 00 l /2024. 

2. DOS PREÇOS, DOS QUANTITATIVOS REGISTRADOS 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, e as quantidades de cada item o fornecedor 
e as demais condições ofertadas na proposta são as que seguem: 
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ESPECIFICAÇÃO MARCA 

ITEM 

MODELO 

UNI QUANT VALOR lfNI. 

KWP 

. 
\ 

VALOR 

TOTAl 

·-
01 Aquisição de sistema SOUS/ 

fotovoltaica e instalação TRINA 

nos telhados e/ou solo dos 

prédio e iluminação KWP 
25.995.4 R$ 7.449,70 R$ 193.657.93 JH 

pública dos municípios 

consorciados 

2.2. A utilização do Cadastro de Reserva. na ronna di posta na legislação pertinente. se dará no 

caso de impossibilidade de atendimento pelo fornecedor registrado nesta Ata. nas hipótese� 

previstas im:iso 1, 11 do §3°, art. 18 do Decreto nº 11.462/23 

2.3. O registro do Cadastro de Reserva será feito através do ISTEMA COMPRA NET, após a 

I IOMOLOGAÇÃO da licitação: 

2.4. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo 

a esta Ala. 

3. ÓRGÃO GERE CIADOR E ORGÃOS PARTICIPA TE (S) 
3.1. O órgão gerenciador será o CONMETRO: 
3.2. Os órgãos Participantes erào: 
3.2.1. Barra de anto Antônio: 
3.2.2. Rio Largo: 

3.2.3. Satuba: 

3.2.4. Coqueiro eco: 
3.2.5. Pilar: 
3.2.6. Santa Luzia do Norte: 
3.2.7. Marchai Deodoro. 

4. DA ADE ÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
4.1. Será admitida à adesão à ata de registro de preço decorrente desta licitação conforme a 
anuência da autoridade competente. 
4.2. Demonstração de que os valores regi trados estão compatíveis com os valores praticados 

pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.3. Consulta e aceitação prévia do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.4. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação 

da ade ão pelo fornecedor. 

4.5. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas pos am acarretar prejuízo 

à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

. 
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4.6. As aquisições ou contrataçõe adicionais não podt!rão exceder, por órgão ou c�tidade�, 
cinquenta por cento do quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na at, 
de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 
4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder. na totalidade. ao dobro dt 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e o� 
participantes. independentemente do número de órgãos ou entidades não participante que 
aderirem à ata de registro de preços. 
4.8. É vedado efetuar acréscimo nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
CADA TRO RESERVA 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano. contado a partir do primeiro dia 
útil subsequente à data de divulgação no PNCP. podendo er prorrogada por igual período. 
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
5.1.1. O contrato decorrente da ata de n:gistro de preços terá sua vigência e tabelecida no próprio 
instrumento contratual e ob ervará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários. bem como a previsão no plano plurianual. quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade do créditos orçamentários respectivos. 
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será fonnaliLada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por i111ermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despe a. autorização de compra ou outro instrumento háhil. conforme o art. 95 da Lei nº 14.133. 
de 2021. 
5.2.1. O in trumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser as inado no prazo de validade 
da ata de regi tro de preço . 
5.3. O contratos decorrentes do si tema de registro de preços poderão er alterados. observado 
o a11. 124 da Lei nº 14.133. de 2021. 
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta. deverão ser observadas as 
seguinte condições para formalização da ata de registro de preços: 
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário. 
5.4.2. erá incluído na ata, na forma de anexo. o registro dos I icitantcs ou dos fornecedore que: 
5.4.2.1. Aceitarem cotar os ben , as obras ou os serviços com preços iguais ao do adjudicatário, 
observada a classificação da I icitação; 
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 
5.4.3. erá respeitada. nas contratações. a ordem de ela sificação dos licitantes ou do� 
fornecedores registrados na ata. 
5.5. O regi tro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserv 
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
5.6. Para fins da ordem de classificação. os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir sua 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original. 

( 

r 
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5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o iterhifi 
somente será efetuada quando houver neccs::.idade de contratação dos licitante remanescentes. 
nas seguintes hipóteses: 
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços. no prazo e nas 
condições estabelecidos. 
5.7.2. Quando houver o cancelamento do regi tro do licitante ou do registro de preços na 
hipóteses previstas no tópico 8 desta ata. 
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores erá divulgado no P CP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
5.9. Após a homologação da licitação o licitante mais bem classificado será convocado para 
assinar a ata de registro de preços. no pra70 e nas condições estabelecido no edital de ob pena 
de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez. por igual período. mediante 
solicitação do I icitante ou fornecedor convocado, desde que apre entada dentro do prazo, 
devidamente justificada. e que a justificativa seja aceita pela Administração. 
5.1 O. A ata de registro de preços será assinada por meio de as inatura digital e disponibilizada no 

istcma de Regi Iro de Preço 
5.1 1. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital e observado o disposto no item O e subitens. fica facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva. na ordem de 
classificação. para fazê-lo em igual prazo e nas condições propo tas pelo primeiro classificado. 
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1. aceitar a contratação no� 
termos do item anterior. a Administração, observados o valor estimado e ua eventual atualização 
nos termos do edital, poderá: 
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remane centes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de c lassi li cação. com vistas à obtenção 
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário. 
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedore� 
remanescentes, atendida a ordem classificatória. quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas. mas não obrigará a Admini ·tração a contratar. facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida. desde que devidamente ju, ti ficada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADO' 
6.1. O preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticado. no mercado ou de fato que eleve o cu to dos bens. das obras ou 
do serviços registrado , nas seguintes situações: 
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de làtos 
imprevisíveis ou previ íveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ala 
tal como pactuada, no termos da alínea ·•d" do inciso li do caput do art. 124 da Lei nº 14.133. 
de 2021. 

I 
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6. 1 .2 .  Em caso de criação, alteração ou exlinção de quaisquer Lributos ou encargos legais oMH� 
superveniência de d isposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrad� 
6.2 Na h ipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços 
registrados. nos termos da Lei nº 1 4 . 1 33 ,  de 202 1 .  
6.2. 1 .  No caso do reajustamento. deverá ser respeitada a contagem da anual idade e o índice 
previstos para a contratação; 6.2.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios defin idos 
para a contratação. 
7. DA EXPECTATIVA DO FORNECI MENTO E PRAZO DE ENTREGA 7. 1 .  A presente Ata impl ica em compromisso de aquisição, após cumprir os requ is itos de public idade. ficando o FORNECEDOR obrigado a atender a todos os pedidos efetuados pelo ÓRGÃO GERENC IADOR, durante sua v igência. dentro dos quantitativos fixados. conforme tabela(s) constante(s) na CLÁUSULA SEGUNDA. 7. 1 . 1 .  A existência de preços registrados não obriga a Admin istração a firmar as contratações que 
deles poderão adv i r, facu ltando-se a real i zação de l i c itação específica para a contratação 
pretendida, sendo assegurada preferência ao fornecedor regislrado em igualdade de condições. 
7 .2 .  O comprom isso de entrega e execução estará caracterizado mediante a assinatura da ATA 
entre o FORNECEDOR e o Órgão Gerenc iador. observadas as disposições desta Ata de Registro 
de Preços e do Edital do Pregão Eletrônico nº. 00 l /2024, em conformidade à minuta anexada ao 
Edita l .  
7.2. 1 .  Os contratos decorrentes da ut i l ização desta Ala de Registro de Preços deverão ser 
assinados dentro do prazo de val idade a que se refere o item 5 . 1  desta Ala. conforme disposto no 
art. 22 do Decreto n.0 1 1 .462/23 
7.2.2. A entrega do item deverá ser efetuada no prazo estabelecido no Termo de Referência - de 
1 20 (cento e vinte) dias, contados da emissão da ordem de fornecimento, nos endereços de 
entrega, i n formado pelo ÓRGÃO GERENCIADOR ao FORNECEDOR REGISTRADO. ordem 
de fornecimento e empenho. prevalecendo a data do evento que ocorrer por ú lt imo. 
7 .2 .3 .  As condições gerais do fornecimento do produto. tais corno as de entrega e recebimento 
do objeto, assim como as especificações Lécnicas dos itens registrados e a obrigações das partes 
que compõem este Registro de Preço . encontram-se detinidas no Termo de Referência. 
7.2.4. Demais obrigações do FORNECEDOR. na condição de CONTRATADO, e dos 
Órgãos/entidades que se ut i l izarem desta Ata de Registro de Preços. na condição de 
CONTRATANTE, constarão no respectivo REGISTRO DE PREÇOS, em conform idade ao 
TERMO DE REFERÊNCIA anexo ao Ed ital .  
7.3 . O FORNECEDOR fica pro ibido de firmar contratos decorrentes de ta Ata de Registro de 
Preços sem o conhecimento e prévia autorização, quando for o caso, do ÓRGÃO 
GERENC IADOR. 
8. CANCELAMENTO DO REG ISTRO DO LICITA TE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REG JSTRADOS 1... / 8. 1 .  O registro do FORNECEDOR será cancelado pelo GERENCIADOR. quando o FOR ECEDOR: 
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8.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços. sem molivo justificado: 
8.1.2. ão retirar a nota de empenho. ou instrumento equivalente. no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável: 
8.1.3. ão aceitar manter seu preço registrado. na hipótese prevista no artigo 27. § 2'\ do Decreto 
nº 11.462. de 2023 ;  ou 
8.1.4. ofrer ançào prevista nos inci os 111 ou IV do caput do ati. 1 56 da Lei nº 14.133. de 2021 
8. 1 .4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos 111 ou IV do caput do art. 1 56 da 
Lei nº 14. 1 33 .  de 2021. ca o a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapa se o prazo de 
vigência da ata de registro de preços. poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá. mediante 
deci ão fundamentada. decidir pela manutenção do registro de preços. vedada contralaçõc� 
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeito da sanção. 
8.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item O será formalizado por despacho 
do órgão ou da entidade gerenciadora. garantidos o princípios do contraditório e da ampla 
defesa. 
8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor. o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar o licitantes que compõem o cadastro de reserva. observada a ordem de 
elas i ficação. 
8.4. O cancelamento dos preços registrado poderá ser realizado pelo gerenciador. em 
determinada ata de registro de preços. total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses. desde que 
devidamente comprovadas e justificadas: 
8.4.1. Por razão de interesse público: 
8.4.2. A pedido do fornecedor. decorrente de caso fo11uito ou rorça maior: ou 
8.4.3. e não houver êxito nas negociações. nas hipóteses em que o preço de mercado tornar- e 
superior ou inferior ao preço registrado. nos termos do artigos 26. § 3° e 27. § 4°. ambos do 
Decreto nº 1 1.462. de 2023. 

9. DA PE ALIDADES 
9.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 1 4 .133, de 2021. a Contratada que: 
a )  der causa à inexecução parcial do contrato: 
b )  der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviço · públicos ou ao interesse coletivo: 
c) der causa à inexecução total do contrato: 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado: 
e) apresentar documentação falsa ou pre tar declaração falsa durante a execução do contrato: 
() praticar ato fraudulento na execução do t:ontrato: 
g) comportar- e de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: 
h )  praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1 ° de agosto de 2013 
9.2 erão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes anções: 
1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do conlrato. sempre que 
não e justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°. da Lei nº 1-4. 1 33. de 2021 ):  
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CONMETRO 
-c;.ÃÕ ' ... nr=.,...: 

li - Impedimento de licitar e contratar. quando praticadas as condutas descritas n;s alíne� 
.. b ... ··c·· e ··u .. do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156. § 4°. da Lei nº 14.133. de 2021 ):  
111 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas a condutas descrita� 
nas alíneas ·•e·•. '"(" . .. g .. e ·'h" do subitern acima deste Contrato, bem como nas alíneas --b". ·'e" 
e --d··. que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei nº 14.133. de 
202 l ). 
I V  - M u lta: 

a) multa administrativa de 1 % (um por cento) ao dia. por dia útil que exceder os prazos de entrega 
e/ou atendimento às solicitações da fiscalização e.la PMRL indicada no presente Edital, sobre n 
valor do saldo não atendido, respeitados os limite · da lei civil: 
b) multa administrativa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor global contratado/registrado. 
nas demais hipótese de inadimplemento ou infração d1.: qualquer natureza, eja contratual ou 
legal; 
9.3 J\ aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui. em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°. da Lei nº 14.133, de 2021 ): 
9.4. Todas as sanções previ tas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7°. da Lei nº 14.133, de 2021 ):  
9.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze ) 
dias útei , contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021 ):  
9.4.2. e a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado. além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou erá cobrada judicialmente (an. 156. §8°. da Lei nº 

14.133. de 2021 ). 
9.5 As penalidades serão registradas no Cadastro Municipal de Fornecedores e o processo 
transcorrerá de acordo com rito próprio regulamentado no âmbito municipal. garantido sempre n 
contraditório e ampla defesa. 
9.6. O descumprimento da J\ta de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital 

9.6. 1 .  As sanções também se aplicam aos integrante do cada tro de reserva no registro de preços 
que, convocados. não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 
assinado a ata. 
9.7. É e.la competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
de cumprimento do pactuado nesta ata c.Je registro de preço (art. 7°. inc. XI V. do Decreto n" 
1 1 .462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações 
dos órgãos ou entidade partic ipante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a 
aplicação da penalidade (art. 8º. inc. IX, do Decreto nº 11.462. de 2023). ( 
9.8. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer da. 
ocorrências previ tas no item 9. l .  dada a necessidade de instauração de procedimento pa a v 
cancelamento do regi tro do fornecedor. 

í 
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1 0. DO PREÇO REGISTRADO E DA DOTAÇÃO ORÇA MENTÁRIA 1 0. 1 .  O preço registrado da presente Ata é de R$ 1 93.657.93 1 ,38 (cento e noventa e três m i l hõe�. sciscento e c inquenta e sete m i l  novecentos e trinta e oito reais e trinta e oito centavo ); 1 0.2. /\s despesas decorrentes de ta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento do ÓRGÃO GERENCIADOR, para o exercício de 2024 e 
posteriormente nova dotação para o exercício de 2025. 
1 1 . EGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 1 1 . 1 .  a h ipótese de o preço regi trado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 1 1 . 1 . 1 .  Caso não aceite reduzir eu preço aos valores praticados pelo mercado. o fornecedor será 
l i berado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem apl icação de pena l idades 
adm in i  trativas. 
1 1 . 1 .2 .  Na h ipóte e prevista no item anterior. o gerenciador convocará os fornecedore do 
cada tro de reserva. na ordem de classi ficação. para veri ficar se aceitam reduzir seus preços aos 
valores de mercado e não convocará os l ic i tantes ou fornecedores que t iveram seu registro cancelado. 
1 1 . 1 .3 .  e não obtiver êxito nas negociações. o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços. adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajo a. 
1 1 . 1 .4 .  Na h ipótese de redução do preço registrado. o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de regi tro de preço para que avaliem 
a conveniência e a oportun idade de d i l igenciarem negociação com vistas à alteração contratual. 
observado o dispo to no art. 1 24 da Lei nº l -l. 1 33 .  de 202 1 .  
1 1 .2 .  a h ipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata. será facu l tado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a a lteração do preço registrado. mediante comprovação de fato superveniente que 
upostamenle o imposs ib i l ite de cumprir o compromisso. 

1 1 .2 . 1 .  este caso. o fornecedor encaminhará. juntamente com o pedido de alteração. a 
documentação comprobatória ou a plani lha de custos que demonstre a inviabi l idade do preço registrado em relação às condiçõe i n ic ialmente pactuadas. 
1 1 .2.2. Na h ipótese de não comprovação da existência de lato superveniente que inv iabil ize o 
preço registrado. o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata. sob pena de cancelamento do seu regi tro. nos 
termo do item O. sem preju ízo das sanções previstas na Lei nº 1 4. 1 33 ,  de 202 1 .  e na leg is lação 
aplicáve l .  
1 1 .3 .  Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor. nos termos do item anterior. o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de class i ficação. para 1 
verificar e aceitam !11anter seus preços regi trado::.. observado o d isposto no item 5 .7 .  ( :f 

1 
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1 1 .4 .  Se não obtiver êxito nas negociações. o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços. nos termos do item O. e adotará as medidas cabívei�. 
para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
1 1 .5 .  Na h ipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabi l ize o preço 
registrado. conforme previsto no item 1 2 .2 c no item 1 2 .2. 1 ,  o órgão ou entidade gerenciadoni 
atual izará o preço registrado. de acordo com a real idade dos valores praticados pelo mercado. 
1 1 .6. O órgão gerenciador comunicará aos órgãos partic ipantes que t iverem firmado contratm 
decorrentes da ata de registro de preço· sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 
avaliem a necessidade de a lteração contratual. observado o disposto no art. 1 24 da Lei nº 1 4. 1 33 .  
de 202 1 .  
12 .  REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 
1 2. 1 .  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
part ic ipantes e não part ic ipantes do registro de preços. 
1 2 .2. O remanejamento somente poderá ser ft:ito: 
1 2.2. 1 .  De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade part ic ipante: ou 
1 2 .2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não part ic ipante. 
1 2.3 .  O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 
será considerado participante para efeito do remanejamento. 
1 2 .4. a hipótese de remanejamento de órgão ou entidade part ic ipante para órgão ou entidade 
não part ic ipante. serão observados os l im ites previstos no art. 32 do Decreto nº 1 1 .462. de 2023. 
1 2 .5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento sol ic itado. com 
a redução do quantitativo i n ic ia lmente informado pelo órgão ou pela entidade pa11 ic ipante. desde 
que haja prév ia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativo::. 
in formados. 
1 2.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estado . do Distrit0 Federal 
ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços. 
ob ervadas as condições nela estabelecida::.. optar rela aceitação ou não do fornecimento 
decorrente do remanejamento dos itens. 
1 2 .7. Na h ipótese da compra centra l izada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos particirantes da compra central izada. nos termos do item 
1 2 .3. a d istribuição das quantidades para a execução descentral izada será por meio do 
remanejamento. 
13. DA FISCALIZAÇÃO 
1 3 .  I O representante para acompanhar e fiscal izar a entrega dos bens. anotando em registro 
próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for nece ário à ( regularização de fal has ou deíeitos observados, será designado pelo órgão gerenciador e constará 
no Termo de Referência. 
14. CONDIÇÕES GERAIS E DIVULGAÇÃO , / ,.. 1 4. 1 .  As condições gerais de execução do objeto. tais como os prazos para entrega e recebimento. 
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado. pena l idades e demais condições do 
ajuste. encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
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�} 
1 4.2. o caso de adjudicação por preço global de grupo de itens. só será adm itida a contratação 
de parte de itens do grupo se houver prévia pe quisa de mercado e demonstração de sua vantagem 
para o órgão ou a entidade. 
1 4.3.  A d i vulgação desta Ata de Registro de Preços será por meio do P CP além de ser publicada 
na imprensa oficial. que é condição ind ispensável. que será prov idenciada pelo Órgã1 , 
Gerenciador. 
Para firmeza e val idade do pactuado. a presente Ala foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor 
que. depois de l ida e achada em ordem. vai as. inada pelas partes e encam inhada cópia aos dcmai� 
órgãos e entidades part ic ipantes 

--
Rio Lar o/AL.  05 ago to de 2024. 

CONSORCIO INTERMUNICIPAL METROPOLITA A DE ALAGO/\ -
Q 

CILBERT<1 GONÇALVES DA SILVA 
PRE. IDE TE 

'Rcpre entantc legal do órgão gerenciador 

I LDAZIQ DE FRE ITAS Ass1nadode forma dl91tal por 

DANTAS 61 5599973 ILDAZIO DEFREITAS 
: DANTAS:61559997320 

2 O Dado� 2024 os.os 14:38:15 -03'00' 

CORPO DE OBRAS, ELETR I FICAÇÕES E OLUÇÕES AMBIENTAIS LTDA ­

COESA 

ILDAZIO DE F REITA DA TA. 

Representante(s) legal( i!> )  do(s) forncccdor(s) registrado( s )  
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Expediente: 
Assoeiaçilo d0$ Municípios Alagoanos -AMA 

DIRETORIA EXEÇUTIVA: 

Presidente: Hugo Wandtrlcy CajiÍ; 
\'icc-Prcsidenle: June Oliveira Moura Silv1: 

Secretário-Geral: Nielson Mendes da Silva; 

1 ° ccrtt,rio: Angtla Vanessa ROC'h& Pereira Beurra; 
2° Serrttário: Amaro F'crrdra da SIiva Junior; 
Jº Secretário: Jorge Silva Dantas; 
1 ° Tesoureiro: icolas Teixeira Tavares Pereira; 
2° Tesoureiro: Jorge Silvio Luengo Galvão; 
3° Tesoureiro: Cláudio Robtrto Ayru d.a Costa; 

CONSELHO FISCAL: 

Tirularcs: 
Geraldo ovais Agra Filho; 
Vinicius Jost Muiano de Lima; 
Ramon Camilo Silva; 

Suplentes: 

.foAo Victor Calheiros Amorim Santos; 
Mailson de Mendonça Lima 
Wilmário Valença Sih•a Junior; 

COORDE ADORIAS REGIO AIS: 

Regiilo Agreste Baixo Sio Francisco: Geraldo Cícero da ilva: 
Regi&o do ertilo: Joslmar Dionísio; 
Região Central: A ndrt Brandlo de Almeida: 
Região orle: M11ouilson Andrade Santos; 
Região Metropolitana: George Clemente Vieira; 
Rei;iio do Litoral orle: Fernando Henrique Lima Cavalunlt; 
Região do Litoral Sul: Carlos FeliJI' Castro Jalobá Lins. 

O D,áno 0lic,al dos Munictp,os do Estado de Alagoas e uma solução voltada à 
modcrnimçào e trunsparfncia da gestão muruc,J)(ll. 

ESTADO DE ALAGOAS 
CONSÓRCIO REGIO AL M ETROPOLITA o DE RESlouos 

SÓLIDOS DE ALAGOAS 

( 'O1'1/SÓR{'IO REGION A i .  l\1ETROPOLIT..\:"IO DE RESiDl OS 
SÓLIDOS DE ALAGO,\ 

EXTIUTO Dt \TAS l>E REGISTRO DE PRE('OS 

! ', 1 AOO 1) 1  ALA(iOA� 
< o,súRCIO RHilOJ\:AL M ETROPOLITA O 1)1 Rl:SÍl)l os 
<,(li IDOSDI /\LAUOAS 
1 X I RA I O DI· A I  AS DE REGI. ·1 RO DE PREÇOS 

-\ 1 A\ DI RI GIS f RO üt. PREÇOS º 00 1 /202-1, l'RI <,Ao 
1 1 f ·  1 RÔ ICO Nº 00 1 /202-1. O11JC ro: Aquisição de sish.:ma 
lilhnoltaica e instalação nos telhado, .:/ou solo do� prédios c 
iluminação pública do, municipios consorciado�, fornecedor 
Rcgi,trado: ('Oí:. A - ( ORl'O DE OílRA . .  l "U: 1 R I I  ICA(,'()C-, E 
SOi l l(,'Õl'.S AMBIENTAIS LTDA, pcssou iurídicu de din.:íto 
pri\ado. in,crita no CNP.1 sob nª 26.947.586/000 1 -90. \alor da Ata Ri 
I IJH,57.931 .38 (cento e 110\enta e tri:� milhõl.!S ei�cc::nto, e cin4ul.!nta 
I.! ,ele 111il no, cccntos e lrinta I! um rl.!ai� e trima e oito centa\ll\ ), 
V1g.ência da ata: 12 (dcl/1.!) meses. contados da dalll ún publica<;.lo. A 
íntegra du alu de registro de prt!<;o poderá ser obtida nu sl.!dc 

Ad111ini,1rati, a do CONM L I  RO. 1 undamenta<;ão L,·gnl 1 .:, 
1 -l .  D.'l/202 1 e suas alteraçi>l.!s pmtcrion:s. ln lbrma

�
õcs 1· nail 

co11snrc10.co11111etroal a gmuil.com. 
( \ Rio l.urgo/AI.. 06 de ago�tn de 202-l 1 

GILBERTO GON('rll VES DA SIL l '.,t 
l'rc.,iden1c 

Pu lil'ado por: 
Eruldl) Nunc d11 ',ih:1 

C 'ôdigo Identificador: 1 U,I e '8-l � 

===--------·--

ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA M NJCI PAL DE ANADIA 

SEC 'RET ,-\RI ,\ :\ l l ' ICI P \1. OI·, \ '  ' I  "TÍ-:\Cl i-\ SOt ' 1 .\1 
EXTRATO 00 CO\ITRATO ;'1/º 9 1 /202-l 

E.\TR.\'I O DO {'()"l;TR.\ 1 O ..._. 9 1 /202-t 

Fundamento Legal: Art. 75. lnl'isu l i .  da Lei nº 1 '1 . 1 33. de :> )2 1 
C'o111ratant1.!: PREFEITl R.\ l\ l l ' '\' l (' l l'AL l>E ,\;\,\1)1 \• \1. . .  
lnscritu noCNPJ ,ob o n'' 1 2.227.35 1 /000 1 -1 9  
('u111n11ada: ,1 \' Ll \lA COI\IERCIO LTDA, ln,crila no (.']'.PJ ,1b li 
11º 05.078.809/000 1 -50; 
Objctv: CO TIUTA('Í\O DE Ei\lPRES,\ P,\ R,\ .-\Ql lSI(. \O 
DE \UTERIAIS DE \IOBÍLI,\, OB,I ETl\',\ DO ;\ l l:.;'1,1 11·.I{ 
.\� NEC'ESSll)AOES D.\ 'ECRETARIA i\ll':'ilC' I I' \1. l>l­
,\SSISTÊNCIA SOC'IAI. DE ,\l\,\l>li\/,\ L. 
Valor totul: R 50.77 1 .00 (cinc1 uenlll mil  �eteeentos e ,ett•111u t um 
reais); 
Celebração: 05/08/202-l; 
Vigência: ,\tê J I de De1.cmhro de 202-t; 
Signutúrios: .José {'elino Ribeiro de Lima e .lailson \ ieira I ima 

Publir•do >0r: 
Luca� Mar4ucs Messias Dl', �. 1111, 

{ 'údigo ldcntificador-7 ('7 -l% 

ESTADO DE ALAGOA 
PREFEIT ICIPAL DE ARAPIRACA 

PREFEITl IU \ I I I N J C'I P,\L DE AIUPIR,\C \ 
,\ \'ISO OE l)ISPE1'SA ELETRÔ:'ilC/\ - ll,\SG: 9112 '05 

UISl'E\S,-\ ELETRÔ\IC \ :'\º 9001 3/202-t !'ROCE. :,, > '\' 
2 1 392/202 .. 

ObJeto: Aquis1çih• d11 medicamento PROi IA 60 'vl(i I J SLRIN 

Dara da ses ão: 1 2/08/2024. 

1 inJ..: "''"-IW\ .hr/compras. 

l lorário da l·asc de 1 .anc..:�: 08:00 às• I .J:00, 

( riterio dc J ulgamcn10: \.lenor prcço por item. 

l>a1u de puhlicaçiin no f'NCI': 06/08/202-l. 

Arapintca - AL. 06 d.: agosto d.: 202-1. 

WE/JJ, t NOGUEIRA IJA SIL l�4 SANTOS 
Membro do Dcpartamcnto de ( nmpra, de Rcns e Scn iço� 

\\ 11 ,, .diarin11111nicipal.co111.br/a111a 



1. DO OBJETO 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO SERTÃO DE ALAGOAS – CONISA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

N.º 07/2024 

 
O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO SERTÃO DE ALAGOAS – CONISA, pessoa jurídica de direito 

público, com sede na Rua Sebastião Bastos, nº 708, Monumento, Santana do Ipanema/AL, inscrita no CNPJ sob 

o nº 08.080.287/0001-19, neste ato representado pelo seu diretor presidente, Sr. RAMON CAMILO SILVA, 

brasileiro, residente e domiciliado em Dois Riachos/AL, portador da Carteira de Identidade n.º 2022569, expedida 

SEDS/AL, e do CPF/MF nº 066.422.104-17, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na 

forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 90.007/2024, publicada no D.O.U de 01/03/2024, processo 

administrativo n.º 02050001/2024, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, 

de acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições previstas no 

Edital de licitação ou Aviso da Contratação Direta, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a 

seguir: 

 

1.1.  A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de empresa para projeto 

de eficientização energética através de centrais de captação direta nos prédios públicos, especificados nos itens 

do Termo de Referência, anexo ao Edital da modalidade da Pregão Eletrônico SRP nº. 90.007/2024 , que é parte 

integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de 

transcrição. 

 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 

fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 
PMT – PHOTONEX COMERCIO DE MATERIAL ELETRICO LTDA, sediada à R Das Mansões, N° 2, Sala 3, Setor Jardim Paulista - Araguaína/TO, CEP 

77.809-420, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 30.805.662/0001-08, neste ato representada por seu Representante Legal, Sr. PEDRO MARTINS TRINDADE 

PIRES, portador da Carteira de Identidade n.º 834.786, expedida pela SDS/TO, e inscrito no CPF/MF sob o n.º 035.131.391 -52. Telefone: (63) 99215-7889. 

E-mails: pmtfinanceiro01@gmail.com. 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT. VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

 
 
 

 

1 

Futura e eventual aquisição de Sistema Fotovoltaico instalado nos 

telhados dos prédios públicos dos municípios pertencentes ao 

consórcio público CONISA – Consórcio Intermunicipal do Sertão de 

Alagoas conectados à rede, compreendendo a elaboração do projeto 

executivo, a aprovação deste junto à concessionária de energia, o 

fornecimento, montagem, comissionamento e ativação de todos os 

equipamentos e materiais, a efetivação do acesso junto à 

concessionária de energia. 

Marca: Solis, JA Solar 

 
 
 

 

kwp 

 
 
 

 

16282,03 

 
 
 

 

R$7.200,00 

 
 
 

 

R$117.230.616,00 

 
 
 

 
2 

Futura e eventual aquisição de Sistema Fotovoltaico instalado em solo 

de áreas dos prédios públicos dos municípios pertencentes ao 

consórcio público CONISA – Consórcio Intermunicipal do Sertão de 

Alagoas conectados à rede, compreendendo a elaboração do projeto 

executivo, a aprovação deste junto à concessionária de energia, o 

fornecimento, montagem, comissionamento e ativação de todos os 

equipamentos e materiais, a efetivação do acesso junto à 

concessionária de energia. 

Marca: Solis, JA Solar 

 
 
 

 
kwp 

 
 
 

 
5.815,5 

 
 
 

 
R$7.400,00 

 
 
 

 
R$43.034.700,00 

3 
Futura e eventual contratação de Operação, Manutenção Preventiva e 

Manutenção Corretiva de Sistema Fotovoltaico instalado nos telhados 
Kwp/mês 23.260,03 R$12,50 R$290.750,38 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 07/2024 

mailto:pmtfinanceiro01@gmail.com


3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 e/ou em solo dos prédios públicos dos municípios pertencentes ao 

consórcio público CONISA – Consórcio Intermunicipal do Sertão de 

Alagoas conectados à rede, com todo o fornecimento de materiais, 

peças e equipamentos por parte da prefeitura municipal. 

Sem Marca Prestação de Serviços 

    

 
 
 
 

 
4 

Futura e eventual aquisição de Sistema Fotovoltaico Híbrido para 

funcionamento com banco de baterias em Lítio Ferro Fosfato LiFePO4 

instalado nos telhados e/ou em solo dos prédios públicos dos 

municípios pertencentes ao consórcio público CONISA – Consórcio 

Intermunicipal do Sertão de Alagoas conectados à rede, 

compreendendo a elaboração do projeto executivo a aprovação deste 

junto à concessionária de energia, o fornecimento, montagem 

comissionamento e ativação de todos os equipamentos e materiais, a 

efetivação do acesso junto à concessionária de energia. 

Marca: Solis, JA Solar 

 
 
 
 

 
Kwp 

 
 
 
 

 
1.162,5 

 
 
 
 

 
R$9.250,00 

 
 
 
 

 
R$10.753.125,00 

 

 
5 

Futura e eventual aquisição de banco de baterias em Lítio Ferro Fosfato 

LiFePO4 para instalação em Sistema Fotovoltaico Híbrido instalado 

nos telhados e/ou em solo dos prédios públicos dos municípios 

pertecentes ao consórcio público CONISA – Consórcio Intermunicipal 

do Sertão de Alagoas conectados à rede. 

Marca: Unipower 

 

 
Ah 

 

 
7.750 

 

 
R$240,00 

 

 
R$1.860.000,00 

VALOR TOTAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS R$173.169.191,38 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta 

Ata. 

 

3.1. O órgão gerenciador será o Consórcio Intermunicipal do Sertão de Alagoas – CONISA 

3.2. Além do gerenciador, são órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

3.2.1. TODOS OS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS AO CONISA. 

 

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública que não tenha participado 

do certame licitatório, poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os 

seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado 

na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 

fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 

execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 

efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 

entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 

qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os 

requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 



5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por 

cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 

gerenciador e para os participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 

cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do 

número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital 

e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o 

item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a 

compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do 

fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 

contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 

orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos 

créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 

compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 

registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 

condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se 

obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 

classificação da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso 

de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 

para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente 

será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 



6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas 

no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 

fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e 

nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, 

sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 

justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de 

Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no 

edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 

anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 

registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo 

que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 

mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 

pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas 

seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da 

alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência 

de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 

repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para 

a contratação; 

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 



8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 

compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, 

na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará 

os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 

ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que 

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 

oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do 

preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 

compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições 

inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, 

o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 

estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 

convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 

seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 

ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação 

mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 

conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de 

acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 

decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a 

necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão 

ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não 

participantes do registro de preços. 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 



9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

10. DAS PENALIDADES 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 

quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do 

órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 

Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, 

dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades 

para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração 

sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, 

de 2023; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 

de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de 

preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela 

manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da 

sanção. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão 

ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 

registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 

justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou 

inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 

edital. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses 



11. CONDIÇÕES GERAIS 

em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual 

caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 

fornecedor. 

 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram- 

se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de 

itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a 

entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lida 

e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes. 

 
Santana do Ipanema/AL, 27 de Junho de 2024. 
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ANEXO – III

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

PROCESSO Nº 17.332/2025
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90045/2025-SRP
VALIDADE DA ATA: 12 (doze) meses

O Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, inscrito no CNPJ sob o nº 05.288.790/0001-76,
com sede na Av.  Pedro II,  s/nº,  Palácio “Clovis  Bevilácqua”,  Centro,  São Luís-MA, doravante
denominado TJMA, neste ato representado pela Diretora-Geral,  xxxxxxxxxxxxxx, considerando
o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, RESOLVE registar o (s)
preço (s) da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela
alcançada e na(s)  quantidade(s)  estimada (s),  atendendo às condições previstas no edital  de
Licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021,
no Decreto Estadual nº 38.136/2023 de 06 de março de 2023, no Decreto Federal nº 11.462/2023
de 31 de março de 2023 (no que couber), e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1.  A presente Ata tem por objeto o registro de preços para  contratação de empresa  para o
fornecimento  e  instalação  de  equipamentos  para  implantação  de  Projeto  de  Eficientização
Energética do Poder Judiciário do Estado do Maranhão, com a elaboração de projetos de geração
distribuída de Usinas de Microgeração Fotovoltaica, ON-GRID, e de banco de baterias em Lítio
Ferro Fosfato LiFePO4, sobre telhados, coberturas de estacionamentos (carports) e terrenos dos
fóruns  do  Estado  do  Maranhão,  com  a  elaboração  e  aprovação  do  Acordo  Operativo  para
minigeração junto à distribuidora local,  fornecimento de equipamentos e materiais,  montagem,
conexão  à  rede  da  distribuidora  local,  comissionamento,  testes,  operação  e  manutenção
preventiva  e  corretiva  de  todo  o  sistema,  com  aferição  por  desempenho,  especificações,
quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência, anexo do edital de Licitação, que
é parte integrante desta Ata, assim como a proposta cujo (s) preço(s) tenha(m) sido registrado(s),
independentemente de transcrição.

1.1.1. Sistema fotovoltaico instalado em telhado e/ou solo de áreas externas dos prédios, tipo ON-
GRID,  incluindo  documentações  necessárias  conforme  lei  14.300/2022,  REN  ANEEL  nº
1.000/2021 e NT.00020 da Equatorial Energia, fornecimento, instalação e comissionamento junto
à concessionária local de energia.
1.1.2. Sistema fotovoltaico instalado em CARPORT, tipo ON-GRID, incluindo documentações ne-
cessárias conforme lei 14.300/2022, REN ANEEL nº 1.000/2021 e NT.00020 da Equatorial Ener-
gia, fornecimento, instalação e comissionamento junto à concessionária local de energia.

1.1.3. Sistema fotovoltaico híbrido instalado em telhado e/ou solo de áreas externas dos prédios,
tipo ON-GRID, incluindo documentações necessárias conforme lei 14.300/2022, REN ANEEL nº
1.000/2021 e NT.00020 da Equatorial Energia, fornecimento, instalação e comissionamento junto
à concessionária local de energia.

1.1.4. Bateria com tecnologia de Lítio Ferro Fosfato para sistema fotovoltaico híbrido, tipo ON-
GRID, em módulos ou BESS (Battery Energy Storage System), incluindo documentações neces-
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sárias conforme lei 14.300/2022, REN ANEEL nº 1.000/2021 e NT.00020 da Equatorial Energia,
fornecimento e instalação e comissionamento junto a concessionária.

1.1.5. Sistema de Armazenamento de Energia com baterias de tecnologia de Lítio Ferro Fosfato
em container.

1.1.6. Eletroposto para carregamento veicular com potência mínima DC de 30KW.

1.1.7. Luminária de LED autônoma com painel solar e bateria com tecnologia de Lítio Ferro Fosfa-
to, com potência mínima de 400W e poste Cônico em ferro galvanizado de 6,00 metros.

1.1.8. Serviço de Operação e Manutenção de Sistemas fotovoltaicos.

1.1.9. Serviço de Operação e Manutenção de Sistemas de Armazenamento de Energia.

1.1.10. Serviço de Operação e Manutenção de Eletroposto.

1.1.11. Descrições que abrangem o funcionamento, os componentes principais e os benefícios de
cada equipamento do Projeto de Eficientização Energética nas Edificações do Poder Judiciário do
Estado do Maranhão, que passa pelas seguintes fases de implantação:

1.1.12. Projeto de geração distribuída: Elaboração de um projeto detalhado que inclui o dimensio-
namento do sistema, layout dos painéis, cálculos elétricos e estruturais, proteção contra sobrecar-
gas e curtos-circuitos, especificação das baterias e aprovação na concessionária de acordo com a
REN 1.000/21 e suas alterações da ANEEL.

1.1.13. Aquisição de equipamentos: Aquisição de painéis solares, inversores híbridos, sistema de
baterias, quadros distribuição e proteções, eletroposto, luminárias autônomas, cabeamento que
atendam as normas técnicas e de segurança.

1.1.14. Instalação: Montagem dos painéis solares, instalação do inversor híbrido, conexão das ba-
terias, cabeamento e conexão à rede elétrica, seguindo rigorosamente as normas técnicas e de
segurança.

1.1.15. Comissionamento: Testes e verificações para garantir o correto funcionamento do sistema,
o carregamento e descarregamento das baterias, integração com a plataforma de gestão e a ho-
mologação junto à concessionária.

1.1.16. Sistemas Fotovoltaicos ON-GRID: O sistema ON-GRID é conectado diretamente à rede
elétrica da concessionária local. Eles convertem a luz solar em eletricidade por meio de painéis
solares e, em seguida, utilizam um inversor para transformar a corrente contínua (CC) em corrente
alternada (CA), que é compatível com a rede elétrica. A energia gerada pode ser usada para su-
prir o consumo da edificação, e o excedente gerado pelo sistema ON-GRID é injetado na rede, ge-
rando créditos de energia, composta pelos seguintes componentes principais:

1.1.17. Painéis Solares: Responsáveis por captar a luz solar e convertê-la em eletricidade. Devem
ser de alta eficiência e durabilidade, adequados para instalação em telhados e estruturas de Car-
port.

1.1.18. Inversor ON-GRID: Converte a corrente contínua (CC) gerada pelos painéis solares em
corrente alternada (CA), sincronizando-a com a rede elétrica.
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1.1.19. Estrutura de Fixação: Garante a instalação segura dos painéis solares em telhados e Car-
ports, resistindo a condições climáticas adversas.

1.1.20. Cabeamento e Conectores: Componentes elétricos que conectam os painéis ao inversor e
o inversor à rede elétrica, seguindo todas as normas de segurança.

1.1.21. Medidor Bidirecional: Mede tanto a energia consumida da rede quanto a energia injetada,
permitindo o cálculo dos créditos de energia.

1.1.22. Quadros de Proteção: Possuir proteções com disjuntores para CA e fusíveis apropriados
para corrente contínua no lado CC. Possui também DPS no lado AC e DC;

1.1.23. Sistemas Fotovoltaicos Híbridos ON-GRID com Armazenamento: Combinam a geração de
energia solar com o armazenamento em baterias. Eles operam de forma semelhante aos sistemas
ON-GRID, mas possuem a capacidade de armazenar o excedente de energia gerada para uso
posterior, como durante a noite ou em horários de pico, composta pelos seguintes componentes
principais:

1.1.24. Painéis Solares: Idem ao sistema ON-GRID.

1.1.25. Inversor Híbrido: Converte a corrente contínua (CC) dos painéis solares em corrente alter-
nada (CA) e gerencia o carregamento e descarregamento das baterias.

1.1.26. Baterias de Lítio Ferro Fosfato (LiFePO4): Armazenam o excedente de energia gerada pe-
los painéis solares. Essa tecnologia oferece maior segurança, durabilidade e vida útil em compa-
ração com outras tecnologias de bateria.

1.1.27. Controlador de Carga: Gerencia o fluxo de energia entre os painéis solares, as baterias e o
inversor, otimizando o carregamento e descarregamento das baterias.

1.1.28. Sistema de Monitoramento: Permite o acompanhamento em tempo real do desempenho
do sistema, incluindo a geração de energia, o estado de carga das baterias e o consumo de ener-
gia.

1.1.29. Estrutura de Fixação, Cabeamento e Conectores: Idem ao sistema ON-GRID.

1.1.30. Medidor Bidirecional: Idem ao sistema ON-GRID.

1.1.31. Quadros de Proteção: Possuir proteções com disjuntores para CA e fusíveis apropriados
para corrente contínua no lado CC. Possui também DPS no lado AC e DC;

1.1.32. Eletroposto para Carregamento Veicular (DC 30kW): Equipamento que permite o carrega-
mento rápido de veículos elétricos (VEs) e híbridos plug-in. Com uma potência mínima de 30kW
em corrente contínua (DC), ele oferece um carregamento mais rápido em comparação com os
carregadores convencionais em corrente alternada (AC), composta pelos seguintes componentes
principais:

1.1.33. Carregador DC de 30kW: Converte a corrente alternada (CA) da rede elétrica em corrente
contínua (CC) e fornece a energia ao veículo elétrico.
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1.1.34. Cabo e Conector: Permitem a conexão segura e eficiente entre o eletroposto e o veículo
elétrico. Os conectores mais comuns são o CCS (Combined Charging System) e o CHAdeMO.

1.1.35. Interface de Usuário: Tela que exibe informações sobre o processo de carregamento, co-
mo o tempo restante, a energia fornecida e o custo (se aplicável).

1.1.36. Sistema de Proteção: Dispositivos de segurança que protegem o eletroposto e o veículo
elétrico contra sobrecargas, curtos-circuitos e outras falhas elétricas.

1.1.37. Gabinete: Protege os componentes internos do eletroposto contra intempéries e vandalis-
mo.

1.1.38. Sistema de Comunicação: Permite a comunicação do eletroposto com uma plataforma de
gestão, possibilitando o monitoramento remoto, o controle de acesso e a tarifação.

1.1.39. Luminária de LED Autônoma com Painel Solar e Bateria: Sistema de iluminação que utiliza
energia solar para alimentar uma lâmpada de LED de alta eficiência. Ela é totalmente independen-
te da rede elétrica, o que a torna ideal para áreas remotas ou onde a instalação de cabos elétricos
é difícil ou dispendiosa, composta pelos seguintes componentes principais:

1.1.40. Painel Solar: Capta a luz solar e a converte em eletricidade.

1.1.41. Bateria de Lítio Ferro Fosfato (LiFePO4): Armazena a energia gerada pelo painel solar pa-
ra uso noturno ou em dias nublados.

1.1.42. Lâmpada de LED de 400W: Fornece iluminação eficiente e duradoura.

1.1.43. Controlador de Carga: Gerencia o fluxo de energia entre o painel solar, a bateria e a lâm-
pada de LED, otimizando o carregamento e descarregamento da bateria.

1.1.44. Poste Cônico em Ferro Galvanizado (6,00 metros): Suporte para a luminária, resistente à
corrosão e às intempéries.

1.1.45. Sensor de Presença: Liga a luminária automaticamente quando detecta movimento, eco-
nomizando energia.

1.1.46. As soluções deverão observar as melhores práticas técnicas e normativas vigentes, inclu-
indo NBR 16690, NBR 5410, NBR 6123, NBR 17019 e ABNT NBR IEC 61730.

1.1.47. Todos  os  equipamentos  deverão  ser  novos,  de  primeiro  uso,  possuir  certificação  do
INMETRO e atender aos padrões internacionais de qualidade e segurança, com laudos técnicos
de desempenho e segurança elétrica.

2. DA VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de um ano, contado a partir do primeiro
dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogado por igual período,
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado que o preço é vantajoso.
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3. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

3.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item, o fornecedor e
as demais condições ofertadas na proposta são as que seguem:

Empresa:

CNPJ: Insc. Estadual: 

Endereço: 
Telefone: 
E-mail: 

Representante legal: 

CPF: RG: 

Grupo 01

Item Unidade Quantidade Valor unitário Valor total

1. Eficientização Energética

1.1 KWp 5.190

Descrição: 

Sistema fotovoltaico instalado em telhado tipo ON-GRID, incluindo projeto de geração distribuída,
fornecimento, instalação e comissionamento junto a concessionária local de energia.

1.2 KWp 3.426

Descrição: 

Sistema  fotovoltaico  instalado  em  CARPORT  tipo  ON-GRID,  incluindo  projeto  de  geração
distribuída, fornecimento, instalação e comissionamento junto a concessionária local de energia.

1.3 KWp 1.211

Descrição: 

Sistema fotovoltaico híbrido instalado em telhado ou Carport Solar tipo ON-GRID, com suporte
para modulos de bateria ou BESS (Battery Energy Storage System), incluindo projeto de geração
distribuída, fornecimento, instalação e comissionamento junto a concessionária local de energia.

1.4 KWh 1.211

Descrição: 

Sistema de banco de Bateria com tecnologia de Lítio Ferro Fosfato para sistema fotovoltaico
híbrido tipo ON-GRID ou OFF-GRID, incluindo projeto de geração distribuída, fornecimento e
instalação.

1.5 KWh 1.000

Descrição: 

Sistema de Armazenamento de Energia com baterias de tecnologia de Lítio Ferro Fosfato em
container (Battery Energy Storage System).
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1.6 unidade 8

Descrição: 

Eletroposto para carregamento veicular com potência DC de 60kW

1.7 KWp/mês 9.827

Descrição: 
 
Serviço de Operação e Manutenção de Sistemas fotovoltaicos.

1.8 KWh/mês 1.211

Descrição: 

Serviço de Operação e Manutenção de Sistemas de Armazenamento de Energia.

1.9 unidade 8

Descrição: 

Serviço de Operação e Manutenção de Eletroposto.

2.Iluminação de Vias de Acesso e Estacionamentos

2.1 unidade 500

Descrição: 
Luminária de LED autônoma com painel solar e bateria com tecnologia de Lítio Ferro Fosfato
com potência de 400W.

2.2 unidade 500

Descrição: 

Braço para IP 2,00 metros em ferro galvanizado para instalação em poste

2.3 unidade 500

Descrição: 

Poste Cônico em ferro galvanizado 6,00 metros

4. ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES

4.1. A presente Ata é integrada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR identificada no preâmbulo.

5. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

5.1.  Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública estadual,
distrital e municipal que não participaram do procedimento de registro de preços poderão aderir à
ata  de  registro  de  preços  na  condição  de  não  participantes,  observados  as  condições
estabelecidas no item 2 do Edital do Pregão Eletrônico, mencionado no preâmbulo.

6. DO REAJUSTE
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6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de um ano, contado
da data do orçamento estimado em 29/07/2025.

6.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, observada mediante
a aplicação do índice IPCA, após a ocorrência da anualidade.

6.3. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o  CONTRATANTE
pagará  ao  contratado  a  importância  calculada  pela  última  variação  conhecida,  liquidando  a
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

6.4 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa  mais  ser  utilizado,  será  adotado,  em substituição,  o  que  vier  a  ser  determinado  pela
legislação então em vigor.

6.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR

7.1. A presente Ata poderá ser cancelada nos termos dos arts. 39 e 40 do Decreto Estadual nº
38.136/2023 de 06 de março de 2023.

8. DAS PENALIDADES

8.1.  O  não  cumprimento  pelo  Fornecedor  de  qualquer  umas  das  obrigações  do  Termo  de
Referência ou das condições predeterminadas nesta Ata de Registro de Preços, sujeitá-lo-á às
sanções dispostas no item 13 do Edital do Pregão, mencionado no preâmbulo.

9. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

9.1. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços constará como
anexo a esta Ata.

9.2.  A  contratação  com  o  fornecedor  registrado  nesta  Ata  será  formalizada  pelo  Órgão
Gerenciador,  por  meio  de  instrumento  contratual,  emissão  da  nota  de  empenho  ou  outro
instrumento hábil.

9.2.1. O instrumento de que trata o item acima será assinado no prazo de validade da Ata.

9.3. Compete à Diretoria de Engenharia do Tribunal de Justiça a gestão desta ata.

9.4. A Ata de Registro de Preços será publicada no Portal Nacional de Contratações Públicas, de
acordo com o inciso IV, do §2º, do artigo 174, Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

9.5. Os dados pessoais tornados públicos por esta ata deverão ser resguardados pelas partes,
observados os princípios de proteção de dados previstos no art. 6º da Lei nº. 13.709/2018 (Lei
Geral de Proteção de Dados) durante toda a execução do objeto.
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9.6.  Para firmeza e validade do pactuado, é lavrada a presente Ata de Registro de Preços após
lida e assinada eletronicamente pelo Diretor de Engenharia do Tribunal de Justiça do Maranhão,
xxxxxxxxxxxxxxxxxx, pela Diretora-Geral do Tribunal de Justiça do Maranhão, xxxxxxxxxxxxxxx e
pelo representante legal abaixo:

________________________
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Representante Legal
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ANEXO – IV

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO DE XXXXXXXX nº XX/202X

CONTRATO  DE  XXXXXXXXXXXXXXXXXX
QUE ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL
DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO
E A EMPRESA XXXXXXXXX

O Tribunal  de Justiça do Estado do Maranhão, com sede na cidade de São Luís,  Estado do
Maranhão, situado à Av. Pedro II, s/nº, Centro, Palácio “Clóvis Bevilácqua”, Cadastro Nacional de
Pessoa  Jurídica –  CNPJ  sob  o  nº  05.288.790/0001-76,  representado  pelo  seu  Presidente  o
Desembargador xxxxx, brasileiro, residente e domiciliado nesta cidade, inscrito no CPF
sob  o  n°  xxx,  portador  da  Carteira  de  Identidade  nº  xxx,  doravante  denominado
CONTRATANTE,  de outro e a  EMPRESA xxxxxxxxxxxx CNPJ Nº xxxxxxxxx, sediada à Rua
xxxxxxx,  neste  ato  representada pelo  Sr.  xxxxxxxxxxx,  portador  da  Carteira  de  Identidade  nº
xxxxxxxx,  doravante  denominada  CONTRATADA,  tendo  em  vista  o  que  consta  o  Processo
Administrativo  nº 17332/2025, decorrente da licitação na modalidade Pregão Eletrônico SRP nº
90045/2025  e em observância ao disposto na  Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021  e demais
legislações aplicadas à matéria, têm entre si justo e contratado o que segue:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO

1.1. Contratação de empresa para o fornecimento e instalação de equipamentos para implantação
de Projeto  de  Eficientização Energética  do Poder  Judiciário  do  Estado do Maranhão,  com a
elaboração de projetos de geração distribuída de Usinas de Microgeração Fotovoltaica, ON-GRID,
e  de  banco  de  baterias  em  Lítio  Ferro  Fosfato  LiFePO4,  sobre  telhados,  coberturas  de
estacionamentos (carports) e terrenos dos fóruns do Estado do Maranhão, com a elaboração e
aprovação do Acordo Operativo  para  minigeração junto à  distribuidora  local,  fornecimento  de
equipamentos e materiais, montagem, conexão à rede da distribuidora local, comissionamento,
testes,  operação  e  manutenção  preventiva  e  corretiva  de  todo  o  sistema,  com  aferição  por
desempenho, conforme especificação e quantidades constantes no Termo de Referência,  anexo
do edital PE SRP 90045/2025 e proposta de preço apresentada.

1.1.1. Sistema fotovoltaico instalado em telhado e/ou solo de áreas externas dos prédios, tipo ON-
GRID,  incluindo  documentações  necessárias  conforme  lei  14.300/2022,  REN  ANEEL  nº
1.000/2021 e NT.00020 da Equatorial Energia, fornecimento, instalação e comissionamento junto
à concessionária local de energia.

1.1.2. Sistema fotovoltaico instalado em CARPORT, tipo ON-GRID, incluindo documentações ne-
cessárias conforme lei 14.300/2022, REN ANEEL nº 1.000/2021 e NT.00020 da Equatorial Ener-
gia, fornecimento, instalação e comissionamento junto à concessionária local de energia.

1.1.3. Sistema fotovoltaico híbrido instalado em telhado e/ou solo de áreas externas dos prédios,
tipo ON-GRID, incluindo documentações necessárias conforme lei 14.300/2022, REN ANEEL nº
1.000/2021 e NT.00020 da Equatorial Energia, fornecimento, instalação e comissionamento junto
à concessionária local de energia.
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1.1.4. Bateria com tecnologia de Lítio Ferro Fosfato para sistema fotovoltaico híbrido, tipo ON-
GRID, em módulos ou BESS (Battery Energy Storage System), incluindo documentações neces-
sárias conforme lei 14.300/2022, REN ANEEL nº 1.000/2021 e NT.00020 da Equatorial Energia,
fornecimento e instalação e comissionamento junto a concessionária.

1.1.5. Sistema de Armazenamento de Energia com baterias de tecnologia de Lítio Ferro Fosfato
em container.

1.1.6. Eletroposto para carregamento veicular com potência mínima DC de 30KW.

1.1.7. Luminária de LED autônoma com painel solar e bateria com tecnologia de Lítio Ferro Fosfa-
to, com potência mínima de 400W e poste Cônico em ferro galvanizado de 6,00 metros.

1.1.8. Serviço de Operação e Manutenção de Sistemas fotovoltaicos.

1.1.9. Serviço de Operação e Manutenção de Sistemas de Armazenamento de Energia.

1.1.10. Serviço de Operação e Manutenção de Eletroposto.

Grupo 01

Item Unidade Quantidade Valor unitário Valor total

1. Eficientização Energética

1.1 KWp

Descrição: 

Sistema  fotovoltaico  instalado  em  telhado  tipo  ON-GRID,  incluindo  projeto  de  geração  distribuída,
fornecimento, instalação e comissionamento junto a concessionária local de energia.

1.2 KWp

Descrição: 

Sistema fotovoltaico  instalado  em CARPORT tipo  ON-GRID,  incluindo  projeto  de  geração  distribuída,
fornecimento, instalação e comissionamento junto a concessionária local de energia.

1.3 KWp

Descrição: 

Sistema  fotovoltaico  híbrido  instalado  em  telhado  ou  Carport  Solar  tipo  ON-GRID,  com suporte  para
modulos de bateria ou BESS (Battery Energy Storage System), incluindo projeto de geração distribuída,
fornecimento, instalação e comissionamento junto a concessionária local de energia.

1.4 KWh

Descrição: 

Sistema de banco de Bateria com tecnologia de Lítio Ferro Fosfato para sistema fotovoltaico híbrido tipo
ON-GRID ou OFF-GRID, incluindo projeto de geração distribuída, fornecimento e instalação.

1.5 KWh

Descrição: 

Sistema de Armazenamento de Energia com baterias de tecnologia de Lítio Ferro Fosfato em container
(Battery Energy Storage System).
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1.6 unidade

Descrição: 

Eletroposto para carregamento veicular com potência DC de 60kW

1.7 KWp/mês

Descrição: 
 
Serviço de Operação e Manutenção de Sistemas fotovoltaicos.

1.8 KWh/mês

Descrição: 
Serviço de Operação e Manutenção de Sistemas de Armazenamento de Energia.

1.9 unidade

Descrição: 

Serviço de Operação e Manutenção de Eletroposto.

2.Iluminação de Vias de Acesso e Estacionamentos

2.1 unidade

Descrição: 
Luminária de LED autônoma com painel solar e bateria com tecnologia de Lítio Ferro Fosfato com potência
de 400W.

2.2 unidade

Descrição: 

Braço para IP 2,00 metros em ferro galvanizado para instalação em poste

2.3 unidade

Descrição: 

Poste Cônico em ferro galvanizado 6,00 metros

1.2. Descrição do Objeto

1.2.1. Projeto de geração distribuída: Elaboração de um projeto detalhado que inclui o dimensio-
namento do sistema, layout dos painéis, cálculos elétricos e estruturais, proteção contra sobrecar-
gas e curtos-circuitos, especificação das baterias e aprovação na concessionária de acordo com a
REN 1.000/21 e suas alterações da ANEEL.

1.2.2. Aquisição de equipamentos: Aquisição de painéis solares, inversores híbridos, sistema de
baterias, quadros distribuição e proteções, eletroposto, luminárias autônomas, cabeamento que
atendam as normas técnicas e de segurança.

1.2.3. Instalação: Montagem dos painéis solares, instalação do inversor híbrido, conexão das ba-
terias, cabeamento e conexão à rede elétrica, seguindo rigorosamente as normas técnicas e de
segurança.
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1.2.4. Comissionamento: Testes e verificações para garantir o correto funcionamento do sistema,
o carregamento e descarregamento das baterias, integração com a plataforma de gestão e a ho-
mologação junto à concessionária.

1.2.5. Sistemas Fotovoltaicos ON-GRID: O sistema ON-GRID é conectado diretamente à rede
elétrica da concessionária local. Eles convertem a luz solar em eletricidade por meio de painéis
solares e, em seguida, utilizam um inversor para transformar a corrente contínua (CC) em corrente
alternada (CA), que é compatível com a rede elétrica. A energia gerada pode ser usada para su-
prir o consumo da edificação, e o excedente gerado pelo sistema ON-GRID é injetado na rede, ge-
rando créditos de energia, composta pelos seguintes componentes principais:

1.2.6. Painéis Solares: Responsáveis por captar a luz solar e convertê-la em eletricidade. Devem
ser de alta eficiência e durabilidade, adequados para instalação em telhados e estruturas de Car-
port.

1.2.7. Inversor ON-GRID: Converte a corrente contínua (CC) gerada pelos painéis solares em cor-
rente alternada (CA), sincronizando-a com a rede elétrica.

1.2.8. Estrutura de Fixação: Garante a instalação segura dos painéis solares em telhados e Car-
ports, resistindo a condições climáticas adversas.

1.2.9. Cabeamento e Conectores: Componentes elétricos que conectam os painéis ao inversor e o
inversor à rede elétrica, seguindo todas as normas de segurança.

1.2.10. Medidor Bidirecional: Mede tanto a energia consumida da rede quanto a energia injetada,
permitindo o cálculo dos créditos de energia.

1.2.11. Quadros de Proteção: Possuir proteções com disjuntores para CA e fusíveis apropriados
para corrente contínua no lado CC. Possui também DPS no lado AC e DC;

1.2.12. Sistemas Fotovoltaicos Híbridos ON-GRID com Armazenamento: Combinam a geração de
energia solar com o armazenamento em baterias. Eles operam de forma semelhante aos sistemas
ON-GRID, mas possuem a capacidade de armazenar o excedente de energia gerada para uso
posterior, como durante a noite ou em horários de pico, composta pelos seguintes componentes
principais:

1.2.13. Painéis Solares: Idem ao sistema ON-GRID.

1.2.14. Inversor Híbrido: Converte a corrente contínua (CC) dos painéis solares em corrente alter-
nada (CA) e gerencia o carregamento e descarregamento das baterias.

1.2.15. Baterias de Lítio Ferro Fosfato (LiFePO4): Armazenam o excedente de energia gerada pe-
los painéis solares. Essa tecnologia oferece maior segurança, durabilidade e vida útil em compa-
ração com outras tecnologias de bateria.

1.2.16. Controlador de Carga: Gerencia o fluxo de energia entre os painéis solares, as baterias e o
inversor, otimizando o carregamento e descarregamento das baterias.

1.2.17. Sistema de Monitoramento: Permite o acompanhamento em tempo real do desempenho
do sistema, incluindo a geração de energia, o estado de carga das baterias e o consumo de ener-
gia.
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1.2.18. Estrutura de Fixação, Cabeamento e Conectores: Idem ao sistema ON-GRID.

1.2.19. Medidor Bidirecional: Idem ao sistema ON-GRID.

1.2.20. Quadros de Proteção: Possuir proteções com disjuntores para CA e fusíveis apropriados
para corrente contínua no lado CC. Possui também DPS no lado AC e DC;

1.2.21. Eletroposto para Carregamento Veicular (DC 30kW): Equipamento que permite o carrega-
mento rápido de veículos elétricos (VEs) e híbridos plug-in. Com uma potência mínima de 30kW
em corrente contínua (DC), ele oferece um carregamento mais rápido em comparação com os
carregadores convencionais em corrente alternada (AC), composta pelos seguintes componentes
principais:

1.2.22. Carregador DC de 30kW: Converte a corrente alternada (CA) da rede elétrica em corrente
contínua (CC) e fornece a energia ao veículo elétrico.

1.2.23. Cabo e Conector: Permitem a conexão segura e eficiente entre o eletroposto e o veículo
elétrico. Os conectores mais comuns são o CCS (Combined Charging System) e o CHAdeMO.

1.2.24. Interface de Usuário: Tela que exibe informações sobre o processo de carregamento, co-
mo o tempo restante, a energia fornecida e o custo (se aplicável).

1.2.25. Sistema de Proteção: Dispositivos de segurança que protegem o eletroposto e o veículo
elétrico contra sobrecargas, curtos-circuitos e outras falhas elétricas.

1.2.26. Gabinete: Protege os componentes internos do eletroposto contra intempéries e vandalis-
mo.

1.2.27. Sistema de Comunicação: Permite a comunicação do eletroposto com uma plataforma de
gestão, possibilitando o monitoramento remoto, o controle de acesso e a tarifação.

1.2.28. Luminária de LED Autônoma com Painel Solar e Bateria: Sistema de iluminação que utiliza
energia solar para alimentar uma lâmpada de LED de alta eficiência. Ela é totalmente independen-
te da rede elétrica, o que a torna ideal para áreas remotas ou onde a instalação de cabos elétricos
é difícil ou dispendiosa, composta pelos seguintes componentes principais:

1.2.29. Painel Solar: Capta a luz solar e a converte em eletricidade.

1.2.30. Bateria de Lítio Ferro Fosfato (LiFePO4): Armazena a energia gerada pelo painel solar pa-
ra uso noturno ou em dias nublados.

1.2.31. Lâmpada de LED de 400W: Fornece iluminação eficiente e duradoura.

1.2.32. Controlador de Carga: Gerencia o fluxo de energia entre o painel solar, a bateria e a lâm-
pada de LED, otimizando o carregamento e descarregamento da bateria.

1.2.33. Poste Cônico em Ferro Galvanizado (6,00 metros): Suporte para a luminária, resistente à
corrosão e às intempéries.

1.2.34. Sensor de Presença: Liga a luminária automaticamente quando detecta movimento, eco-
nomizando energia.
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1.2.35. As soluções deverão observar as melhores práticas técnicas e normativas vigentes, inclu-
indo NBR 16690, NBR 5410, NBR 6123, NBR 17019 e ABNT NBR IEC 61730.

1.2.36. Todos os equipamentos deverão ser novos, de primeiro uso, possuir certificação do INME-
TRO e atender aos padrões internacionais de qualidade e segurança, com laudos técnicos de de-
sempenho e segurança elétrica.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência contratual é de 01 (um) ano contados a partir do primeiro dia útil
subsequente à divulgação no PNCP, podendo ser prorrogado, observado o limite de 10 (dez)
anos em conformidade com o Art. 106 e Art. 107 da Lei nº 14.133/2021.

2.2.  A prorrogação justifica-se pela necessidade de assegurar a continuidade dos serviços de
operação e manutenção preventiva e corretiva dos sistemas implantados, de natureza contínua

2.3.  A cada exercício,  a Administração atestará a existência de créditos e a vantajosidade da
manutenção do contrato, nos termos dos arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO

3.1. O regime de execução será por empreitada por preço unitário. 

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR

4.1. O valor total para o objeto deste Contrato é de R$ xxxxxxxxxxxx, incluído no mesmo todas as
despesas e custos, diretos e indiretos, incidentes sobre o objeto fornecido, conforme Nota de
Empenho nº xxxxxxxxxx.

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1. Os recursos orçamentários para atender ao pagamento do objeto deste Contrato correrão à
Dotação Orçamentária seguinte:

Unidade Orçamentária 04901 - Fundo Especial do Poder Judiciário

Função 02 - Judiciaria

Subfunção 061 - Ação Judiciária

Programa 0543 - Prestação Jurisdicional

Projeto Atividade

Natureza de Despesa 449051 – Obras e Instalações
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5.2. A Nota fiscal deverá ser emitida em nome do xxxx, CNPJ: xxxxx, conforme Nota de Empenho.

5.3. DA FORMA DE CONTRATAÇÃO E NATUREZA FISCAL

5.3.1. O objeto da presente licitação deverá ser considerado como aquisição de bem permanente
ao  patrimônio  público,  considerando-se  os  seguintes  percentuais  para  efeito  de  impostos  e
emissão de notas fiscais:

5.3.1.1. Bens Materiais referem-se a 90% (noventa por cento) do valor do contrato;

5.3.1.2.  Prestação de Serviços  de  Instalação referem-se a  10% (dez  por  cento)  do  valor  do
contrato.

5.3.3.  Em  virtude  da  legislação  tributária  atual  o  faturamento  deverá  ser  considerado  como
fornecimento de Kit Fotovoltaico.

CLÁUSULA SEXTA – DA EXECUÇÃO 

6.1. A empresa deverá prestar os serviços objeto da licitação em estrita conformidade com as dis-
posições e especificações do edital da licitação, as propostas de preços apresentadas e nos ter-
mos do presente anexo.

6.2. A CONTRATADA deverá ter capacidade técnica e operacional de instalar todo o objeto no
prazo de até 36 (trinta e seis) meses, contados do recebimento da primeira Ordem de Serviço.

6.3. A licitante vencedora deverá efetuar a execução do fornecimento, disponibilizando equipa-
mentos novos em perfeito estado de conservação e uso, responsabilizando-se com exclusividade
por todas as despesas relativas à prestação, de acordo com a especificação e demais condições
estipuladas no Edital e na "Nota de Empenho", devendo estar incluídas no preço proposto todas
as despesas com materiais, insumos, mão de obra, fretes, embalagens, seguros, impostos, taxas,
tarifas, encargos sociais e trabalhistas e demais despesas necessárias à perfeita execução pela
CONTRATADA;

6.4. A responsabilidade pelo recebimento dos serviços solicitados ficará a cargo do servidor no-
meado e responsável pela fiscalização, engenheiro eletricista, que deverá emitir os termos de re-
cebimento provisório e definitivo;

6.5. No ato da entrega, os serviços serão analisados em sua totalidade, sendo que aqueles que
não satisfizerem a especificação exigida, ou em caso de constatação de defeito, a CONTRATADA
obriga-se a reparar, corrigir, remover, reconstruir, ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, os serviços em que se verificarem defeitos ou incorreções resultantes do fornecimento no
prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente, sem
ônus adicional para o CONTRATANTE;

6.5.1. Caso seja devidamente justificado pela CONTRATADA, e constatada a necessidade de for-
necimento de peças específicas junto ao fabricante, poderá ser autorizado prazo superior ao esti-
pulado no item 4.5, desde que previamente aprovado pelo CONTRATANTE e formalizado medi-
ante manifestação técnica que comprove a inviabilidade de cumprimento do prazo original. Tal ex-
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tensão não implicará ônus adicional para o CONTRATANTE.

6.6. O TJMA reserva-se o direito de avaliar, a qualquer momento, a qualidade dos serviços forne-
cidos pela licitante vencedora, a fim de evidenciar o cumprimento das exigências do edital, poden-
do, quando necessário, solicitar documentos comprobatórios para fins de verificação.

6.7. Os locais de instalação deverão ser definidos em comum acordo com o CONTRATANTE me-
diante a realização da consulta de acesso à concessionária local para liberação do acordo coope-
rativo, tendo-se em vista que o sistema elétrico é dinâmico e pode ocorrer indisponibilidade da co-
nexão entre o prazo dos estudos e o efetivo pedido de homologação do sistema fotovoltaico.

6.8. Neste cenário foi feita a especificação técnica com os requisitos técnicos mínimos dos princi-
pais itens como módulos fotovoltaicos, inversores, cabos CA e CC, quadros e proteções e siste-
mas de monitoramento, não será definido quantitativo destes itens em função das especificidades
de cada projeto de geração distribuída de cada local a ser feito pela CONTRATADA e a possibili-
dade de arranjos de potência de equipamentos específicos para atender a demanda de cada lo-
cal, tais como peso do sistema sobre telhado, área disponível e forma de instalação. Sendo assim,
é permitido ao contratado alterar a potência dos módulos fotovoltaicos e inversores, desde que
atendidos as especificações técnicas mínimas, para se adequar ao local onde vai ser instalado o
sistema fotovoltaico e a potência de conexão autorizada pela concessionária de energia local. Por-
tanto, a soma das potências dos projetos de geração distribuída de cada local aprovado pela con-
cessionária de energia local deve refletir a potência total contratada em Kwp.

6.9. Assim, a contratada sempre deverá submeter os projetos de geração distribuída para aprova-
ção da Administração, assegurando que este atenda ou supere os parâmetros mínimos estabele-
cidos no Termo de Referência e usuais no mercado, considerando critérios de qualidade, susten-
tabilidade, eficiência energética, inovação tecnológica, e o custo de implementação.

6.10. O projeto de eficiência energética a ser implantado no TJMA tem como principal meta a re-
dução do custo com gasto de energia e proporcionar o funcionamento dos serviços aos públicos
internos e externos a continuidade da prestação dos mesmos com sua devida eficiência em casos
de falta de energia por parte da concessionária de energia local.

6.11. A solução adotada para reduzir o custo de energia foi adquirir sistemas fotovoltaicos para
instalação nas dependências dos prédios do TJMA, seja em telhado, solo ou CARPORT SOLAR,
que produziram energia para a partir da captação solar convertendo em energia a ser consumida
no próprio local e em caso de geração excedente injeta-se esta energia na rede de distribuição da
concessionária local de energia gerando um crédito fotovoltaico que pode ser utilizado pelo Siste-
ma de Compensação de Créditos constante na REN 1000/21 da ANEEL.

6.12. O montante de energia a ser produzido anualmente é produzido por uma quantidade de po-
tência pico a ser contratada, ou seja, 9.827 Kwp (quilowatt pico), esta energia sofre variação em
sua produção mensal pela sazonalidade climática e de incidência de radiação solar nos módulos
fotovoltaicos, por isso foi considerada a contratação de uma potência total que será distribuída de
acordo com a necessidade e viabilidade de conexão em cada prédio ou área de propriedade do
TJMA a ser estudada junto à concessionária local de energia em conjunto com a empresa a ser
contratada.

6.13. O volume de energia a ser armazenado em cada unidade do TJMA deve garantir o funciona-
mento de pelo menos 2 horas sem o fornecimento de energia por parte da concessionária local de
energia e em casos onde a solução adotada for em contêiner, enquadrada em Grupo A, a mesma
deve possuir a funcionalidade de Peak Shaving que mesmo em caso de não ocorrer falta de ener-
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gia por parte da concessionária de energia local despachará a energia das baterias no horário de
ponta, de 18h às 22h, a fim de se reduzir o custo da energia consumida em hora ponta e assim
promover uma economia maior ao TJMA

6.14 – Manutenção Preventiva e Corretiva

6.14.1. A CONTRATADA será responsável por prestar serviços de operação e manutenção pre-
ventiva e corretiva dos sistemas implantados, pelo período mínimo de 12 (doze) meses, contados
a partir do aceite definitivo de cada sistema, conforme as ordens de serviço emitidas no âmbito do
contrato.

6.14.2. A manutenção preventiva deverá ocorrer de forma programada e periódica, com frequên-
cia mínima semestral, e deverá contemplar:

I – Inspeção visual e funcional dos equipamentos; 

II – Limpeza e reaperto de conexões elétricas e mecânicas; 

III – Verificação do desempenho do sistema e dos inversores; 

IV – Emissão de relatórios técnicos com os registros das inspeções; 

V – Atualizações de software, quando aplicáveis.

6.14.3. A manutenção corretiva compreende o atendimento a falhas ou irregularidades identifica-
das pelo sistema de monitoramento ou pela Administração, com prazo máximo de resposta de 48
horas úteis a partir da notificação. Abrange:

I – Diagnóstico e correção da falha; 

II – Substituição de peças defeituosas; 

III – Testes e validação do funcionamento após a intervenção.

6.14.4. A prestação dos serviços de manutenção será de responsabilidade integral da CONTRA-
TADA, independentemente da cobertura da garantia do fabricante. Caso o item defeituoso esteja
em garantia, a CONTRATADA deverá:

I – Acionar o fabricante e acompanhar o processo de substituição ou reparo; 

II – Garantir a funcionalidade do sistema, promovendo substituições emergenciais se necessário;

III – Assumir os custos, caso o fabricante não reconheça a cobertura da garantia.

6.14.5. Todos os custos relativos à manutenção (incluindo mão de obra, deslocamento, peças,
materiais, ferramentas, EPIs e quaisquer insumos necessários) serão de responsabilidade exclusi-
va da CONTRATADA, sem ônus adicional para a Administração.

6.15. Devido estar incluso nessa contratação a manutenção preventiva e corretiva dos equipa-
mentos instalados, a determinação dos custos de manutenção preventiva e corretiva de todo sis-
tema será de responsabilidade exclusiva do licitante.
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6.16. A manutenção preventiva e corretiva será prestada durante todo o período de vigência do
contrato, conforme periodicidade mínima estabelecida abaixo:

I - Manutenção preventiva: periodicidade mínima semestral.

II - Manutenção corretiva: sempre que identificada a necessidade por meio de inspeção, notifica-
ção do CONTRATANTE ou detecção pelo sistema de monitoramento.

6.16.1. A manutenção corretiva deverá contemplar o fornecimento e a substituição, pela  CON-
TRATADA, de todas as peças, componentes, materiais e insumos necessários para a correção de
falhas e restabelecimento das condições operacionais e de desempenho dos sistemas contrata-
dos, sem quaisquer ônus adicionais para o CONTRATANTE.

6.17. É dever da  CONTRATADA realizar as manutenções por meio de mão de obra certificada
pelos fabricantes.

6.18. A CONTRATADA deverá fornecer e manter um meio digital, um software de monitoramento
com telemetria, que monitore em tempo real a operação e geração da solução, devendo repassar
acessos master e ilimitado aos fiscais do contrato indicados pelo TJMA, assim como transferir ao
TJMA a titularidade da contratação do sistema antes do fim do contrato de fornecimento da solu-
ção.

6.19. O software não deverá ter custos ao CONTRATANTE por no mínimo 05 (cinco) anos de uso
após o recebimento definitivo.

6.20. Os serviços deverão ser iniciados a partir da data de emissão de cada Ordem de Serviço
(O.S.), devendo os serviços serem executados em qualquer edificação do Poder Judiciário do Es-
tado do Maranhão.

6.20.1. Para cada O.S., o prazo máximo para instalação, comissionamento e entrega definitiva se-
rá de até 120 dias, contados do recebimento da O.S., salvo motivo justificado e previamente acei-
to.

6.21. A empresa  CONTRATADA deverá apresentar seu cronograma físico-financeiro, mediante
ao modelo adotado por esta Administração.

6.22. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circuns-
tâncias mediante apostilamento.

6.23. O prazo máximo para a execução de cada usina, contado do recebimento da respectiva Or-
dem de Serviço, será de até 120 corridos, salvo motivo justificado e previamente aprovado pela
Administração.”

6.24. A CONTRATADA deverá apresentar o projeto executivo completo, incluindo memoriais des-
critivos, ARTs, licenças e demais documentações exigidas, no prazo máximo de 30 (trinta) dias
úteis a contar do recebimento de cada Ordem de Serviço emitida pelo CONTRATANTE.

6.25. O CONTRATANTE terá o prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento formal
da documentação completa enviada pela CONTRATADA, para proceder com a análise, aprova-
ção ou solicitação de ajustes no projeto executivo apresentado.
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6.26. A CONTRATADA deverá proceder com os ajustes solicitados no prazo máximo de 5 (cinco)
dias úteis, contados da notificação formal pelo CONTRATANTE.

6.27. Aprovado o projeto executivo pelo CONTRATANTE, a CONTRATADA terá o prazo máximo
de 5 (cinco) dias úteis para submetê-lo à concessionária de energia para obtenção do parecer de
acesso e/ou aprovação final.

6.28. A CONTRATADA fornecerá todos os materiais necessários à execução eficiente dos servi-
ços descritos neste documento. Os materiais utilizados deverão ser novos (sem uso) e originais.
Na hipótese da substituição de qualquer material fornecido pela  CONTRATADA, por motivo de
imperfeição, o mesmo deverá ser reposto pela mesma, sem ônus para o Tribunal.

6.29.  Caso necessário  e se  solicitado pela fiscalização,  A  CONTRATADA deverá  apresentar
amostras e/ou testes dos materiais que pretende utilizar para a execução reparos de pisos e re-
vestimentos de paredes durante a execução de serviços, para fins de aprovação da fiscalização.

6.30. Todos os materiais a serem empregados nos serviços deverão ser comprovadamente de pri-
meiro uso e devem atender aos padrões especificados e às normas da ABNT, IEC, IEEE ou outra
norma.

6.31. DO HORÁRIO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

6.31.1. Os serviços deverão ser executados minimamente de segunda a sexta- feira, das 8h às
18h.

6.31.2. Nos casos em que houver necessidade, seja por fatores técnicos, logísticos e operacio-
nais, a CONTRATADA poderá executar os serviços em fins de semana, jornadas noturnas, feria-
dos, desde que autorizadas e acordadas com o setor de fiscalização e/ou responsável pela unida-
de, para que sejam tomadas as providências cabíveis.

6.32. LOGÍSTICA NA EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES

6.32.1. Os fiscais técnicos da Diretoria de Engenharia do Tribunal de Justiça do Estado do Mara-
nhão deverão prover os devidos acessos à CONTRATADA na unidade, de modo que a mesma
possa executar satisfatoriamente os serviços.

6.32.2. A CONTRATADA deverá apresentar, após a assinatura da Ordem de Serviço (O.S), o es-
tudo de logística e contemplando os acessos dos equipamentos e pessoas, adotando medidas de
segurança, a localização, dimensionamento e detalhamento das áreas administrativas, produção e
vivência; o posicionamento e detalhamento das áreas de coleta de resíduos incluindo, se neces-
sário, contêineres ou similares.

6.32.3. A Diretoria de Engenharia analisará a prioridade dos imóveis e realizará a emissão das Or-
dens de Serviço conforme a priorização.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA MEDIÇÃO

7.1. Da medição de resultados
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7.1.1. O pagamento das parcelas devidas à  CONTRATADA observará a medição dos serviços
executados, conforme previsto no Termo de Referência e no Instrumento de Medição de Resulta-
dos – IMR (Anexo III).

7.1.2. A fiscalização do contrato efetuará a apuração do desempenho da CONTRATADA por meio
dos indicadores e metas estabelecidos no IMR, aplicando as glosas e penalidades previstas em
caso de descumprimento parcial ou total das obrigações.

7.1.3 As glosas decorrentes da aplicação do IMR não eximem a CONTRATADA das demais pena-
lidades administrativas previstas na Lei nº 14.133/2021 e neste contrato, podendo, em caso de rei-
terado descumprimento, ensejar a rescisão contratual.

7.2. A medição e o pagamento estão vinculados aos seguintes eventos de entrega e prazos:

CRONOGRAMA DE FORNECIMENTO/INSTALAÇÃO/PAGAMENTO

Item Etapa 30 dias 60 dias 120 dias

1 Eficientização Energética

1.1

Gerador Fotovoltaico – Eta-
pa: Entrega Projeto de ge-
ração  distribuída  aprovado
pela Concessionária.

Pagamento  de
10% do valor total
do  item contrata-
ção

1.2
Gerador Fotovoltaico – Eta-
pa: Fornecimento dos Equi-
pamentos/Materiais

Pagamento  de
70% do valor total
do  item  contrata-
ção

1.3

Gerador Fotovoltaico – Eta-
pa:  Finalização  da  instala-
ção  e  comissionamento
junto a concessionária

Pagamento  de
20% do valor total
do  item contrata-
ção

2 Iluminação de Vias de Acessos e Estacionamentos

2.1
Luminárias  Autônomas  –
Etapa: Entrega Projeto

Pagamento  de
10% do valor total
do  item contrata-
ção

2.2
Luminárias  Autônomas  –
Etapa:  Fornecimento  dos
Equipamentos/Materiais

Pagamento  de
70% do valor total
do  item  contrata-
ção

2.3
Luminárias  Autônomas  –
Etapa: Finalização da insta-
lação

Pagamento  de
20% do valor total
do  item contrata-
ção
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7.3. A  CONTRATADA enviará solicitação de medição acompanhada de planilha de medição à
CONTRATANTE conforme detalhamento acima.

7.4. Uma vez medidos os serviços pela Fiscalização, a CONTRATADA emitirá e apresentará Nota
Fiscal  de fornecimento e demais documentos necessários,  os quais deverão ser conferidos e
aprovados pela fiscalização para liquidação e pagamento da despesa pelo TJ/MA, mediante or-
dem bancária.

7.5. A CONTRATADA deverá, obrigatoriamente, emitir Nota Fiscal/Fatura com CNPJ idêntico ao
apresentado para fins de habilitação no certame e consequentemente lançado no instrumento
contratual.

7.6. As notas fiscais deverão ser entregues no Centro Administrativo – TJ/MA, na Diretoria de En-
genharia no 2º Andar, localizado na Rua do Egito, s/nº - Centro, São Luís/MA, ou encaminhar via
e-mail: direngeranharia@tjma.jus.br;

7.7. Constatada a conformidade dos serviços prestados com as especificações e quantidades pre-
vistas no instrumento convocatório e proposta apresentada, o Fiscal do Contrato atestará o recebi-
mento mediante a assinatura sobre o carimbo na respectiva Nota Fiscal/Fatura.

7.8.  DOS  CRITÉRIOS  DE  AVALIAÇÃO  DE  PERFORMANCE  PARA  OPERAÇÃO  E
MANUTENÇÃO DA SOLUÇÃO FOTOVOLTAICA

7.8.1. As medições dos serviços serão realizadas, pela Fiscalização, mediante solicitação expres-
sa da CONTRATADA, que deverá dar entrada formalmente ao Órgão.

7.8.2. O fiscal deverá emitir relatório físico-financeiro, relatório fotográfico, bem como planilha de
medição dos serviços, a ser posteriormente, encaminhados à Diretoria de Engenharia, Obras e
Serviços.

7.8.3. Após constatação do valor pelo fiscal da O.S., a CONTRATADA poderá emitir a nota fiscal
correspondente à medição e enviar ao setor de fiscalização acompanhada dos comprovantes dos
recolhimentos relativos às leis sociais, para fins de “ateste” e envio aos demais setores competen-
tes.

-7.8.4. O objeto será avaliado considerando se a correspondência entre as especificações míni-
mas exigidas e o efetivamente entregue e executado, bem como o atendimento aos prazos e as
demais condições previstas.

-7.8.5. O teste de desempenho será considerado bem sucedido se após o período de medições for
constatado que o Índice de Desempenho Global (IDGt) for maior ou igual a 77,5%, calculado pela
seguinte equação:

 

7.8.6. Com: t = período de medição considerado; IDGt = índice de desempenho global (%) para o
período de medição “t”; Et = Energia injetada (kWh) do sistema fotovoltaico para o período de me-
dição “t”, em corrente alternada advinda do medidor de energia; Po = potência nominal de pico to-
tal do sistema fotovoltaico; G = Irradiância de referência (1000W/m²); Ht = Irradiação sobre o plano
dos módulos para o período de medição “t” (Wh/m²), calculada a partir dos valores de Irradiância
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global horizontal para o plano inclinado dos módulos fotovoltaicos da usina minigeradora (W/m²)
medidos pelos paramômetros da estação meteorológica.

7.8.7. A CONTRATADA deverá emitir um relatório final do teste de desempenho da usina solar
minigeradora fotovoltaica detalhando método, cálculos e avaliação dos resultados.

7.8.8. Os critérios de medição correspondentes ao serviço de operação e manutenção com aferi-
ção por desempenho será calculado de acordo com a seguinte fórmula:

· Para lDGt < 72,0%, ADt (R$) = 0,00

· Para IDGt > 77,5%, ADt (R$) = RC x ft

· Para IDGt entre 72,0% e 77,5%, ADt será calculado da seguinte forma:

 

7.8.9. Sendo: ADt = Valor mensal de pagamento, no mês “t” analisado, dos serviços de operação
e manutenção com aferição por desempenho em R$; RC = Remuneração Contratual Mensal de
operação e manutenção com aferição por desempenho (0.182% do valor global do contrato); 72%
= Limite crítico de IDGt; ft = fator de ponderação.

7.8.10. Será aplicado um fator de ponderação ft que poderá reduzir o pagamento para o mês “t”
no caso de descumprimento nos níveis de serviço determinado. Esse fator será aplicado da se-
guinte forma:

7.8.10.1. ft = 1 no caso de todas as ocorrências serem solucionadas dentro do prazo;

7.8.10.2. ft = 0.9 no caso de não resolução injustificada de problemas não crítico;

7.8.10.3. No caso de mais de uma ocorrência não solucionada, esse valor decairá em 0,02 por
ocorrência não solucionada;

7.8.10.4. ft = 0.7 no caso de não resolução injustificada de problemas críticos que afetem até 20%
da capacidade da usina. No caso de mais de uma ocorrência não solucionada, esse valor decairá
em 0,05 por ocorrência não solucionada;

7.8.10.5. ft = 0.5 no caso de não resolução injustificada de problemas críticos que afetem mais de
20% da capacidade da usina. No caso de mais de uma ocorrência não solucionada, esse valor de-
cairá em 0,05 (zero vírgula zero cinco) por ocorrência não solucionada.

CLÁUSULA OITAVA – DO RECEBIMENTO

8.1. Concluída a instalação de cada Sistema Fotovoltaico (contemplando comissionamento e en-
trada em operação), ela será recebida provisoriamente pela Fiscalização, mediante termo circuns-
tanciado, assinado pelas partes, em até 15 dias, contados da data de recebimento da comunica-
ção escrita da CONTRATADA.
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8.2. A fiscalização poderá recusar o recebimento provisório dos serviços, caso haja inconformida-
des significativas quanto às especificações. Após o recebimento provisório dos serviços e até seu
recebimento definitivo, a  CONTRATADA deverá fornecer toda assistência técnica necessária à
solução das imperfeições detectadas na vistoria final, bem como as surgidas nesse período, inde-
pendentemente de sua responsabilidade civil.

8.3. O recebimento definitivo será efetuado por comissão designada, mediante termo circunstanci-
ado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria, que será de pelo
menos dois ciclos completos de faturamento do fornecimento de energia elétrica pela concessio-
nária, contados a partir do início do primeiro ciclo após o recebimento provisório, a fim de compro-
var a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto na Lei nº 14.133/21.

8.4. A CONTRATADA deverá apresentar para fins de recebimento definitivo os seguintes docu-
mentos:

8.4.1. Projeto as built elaborado pelo responsável por sua execução;

8.4.2. Certidão de baixa da ART de execução;

8.4.3. Atestado Técnico de fornecimento e execução detalhado.

8.5. No recebimento e aceitação do objeto desta Licitação, serão consideradas, no que couber, as
disposições contidas na Lei 14.133/21.

8.6. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo
com o contrato.

8.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil e penal da licitante
pela solidez e pela segurança dos serviços nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita
execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

8.8. A simples execução do objeto não implica a sua aceitação definitiva, o que ocorrerá após a
vistoria e comprovação da conformidade pelo TJMA.

8.8.1. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito da verificação da conformidade com as es-
pecificações constantes no Termo de Referência e na Proposta de Preços.

8.8.2. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do
Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 30 (trinta) corridos do Recebi-
mento Provisório.

8.9. Os sistemas fotovoltaicos estarão sujeitos à fiscalização no ato da entrega e posteriormente,
reservando-se ao Órgão CONTRATANTE, através do responsável, o direito de não receber o ob-
jeto, caso o mesmo não se encontre em condições satisfatórias.

8.10. Os sistemas fotovoltaicos que não atenderem as condições descritas no Termo de Referên-
cia ou que apresentarem quaisquer vícios, serão imediatamente devolvidos pelo CONTRATANTE
ao fornecedor para substituição, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias a contar da data de sua
notificação formal por parte da Administração, cabendo a CONTRATADA arcar com os custos da
substituição.
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8.11. Administração poderá a qualquer momento realizar testes que comprovem a qualidade do
produto ofertado por meio de análises técnicas pertinentes e ficam, desde já, cientes os licitantes
de que o produto considerado insatisfatório em qualquer das análises será automaticamente recu-
sado, devendo ser, imediatamente, substituído.

8.12. O recebimento definitivo pela Administração não eximirá a contratada, pelo prazo mínimo de
5 (cinco) anos, admitida a previsão de prazo de garantia superior estabelecido em normas técni-
cas brasileira vigentes, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e
dos serviços executados e pela funcionalidade da construção, e, em caso de vício, defeito ou in-
correção identificados, a contratado ficará responsável pela reparação, pela correção, pela re-
construção ou pelas substituições necessárias.

CLÁUSULA NONA – DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO

9.1. O pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE, em moeda corrente nacional, será realiza-
do no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a apresentação de Nota Fiscal/Fatura devidamente
atestada por servidor designado na Nota Fiscal apresentada pela CONTRATADA, e depois de sa-
tisfeitas todas as condições de fornecimento dos acervos previstos no Edital. Na ocorrência de re-
jeição da nota fiscal ou demais documentos, motivado por erros ou incorreções, a CONTRATADA
deverá retificá-los, sendo reiniciados os prazos.

9.2. Caso o pagamento seja efetuado após o prazo de 30 (trinta) dias da apresentação da Nota
Fiscal/Fatura, o CONTRATANTE se obriga a pagar uma multa de 0,067% (sessenta e sete milési-
mos por cento) ao dia, sobre o valor vencido, até o limite de 2% (dois por cento) do valor da nota
fiscal, desde que devidamente comprovado em processo administrativo a culpa da Administração
Pública no referido atraso.

9.3. O CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada
sem que tenha sido prevista no ato convocatório, logo, estará eximida de quaisquer ônus, direitos
ou obrigações trabalhistas, tributárias e previdenciárias.

9.4. Para fins de pagamento, em anexos à nota fiscal/fatura deverão ser entregues Certificados de
Regularidade Fiscal e Trabalhista: prova de Regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida
Ativa da União e às Contribuições Previdenciárias — (INSS), ao Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço (FGTS), regularidade Trabalhista junto ao Superior Tribunal do Trabalho - (CNDT), certi-
dões estaduais e municipais.

9.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quanti-
dade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento.

9.6. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais vin-
culadas ao fornecimento de bens, à execução de obras ou à prestação de serviços.

9.7. Recebida a nota fiscal, o fiscal do contrato deverá proceder a análise, ateste e certificação da
Nota Fiscal no SIGEF (Sistema Integrado de Planejamento e Gestão Fiscal), observados os pra-
zos do recebimento provisório e definitivo definidos e neste contrato.

9.8. A nota fiscal deverá ser enviada para pagamento até o 7º (sétimo) dia do mês subsequen-
te à sua emissão, conforme disposto na PORTARIA-TJ – 21242023, acompanhada da com-
provação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na im-
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possibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais e
documentação complementar, quando for o caso.

9.9. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta-corrente indicados pela CONTRATADA, no prazo de até 30 (trinta) contados a partir do re-
cebimento da requisição – pagamento de fornecedor na Coordenadoria de Finanças.

9.10. A Nota Fiscal deverá ser expedida em nome da Unidade Orçamentária que constar na nota
de empenho.

9.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

9.12. A Nota Fiscal apresentada em desacordo com o estabelecido no edital, neste contrato, ou
com qualquer circunstância que desaconselhe o pagamento será devolvida à  CONTRATADA,
com a interrupção do prazo previsto para pagamento. A nova contagem do prazo será iniciada a
partir da respectiva regularização.

9.13. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Comple-
mentar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

9.14. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

CLÁUSULA DEZ – DO REAJUSTE DE PREÇO 

10.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de um ano, contado
da data do orçamento estimado, 29/07/2025.

10.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação do
índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.

10.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

10.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará  ao  contratado  a  importância  calculada  pela  última  variação  conhecida,  liquidando  a
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

10.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

10.6. Caso o índice estabelecido seja extinto, ou de qualquer forma não possa mais ser adotado,
será utilizado o que vier a lhe substituir, de acordo com a legislação em vigor.

10.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
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CLÁUSULA ONZE – DA GARANTIA DO SERVIÇO

11.1. Todos os serviços prestados deverão gerar um relatório detalhado que funcionará como me-
mória técnica, para efeito de garantia de serviços, assinado pelo Fiscal, para fins de acervo técni-
co e guarda de informações técnicas que venham a ocasionar defeitos.

11.2. A CONTRATADA se responsabilizará pelo prazo de garantia mínimo de 05 (cinco) anos pe-
la solidez e segurança do trabalho realizado, conforme Art. 618 do Código Civil, contado da data
de emissão do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, devendo:

11.3. Fornecer toda a assistência técnica necessária à solução das imperfeições detectadas na
execução dos serviços, independentemente de terem sido consignadas na vistoria final, bem co-
mo as decorrentes de serviços mal-executados.

11.4. Acionar a garantia junto aos fabricantes dos materiais e equipamentos utilizados nas usinas
geradoras fotovoltaicas, em caso de detecção de vícios e/ou defeitos de fabricação, e realizar a
troca dos mesmos.

11.5. Em casos de acionamento da garantia, os produtos deverão ser substituídos ou os serviços
deverão ser novamente executados em até 15 (quinze) dias corridos, contados da comunicação
pelo CONTRATANTE.

11.6. Todos os equipamentos fornecidos deverão ter garantia mínima conforme segue:

a) Módulos fotovoltaicos: garantia de 12 (doze) anos contra defeitos de fabricação e 25 (vinte e
cinco) anos de desempenho, com no mínimo 80% da potência nominal ao final do período;

b) Inversores: garantia de 5 (cinco) anos, fornecida pelo fabricante;

c) Baterias: garantia mínima de 5 (cinco) anos, conforme especificação técnica;

d) Demais componentes elétricos, luminárias e eletropostos: garantia mínima de 2 (dois) anos
contra defeitos de fabricação.

11.6.1. Os prazos de garantia que se referem os itens 11.6 será contado a partir do aceite definiti-
vo do objeto.

11.7. A instalação, montagem e integração dos sistemas terão garantia mínima de 5 (cinco) anos,
contados a partir do aceite definitivo de cada instalação pela Administração.

11.8. Durante o período de garantia, quaisquer defeitos de fabricação, desempenho ou instalação
deverão ser corrigidos pela  CONTRATADA sem ônus adicional para a Administração, inclusive
com o fornecimento e substituição de peças, componentes e mão de obra.

11.9. A CONTRATADA deverá apresentar, no ato de cada recebimento definitivo, termos de ga-
rantia assinados pelos fabricantes de cada equipamento crítico (inversores, módulos, baterias),
bem como registro formal da data de início da contagem do prazo de garantia, vinculado ao aceite
definitivo da obra.
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CLÁUSULA DOZE – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

12.1. Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia de execução,
correspondendo a 5% do valor do contrato:

a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado
pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo
Ministério da Fazenda.

b) seguro-garantia;

c) fiança-bancária

c.1)  A fiança-bancária  deverá  ser  emitida  por  instituição  financeira  cujo  funcionamento  esteja
devidamente autorizado pelo Banco Central do Brasil (Resolução BC 4.122, de 2/08/2012).

12.2. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das
demais obrigações nele previstas;

b)  prejuízos  causados  à  Administração,  decorrentes  de  culpa  ou  dolo  durante  a  execução
contratual;

c) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e

d) obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela
CONTRATADA, quando couber.

12.3.  A  modalidade  seguro-garantia  somente  será  aceita  se  contemplar  todos  os  eventos
indicados nas alíneas do subitem 12.2, observada a legislação que rege a matéria.

12.4. O CONTRATANTE não executará a garantia nas seguintes hipóteses:

12.4.1. caso fortuito ou força maior;

12.4.2. alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das obrigações contratuais;

12.4.3.  descumprimento  das  obrigações  pela  CONTRATADA  decorrente  de  atos  ou fatos  da
Administração; ou

12.4.4. prática de atos ilícitos dolosos por servidores da Administração.

12.5. A garantia nas modalidades caução e fiança bancária deverá ser prestada em até 10 (dez)
dias, contado do primeiro dia útil após a divulgação do contrato no PNCP.

12.6. No caso de seguro-garantia sua apresentação deverá ocorrer em até 1 (um) mês, contado
da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato.
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12.7. A inobservância dos prazos fixados nos subitens 12.5 e 12.6 para apresentação da garantia
acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato
por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).

12.8.  Nas  modalidades  de  seguro-garantia  ou  fiança  bancária,  a  garantia  contratual  deverá
englobar a vigência do contrato mais 90 (noventa) dias, após o seu término.

12.9. Na modalidade de caução em dinheiro, o valor será atualizado monetariamente, de acordo
com os  critérios  estabelecidos  pela  instituição  financeira  em que  for  realizado  o  depósito.  A
liberação da quantia depositada ou do saldo remanescente ocorrerá 90 (noventa) dias após o
término da vigência do contrato.

12.10. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice permanecerá em vigor mesmo
que a CONTRATADA não pague o prêmio nas datas convencionadas.

12.11. A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do
contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

12.12. Nos contratos de execução continuada ou de fornecimento contínuo de bens e serviços,
será  permitida  a  substituição  da  apólice  de  seguro-garantia  na  data  de  renovação  ou  de
aniversário, desde que mantidas as mesmas condições e coberturas da apólice vigente e desde
que nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no subitem 12.13.

12.13. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, a
CONTRATADA ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até
a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.

12.14. Nos casos de prorrogação de vigência do prazo contratual, do prazo de execução, ou de
aumento do valor do contrato, exigir-se-á da CONTRATADA, no momento da assinatura do Termo
Aditivo correspondente, o endosso da garantia de que trata este item, que deverá ser apresentada
no prazo de até 1 (um) mês, contado do primeiro dia útil após a divulgação do Termo Aditivo no
PNCP.

12.14.1. Caso o endosso não seja apresentado no prazo de até 1 (um) mês, contado do primeiro
dia útil após a divulgação no PNCP, será considerado atraso na entrega, mesmo que a apólice
tenha sido emitida dentro do prazo exigido no contrato.

12.14.2.  A inobservância do prazo para a entrega do endosso poderá acarretar  aplicação de
multa, nos termos do subitem 12.7.

12.15. No caso de rescisão do contrato por culpa da CONTRATADA, a garantia será executada
para ressarcimento ao TJMA dos valores das multas e indenizações a ela devidos, sujeitando-se
ainda, a CONTRATADA a outras penalidades previstas na Lei 14.133/2021.

12.16. O TJMA executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

12.16.1. O emitente da garantia ofertada pela  CONTRATADA deverá ser notificado pelo  TJMA
quanto  ao  início  de  processo  administrativo  para  apuração  de  descumprimento  de  cláusulas
contratuais.
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12.16.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da
apólice,  sua  caracterização  e  comunicação  poderão  ocorrer  fora  desta  vigência,  não
caracterizando  fato  que  justifique  a  negativa  do  sinistro,  desde  que  respeitados  os  prazos
prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de
11 de abril de 2022.

12.17. A garantia será considerada extinta:

I  -  com a restituição da apólice,  carta-fiança ou autorização para a liberação de importâncias
depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do  CONTRATANTE,
mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato;

II  -  com o término da vigência do contrato, observado o prazo previsto no subitem 12.8,  que
poderá, independentemente da sua natureza, ser estendido em caso de ocorrência de sinistro.

12.18. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato e, quando
em dinheiro, atualizada monetariamente.

12.19.  O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo  TJMA
com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA.

12.20. A CONTRATADA autoriza o TJMA a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista
no Edital e no Contrato.

12.21A garantia contratual deverá abranger a fiel execução de todas as obrigações assumidas,
incluindo fornecimento, instalação, montagem, comissionamento, operação assistida, emissão de
documentos técnicos e manutenção preventiva e corretiva durante toda a vigência contratual. A
apólice  de  seguro-garantia  ou  instrumento  equivalente  deverá  mencionar  expressamente  a
cobertura desses itens.

12.22. No caso de empresa consorciada, qualquer uma das consorciadas poderá apresentar, em
nome do consórcio, a garantia da execução.

CLÁUSULA TREZE – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

13.1.  O CONTRATANTE terá  dentre  outras  cláusulas  previstas  nos  instrumentos  legais,  as
seguintes obrigações:

13.1.1. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Preposto
ou Responsável Técnico da CONTRATADA;

13.1.2. Fornecer todo o apoio a confecção do material técnico (projetos, especificações e outros)
necessários para a execução dos serviços;

13.1.3. Acompanhar e fiscalizar o andamento dos serviços, em conformidade com as condições e
termos definidos, aplicando as sanções cabíveis, quando for o caso;

13.1.4.  Fornecer  procuração  à  CONTRATADA para  representar  o  CONTRATANTE junto  à
Concessionária  de  Energia  Elétrica  durante  os  trâmites  referentes  à  emissão  do  Parecer  de
Acesso e Interligação à rede de distribuição;
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13.1.5. O Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão terá o dever de explicitamente emitir decisão
sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução dos contratos regidos pela Lei
nº  14.133/21,  ressalvados  os  requerimentos  manifestamente  impertinentes,  meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato;

13.1.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais
do  contrato,  representantes  do  Tribunal  especialmente  designados  conforme  requisitos
estabelecidos no Art. 7º da Lei nº 14.133/21.

13.1.7. Realizar medições periódicas e atestar, por meio do representante designado (fiscal) as
Notas Fiscais emitidas pelo CONTRATANTE, após verificação da efetiva execução dos serviços;

13.1.8.  Rejeitar  qualquer  serviço  executado  equivocadamente  ou  em  desacordo  com  as
orientações contidas nos projetos aprovados;

13.1.9.  Dar  prosseguimento  aos  procedimentos  internos  visando  à  aplicação  de  penalidades
previstas em Contrato, bem como aplicar notificações/advertência, quando necessário;

13.1.10. Assegurar o livre acesso dos empregados da CONTRATADA nos locais de execução dos
serviços;

13.1.11. Observar para que, durante a vigência contratual, sejam mantidas todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas para a contratação, bem como sua compatibilidade com as
obrigações assumidas

13.1.12.  Inspecionar  todos  os  materiais  utilizados  pela  CONTRATADA para  execução  dos
serviços;

13.1.13. Solicitar, sempre que necessário, às amostras de materiais a serem empregadas antes
da sua execução, para fins de aprovação;

13.1.14.  Apresentar,  sempre que solicitado pela  CONTRATADA,  detalhes e/ou especificações
adicionais que porventura se fizerem necessários;

13.1.15. Receber o objeto, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições estabelecidas
no Termo de Referência;

13.1.16. Notificar, por escrito à CONTRATADA, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso
de execução do objeto, fixando prazo para a sua correção;

13.1.17. Comunicar à CONTRATADA, após a apresentação da Nota Fiscal, o aceite do servidor
responsável pelo recebimento dos materiais/produtos adquiridos; e

13.1.18. Efetuar o pagamento da CONTRATADA no prazo determinado no contrato;

CLÁUSULA QUATORZE – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

14.1.  O  contrato  deverá  ser  executado  fielmente  pelas  partes,  de  acordo  com as  cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133/21, e cada parte responderá pelas consequências de
sua inexecução total ou parcial. O contrato será regido pelas suas cláusulas e pelos preceitos de
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direito  público,  e  a  eles  serão  aplicados,  supletivamente,  os  princípios  da  teoria  geral  dos
contratos e as disposições de direito privado.

14.2.  A  CONTRATADA terá  dentre  outras  cláusulas  previstas  nos  instrumentos  legais,  as
seguintes obrigações:

14.3.1. Responsabilizar-se integral e diretamente pelas serviços contratados e mencionados em
quaisquer dos documentos que integram o termo referência, na forma da legislação das normas
vigentes.

14.3.2.  Executar  o  objeto  licitado,  conforme  especificações  do  Termo  de  Referência  e  em
consonância com a proposta de preços.

14.3.3.  Manter,  durante  toda a  execução do contrato,  em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

14.3.4.  Providenciar  a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo
CONTRATANTE.

14.3.5. Arcar com eventuais prejuízos causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados
por ineficiência ou irregularidade cometida na execução do contrato.

14.3.6. Apresentar ao CONTRATANTE, o nome do Banco, Agência e o número da conta bancária,
para efeito de crédito de pagamento das obrigações.

14.3.7. Designar preposto, devidamente aprovado pelo TJMA, com anterioridade a emissão da
Ordem de Serviços, mantendo-o no local dos serviços para:

14.3.7.1. representá-la na execução do contrato;

14.3.7.2. receber material de fornecimento do TJMA com nota fiscal/fatura/recibo e Relatório de
Inspeção;

14.3.7.3. entregar ao TJMA a nota fiscal/fatura/recibo do material entregue pelo fornecedor no
prazo máximo de 24 horas do recebimento do material.

14.3.8. Providenciar e entregar ao TJMA, com anterioridade ao início dos serviços, sem o que não
será emitida a Ordem de Serviço – OS, os seguintes documentos, considerados a partir de sua
entrega como parte integrante do termo, dele fazendo parte para todos os efeitos:

14.3.8.1.  Cronograma  Físico  detalhado  onde  esteja  estabelecida  a  utilização  dos
materiais/equipamentos fornecidos pela CONTRATADA e pelo TJMA, indicando a correspondente
descrição e quantitativos, e destacando a classe correspondente;

14.3.8.2.  Cópia  do  recolhimento  da  Anotação  de  Responsabilidade  Técnica  -  ART,  conforme
determina a Lei  Federal  no 6.496,  de 07/12/77,  relativa a execução das obras e/ou serviços,
definindo  os  Responsáveis  Técnicos  devidamente  habilitados  na  especialidade,  sendo  que  a
comprovação  do  recolhimento  deverá  ser  apresentada  ao  TJMA,  impreterivelmente,  até  o  3°
(terceiro) dia útil do mês subsequente ao da assinatura do termo de contrato;

14.3.8.3. Cópia da Planilha de Orçamento contratual atualizada e rubricada em todas as folhas e
atestada pelo(s) responsável(is) técnico(s) pelos serviços constando nome(s), número(s) da ART
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e CREA ou conselho de classe compatível correspondentes entregue ao TJMA até o 3° (terceiro)
dia útil do mês subsequente ao da assinatura do termo de contrato 

14.3.9. Cópia da comunicação prévia, protocolada junto à Superintendência Regional do Trabalho
e Emprego - SRTE ou suas Gerências Regionais do Trabalho e Emprego, conforme determina a
Norma Regulamentadora no 18 da Portaria no 3.214, de 08/06/78, do Ministério do Trabalho e
Emprego, conforme determina a Lei Federal no 6.514 de 22/12/77.

14.3.10.  Planejamento  prévio  das  atividades  a  realizar  durante  cada  etapa da  execução dos
serviços ou serviço, após a formalização do contrato, e antes da emissão da Ordem de Serviços –
OS,  de  acordo  com  as  Normas  Regulamentadoras  da  Portaria  no  3.214,  de  08/06/78,  do
Ministério  do  Trabalho e Emprego,  conforme determina a Lei  Federal  no 6.514,  de  22/12/77,
destacando-se: 

14.3.10.1. Relação dos profissionais alocados com ou sem vínculo empregatício regido pela CLT
dos Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho (SESMT) e
designados de segurança e medicina do trabalho;

14.3.10.2. Relação de membros da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA) com
vínculo empregatício regido pela CLT ou designados;

14.3.10.3. Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA;

14.3.10.4. Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO;

14.3.10.5. Relação de empregados alocados com ou sem vínculo empregatício regido pela CLT
que executarão as atividades do contrato;

14.3.10.6. Análise Preliminar de Riscos – APR;

14.3.10.7.  Relação  de  cargo/função  x  EPI  dos  profissionais  alocados  com  ou  sem  vínculo
empregatício regido pela CLT;

14.3.10.8. Programa de treinamentos e palestras de segurança, higiene e saúde do trabalho.

14.3.  Em caso  de  haver  fatores  de  riscos  ocupacionais  ambientais  a  CONTRATADA deverá
apresentar  síntese  consignando  a  atividade  que  será  exercida  pelos  segurados  empregados
contratados, o número de segurados utilizados em cada atividade e quando o Instrumento de
Contratação consignar previsão e, o valor discriminado dos serviços relativos a esses segurados,
com a definição do tipo da aposentadoria especial, se for o caso, de 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25
(vinte e cinco) anos.

14.4.  Empregar  materiais  e  equipamentos  novos  e  de  primeiro  uso,  de  acordo  com  as
especificações  contidas  no  Termo  de  Referência,  devendo  submetê-los  à  aprovação  da
Fiscalização,  que  poderá  solicitar  a  apresentação  das  Notas  Fiscais  de  aquisição
correspondentes;

14.5. Responsabilizar-se pela entrega em perfeito estado de funcionamento e conservação dos
equipamentos e materiais, inclusive quanto aos seus manuais e suas embalagens, que deverão
ser originais e lacradas pelo fabricante original;
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14.6. Prover sua equipe técnica com todo o ferramental, Equipamentos de Proteção Individual
(EPIs)  e  Equipamentos  de  Proteção  Coletiva  (EPCs)  necessários  à  perfeita  execução  dos
serviços;

14.7.  Acompanhar  direta  e continuamente sua equipe de trabalho no local  e fazer  cumprir  a
determinação de uso obrigatório dos EPIs e EPCs, bem como as normas de segurança aplicáveis.

14.8. Assumir total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus funcionários
venham a  causar  ao  patrimônio  do  CONTRATANTE ou  a  terceiros  quando  da  execução  do
contrato.

14.9. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de trabalho, danos ou prejuízos que tenham
conexão com a execução do objeto contratado, causados ao TJMA ou a terceiros;

14.10. Manter todos os empregados devidamente uniformizados e identificados com crachás;

14.11.  Efetuar  a  limpeza  dos  locais  de  instalação  e  execução  dos  serviços,  inclusive  com
remoção, transporte e descarte adequado de detritos, resíduos oleosos, lixas, estopas e demais
materiais consumíveis utilizados pela CONTRATADA;

14.12. Observar as disposições e especificações contidas no Termo de Referência, no Caderno de
Especificações  Técnicas  e  no  Contrato,  devendo  atendê-las  em  sua  plenitude,  cabendo  a
aplicação de penalidades contratuais no caso de descumprimento de quaisquer dos seus Termos;

14.13. Comunicar a conclusão dos serviços ao setor de fiscalização do contato, imediatamente
após seu término, para fins de análise e aceite dos serviços executados

14.14. Substituir eventuais materiais que estejam com validade vencida e/ou que não estejam em
conformidade com o Termo de Referência e proposta de preços, com as mesmas especificações.

14.15. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação.

14.16. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato.

14.17.  Responsabilizar-se  pelas despesas dos  tributos,  encargos  trabalhistas,  previdenciários,
fiscais,  comerciais,  taxas,  fretes,  seguros,  deslocamento  de pessoal,  prestação de garantia  e
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

14.18. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).

14.19. Aceitar os acréscimos ou supressões do valor inicialmente contratado para entrega dos
materiais/produtos, nos termos do art. 125 da Lei 14.133/2021.

14.20.  Manter  com  o  CONTRATANTE relação  sempre  formal,  por  escrito,  ressalvados  os
entendimentos verbais motivados pela urgência, que deverão ser de imediato, confirmados por
escrito.
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14.21. Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, não
eximirá o fornecedor de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas
entre as partes.

14.22. Elaborar o projeto de geração distribuída, com as demais peças acessórias necessárias
para a emissão do Parecer de Acesso junto à concessionária e à execução do objeto por completo
e entregar no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a assinatura de carda Ordem de Serviço;

14.23.  Solicitar,  e  prestar  demais  informações  à  Concessionária  de  Energia  a  respeito  dos
Pareceres de Acesso das Usinas Fotovoltaicas durante todos os trâmites necessários para a
emissão dos mesmos pela Concessionária.

14.24.  Iniciar  a  execução  das  Usinas  Fotovoltaicas  (desde  o  fornecimento  dos  materiais  e
equipamentos) somente após a aprovação do Parecer de Acesso pela Concessionária de Energia
Elétrica

14.25. Contratar seguro de responsabilidade civil que cubra o risco de aumento de preços dos
equipamentos,  assim como,  reclamações,  demandas judiciais,  ações  por  perdas  ou  danos  e
indenizações oriundas de danos causados pela  CONTRATADA, especificamente, por quaisquer
acidentes na execução dos serviços contratados, pelo uso indevido de patentes registradas, pela
destruição ou danificação dos demais serviços em execução.

14.26. A CONTRATADA deverá manter um seguro de responsabilidade civil para cobrir eventuais
danos causados ao TJMA ou a terceiros em decorrência da execução do contrato.

14.27. Correrá por conta exclusiva da CONTRATADA a responsabilidade por quaisquer acidentes
na  execução  dos  serviços  contratados,  pelo  uso  indevido  de  patentes  registradas  e  pela
destruição ou danificação dos demais serviços em execução até sua definitiva aceitação, devendo
tal risco constar na apólice de seguro do contrato.

14.28. A CONTRATADA cuidará para que todos os locais de serviços permaneçam sempre limpos
e  organizados,  com  os  materiais  estocados  e  empilhados  em  local  apropriado,  por  tipo  e
qualidade.

14.29.  A  CONTRATADA é  responsável  pelos  danos  causados  direta  ou  indiretamente  à
Administração ou a terceiros, inclusive no impacto da vizinhança decorrentes de sua culpa ou dolo
na execução dos serviços, mesmo que tenha sido por meio de seu subcontratado autorizado pelo
CONTRATANTE.

14.30.  Os  integrantes  do  consórcio  respondem de  forma  solidária  pelos  atos  praticados  em
consórcio, tanto na fase da licitação, quanto na de execução do contrato.

14.31. O prazo de duração do consórcio deve, no mínimo, coincidir com o prazo de conclusão do
objeto licitado, até sua aceitação definitiva.

14.32.  A  CONTRATADA deverá,  obrigatoriamente,  absorver  durante  a  execução  do  contrato,
vagas para detentos e egressos do sistema penitenciário, na proporção de 5% (cinco por cento)
das vagas, quando a contratação for igual ou superior a 20 (vinte) trabalhadores, ou uma vaga,
quando a contratação for entre 5 (cinco) e 19 (dezenove) trabalhadores, em cumprimento do Art.
3º  da  Lei  nº  10.182,  de  22  de  Dezembro  de  2014.  A  mencionada  Lei  dispõe  sobre  a
obrigatoriedade da reserva das vagas para admissão de detentos, bem como de egressos do
sistema penitenciário nas contratações de obras e serviços no Estado do Maranhão.



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

Coordenadoria de Licitação

   Processo nº
17.332/2025

14.32.1. Tal medida, também atende ao disposto no Art. 8º, § 1º, da Resolução nº 114/2010 do
Conselho Nacional de Justiça.

14.33. Deverá ser garantido o percentual de 5% (cinco por cento) das vagas dos trabalhadores re-
servadas às mulheres vítimas de violência doméstica e familiar, conforme Ato da Presidência-GP
nº 48, de 8 de julho de 2022.

14.33.1. Em caso de descumprimento, instituir a aplicação de sanção administrativa e multa diária
de 0,2% do valor do contrato, em período não superior a 10 (dez) dias, em caso de descumpri-
mento. Em não havendo adequação no prazo de 60 (sessenta) dias, a administração providencia-
rá a rescisão contratual, com a aplicação de multa por inexecução total do contrato, sem prejuízo
da aplicação de demais sanções previstas no contrato.

14.33.2. Na hipótese de indisponibilidade de mão de obra qualificada para as atividades laborais
requeridas pela empresa CONTRATADA, a Coordenadoria Estadual da Mulher em Situação de
Violência Doméstica e Familiar certificará a impossibilidade de cumprimento do item acima (citar
numeração do item), cabendo à empresa CONTRATADA a comunicação, no prazo de 05 (cinco)
dias úteis, a contar do recebimento de certidão da CEMULHER, a impossibilidade do cumprimento
da obrigação de fazer ora deliberada, devidamente acompanhada da certidão supramencionada.

14.34. O licitante deverá observar, sempre que possível, a participação equânime de homens e
mulheres, com perspectiva interseccional de raça e etnia, de modo a proporcionar a ocupação de,
no mínimo, 50% de mulheres, em observância ao disposto no art. 2º, inciso VI, da Resolução CNJ
nº 540/2023.

14.35. Caso o CONTRATANTE venha a adquirir ou locar novos imóveis dentro do estado do Ma-
ranhão que não estejam listados no item 14.2, a CONTRATADA não poderá se recusar a receber
e executar as ordens de serviço referentes a esses imóveis

14.36. A CONTRATADA fornecerá as máquinas, os equipamentos, as ferramentas, os materiais, a
mão de obra, os insumos, todos os tipos de transporte e tudo mais que for necessário para a
execução, a conclusão e a manutenção dos serviços, sejam eles definitivos ou temporários. Os
custos relativos a esses itens deverão estar embutidos na proposta apresentada.

14.37. Também serão de responsabilidade da  CONTRATADA todos os tributos,  emolumentos,
alvarás e encargos necessários à execução dos serviços.  Nenhum pagamento adicional  será
efetuado em remuneração aos serviços descritos neste documento.

14.38.  Não caberá  qualquer  pleito  de  alteração dos  valores  contratados  pela  substituição  de
métodos  e  meios  de  produção  incompatíveis  com  o  conjunto  dos  serviços  a  realizar  nas
quantidades, prazos e qualidade requeridos.

14.39.  Perdas,  sobras,  quebras de unidades,  ineficiência  de mão de obra e outros serão de
responsabilidade da CONTRATADA, não sendo, em hipótese alguma, considerados na medição.

14.40.  Os materiais  e  sistemas aplicados  nos  serviços  será  rigorosa quanto  aos  critérios  de
qualidade, eficiência energética, redução de impactos ambientais e sustentabilidade. Todos os
materiais a serem empregados deverão obedecer às especificações do Termo de Referência e
serem de primeiro uso.

14.41. Caso  haja  necessidade  de  substituição  dos  materiais  especificados  por  outros
equivalentes, deve ser comunicada à CONTRATANTE, para que seja autorizada a substituição, e
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que o novo material proposto possua, comprovadamente, equivalência aos critérios do parágrafo
anterior.

14.42. A equivalência indicada é em relação ao atendimento aos requisitos e critérios mínimos de
desempenho especificados e normatizados, de materiais, de fabricação, de funcionalidade e de
ergonomia.  A equivalência será avaliada pelo  CONTRATANTE,  antes do fornecimento efetivo,
mediante  apresentação  do  material  proposto  pela  CONTRATADA,  juntamente  com  laudos
técnicos do material ou produto, laudos técnicos comparativos entre o produto especificado e o
produto  alternativo,  emitidos  por  laboratórios  autorizados  pelo  INMETRO,  com  ônus  para  a
CONTRATADA.

14.43. A CONTRATADA deve apresentar as informações, por escrito, dos locais de origem ou de
certificados de conformidade ou de ensaios relativos aos materiais, aparelhos e equipamentos que
pretende aplicar,  empregar ou utilizar,  para comprovação da sua qualidade. Os ensaios e as
verificações  serão  providenciados  pela  CONTRATADA sem  ônus  para  o  CONTRATANTE e
executados por laboratórios reconhecidos pela ABNT ou outros aprovados pelo CONTRATANTE.

14.44. Os materiais que não atenderem às normas e especificações constantes do Termo de
Referência não poderão ser estocados nos locais de instalação. 

14.45. Não será aceita a alegação de atraso dos serviços devido ao não fornecimento tempestivo
dos materiais, insumos e/ou dos serviços contratados.

14.46. Os  materiais  inflamáveis  só  poderão  ser  depositados  em  áreas  autorizadas  pelo
CONTRATANTE,  devendo a  CONTRATADA providenciar  para estas áreas os dispositivos de
proteção contra incêndios determinados pelos órgãos competentes.

14.47. A CONTRATADA deverá considerar todas as precauções e zelar permanentemente para 
que as suas operações não provoquem danos físicos ou materiais a terceiros, cabendo-lhe, 
exclusivamente, todos os ônus para reparação de eventuais danos causados.

14.48. No caso em que a CONTRATADA venha a, como resultado das suas operações, danificar
áreas não incluídas no setor de seu trabalho ou, mesmo, prejudicar o funcionamento ou operação
da planta operacional do  CONTRATANTE, ela deverá recuperá-las, deixando-as conforme seu
estado original.

14.49. A  CONTRATADA cuidará  para  que  o  estoque  e  transporte  de  todo  o  material,
equipamentos  a  serem utilizados  na  implantação de cada  usina  solar  micro  ou minigeradora
fotovoltaica, bem como o entulho, sejam realizados sem causar danos ou interrupções nas áreas
adjacentes  da  planta  operacional.  A  movimentação  e  o  estoque  deverão  ser  previamente
avaliados a fim de compatibilizar as solicitações com os meios de acesso disponíveis.

14.50. A CONTRATADA cuidará para que os serviços a serem executados acarretem a menor
perturbação possível aos serviços públicos, às vias de acesso, e a todo e qualquer bem, público
ou privado, interno ou externo à planta operacional do CONTRATANTE.

14.51. A CONTRATADA será responsável, nas áreas em que estiver executando os serviços, pela
proteção de toda a propriedade pública  e  privada,  linhas de transmissão de energia elétrica,
adutoras, telefone, fibra ótica, dutos de água, esgoto e drenagem pluvial  e outros serviços de
utilidade pública, nas áreas do CONTRATANTE e adjacentes, devendo corrigir imediatamente, às
suas expensas, quaisquer avarias que nelas provocar, deixando-as conforme seu estado original.
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14.52. Caso sejam observados detritos resultantes das operações  de transporte  ao longo de
qualquer via pública, serão removidos imediatamente pela CONTRATADA, às suas expensas.

14.53. Não  acarretarão  quaisquer  acréscimos  aos  preços  propostos  as  exigências  do
CONTRATANTE relativas  à  instalação,  colocação  e  emprego  de  equipamentos  de  proteção
coletiva ou utilização de equipamentos de proteção individual, visto que já deverão estar previstos
em seus preços unitários.

14.54. As  normas  de  segurança  constantes  destas  especificações  não  desobrigam  a
CONTRATADA do cumprimento de outras disposições legais, federais e estaduais pertinentes,
sendo de sua inteira responsabilidade os processos, ações ou reclamações movidas por pessoas
físicas ou jurídicas, em decorrência de culpa nas precauções exigidas no trabalho ou da utilização
de materiais inaceitáveis na execução dos serviços.

14.55. Os representantes do CONTRATANTE e toda pessoa autorizada pela mesma terão livre
acesso aos locais dos serviços e a todas as áreas onde estejam sendo realizados trabalhos,
estocados  e/ou  fabricados  materiais  e  equipamentos  relativos  à  execução  dos  serviços
contratados.

14.56. Correrá por conta exclusiva da CONTRATADA a responsabilidade pelo risco de aumento
de preços dos equipamentos, devendo tal risco constar na apólice de seguro do contrato.

14.57. Todas  as  questões,  reclamações,  demandas  judiciais,  ações  por  perdas  ou  danos  e
indenizações  oriundas  de  danos  causados  pela  CONTRATADA serão  de  sua  inteira
responsabilidade,  não  cabendo  responsabilidade  solidária  ou  subsidiária  por  parte  do
CONTRATANTE, devendo tal risco constar na apólice de seguro do contrato.

14.58. Após a conclusão dos serviços de limpeza, a  CONTRATADA deverá executar todos os
retoques e arremates necessários apontados pela FISCALIZAÇÃO.

14.59. O  CONTRATANTE não  aceitará  a  transferência  de  qualquer  responsabilidade  da
CONTRATADA para outras entidades, sejam fornecedores, técnicos, entre outros.

14.60. Não poderão ser realizados nos locais dos serviços processos industriais que empreguem
produtos  ou  produzam  e/ou  desprendam  resíduos  corrosivos  ou  tóxicos  sólidos,  líquidos,
pulverulentos ou gasosos, nem que sejam origem de ruídos que causem incômodo à vizinhança.

14.61. São inaceitáveis nos locais dos serviços a decapagem ou limpeza química de metais ou
qualquer processo de eletrodeposição química. 

CLÁUSULA QUINZE – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1. O inadimplemento, total ou parcial, das obrigações assumidas sujeitará a CONTRATADA às
penalidades previstas na Lei nº. 14.133/21, garantida a prévia defesa. O licitante ou o contratado
será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

15.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

15.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
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15.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

15.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

15.1.5.  não  manter  a  proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente
justificado;

15.1.6.  não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

15.1.7. ensejar  o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

15.1.8.  apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame  ou  prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

15.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

15.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; e

15.1.11. praticar ato lesivo previsto no Art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

15.2. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso, sobre o valor da parcela em
mora, no caso de descumprimento dos prazos estabelecidos no Contrato, em especial, pelo não
atendimento das Ordens de Serviço expedidas pelo TJMA, por causas que se caracterizem como
de responsabilidade da Contratada, tanto por ação, como por omissão, limitados ao total de 10%
(dez por cento) sobre o valor do Contrato;

15.3.  Ressalta-se  que  a  aplicação  das  sanções  previstas  no  edital  não  exclui,  em  hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração.

15.4.  A aplicação  de  multa  de  mora  não  impedirá  que  esta  Administração  a  converta  em
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras
sanções previstas conforme a Lei nº 14.133/21.

15.5. Em caso de reincidência, multa de 2% (dois por cento), aplicada cumulativamente, sobre o
valor do Contrato, referente ao período em que for constatado o novo descumprimento contratual.

15.6. Rescisão contratual, sem prejuízo das demais penalidades, no interesse da Administração,
nos casos  de aplicações de multas  por  mais  de  03 (três)  vezes,  devido à  incidência da má
execução dos serviços e/ou não cumprimento das notificações.

15.7. Após recebimento da notificação a CONTRATADA se obrigará no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, a apresentar manifestação formal de ampla defesa por meio de Carta/Ofício junto ao fiscal e
à Diretoria de Engenharia.

15.8.  Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de
provas  julgadas  indispensáveis  pela  comissão,  o  licitante  ou  o  contratado poderá  apresentar
alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

Coordenadoria de Licitação

   Processo nº
17.332/2025

15.9.  O  não  cumprimento  das  obrigações  abaixo  sujeitará  a  CONTRATADA,  inicialmente,  a
aplicação da pena de advertência por escrito. Na hipótese de reincidência de qualquer tipo de
transgressão, serão aplicadas as seguintes penalidades pecuniárias, por infração:

15.9.1. Multa de 0,02% do valor do contrato por dia de ocorrência:

15.9.1.1. Por não dispor das ferramentas e/ou equipamentos nas quantidades, especificações e
estado de conservação determinado neste documento.

15.9.1.2. Por executar serviços em vias públicas com trânsito de veículos sem sinalização, ou com
sinalização inadequada.

15.9.1.3. Por não dispor de encarregados e supervisores nas equipes de trabalho, por permitir que
funcionários  executem as  atividades  sem o  uso  dos  uniformes  e  equipamentos  de  proteção
individual exigidos neste documento.

15.9.1.4. Por transportar operários e/ou encarregados em veículos não adequados ao transporte
de pessoal.

15.9.1.5. Por não atender à solicitação de informações do TJMA, dentro dos prazos estipulados.

15.9.1.6. Por não atender, dentro do prazo estipulado, o pedido de substituição de funcionário.

15.9.1.7. Por comportamento desrespeitoso de funcionários com a população durante a execução
dos serviços.

15.9.1.8. Por executar, durante os horários de prestação dos serviços, com os equipamentos e/ou
as equipes de pessoal, outros serviços que não sejam objeto do contrato.

15.9.1.9. Por não sanar, no prazo estipulado, outras irregularidades identificadas pela fiscalização
do TJMA.

15.9.1.10. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado à  CONTRATADA o
contraditório e a ampla defesa.

15.10.  A  CONTRATADA que  cometer  qualquer  das  infrações  discriminadas  nos  subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções

15.10.1. Advertência;

15.10.2. Multa:

15.10.2.1. Moratória – o atraso na execução do objeto contratado, sem motivação aceita pelo
contratante, ensejará a aplicação de multa diária no valor correspondente a 0,50% (cinquenta
décimos por cento), calculada sobre o valor total do contrato até o limite de 5% (cinco por cento);

15.10.2.2. Compensatória – ensejará aplicação de multa no valor correspondente a 10% (dez por
cento) do valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer
das infrações dos subitens 15.1.1 a 15.1.11.
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15.10.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos
subitens 15.1.2 a 15.1.11, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

15.10.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos,
pelo prazo máximo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 15.1.7 a
15.10.11, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave.

CLÁUSULA DEZESSEIS – DA SUSTENTABILIDADE

16.1. Os resíduos produzidos durante a execução dos trabalhos serão gerenciados de acordo com
a Resolução CONAMA nº 307, de 5 de julho de 2002 (e suas alterações/revogações contidas na
Resolução CONAMA nº 448, de 18 de janeiro de 2012). A CONTRATADA responderá, sempre
que solicitado ou exigido pelo órgão ambiental  local  ou pela Fiscalização do TJ/MA, devendo
prestar informações completas sobre a caracterização dos resíduos produzidos na realização dos
trabalhos, o transporte e a disposição final.

16.2. Sempre que possível, os serviços prestados pela  CONTRATADA deverão obedecer reco-
mendações da Resolução CNJ nº 400/2021 e uso racional de recursos e equipamentos, de forma
a evitar e prevenir o desperdício de insumos e materiais consumidos, a fim de atender às diretri-
zes do Plano de Contratação de Logística Sustentável no âmbito do Poder Judiciário.

16.3. As boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e menor poluição se
pautam em alguns pressupostos e exigências, que deverão ser observados pela CONTRATADA:

16.3.1. Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxico-poluentes;

16.3.2. Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;

16.3.3. Racionalização/economia no consumo de energia (especialmente elétrica) e água;

16.3.4. Reciclagem/destinação adequada dos resíduos gerados nas atividades de limpeza, asseio
e conservação.

16.4. Os materiais empregados pela CONTRATADA deverão atender à melhor relação entre cus-
tos e benefícios, considerando-se os impactos ambientais, positivos e negativos, associados ao
produto.

16.5. Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à redução do consumo de
energia e água.

16.6 A qualquer tempo o CONTRATANTE poderá solicitar à CONTRATADA a apresentação de
relação com as marcas e fabricantes dos produtos e materiais utilizados, podendo vir a solicitar a
substituição de quaisquer itens por outros, com a mesma finalidade, considerados mais adequa-
dos do ponto de vista dos impactos ambientais.
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16.7. A CONTRATADA deverá instruir os seus empregados quanto à necessidade de racionaliza-
ção de recursos no desempenho de suas atribuições, bem como das diretrizes de responsabilida-
de ambiental adotadas pelo  CONTRATANTE, autorizando a participação destes em eventos de
capacitação e sensibilização promovidos pelo CONTRATANTE.

16.8. Todas as embalagens, restos de materiais e produtos, deverão ser adequadamente separa-
dos, para posterior descarte, em conformidade com a legislação ambiental e sanitária vigentes.

16.9. A remoção de todo entulho gerado nos serviços para fora do canteiro e para local permitido
pela administração dos municípios nos quais serão instaladas as usinas solares do CONTRATAN-
TE será feita pela CONTRATADA.

16.10. É obrigatório que a  CONTRATADA promova e cumpra a Gestão dos Resíduos Sólidos,
conforme estabelece a Resolução do CONAMA nº 307, de 5 de julho de 2002. Tem-se, ainda, que
observar, prevenir e fazer cumprir a Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as
sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente.

CLÁUSULA DEZESSETE – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

17.1.  A gestão  e  fiscalização  do  contrato  será  exercida,  no  que  couber,  pelas  regras  gerais
estabelecidas no Capítulo VI (Da execução dos Contratos) da Lei nº 14.133/2021 e nos termos da
Res  olução GP nº 108/2024  

17.2.  Compete  à  Diretoria  de  Engenharia do  Tribunal  de  Justiça  do Maranhão a  gestão  e  a
Coordenadoria xxxxxxx a fiscalização deste contrato, conforme art. 3º, § 3º da Resolução GP nº
108/2024, que designará os responsáveis pela gestão e fiscalização por meio de Portaria.

17.3. A presença de fiscalização do Tribunal de Justiça não elide nem diminui a responsabilidade
da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante
de  imperfeições  técnicas  ou  vícios  redibitórios,  e,  na  ocorrência  desta,  não  implica
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, em conformidade com o
art. 120 da Lei n° 14.133/2021.

CLÁUSULA DEZOITO – DO TRATAMENTO E DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

18.1.  Esta Lei dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, por
pessoa natural ou por pessoa jurídica de direito público ou privado, com o objetivo de proteger os
direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da
pessoa natural.

18.2. O CONTRATANTE garantirá a integridade dos dados expostos desde a fase licitatória até
assinatura do contrato de prestação de serviços no que compete a informações da empresa e/ou
equipe, conforme garantias previstas na Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD 13.709/2018). O
tratamento dos dados sensíveis, caso hajam, se dará conforme Art. 11 da LGPD.

18.3.  O tratamento de dados pessoais  pelas pessoas jurídicas de direito público referidas no
parágrafo  único do Art.  1º  da  Lei  nº  12.527,  de  18 de novembro de 2011 (Lei  de Acesso à
Informação), deverá ser realizado para o atendimento de sua finalidade pública, na persecução do
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interesse público, com o objetivo de executar as competências legais ou cumprir as atribuições
legais do serviço público.

CLÁUSULA DEZENOVE – DA ANTICORRUPÇÃO

19.1. A CONTRATADA deverá cumprir as normas de prevenção à corrupção, previstas na legislação
brasileira, dentre elas a Lei Federal no 12.846/13 e seus regulamentos, e se compromete, por si, a
cumpri-las fielmente, e observando os princípios da legalidade, moralidade, probidade, lealdade,
confidencialidade,  transparência,  eficiência e respeito aos valores preconizados no Código de
Ética  Profissional,  Conduta  e  Integridade  dos  Servidores  do  Poder  Judiciário  do  Estado  do
Maranhão (RES GP 59/2021).

CLÁUSULA VINTE – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

20.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
n.º 14.133/2021.

20.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizeram necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do Contrato.

20.3. Registros que não caracterizam alteração do Contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n.º 14.133/2021.

CLÁUSULA VINTE E UM – DA SUBCONTRATAÇÃO

21.1. Subcontratação durante a execução contratual

21.1.1. Será permitida a subcontratação de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor global das
instalações objeto da licitação.

21.1.2. O contratado deverá apresentar documentação comprobatória da capacidade técnica da
subcontratada, antes da execução dos serviços.

21.1.3. A subcontratação dependerá de autorização prévia e expressa da Administração, com pa-
recer técnico da fiscalização, ao qual caberá avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos téc-
nicos para a execução.

21.1.4. A subcontratação será admitida apenas para as atividades acessórias, complementares ou
de apoio técnico-logístico, desde que não componham o escopo principal do objeto, conforme de-
finido no item 15.6.

21.1.5. Poderão ser subcontratados, a critério da Administração:

● Serviços especializados para cálculos e montagens das estruturas dos carports;

● Projetos de engenharia para conexão à rede;
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● Transporte e logística dos materiais e equipamentos;

● Montagem dos postes de iluminação solar;

● Testes e comissionamentos dos sistemas.

21.1.6. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da con-
tratada quanto à perfeita execução contratual, incluindo a supervisão, coordenação e fiscalização
das atividades da subcontratada.

21.1.7. As empresas subcontratadas deverão estar regularmente constituídas, com documentação
fiscal e trabalhista compatível, e não poderão possuir vínculo direto com servidores ou emprega-
dos do TJMA.

21.2. Definição do escopo principal do objeto (vedado à subcontratação e atestados de terceiros)

21.2.1. Considera-se escopo principal do objeto o conjunto de itens para os quais foram exigidos
atestados de capacidade técnico-operacional da licitante, conforme descrito no item 13 do Termo
de Referência.

21.2.2. Tais serviços não poderão ser subcontratados nem comprovados exclusivamente por meio
de atestados de terceiros.

CLÁUSULA VINTE E DOIS – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

22.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos
autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:

22.1.1. o não cumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas, especificações e prazos defi-
nidos em contrato;

22.1.2. desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;

22.1.3. alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua
capacidade de concluir o contrato;

22.1.4. decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do
contratado;

22.1.5. razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade
CONTRATANTE;

22.1.6. não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, de reserva
de cargos para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social, bem como as re-
servas de cargos para mulheres vítimas de violência familiar e doméstica e egressos do sistema
carcerário.
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22.2. A CONTRATADA terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:

22.2.1. supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modi-
ficação do valor inicial do contrato além do limite permitido no Art. 125 da Lei nº 14.133;

22.2.2. não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para
execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no
projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à
Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licencia-
mento ambiental;

22.2.3. suspensão de execução do contrato, por ordem escrita deste Tribunal, por prazo superior
a 3 (três) meses;

22.2.4. repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do paga-
mento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobiliza-
ções e mobilizações e outras previstas (exceto em calamidade pública, de grave perturbação da
ordem interna ou de guerra, podendo optar pela suspensão do cumprimento das obrigações até a
normalização); e

22.2.5. atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou
de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou forne-
cimentos.

22.3. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarci-
do pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a devolução da ga-
rantia, pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção e eventuais paga-
mentos de custos referentes a desmobilização.

22.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo
das sanções previstas nesta Lei, as seguintes consequências:

22.4.1. assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato
próprio da Administração;

22.4.2. ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pes-
soal empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade; e

22.4.3. retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Admi-
nistração Pública e das multas aplicadas.

22.4.4. Execução da garantia contratual para:

22.4.5. ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução;

22.4.6. pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;

22.4.7. pagamento das multas devidas à Administração Pública; e

22.4.8. exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela segurado-
ra, quando cabível.
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CLÁUSULA VINTE E QUATRO – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DA LICITAÇÃO

24.1. O presente contrato tem fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021, de 01 de Abril de 2021.

24.2. O CONTRATANTE e a CONTRATADA vinculam-se plenamente ao presente contrato e aos
documentos que integram o Processo Administrativo n° 17.332/2025 – TJ/MA, e que são partes
integrantes deste contrato, independente de transcrição, o Edital PE SRP 90045/2025, o Termo de
Referência, a ata de registro de preço e a Proposta de Preços da CONTRATADA.

CLÁUSULA VINTE E CINCO – CASOS OMISSOS 

25.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e
princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA VINTE E SEIS – DA PUBLICAÇÃO

26.1.  O  CONTRATANTE providenciará  a  divulgação dos  extratos  de termos dos  contratos  e
respectivos aditivos, no Portal Nacional de Contratações Públicas, em obediência ao disposto no
art. 94 da Lei Federal nº 14.133/2021, de 01 de Abril de 2021.

26.2 Este contrato após assinado e publicado estará disponível no Portal da Transparência do
TJMA: http://www.tjma.jus.br/financas/index.php?acao_portal=menu_contratos

CLÁUSULA VINTE E SETE – DO FORO

27.1.  Elegem  as  partes  contratantes o  Foro  desta  cidade,  para  dirimir  todas  e  quaisquer
controvérsias oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.

E, por assim estarem justas e contratadas as partes, por seus representantes legais, assinam o
presente Contrato de inteiro teor.

_____________________________
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Presidente do TJMA
CONTRATANTE

(assinado eletronicamente)
____________________________________

 XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Representante da Empresa

CONTRATADA
(assinado eletronicamente)
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ANEXO – V

MODELO         DE         DECLARAÇÃO         DE INEXISTÊNCIA         DE NEPOTISMO     PESSOA         JURÍDICA  

(Poderá ser entregue até a assinatura do contrato)

Declaro, diante da exigência contida nos artigos 1º, 2º, inciso VI, e 3º, da Resolução nº 7 do
Conselho Nacional de Justiça, de 18 de outubro de 2005,  que esta empresa/entidade não
possui em seu quadro societário qualquer sócio na condição de cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, dos respectivos membros
ou juízes vinculados, ou servidor investido em cargo de direção e assessoramento dessa Corte de
Justiça.

Art. 1º É vedada a prática de nepotismo no âmbito de todos os órgãos do Poder Judiciário, sendo
nulos os atos assim caracterizados.

Art. 2° Constituem práticas de nepotismo, dentre outras: (...)

VI – a contratação, independentemente da modalidade de licitação, de pessoa jurídica que tenha
em  seu  quadro  societário  cônjuge,  companheiro  ou  parente  em  linha  reta,  colateral  ou  por
afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos magistrados ocupantes de cargos de direção ou no
exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção,
chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha
hierárquica da área encarregada da licitação. (incluído pela Resolução nº 229, de 22.06.16)

(…) 

§ 3º A vedação constante do inciso VI deste artigo se estende às contratações cujo procedimento
licitatório tenha sido deflagrado quando os magistrados e servidores geradores de
incompatibilidade estavam no exercício dos respectivos cargos e funções, assim como às
licitações iniciadas até 6 (seis) meses após a desincompatibilização. (incluído pela Resolução
nº 229, de 22.06.16)

§ 4º A contratação de empresa pertencente a parente de magistrado ou servidor não abrangido
pelas hipóteses expressas de nepotismo poderá ser vedada pelo Tribunal, quando, no caso
concreto, identificar  risco  potencial  de  contaminação  do  processo  licitatório.  (Incluído  pela
Resolução nº 229, de 22/06/2016)

Declaro, ainda, que no caso de alteração da situação societária que se enquadre na referida
resolução, comprometo-me a comunicar tal fato a esse TJMA imediatamente.

Local e data: _________________________________________
Nome da empresa: ____________________________________
Cnpj nº: _____________________________________________

XXXXXXXXXXXX
Nome e Assinatura do Representante Legal

CPF nº xxxxxxxxxxx
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ANEXO – VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONTRATOS E COMPROMISSOS ASSUMIDOS

 Declaro  que  a  empresa  _____________________,  inscrita  no  CNPJ  (MF)  nº  ___________,
inscrição estadual nº ___________, estabelecida em, possui os seguintes contratos firmados com
a iniciativa privada e a Administração Pública:

Nome do 
Órgão/Empresa

Vigência do 
Contrato

Valor total do 
Contrato

Valor total 
executado

Valor total 
remanescente

Valor total dos Contratos R$

Local e data
__________________________

Assinatura do emissor

Observação:

Nota 1: Além dos nomes dos órgãos/empresas, o licitante deverá informar também o endereço
completo dos órgãos/empresas, com os quais têm contratos vigentes.

Nota 2: *Considera-se o valor remanescente do contrato, excluindo o já executado.

Fórmula exemplificativa, para fins de atendimento ao Item ( … ) do TR:

a)  A Declaração  de  Compromissos  Assumidos  deve  informar  que  1/12  (um  doze  avos)  dos
contratos firmados pela licitante não e superior ao Patrimônio Líquido da licitante.

Fórmula de cálculo

Valor do Patrimônio Líquido x 12 >1 Valor total dos contratos *

Observação:

Nota 1: Esse resultado deverá ser superior a 1 (um).

Nota 2: Considera-se o valor remanescente do contrato, excluindo o já executado*.

b)  Caso  a  diferença  entre  a  receita  bruta  discriminada  na  Demonstração  do  Resultado  do
Exercício (DRE) e a declaração apresentada seja maior que 10% (dez por cento) positivo ou
negativo em relação a receita bruta, o licitante deverá apresentar justificativas.

Fórmula de cálculo:

(Valor da Receita Bruta – Valor total dos Contratos) x 100 = Valor da Receita Bruta
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